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1 . In tro d u ç ã o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Uma das características notáveis na

análise recente dos problemas educa

cionais talvez seja a ênfase que pas
sou a ser dada a seus aspectos econô
micos. O objetivo deste trabalho é
justamente o de explicar, em lingua
gem simples, o que representa a "in
tromissão” do economista na edu-
ção. Que essa “intromissão” é para

valer, basta dizer que já existe um
ramo da ciência econômica denomi

nado Economia da Educação. Por
outro lado, hoje em dia são cons

tantes na literatura econômica as
referências à dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAteoria do capital hu

mano.

Serão discutidos a seguir alguns dos
conceitos fundamentais dessa teoria,
destacando sua importância para

melhor compreensão e análise dos
problemas educacionais, com refe
rência explícita ao caso brasileiro.

2 . E d u c a ç ã o  c o m o  in v e s tim e n to

A grande novidade que a ciência
econômica trouxe para a análise da
educação foi deixar de considerá-la 

• Da Escola ele Pós-Graduação cm Eco
nomia da FGV.

mero gasto em consumo para tratá-la
como atividade de investimento. Es
ta alteração do enfoque tem conse-

qüências muito mais importantes

do que a simples mudança de no
menclatura.

A idéia de que educação é uma for
ma de investimento pode ser jus
tificada pelo simples fato de que es
ta atividade gera um fluxo de ren
da não apenas em termos correntes
mas também futuros, ou mais pre

cisamente, durante a permanência
do indivíduo no mercado de traba
lho. Na verdade, o impacto da edu
cação se processa em várias fases, ca
bendo ressaltar inicialmente que ela
torna o indivíduo mais capaz e pro
dutivo. Este aumento de produti
vidade tem diversas facetas: pode ser
entendido como elevação da efici
ência no sentido técnico, isto é, ob
ter mais produto de um mesmo con
junto de fatores de produção.1 Isto

significa que o operário com melhor
treinamento consegue obter de um
forno, por exemplo, maior rendi

mento do que o operário sem trei-

•• Uma primeira versão deste trabalho
foi apresentada no Seminário do MO-
BRAL cm Petrópolis, em 1973.

1 Esses fatores em geral constituem o ca
pital (máquinas, equipamentos, cons
trução) e o trabalho.
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namento ou analfabeto. 1’oclc tam
bém ser interpretado num sentido
mais amplo, como os benefícios de
correntes da maior capacidade de
adquirir informações, em particular
aquelas referentes ao mercado de
trabalho e técnicas de produção. As
sim, o operário com maior nível de
escolaridade poderá trabalhar com
fornos mais modernos e portanto
mais eficientes; o agricultor mais
qualificado saberá não só utilizar osbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

8 fatores já existentes de maneira mais
eficiente, mas também selecionar
um conjunto de novos fatores —
fertilizantes, tratores etc., que são re
lativamente mais produtivos, e, 
nalmente, os indivíduos com maior
grau de escolaridade saberão explo
rar as diferenças de produtividade
que existem entre os diversos seto
res em uma economia dinâmica. Des
sa forma teremos os benefícios de
correntes da maior mobilidade do
fator trabalho, com todos os ga
nhos decorrentes da transferência
da mão-de-obra dos setores de baixa
para os de alta produtividade.

Vale a pena explorar com um pouco
mais de detalhe esta última conse-
qüência dos investimentos em edu
cação. Apesar das dificuldades de
mensurar empiricamente os benefí
cios da educação sob esta forma par
ticular, pode-se dizer antecipada
mente que eles serão tanto maiores
quanto mais dinâmica for a econo
mia, isto é, quanto maior for a taxa
de crescimento e a importância de
insumos modernos para o processo
de crescimento. Na verdade, num
mundo essencialmente estático, no
qual a acumulação de capital fosse
apenas suficiente para repor aquela
parcela que se desgastou com o uso
e a produção de inovações fosse pra
ticamente nula, o aprendizado por
tentativas (e erros) seria ótimo
substituto para a educação. Daí os
ganhos alocativos, anteriormente
descritos, serem pequenos. A impli
cação prática desta proposição é que 

a magnitude daqueles benefícios da
educação é consideravelmente maior
nos setores modernos da economia.

Através de qualquer um desses me
canismos fica claro que os gastos em
educação geram um fluxo futuro
de benefícios, sob a forma de au
mentos de produtividade. A trans
formação desses aumentos de pro
dutividade cm ganhos monetários,
sob a forma de salários e ordenados,
ocorre no mercado de trabalho.
Uma das idéias fundamentais em
teoria econômica é a de mostrar cpie,
quando existe um número razoável
de firmas produzindo bens e de
mandando fatores, o objetivo de ma
ximizar lucros (que está por trás da
maior parte das atividades econô
micas) deverá levar essas firmas a
pagarem aos trabalhadores um nível
de salário que se aproxima bastante
do seu nível de produtividade. É fá
cil entender intuitivamente a razão
para esta igualdade: a produtivida
de da mão-de-obra (num sentido
marginal) mostra aquilo que o tra
balhador adiciona ao produto. A
contrapartida monetária desta me
dida ]xxle ser portanto interpre
tada como um acréscimo de dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAreceita

para a firma. Por outro lado, para
a firma, o pagamento de salários re
presenta adição de despesas. En
quanto as adições de receita (isto é,
a produtividade marginal) forem
maiores do que as adições cie despe
sa (isto é, o salário real) será vanta
joso para a firma expandir a pro
dução e portanto empregar mais
mão-de-obra. Quando as adições de
receita forem menores do que as adi
ções de despesas, será mais vantajoso
reduzir a produção. E, finalmente,
quando as adições de receita forem
exatamente iguais às adições de des
pesa, isto é, quando a firma estiver
igualando produtividade com salá
rio, ela estará maximizando os seus
lucros e ao mesmo tempo empre
gando uma quantidade ótima de
mão-de-obra.



Educação pode e dcvc portanto ser

considerada como importante forma

de acréscimo na capacidade produ

tiva da economia. A novidade é que
todo esse acréscimo está concentrado

no fator trabalho. Em teoria econô

mica, a todo fluxo de investimento

corresponde um estoque de capital.

Daí o termo "capital humano” estar

associado ao conceito de educação

como investimento. Ele representa o

valor (em termos atuariais) dos in
vestimentos educacionais embutidos
no fator trabalho, que em última
instância permite explicar as dife
renças observadas no mercado de
trabalho entre os serviços, por exem
plo, de um engenheiro e os de um
mecânico de automóvel. O concei
to de capital humano utilizado em
economia é mais amplo e inclui,

além de educação formal, o treina
mento na empresa, a migração e
até mesmo certos gastos de saúde.
Neste trabalho vamos concentrar-
nos exclusivamente nos dois primei
ros itens.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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3 .1 . O s  E fe ito s  d a  E d u c a ç ã o 9

Mesmo no caso brasileiro, já existe
evidência empírica suficiente para
confirmar algumas das proposições
anteriores. A Tabela 1 mostra que
a renda relativa tende a aumentar
sistematicamente com o nível de
educação.

T a b e la I —  B ra s il —  R e n d a re la tiv a  * p o r n ív e l d e e d u c a ç ã o

N ÍV E L D E E D U C A Ç Ã O 1 9 6 0 1 9 7 0

A n a lfa b e to s 0 .5 4 0 .4 0

P rim á rio 1 ,0 3 0 ,8 5

G in á s io 2 .1 5 1 .7 1

C o le g ia l 2 .6 1 2 .4 4

U n iv e rs itá rio 5 .4 8 6 ,0 5

" C a lc u lo u -s e d iv id in d o a re n d a m é d ia d e c ad a n ív e l p e la re n d a m é d ia d a p o p u la ç ã o .

F o n te ; L A N G O N I. C a lo s G e ra ld o . D is trib u iç ã o d e re n d a e d e s e n v o lv im e n to e co n ô m ic o  d o B ra s il. R io

d e J a n e iro , E x p re s s ã o e C u ltu ra , 1 9 7 3 . c a p . 4 .

Para 1970, por exemplo, a renda dos
analfabetos na força de trabalho era
aproximadamente 40% da renda
média de todos os trabalhadores,
enquanto para os indivíduos com
curso universitário completo esta
mesma relação era seis vezes maior
c para o colegial duas vezes e meia.
Por outro lado, os gráficos 1 e 2 des
crevem os perfis de salário, por ida
de, da população economicamente
ativa em 1960 e 1969. Isto é, no ei
xo horizontal aparece a idade dos
diversos indivíduos na amostra, en
quanto no eixo vertical está o 

salário ou renda média mensal cor
respondente.

Estes perfis estimados de renda são
extremamente consistentes com a
teoria do capital humano discutida
anteriormente. Observe-se em pri
meiro lugar que, para qualquer ida-

- As fontes para todos os resultados em
píricos apresentados a seguir são:
LANGONI. Carlos Geraldo — dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAs Cau

sas do Crescimento Econômico do Bra

sil, Rio de Janeiro, APEC, 1973, e Dis

tribuição da Renda e Desenvolvimen

to Econômico do Brasil, Rio de Ja
neiro, Expressão c Cultura, 1973.



de, os salários tendem a aumentar
sistematicamente com o nível dc

educação. De acordo com nossa aná

lise, a diferença entre cada perfil

sucessivo pode ser interpretada co

mo a contrapartida monetária do

acréscimo de produtividade associa

do a anos adicionais de estudo. A

diferença entre os perfis dc renda

seria portanto a medida do fluxo de

benefícios dos investimentos em

anos adicionais de escolaridade.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
1 0 Graficamente, para o curso primário

completo, estes benefícios estariam

representados pela área sombreada

nas Figuras 1 e 2.

Alguma evidência do chamado efei
to alocativo da educação também
pode ser verificada examinando-se
as figuras. Por exemplo, na Figura 1
o perfil renda-idade dos analfabetos
é praticamente constante. Em ou
tras palavras, para o indivíduo
analfabeto, as possibilidades de au
mentar a produtividade, e portanto
seu nível de renda real ao lonsjo
da sua vida útil, são extremamente
reduzidas. A ligeira inclinação posi

tiva ainda observada está associada
a simples ganhos por experiência no
trabalho, isto é, pelo aperfeiçoamen
to na função desempenhada por me
ra repetição de tarefas. Por contras
te, à medida que aumenta o nível
de educação, as curvas tornam-se
sensivelmente mais inclinadas, mos
trando que para a mão-de-obra
mais qualificada os anos adicionais
dc permanência na força de traba
lho resultam efetivamente em acrés
cimos substanciais de produtivida
de.

E esses acréscimos de produtividade
refletem, além de experiência, os ga
nhos de mobilidade, uso mais efi
ciente de técnicas e fatores e inves
timentos adicionais em treinamen
to, que estão reunidos sob o título
geral de "efeitos alocativos da edu
cação”.

Uma evidência, ainda que precária,
da maior importância da mão-de-
obra qualificada nos setores mais di
nâmicos da economia pode ser
observada na Tabela 2.

T a b e la  2  —  N ív e l d e  e d u c a ç ã o  d a m ã o -d e -o b ra  in d u s tr ia l (e m  % )

N ÍV E L D E E D U C A Ç Ã O
A lim e n

ta ç ã o
T ê x til

C a lç a d o s e

v e s tu á r io
P a p e l

Q u ím ic a e

fa rm a c ê u tic a
P lá s tic o s

A n a lfa b e to 1 2 3 1 1 0

P rim á rio 8 5 8 7 8 8 8 2 5 7 8 1

G in á s io 8 8 9 1 0 2 3 1 4

C o le g ia l 4 2 2 5 1 2 3

S u p erio r 2 1 1 2 7 2

F o n te s : P A S T O R E , J o s é . A  m ã o -d e -o b ra e s p e c ia liz a d a n a in d ú s tria . 0 E s ta d o d o S . P a u lo , 2 1 n o v . 1 9 7 1 .

D N M O , L e i d o s 2 /3 . (D e c .-L e i n .’ 1 8 4 3 , d e 7 .1 2 .1 9 3 9  -  0 . 0 . d e 9 .1 2 .1 9 3 9 .)

N ÍV E L D E E D U C A Ç Ã O
M in e ra is

n ã o -m e tá lic o s
M e ta lu rg ia M e c â n ic a V e íc u lo s T o ta l

A n a lfa b e to 1 1 2 0 1

P rim á rio 8 6 7 9 7 8 7 4 8 0

G in á s io 8 1 4 1 4 1 5 1 2

C o le g ia l 3 4 4 7 5

S u p e rio r 2 2 2 4 2



Apesa r da cli[i culdad e em se defi­
nir ele maneira operac iona l o con­
ceito ele indústrias tradi cionais vcr­

Sl/S din âmi cas (seri a prec iso ava liar, 
por exem pio, o com ponamento do 
índi ce de produtivid ade to tal ao 
longo cio tempo, pois di (crenças na 
taxa ele cresc im ento cio produto não 
b asta ri am para di sc rimin ar entre se­
tores pela poss iiJilid acl e de ex pan. 
são meramente extensiva, isto é, 
através da in corporação de fat ores), 
os resultados ac im a indi cam aumen. 
to n a proporção el e pessoal com in s. 
trução m édia e super ior, justa men­
te n as indústri as mais sofisticadas, 
ou seja, ;iquelas rnjos gas tos em pes­
quisa (diretos o u indiretos) por 
unid ade el e produto, são relativa­
m ente mai s elevados. Este é cert a­
m ente o caso das indústrias quími­
ca, fa rm acêutica e de veículos, onde 
a participação ele indivíduos com 
colegial e superior é respectivamen­
te de 193 e 11 3 . Por contraste, em 
ramos mais tradicionais, como ali ­
m entação e têxtil, a proporção de 
indivíduos de nível médio cai sensi­
velmente para cerca de 63 e 33. 
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Se os gastos em educação podem ser 
interpretados como formas de inves­
timento, é razoável admitir que se­
ja possível calcular a rentabilidade 
dessas aplicações, a fim de compará­
Jas com outras alternativas. 

Assim como do ponto de vista do 
patrimônio individual todos pro­
curam aplicar seus recursos nos in­
vestimentos ele maior rentabilidade, 
em termos globais, considerando o 
volume total de recursos de econo­
mia (isto é, a poupança agregada), 
há interesse em saber até que pon­
to esses recursos estão alocados da 
maneira mais eficiente possível. Na 
economia, existem guias extrema­
mente úteis para orientar a distri­
buição dos recursos que são exata­
mente as taxas de retorno (de lu­
cratividade ou rentabilidade) dos 
investimentos. 
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De maneira bastante simples, a re

gra a ser utilizada, para atingir alo

cação ótima (isto é, eficiente) de re
cursos, sugere que eles devem ser
aplicados inicialmente nos setores de
maior rentabilidade. Em outras pa
lavras, enquanto houver diferenças
nas taxas de retorno entre formas
alternativas de investimento, é pos
sível aumentar o produto global da
economia pela simples transferência
de recursos do setor de baixa parabaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 2 o setor de alta rentabilidade. Ob
servem que essa idéia é exatamente
simétrica à do indivíduo que pro
cura maximizar seus lucros priva
dos.

Portanto, para termos uma idéia da
eficiência com que o volume glo
bal de recursos está sendo aplicado
no Brasil, devemos estimar as taxas
de retorno das duas grandes for
mas de investimento: de um lado
o capital humano (educação) e do
outro o capital físico (máquinas,
equipamentos, construções). Os re
sultados indicam que a rentabilida
de social dos investimentos em edu
cação (28%) é, em média, o dobro
daquela obtida para o capital fí

sico (14%). Assim, no caso brasilei
ro, é realmente ótimo "negócio” in
vestir em educação. Cada.................
CrS 1.000,00 aplicados rende um be
nefício para a sociedade de ...........
CrS 280,00 cm termos reais. Já a
mesma quantia aplicada em inves
timentos convencionais (máquinas
e equipamentos, por exemplo) ren
de cm média apenas CrS 140,00.

A Tabela 3 compara as taxas de
retorno obtidas para os diversos ní
veis educacionais com aquelas esti
madas para alguns setores indus
triais. Como se pode observar, mes
mo cm nível maior de desagrega
ção, a rentabilidade dos investi
mentos em educação primária e l.°
ciclo é maior do que a obtida cm
diversos setores industriais. * 3

3 Estimativas de taxas dc retorno tam
bém foram feitas por CASTRO, Cláu
dio Moura. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAInvestment in Education in

Brazil: A Study of two Industrial Com-

munities (dissertação doutorai inédita.
Vanderbilt University, agosto de 1969)
c LEVI, Samuel et alii. Análise Eco

nômica do Investimento cm Educa-

í-ão no Estado dc São Paulo (1PE, Uni
versidade dc São Paulo, novembro dc
1970).

T a b e la  3  —  T a x a s  d e  re to rn o  d o s in v e s tim e n to s  e m  e d u c a ç ã o  e e m

a lg u n s  s e to re s  in d u s tria is  (e m  % )

A  -  E M E D U C A Ç Ã O

(1 )  P rim á rio in c o m p le to x a n a lfa b e to s (2 -0 )  '

(2 )  P rim á rio c o m p le to x a n a lfa b e to s (4 -0 )  '

(3 )  G in á s io c o m p le to x p rim á rio c o m p le to (0 -4 ) ’

(4 )  C ie n tíf ic o c o m p le to x g in á s io c o m p le to (1 2 -9 )*

(5 )  S u p e rio r c o m p le to x c ie n tíf ic o c o m p le to (1 7 -1 2 )'

B  -  E M A L G U N S S E T O R E S IN D U S T R IA IS

(1 )  M in e ra ç ã o

(2 )  Q u ím ic a

(3 )  E q u ip a m e n to s e in s tru m e n to s

(4 )  A lim e n ta ç ã o

(5 )  V e s tu á r io

(6 )  T ê x til

M é d ia 1 9 5 4 -6 7

1 9 6 0 1 9 6 9

3 9 .8 2 6 ,4

4 3 ,1 3 1 .9

2 3 .8 1 9 ,4

1 4 .7 2 1 ,2

4 .9 1 2 .1

2 2 ,1

1 7 .2

1 5 .1

1 4 .7

5 .6

3 .9

N ú m e ro s e n tre p a rê n te s e s in d ic a m  n ú m e ro a p ro x im a d o d e a n o s d e e s tu d o .

F o n te : L A N G O N I, C a rlo s G e ra ld o . A s C a u s a s d o c re s c im e n to e c o n ô m ic o d o B ra s il. A P E C , 1 9 7 3 . c a .o

3 e 4 .



A implicação prática deste resulta

do é simples c direta: há necessida

de de expansão mais acelerada dos

investimentos em educação relativa

mente à acumulação de capital fí

sico. Em geral, quando se coloca esta

proposição, surgem dúvidas do tipo:
“Isso não poderia levar a um au
mento da taxa de desemprego?” dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA

resposta é negativa, uma vez que as
condições de demanda por mão-de-
obra já estão implicitamente retra
tadas nas taxas de retorno. Em ou
tras palavras, as taxas de retorno pa
ra os investimentos em educação
são elevadas justamente porque
existe excesso de demanda por
mão-de-obra mais qualificada. O po-
blcma de desemprego só poderia
surgir na medida em que houvesse
divergências entre as taxas de re
torno estimadas, que são necessaria
mente medidas a posteriorij com as
taxas de retorno esperadas ou ante
cipadas. É razoável admitir que, nu
ma economia dinâmica como a bra
sileira, isto deve ocorrer com certa
fieqüência. Daí a necessidade de
uma revisão periódica nessas esti
mativas de taxas de retorno, quando
elas são utilizadas pelos planejado
res educacionais como guias aloca-
tivos.

Vale a pena ainda nos deter na aná
lise dos resultados obtidos para os
diversos níveis de educação: tanto
em 1960 como em 1969, verifica-se
uma tendência para declínio das ta
xas de retorno, à medida que au
menta o nível de educação, quando
a comparação é feita entre os níveis
“completos”. Assim, em 1969, as ta
xas de retorno passam de 32% no
primário, para cerca de 20% nos
dois níveis do secundário e 12% no
curso superior. Como já deve ter fi
cado claro, esses resultados não su
gerem que se deva congelar as ma
trículas do ensino superior. Apenas
que uma proporção relativamente 

maior de recursos deve ser canaliza
da para a expansão do ensino pri
mário. 

Esses resultados poderíam parecer
contraditórios, quando se verifica
nos gráficos 1 e 2 que os maiores
diferenciais de renda associados a
níveis de educação parecem estar na
comparação do primário com o gi
násio e em seguida na tio cientí
fico com o superior. Este paradoxo
é entretanto apenas aparente: a ta
xa de retorno já é o restdtado da
comparação do fluxo de benefícios

com os fluxos de custos dos inves
timentos. E é justamente a verifi
cação de que os custos de educação
tendem a crescer com os anos de
estudos, que inverte a tendência su
gerida pelo exame isolado dos bene
fícios, fazendo com que as taxas de
retorno diminuam com os anos de
escolaridade.

Na Tabela 4 apresentamos o impor-
tamento dos custos de educação. Co
mo se pode verificar, há substan
cial aumento dos custos proporcio
nal ao nível do ensino: o custo mé
dio por estudante ao ano era, em
1969, cerca de Cr$ 193,00 para o
primário e cerca de CrS 8.521,00
para o superior, isto é, quarenta e
quatro vezes mais elevado. Acredito
que esses números ajudem a com
preender por que a rentabilidade
dos investimentos em educação su
perior no Brasil é relativamente
menor do que a obtida no ensino
primário.

< Considerações dislributivistas sugerem
entretanto a necessidade de manter uma
taxa acelerada de expansão das ma
trículas no ensino superior. A fim de
conciliar ambos os objetivos é neces
sário considerar a idéia dc autofi-
nanciamento do ensino superior atra
vés do Banco de Educação. Veja LAN-
GONI, Carlos Geraldo. Distribuição da

Renda c Desenvolvimento Econômico

do Brasil, Rio de Janeiro, Expressão e
Cultura, 1973, Capítulo 10.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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É interessante também analisar adcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
composição dos custos de educação:
o conceito relevante de custo para o
economista é sempre o de custo al
ternativo ou de oportunidade. Qual
quer escolha envolve necessaria
mente o sacrifício de outras alter
nativas. E é justamente a medida
desse sacrifício que os economistas
chamam de custo. Assim, no nosso
caso específico, o custo da educaçãobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

]4 é a medida monetária daquilo que
podería ser obtido em outras ati
vidades, utilizando fatores de pro
dução atualmente comprometidos
na “produção" de alunos: profes
sores, pessoal administrativo, edifí
cios, equipamento escolar, material
de ensino (giz, papel etc.), energia 

elétrica consumida pelas escolas e
até mesmo os livros dos estudantes.
Todos esses fatores, ou mais preci
samente, todos os recursos que fo
ram utilizados na produção desses
fatores podei iam estar sendo empre
gados em outras atividades. Os pro
fessores poderíam estar trabalhando
nas indústrias em vez de leciona
rem; os edifícios que servem como
escolas poderíam ser utilizados para
escritórios comerciais, e assim su-
cessivamcnte. Os valores da Tabela
4 devem procurar refletir justamen
te o valor dessas outras alternativas,
que existem potencialmente para to
dos os fatores de produção.

A distinção importante da Tabela
4 é entre custos diretos e custo pu-

T a b e la  4  —  B ra s il —  C u s to s  d a E d u c a ç ã o  (e m  C rS  d e  1 8 6 8  p o r

e s tu d a n te  p o r  a n o )

N ÍV E L D E E D U C A Ç Ã O
C u s to s

C o rre n te s

C u s to s

d e

C a p ita l

C u s to s

D ire to s

C u s to P u ro

d e

O p o rtu n id a d e

T o ta l

P rim á rio 1 7 2 2 1 1 9 3 1 9 3

G in a s ia l 3 5 6 1 7 4 5 3 0 4 2 2 9 5 2

C o le g ia l 6 6 8 1 5 1 8 2 9 1 .2 0 5 2 .0 3 4

S u p e rio r 3 .1 34 2 .3 8 7 5 .5 2 1 3 .0 0 0 8 .5 2 1

F o n te : L A N G O N I, C a tlo s . o p . c it.

ro de oportunidade. Os custos dire
tos correspondem exatamente aos fa
tores de produção anteriormente re
lacionados. No subitem “custos cor
rentes” estão incluídos os salários
de professores e do pessoal adminis
trativo, material de consumo (giz,
papel etc.), consumo de energia elé
trica, telefone, além de uma quan
tia para os custos diretos dos estu
dantes (principalmente livros). Já
no subitem “capital”, inclui-se a de
preciação do prédio e equipamento
escolar mais o custo do capital aí
mobilizado, representado pelos ju
ros sacrificados.

Tanto os custos correntes como os
de capital crescem sistematicamente
com o nível de educação. A taxa de
crescimento é, entretanto, mais
acentuada para os custos de capital.
Assim, essa parcela do custo total é
cerca de cem vezes mais elevada para
o ensino superior, em comparação
com o primário, enquanto para os
custos correntes esta mesma relação
é de apenas dezoito vezes. O aumen
to no custo corrente reflete princi
palmente o fato de os salários dos
professores aumentarem de acordo
com o grau do ensino, em função
de seu maior nível de qualificação.



Já o aumento dos custos de capital
reflete, de um lado, as diferenças na
escala de operação em cada nível e,
de outro, o crescente nível de sofis
ticação do estoque de capital, à me
dida que passamos do primário pa
ra o ensino superior. As diferenças
de escala reflctem-sc na variação do
número de matrículas por curso. Em
1970, as matrículas no ensino
primário elevavam-se a cerca de
12.812.029, enquanto as de nível
superior não passavam de 425.478.
A maior sofisticação pode ser exem
plificada pelo equipamento escolar
necessário para um curso de medi
cina ou química, em contraste com
o utilizado usualmente no curso pri
mário ou l.° ciclo.

O último item de custo merece aná
lise especial. O que nós chamamos
de dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcusto puro de oportunidade é

a renda sacrificada, enquanto o in
divíduo permanece na escola e dei
xa de comparecer ao mercado de
trabalho. Observem que este é um
item que não seria incluído numa
análise puramente contábil dos cus
tos de educação. No entanto, ele
representa parcela substancial des
ses custos: cerca de 44% no ginásio,
59% no colegial e 35% no nível su
perior.

A estimativa do custo puro de
oportunidade baseou-se nos perfis
de rendimento segundo a idade, que
aparecem nos gráficos 1 e 2. A idéia
básica é a de que o indivíduo atual
mente no ginásio está sacrificando
uma renda correspondente ao que
um indivíduo de mesma idade, mas
que não continuou estudando, rece
be, considerando a estimativa dos
rendimentos dos indivíduos da mes
ma idade, no exemplo com o primá
rio completo, que estão atualmente
trabalhando. No cálculo desta renda
sacrificada, deduzimos uma quantia
correspondente à estimativa atual
dos rendimentos dos estudantes. A
importância deste ajustamento pode
ser avaliada pelo alto nível de em

prego entre estudantes no Brasil.
Em média, 43% dos estudantes no
ginásio e 55% no científico traba
lham regularmente enquanto estu
dam.

A consideração do custo puro da
oportunidade educacional é também
extremamente importante para po
líticas de financiamento da educa
ção. Observe-se que mesmo o sis
tema de anuidades gratuitas não eli
mina totalmente a discriminação en
tre indivíduos ricos e pobres: para
os primeiros há a possibilidade de
financiar esses custos através de
transferências dentro da unidade fa
miliar; para os últimos, esta possibi
lidade inexiste. Isso explica, por
exemplo, por que os indivíduos de
famílias mais pobres, mesmo num
sistema de anuidades gratuitas, pre
ferem a escola noturna ou cursos
superiores de curta duração. Esta é
uma maneira de financiar e minimi
zar os custos puros de oportuni
dade.hgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 .3 .  A s  F o n te s  d o  C re s c im e n to

E c o n ô m ic o  B ra s ile iro

Outro emprego do conceito de edu
cação, como uma das formas de
acumular capital, consiste em es
timar sua contribuição para a taxa
de crescimento do produto global
de economia.

A questão pode ser colocada nos
seguintes termos: todos os anos ve
rificamos qual foi o crescimento da
economia brasileira. O indicador
utilizado é, em geral, o produto in
terno bruto (PIB), medido em ter
mos reais, isto é, descontando a va
riação dos preços nominais, uma vez
que estamos interessados apenas em
medir o correspondente ao aumento
na produção física, de bens e servi
ços. Em 1972, a taxa de crescimen
to, assim medida, foi de 11,2%. O
que estamos interessados em desco-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 5



1 6 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

brir é justamente que latia desses

11,2% de crescimento pode ser atri
buída à melhoria qualitativa da for
ça de trabalho, cm função de inves
timentos realizados no passado em
educação. Esta fatia representa a
contribuição da educaçao para o
crescimento do produto.

É lógico que o crescimento do pro
duto depende de vários fatores: do
aumento do capital físico convencio
nal (máquinas, equipamentos, cons
truções), da ampliação da força de
trabalho, da melhoria qualitativa
do estoque de capital físico conven
cional (progresso tecnológico) e si
metricamente da melhoria qualita
tiva da força de trabalho (educa
ção).

A justificativa para incluir a me
lhoria qualitativa da força de traba
lho como uma das fontes de cresci
mento econômico está na teoria do
capital humano: educação torna o
indivíduo mais produtivo; portanto,
em termos de crescimento econô
mico, temos que levar em conside

ração não apenas o crescimento da
força de trabalho, mas também as
mudanças na sua composição, de
acordo com os diferentes níveis edu
cacionais.

Tomemos o caso concreto do Bra
sil. Na Tabela 5 apresentamos as
mudanças na distribuição da força
de trabalho, ao longo da última dé
cada, entre os diferentes níveis de
educação.

Como se pode rapidamente verifi
cai, há uma queda sensível na pro
porção dos analfabetos (de 39% em
1960 paia 29,7% em 1970) e uma
expansão considerável dos indiví
duos com educação acima do giná
sio, particularmente com o nível co
legial e superior, cuja participação
relativa sofreu acréscimo de 96% e
79% respectivamcntc. Houve, por
tanto, acentuada melhoria no nível
educacional da força de trabalho, o
que deve ter contribuído de forma
significativa para a taxa média de
crescimento observada durante a dé
cada (cerca de 5,6% por ano).

T a b e la  5 . M u d a n ç a s  n a d is tr ib u iç ã o  d a  fo rç a  d e  tra b a lh o p e lo s  n ív e is  d e

e d u c a ç ã o

E D U C A Ç Ã O

P A R T IC IP A Ç Ã O N A P E A *

(E m % )

--------------- ----------
1 9 6 0 1 9 7 0 1 9 7 0 /6 0

’ P o p u la ç ã o e c o n o m ic a m e n te a tiv a .

A n a lfa b e to

P rim á rio

3 9 ,0 5

5 1 .7 1

2 9 ,7 5

5 4 ,4 7

-2 3 ,8 1

+ 5 .3 4
G in a s ia l 5 .1 6 8 ,0 3 + 5 5 ,6 2
C o le g ia l 2 .5 7 5 .2 4 + 9 6 ,2 5
S u p e rio r 1 ,4 0 2 .5 1 + 7 9 ,2 8

F o n te : L A N G O N I. C a rlo s . D is trib u iç ã o  d a R e n d a e D e s e n v o lv im e n to E c o n ô m ic o d o B ra s il, E x p re s s ã o

e C u ltu ra , R io , 1 9 7 3 .

A medida da contribuição da edu
cação para o crescimento do produ
to pode ser obtida combinando os
resultados da Tabela 5 com as in

formações acerca de salários relati
vos, por nível de educação, que apa
recem na Tabela 1. Isto porque, co
mo já enfatizamos diversas vezes, os 



ganhos de produtividade associados

a níveis de educação podem ser me

didos pelos salários do mercado.

Feitos os cálculos, verificamos que

os investimentos em educação ex

plicam cerca de 30% do crescimento
do produto no período 1960/1970.
Paia dar uma idéia do que isso
significa, basta exemplificar que os
investimentos convencionais em ca
pital físico (máquinas, equipamen
tos, construções) conseguem expli
car apenas 32% do crescimento do
produto real.

Que significa, precisamente, dizer
que a educação explica cerca de
30% do crescimento do produto?
Significa que, dos 5,8% de cresci
mento médio do produto real, en
tre 1960 e 1970, 30%, isto é, 1,7%
por ano, deve-se exclusivamente aos
investimentos em educação.

Interessa ainda fazer a distinção en
tre duas componentes da contribui
ção da educação: “manutenção” e
"contribuição líquida”. A primeira
corresponde àquela parcela dos in
vestimentos em educação que é ne
cessária para manter inalterada a
qualidade da mão-de-obra, ante o
crescimento natural da força de tra
balho. Em outras palavras, uma par
te dos recursos tem de ser utiliza
da para evitar que haja uma dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApiora

na distribuição educacional da for
ça de trabalho. Daí o termo “ma
nutenção”. Somente a parcela res
tante, que permite uma melhoria
líquida na qualificação da mão-de-
obra, é considerada “contribuição lí
quida”.

No caso brasileiro, é possível esti
mar separadamente a contribuição
de cada uma dessas componentes. A
componente “manutenção” explica
14,7% do crescimento do produto,
enquanto a componente “líquida”,
cerca de 15,7%.

Os resultados anteriores deixam cla
ra a importância da educação para
o crescimento econômico brasileiro.

Observem que esta maneira de en
carar os investimentos educacionais
é bem diferente da noção comum de
que estes devem acontecer apenas
após o início do processo de desen
volvimento. Implícito em toda nos
sa análise está a idéia de que os
investimentos em educação podem e
devem ser encarados como elemen
to fundamental para a própria via
bilidade do desenvolvimento. Isto
é ainda mais claro quando se ad
mite que, no futuro, cada vez mais
o sucesso deste processo estará jus
tamente na capacidade que a econo
mia demonstrar em absorver a tec
nologia produzida dentro ou fora
do País. E isso pressupõe um nível
adequado de qualificação. Hipótese
plausível, ainda que não seja aqui
apresentada qualquer evidência em
pírica definitiva, é que máquinas e
equipamentos modernos (isto é, que
incorporam as últimas inovações)
são em média complementares à
mão-de-obra não qualificada, mas
substitutos para mão-de-obra não
qualificada. A recente revolução dos
computadores, bem como a utiliza
ção de pré-moldados na construção
civil servem como exemplos. Em am
bos os casos foi necessária a utiliza
ção de mão-de-obra relativamente
mais sofisticada do que a anterior.

Uma conseqüência imediata dessas
hipóteses é a tendência para uma
acentuada expansão na demanda de
mão-de-obra qualificada, à medida
que o País se desenvolva, particular
mente na fase de crescimento acele
rado. É necessário, porém, analisar
cuidadosamente as características
gerais dessa tendência, a fim de
minimizar os custos privados e so
ciais causados pelo descompasso en
tre as necessidades da demanda e
as possibilidades da oferta.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 . D e m a n d a  d e  E d u c a ç ã o

Uma das conscqüências mais im
portantes da hipótese de crescimen
to econômico, baseado na acumula
ção de capital tecnológico (pesqui-
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sa), é a rápida obsolescência do es
toque existente de capital humano e
físico. Não só máquinas e edifícios
tornam-se inadequados com o pro
gresso científico, mas também o ele
mento humano que os complemen
ta. Isto significa que as qualifica
ções necessárias para o aproveita
mento ótimo do estoque moderno
de capital físico, decorrentes da apli
cação dos resultados da pesquisa,
variam bastante ao longo do tempobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 8 e dificilmente podem ser totalmen-
te antecipadas, dados os riscos ine
rentes aos investimentos em capital
tecnológico.

Esse aspecto da dinâmica do pro
cesso de crescimento econômico cha
ma a atenção para a difictddade que
existe de ajustar por antecipação a
oferta de trabalho à demanda. Mais
que isso, leva-nos a reconhecer que
desequilíbrios irão certamente ocor
rer, pela necessidade de adaptar o
produto do setor educacional (mão-
de-obra com diferentes níveis de
educação) às necessidades da eco
nomia. Um dos objetivos principais
da política educacional deverá ser,
conseqüentemente, minimizar o
custo social desses ajustamentos.

A taxa de obsolescência do capital
humano é função direta do seu grau
de especificação: quanto mais geral
for a formação do indivíduo, maio
res possibilidades terá de reduzir as
perdas decorrentes de inovações que
tornem seus conhecimentos obsole
tos. Não só seu treinamento será
mais rápido (e conseqüentemente
menos custoso), como maiores serão
também as possibilidades de 
lha do novo emprego. Em termos
econômicos, a hipótese aqui levanta
da é de que a possibilidade de subs
tituição entre indivíduos com dife
rentes níveis de ensino é tanto
maior quanto mais geral é seu co
nhecimento.

O importante problema a conci
liar é, de um lado, a necessidade de
especificação da mão-de-obra, pelo 

aprofundamento contínuo da divi
são dc trabalho com a expansão do
mercado, decorrente do crescimento
econômico (em recente levantamen
to conjunto, realizado pelo SEP-IPE-
SENAI sobre características sócio-
econômicas de mão-de-obra especia
lizada, na indústria paulista, foram
classificadas 2.700 profissões) ; de
outro lado, os custos (privados c so
ciais) que o elevado grau de es
pecialização [X)dc acarretar: dimi
nuição da mobilidade intersetorial
da mão-de-obra, taxa mais rápida
dc obsolescência do estoque de ca
pital humano e finalmente a possi
bilidade de inadequação, dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa posterio-

ri, do treinamento recebido pela
dificuldade em antecipar, numa
economia dinâmica, a estrutura da
demanda de mão-de-obra.

Como será demonstrado, a solução
ótima para esse dilema coincide coin
a estratégia para minimizar os custos
(de produção) da educação: deixar
a especificação da mão-de-obra de
certa qualidade ser trabalhada pelo
mercado, evitando-se porém a es
pecialização antecipada no nível da
educação formal. Em outras pala
vras, deve-se procurar formar indi
víduos em categorias amplas, dei
xando ao mercado (e principalmen-
tc às empresas) a tarefa de compati
bilizar essa formação através de trei
namento interno ou pelo financia
mento de cursos de especialização de
curta duração.

A compatibilização acima descrita é
viável porque o incentivo para uma
firma particular investir na educa
ção de seus empregados está direta
mente relacionado à possibilidade
de ela auferir benefícios futuros, de
correntes desse investimento. E essa
possibilidade aumenta com o grau
dc especificação da educação fren
te às necessidades da firma, ou se
ja, quanto mais útil for a instrução
recebida para a empresa em ques
tão, rclativamentc a outras no mer
cado, isto é, quanto menores as ex- 



ternalidades, maior será, tudo o

mais permanecendo constante, a

rentabilidade privada esperada pelo

investimento em educação. Isto im

plica a existência de uma tendência

natural do mercado para dedicar-se

à educação específica da força de

trabalho em qualquer nível. Por

contraste, a área de educação geral,

pela impossibilidade de retenção

dos benefícios, exige participação

direta do governo.

A dificuldade em prever o compor

tamento da demanda de mão-de-

obra a médio e longo prazo é con

sequência direta da impossibilida

de de antecipar a característica e a

magnitude da expansão relativa dos

diferentes setores da economia.

Exemplo típico é o que ocorreu re-

centcmente nos Estados Unidos, com

a revolução tecnológica, causada

pelo aparecimento da indústria de
computadores. É evidente que ne
nhuma escola profissional previu
corretamente a necessidade de pro-
duzii programadores e analistas em
número suficiente para atender ao
crescimento excepcional da deman
da, que iria ocorrer alguns anos de
pois. Mesmo quando a expansão no
uso de computadores provocava
pressões na demanda, chegando a
assumir a forma de uma elevação
no salário real desses especialistas,
a ritjidez institucional das escolas
formais não permitiu adaptação su
ficientemente rápida. A solução sur
giu espontaneamente, no próprio
mercado, uma vez que, neste caso,
além dos incentivos já menciona
dos, havia o fator adicional de que
a indústria pioneira (em computa
dores IBM) era monopolista, haven
do portanto a possibilidade real da
apropriação de grande parte dos
benefícios gerados pelo treinamen
to. Outra característica importante
deste episódio é que a mão-de-obra
preferida pela indústria a ser espe
cificada era justamente aquela de
caráter mais geral, já que, para esta,
o custo de retreinamento era rela

tivamente menor. Tudo indica que
a solução oferecida pelo mercado
não só era a mais eficiente, como
também a única viável.

O problema de estimar a demanda
futura nas categorias profissionais
é ainda mais complexo num país co
mo o Brasil, onde a produção de
tecnologia está em grande parte fo
ra de seu controle e onde existem
diferenças regionais e setoriais
substanciais nos preços relativos dos
fatores de produção. Além disso, é
provável que durante algum tem
po as possibilidades mais lucrativas
de inovações tecnológicas estarão
antes na adaptação que na produ
ção interna de tecnologia. Como a
direção setorial e a forma de inova
ção tecnológica é que definem a
longo prazo o comportamento da
demanda pelas diversas categorias
de mão-de-obra, estamos no caso tí
pico em que a variável crítica é
praticamente exógena. Importa ain
da salientar que, mesmo que as difi
culdades da demanda sejam corre
tamente identificadas, a ausência de
homogeneidade absoluta de fatores
de produção, principalmente para
a função dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAgerencial, faz com que a
especificação realizada pela escola
formal, nunca seja exatamente aque
la desejada pela firma individual, e
daí a necessidade de retreinamento.
O que se sugere é a transferência
desta função para as firmas, garan
tindo-se melhores condições de adap
tabilidade e flexibilidade do pro
duto da escola formal, com o menor
custo possível.

O problema de educação específica
versus formal tem outra dimensão.
Quando a preocupação profissiona
lizante se desenvolve em nível re
gional ou mesmo local, há o peri
go de estimular-se o tratamento ex
cessivamente particular de um pro
blema de caráter geral. Considere
mos a situação de uma escola obri
gada a delinear os níveis de espe
cialização oferecidos durante os pró-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ximos quatro anos. Quase que poi
definição, seu horizonte estará li
mitado pelas condições de merca
do de trabalho da cidade ou quan
do muito do município. Considere-
se a hipótese mais otimista de que
os níveis de especialização hoje es
colhidos correspondam realmente
às necessidades da demanda daqui
a quatro anos, e que assim esse pes
soal, após conclusão do curso, en
contre emprego com facilidade. NobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 0 entanto, é possível imaginar uma si
tuação em que exista em outro Es
tado excesso crônico de demanda
por outro tipo de mão-de-obra que
não pode ser satisfeito apenas pela
produção local. De fato, a situação
acima descrita é tal que o salário
real no último Estado, para um ní
vel comparável de qualificação, é
bem mais elevado do que no primei
ro. Conseqüentemente, os indiví
duos e a economia como um todo
seriam beneficiados, se houvesse mi
gração de mão-de-obra do Estado de
menor salário real para o de maior,
até que qualquer diferença (a não
ser aquelas explicadas por varia
ções cie custo de vida) fosse elimi
nada. A especificação excessiva da
mão-de-obra no Estado de menor sa
lário reduz porém substancialmen
te a mobilidade da mão-de-obra, eli
minando, dessa forma, uma das fon
tes importantes de crescimento eco
nômico, principalmente por não
envolver qualquer adição líquida de
recursos.

Se, no exemplo acima, fosse consi
derada também a possibilidade das
inovações tecnológicas diminuírem,
durante o período, substancialmente
o valor de mercado de certo tipo
de mão-de-obra, ter-se-ia outra com
ponente do custo social na espe
cificação excessiva ou prematura da
mão-de-obra. Seria o aumento da ta
xa de obsolescência do capital hu
mano, em face de mudanças não an
tecipadas na magnitude c direção
do progresso tecnológico.

5 Quando um produto tem demanda ine-
lástica, significa que o aumento de
1% na renda leva à expansão na de
manda dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAinferior a 1%. Esta é uma das
causas principais que explicam por que
há uma tendência universal para que
da na participação relativa da renda da
agricultura na renda total da economia.

A redução na mobilidade de fatores
por inadequação do treinamento c
particularmente crucial para aque
les setores cm que há tendência a
longo prazo para queda da partici
pação relativa de sua renda, devido
às condições de inelasticidade da de
manda agregada pelos bens aí pro
duzidos.5 O exemplo típico é o
do setor agrícola, onde em muitas
regiões a melhor solução do ponto
de vista econômico é possivelmente
a de treinar mão-de-obra para dei

xar essas regiões. Sc a idéia de pro
fissionalização de nível formal for
transplantada paia a agricultura,
corre-se o risco sério de preparar
mão-de-obra que no futuro será ex
pulsa do setor, sendo ao mesmo
tempo inadequada para ser absorvi
da em outras atividades. Esse pro
blema ganha ainda maior impor
tância por algumas características
peculiares do capital humano.. A
rentabilidade do treinamento para a
firma depende, além do grau de
especificação, da idade do indivíduo,
já que esta define o período duran
te o qual os benefícios (sob a for
ma de acréscimo de produtividade)
podem ser apropriados. É lógico
portanto que quanto mais velho o
indivíduo, menores serão os bene
fícios gerados se os demais fatores
permanecerem constantes. Conse
qüentemente, menor é a possibili
dade de a firma investir no seu trei
namento. A dimensão trágica do
problema transparece quando, por
analogia, se verifica que, para uma
máquina velha e obsoleta, há sem
pre a alternativa de vendê-la no mer
cado pelo valor de sucata, enquanto
para o homem, nem esta possibilida
de existe.
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R e n d a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Por último, é importante assinalar
que a teoria do capital humano per
mite uma análise mais consistente
dos problemas tio distribuição de
renda.

Como deve ter ficado explícito a
esta altura, a teoria sugere que di
ferenças em níveis de educação de
vem ter grande influência sobre as
diferenças observadas nas rendas
individuais. Na realidade, um bom
teste da teoria consistiría justamen-
te em saber dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAque proporção da dis
persão observada nas rendas indi
viduais pode ser atribuída a diferen
ças nos níveis educacionais.

Este exercício foi feito para o Bra
sil, relativo aos anos de 1960 e 1970.
Os resultados obtidos confirmam as
previsões da teoria do capital huma
no. Em 1960 a educação explica
10% das diferenças em rendas indi
viduais e cerca de 15% em 1970. Ne
nhuma outra variável considerada
consegue ter o mesmo poder expli
cativo. Outros resultados interessan
tes aparecem quando o impacto da
educação na explicação das dife
renças individuais de renda é estima
do separadamente para os três gran
des setores: primário, secundário e
terciário. Sua importância tende a
aumentar çonsistentemente à medi
da que nos deslocamos do setor pri
mário — onde consegue explicar
apenas 3% das diferenças indivi
duais de renda — até o terciário —
onde esta percentagem atinge cerca
de 20%. Isto confirma a idéia já
discutida de que a importância da
educação é maior justamente nos se
tores mais dinâmicos da economia,
que utilizam tecnologia mais mo
derna, como é o caso do setor urba
no (que abrange o secundário c o
terciário) . No setor primário, devi
do aos métodos tradicionais de pro
dução aí predominantes, a deman
da por mão-de-obra qualificada é 

pequena, daí a pequena influência
da educação. Porém, a fim de tor
nar viável a introdução de novas
tecnologias na agricultura, é indis
pensável a criação de uma base de
mão-de-obra relativamente mais
qualificada. Este é um exemplo cla
ro de como os investimentos em edu
cação devem ser tratados como pré-
condição para o processo de desen
volvimento econômico.

R e s u m o

Neste trabalho procurou-se mostrar
algumas implicações práticas da
análise econômica da educação. Ini
cialmente, discutiu-se o conceito da
educação como investimento, que
constitui a essência da teoria do
capital humano. Em seguida, apli-
cou-sc esse conceito central ao ca
so brasileiro, através da análise das
taxas de retorno e das estimativas
da contribuição da educação para o
processo de crescimento econômico.
Este último item levou a uma dis
cussão específica sobre algumas ca
racterísticas da demanda de educa
ção em uma economia em desenvol
vimento. E finalmente se mostrou a
importância da educação em ter
mos de distribuição da renda, desta
cando seu potencial redistributivo.
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A última década presenciou deba
tes acirrados entre os defensores das
técnicas de “manpower require-
ments” e os defensores das análises
de custo-benefício. 1 Ao acompa
nharmos essa controvérsia mais de
perto, poderemos derivar algumas
conclusões relevantes no que se re
fere aos métodos mais apropriados
para o planejamento da oferta de
pessoal de nível universitário.

Antes de entrarmos na natureza
substantiva desses debates, cabe dis
cutir o que vinha acontecendo an
tes da vigência dessas técnicas. Nos
seus momentos mais efusivos, os de
fensores do “manpower” procediam
como se não houvesse, e como se não 

• Professor dc Análise de Custos em
Educação do Curso dc Mestrado da
Fundação Gctúlio Vargas. Do Progra
ma ECIEL (Programa dc Estudos Con
juntos de Integração Econômica da
América Latina).

1 N. da R. Ver, p. ex„ dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAThe W orld Year

Book of Education, 1967: Educational

Planning. Ed. by G. Z. F. Bcreday, J.
A. Lauweris & M. Blaug. London, Evans
Brothers, 1967, p. 139-241: The man-

powcr requirement approach: p. 242-
323: The cost-benefit approach.

pudesse haver, outro método que o
substituísse. De outro lado, os defen
sores das análises de custo-benefício
tampouco julgavam que outro méto
do alternativo pudesse haver. Fazen
do a suposição generosa de que am
bos os métodos fossem em conjunto
insubstituíveis, isso nos leva a uma
pergunta bastante curiosa: que
acontecia nos períodos que antece
deram essas últimas duas décadas,
quando não havia nem um nem ou
tro desses métodos?

Atividades, como as de curandeiro,
caçador, carrasco, corista, sempre
tiveram de alguma forma sua oferta
ajustada à demanda. E de fato, a
história não nos revela essas imensas
hecatombes que a ausência ou a
aplicação da técnica errada geraria,
segundo nos sugere a literatura de
mão-de-obra e recursos humanos.

Este parece ser um ponto um pouco
esquecido pelos defensores de alguns
desses métodos milagrosos, e mes
mo pelos próprios defensores da
idéia de planejamento econômico. E
quando não havia planejamento
econômico? Como se desenvolveram
as grandes potências industriais de
hoje que tiveram os seus maiores

R . b ra s . E s t. p e d a g . R io d e J a n e iro v . 6 1 n . 1 3 7 p . 2 3 -2 9 ja n ./m a r. 7 6



períodos de crescimento em época
onde esse termo nem mesmo era

conhecido?

A primeira lição a ser tirada é que
as técnicas de planejamento — se
jam análises de custo-benefício, se
jam técnicas de "manpowcr” — se
destinam a aperfeiçoar alguma 
sa que sempre funcionou, mal ou
bem. E nesse contexto, é preciso
lembrar que a tentativa de aperfei-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 4 çoar pode ser desastrada e resultar
em emenda pior do que o soneto. A
cautela é uma característica embu
tida no método científico. Mas nem
.sempre é uma característica daque
les que o tentam aplicar. Nesta área,
cautela e modéstia são mais do que
amplainente necessárias.

Mas voltemos à nossa pergunta: o
que acontecia antes de sermos aten
didos pelos nossos técnicos em pla
nejamento? Essencialmente, opera
va-se com base no princípio de ten
tativa e erro. Quando havia muita
caça e muitos doentes, algum ca
çador mais jeitoso seria aos poucos
improvisado em curandeiro. Com o
tempo, alguns desses mecanismos de
ajustamento vão-se refinando. Um
grande passo é dado quando trocas
econômicas passam a ser feitas com
intermediação da moeda. Subse
quentemente, nos primórdios da re
volução industrial, o valor da mão-
de-obra passa a ser expresso em ter
mos monetários. As informações a
respeito de pessoas procurando em
prego e de pessoas oferecendo os
seus serviços, passam a circular
mais livremente. Quebram-se as
tradições de remuneração fixa para
a mão-de-obra: o salário passa a
flutuar de acordo com o número
de pessoas buscando trabalho, c o
número de pessoas buscando outras
para realizar este trabalho. Nesse
mecanismo, o valor das remunera
ções passa a servir como estímulo
ou desestimulo à contratação de
mão-de-obra c à oferta de determi

nados serviços cm determinados lo
cais. Estava sendo criado o mais per
feito e o mais sensível sistema para
regular a oferta c a demanda: o me
canismo de mercado. A decantada
“mão invisível’’, de fato, pode levar
o sistema a pontos de equilíbrio
eficientes (ótimos de 1’areto). Ao
discutirmos metodologias dc plane
jamento, não podemos deixar dc
considerar a presença subjacente do
mercado que é o mais poderoso de
quantos mecanismos de equilíbrio
já foram desenvolvidos.

O planejamento em países capitalis
tas e semicapitalistas deve ser en
tendido como algo que visa atuar
onde o mercado não funciona ou
funciona mal. Em geral, é claro, ine
ficiente e redundante é tentar impor
técnicas de planejamento em situa
ções onde o mercado tem condições
de funcionar a contento. Ao tentar
justificar a interferência com os pro
cedimentos utilizados no passado,
deveremos satisfazer-nos com o fato
de que há não apenas a intenção
de melhorar, mas também a possi
bilidade concreta dc tornar mais
perfeito o mecanismo dc ajustamen
to. Esta não c uma postura ideo
lógica mas sim um problema prag
mático e cmpiricamcntc verificável.

Contudo — e agora nossa discussão
toma outro rumo — os mercados dc
trabalho podem ser profundamente
imperfeitos. Inegavelmente, as for
ças da oferta c da procura atuam
sempre; mas, como observa Joan Ro-
binson, a “mão invisível” às vezes
age por estrangulamento. Os estímu
los fornecidos pelos mecanismos de
preço podem ser enganosos, demo
rados ou levar a equilíbrios que
são satisfatórios do ponto de vista
privado, mas não do ponto de vista
do bem-estar social.

Podemos esmiuçar um pouco mais
estas questões. Mecanismos legais,
ação sindical c pressões políticas po
dem impor sobre as forças de mer



cado níveis de remuneração dife
rentes daqueles que seriam gerados
na ausência dessas interferências. Sa

lários mínimos para engenheiros,
exigências de contratação deste ou

daquele profissional em algum ti
po de firma,2 mecanismos de cre
denciamento ou racionamento da
oferta podem gerar distúrbios que
invalidarão pelo menos em princí
pio as soluções obtidas no mercado.

IIá casos cm que o mercado, ainda
quando perfeito, não nos oferece in
dicações ou resultados satisfatórios.
liste é o caso cm que, por ignorân
cia ou falta de recursos financei
ros, as famílias não têm condições
dc demandar certos tipos de serviço
cuja importância é socialmente re
conhecida como prioritária. É o
caso dos serviços dc saúde e,
em particular, das profissões pa
ramédicas. Apesar dos nossos altís
simos níveis dc mortalidade e mor-
bidade, a necessidade de pessoal pa
ramédico não se materializa em ter
mos dc salários que criem qualquer
estímulo monetário à profissão de
cn fermeiro.

Finalmcntc, discutiremos uma das
limitações mais relevantes no caso
do mercado dc mão-de-obra. De fa
lo, a mais forte linha de defesa das
técnicas dc “manpower” apóia-se
nesta argumentação. Sc aumenta a
demanda por sapatos, o seu preço
aumenta e as fábricas responderão
aumentando a sua produção, de tal
forma a absorver, em parte ou no
lodo, a demanda adicional, levando
a uma queda subseqücnte nos pre
ços. Se aumenta a demanda por mé

2 Parece haver a presunção de que as
firmas grandes, tal como grandes ani
mais, podem resistir a níveis elevados
dc parasitismo c, ao mesmo tempo, seus
dirigentes não sabem dc que tipo dc
mão-de-obra necessitam. Em sucessão in
terminável, vemos associações dc econo
mistas, administradores, psicólogos, so
ciólogos tentar impor Icgalmcntc con
tratação dc seus membros por essas
firmas.

dicos, uma vez percebido o aumen
to de demanda, serão necessários
pelo menos seis anos para que o
primeiro graduado adicional che
gue ao mercado e possa atender a
esse aumento de demanda. Tam
pouco é possível transformar curan
deiros em médicos, ou enfermeiras
em médicos. Em outras palavras, o
investimento necessário para aten
der aos aumentos de demanda tem
um período de gestação que pode
ser excessivamente longo. Portanto,
esse aumento de demanda tem que
ser antecipado. De outra maneira,
formar-se-ão pontos de estrangula
mento da oferta deste ou daquele
tipo de mão-de-obra. É este o de
safio e a função legítima do pla
nejamento educacional. Diante de
uma situação de crescimento suave,
as variações na demanda serão de
pequena magnitude e os ajustamen
tos poderão ser feitos dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAex post facto.

É diante de mudanças bruscas, seja
na demanda, seja na oferta de mão-
de-obra que se requer instrumentos
que permitam antecipar as mudan
ças c os desequilíbrios e tomar as
devidas providências para que os
mecanismos naturais não nos levem
a crises, a situações de estrangula
mento ou a problemas de desempre
go. Em suma, são as variações brus
cas no crescimento da oferta e da
demanda, conjugadas com o longo
tempo de gestação necessário à pro
dução de certos tipos de mão-de-
obra, que em boa parte justificam a
necessidade do planejamento educa
cional. A literatura técnica sugere
um elevado grau de consenso nes
sa argumentação. 3

3 PARNES, H. S. Manpower analysis in
cducation planning, in: Planning edu-

cation for economic and social develop-

ment. Paris, OCDE, 1974; MOSER, C.
& LAYARD, P. Estimating thc need
for qualificei manpower in Britain. In:
BLAUG, M., cd. Economia of educa-
tion. Meddlcsex, Pcnguin, 1968, p. 287-
317: BOMBACH, G. Manpower fore-
casiing and educational policy. Socio-

logy of Education, 38 (5): 344-74, 1965.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Embora sua formulação se deva a
economistas americanos, o man-
power approach” teve como padri
nho rico a OECD (Organização Eu
ropéia para Cooperação Econômi
ca) . De fato, a grande popularida
de desfrutada por este método, faz
algum tempo, pode ser em boa par-

2 6 te atribuída ao grande esforço que
a OECD realizou no sentido de
aplicá-lo aos países mediterrâneos.4
Literalmente, milhões de dólares fo
ram gastos no conhecido Projeto
Mediterrâneo. Isto teria levado inú
meros países, inclusive o Brasil, a
tentar a aplicação dessas técnicas
ao planejamento educacional. 5

Em suas linhas gerais, trata-se de
uma técnica bastante simples de ser
entendida e, portanto, de grande
apelo político. Parte-se de supostos
de engenharia, mais do que de eco
nomia. Se queremos produzir 100
mil toneladas anuais de ferro,
é possível especificar as caracterís
ticas técnicas do alto forno, bem co
mo o número de operários não-
qualificados, operários qualificados,
mestres e contramestres, técni
cos e engenheiros necessários para
operar esse equipamento. Su
põe-se que é possível derivar coe
ficientes técnicos de requisitos
de mão-de-obra para produção de
ferro, tecido ou o que mais seja.
Dessa forma, as metas de crescimen
to neste ou naquele setor, podem
ser transformadas em exigências de
mão-de-obra, escalonadas ou proje
tadas no tempo. E, de acordo comdcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

< The M editcrranean regional project —

Counlry reports: Paris, OECD, 1965.
A OECD editou um volume para cada
país c mais um volume único suma
riando os resultados.

5 Ver Diagnóstico da educação, I c II pu
blicado pelo EPEA (subsequentemen
te transformado cm IPEA) e os planos
governamentais do período pós 1961. 

as características dessa mão-de-obra,
essas exigências podem ser transfor
madas em exigências educacionais.
Por exemplo, a uma taxa de cres
cimento de dez por cento se faria
necessária uma adição no mercado
de um número Xt de engenheiros
no ano tt c X2 no ano t2 etc.

Embora esse método pareça alta
mente convincente ao leigo, é esta
mesma simplicidade que o torna vul
nerável c irrealista. Não é o objeto
deste ensaio avaliar criticamente o
“manpower approach”. Isto já tem
sido feito na literatura com grande
competência e perspicácia. G Preferi
mos còncentrar-nos em algumas
questões relativas à sua aplcaçãp
à mão-de-obra de nível superior.

O calcanhar de Aquiles do ‘'man
power approach” reside na transfor
mação das exigências técnicas para
a execução de um cargo em exigên
cias educacionais. Supõe-se que para
cada ocupação ou bloco de ocupa
ções corresponda um montante de
terminado de escolaridade. Tecnica
mente, é comum afirmar que se usa
uma função de produção com coe
ficientes fixos. A observação, mes
mo casual, tem mostrado que estes
coeficientes nem são fixos nem fa
cilmente determináveis. Os métodos
mais usualmente utilizados para a
estimação dos coeficientes — estamos
sempre falando de projeções para o
futuro — chegam a estes coeficientes
através do exame da situação pre
sente. Isto é, o número de engenhei
ros por tonelada anual de aço que
utilizaremos nas projeções para da
qui a cinco anos será baseado no
número de engenheiros por tonela
da de aço encontrada hoje nas in
dústrias. Este método não apenas
congela a mudança tecnológica,

6 BLAUG, M. Approaches to cducatio-
nal planning. Economic Journal, Junc
19G7. AHMAD, B. & BLAUG, M., cd.
The practice of manpower forecasting.

Elsevier, 1973.



mas toma como se fora solução téc

nica aquilo que é o resultado de

um mecanismo de oferta e de de
manda. O número de engenheiros
que uma empresa usa para produ
zir ferro depende das condições do
mercado, de quanto custa contratar
um engenheiro adicional, c mais ain
da, do número de técnicos de nível
.médio que, até cento ponto, po
dem substituir o engenheiro. Na
realidade, a tecnologia é impoten
te para dizer quantos engenheiros
são necessários. 7 Há inúmeras pos
sibilidades técnicas e supõe-se que
será escolhida aquela que obtém
uma utilização ótima de recursos, 
to é, aquela que resulta do confron
to entre a produtividade esperada
de cada engenheiro com a sua re
muneração. No caso dos médicos
c dos advogados, torna-se particular
mente irreal falar cm coeficientes
tecnicamente definidos, já que não
sabemos sequer definir a unidade
de produto desses profissionais.

Ademais, de acordo com as pró
prias premissas desta corrente, não
será sequer possível dizer se as re
lações técnicas encontradas hoje são
corretas. Não poderia estar havendo
algum ponto de estrangulamento,
que é exatamente o que a técnica de
"manpower” tenta evitar? Como
evitar este estrangulamento se nem
mesmo sabemos como identificá-lo?
Sc comparado com as estatísticas de
cinco anos atrás, verificamos que
hoje há 500 habitantes por médico,
cm vez de mil, como saber se há
excesso de médicos hoje ou se ha
via escassez anteriormente? De on

7 Conhecemos um caso cm que uma mes
ma posição de chefia técnica já foi
ocupada por um Ph. D. cm Engenha
ria, engenheiros especializados, enge
nheiros de operação, técnicos indus
triais e, até, por um técnico em Con
tabilidade (com experiência industrial).
É de sc notar que este último desem
penhou suas funções mais do que sa
tisfatoriamente. A narrativa desse fato
isolado nada demonstra: meramente
ilustramos ura raciocínio.

de tiraríamos o número mágico? Se,
de um lado, temos dificuldades em
caracterizar as quotas de demanda
para determinadas ocupações de ní
vel universitário, por outro, do lado
da oferta de mão-de-obra a coisa não
é menos nebulosa. Pelo fato de rece
ber pelo menos dezesseis anos de
escolaridade, um universitário tor
na-se mão-de-obra eminentemente
versátil, com grande capacidade ana
lítica e flexibilidade de raciocínio,
independentemente do tipo de cur- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2 7
so que realizou. Não fora isso e
mais freqüentemente nos defronta
ríamos com crises de superprodu
ção ou de escassez acentuada desta
ou daquela profissão universitária.
Com algumas exceções que aponta
remos adiante, há certa plastici
dade da mão-de-obra, de tal for
ma que há mercados compartilhados
por administradores, economistas,
contabilistas, engenheiros e advoga
dos. Dentro da engenharia não há
muito respeito pelas fronteiras de
especialização. A possibilidade de
substituição entre diferentes carrei
ras torna a aplicação das técnicas
de "manpower” particularmente
problemática.

Contudo, um outro ponto crucial,
que certamcnte não é válido ape
nas para o nível universitário, se
refere às condições de mercado ou
de emprego para os graduados. É
possível abrir escolas, e até possível
persuadir os alunos de fazer os cur
sos e obter os diplomas. Só o que
não é possível é fazer com que estes
graduados se empreguem nas ocupa
ções para as quais foram prepara
dos, quando eles puderem obter ní
veis de remuneração mais elevados
em outro mercado. Como dizia J.
Stuart Mills, "as pessoas estão dis
postas a morrer por uma causa, mas
não a morrer de fome por esta cau
sa”. Se uma enfermeira de nível uni
versitário pode obter salários mais
altos como secretária, certamente
que ela não será enfermeira por



muito tempo. Identificar o número
de graduados numa profissão, com
número de graduados que entrarão
no mercado de trabalho daquela
ocupação é erro grosseiro, embora
frequentemente cometido. O com
portamento altruísta c as preocupa
ções sociais raramente prevalecem
em situações de emprego, onde as
diferentes alternativas implicam
substanciais diferenças de rendimen
tos pessoais. Somente em casos isola-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 8 dos o comportamento individual se
ria predominantemente explicado
por tais condicionantes.

As objeções apresentadas acima nos
sugerem que as técnicas de “tnan-
power” não podem ter o grau de
generalidade que se esperava delas.
Isto contudo não nos deve levar à
posição oposta e julgar que não tem
qualquer utilidade. De fato, há três
casos em que elas podem ser mui
to convenientemente aplicadas.

O primeiro deles se refere aos gran
des projetos de desenvolvimento em
nível regional ou local, como, por
exemplo, os projetos de “pólos de
crescimento'’, onde é possível identi
ficar claramente as indústrias que
vão ser instaladas e seu horizonte
de início de funcionamento. Há
maior especificidade nos dados que
podem ser gerados a partir de con
sultas diretas com o pessoal envol
vido nos investimentos, evitando
desta forma incertezas tecnológicas
c de comportamento administrativo.
Além disso, há uma redução imensa
na incerteza quanto ao montante
dos investimentos. Nas análises de
"manpower” em nível agregado, te
mos de projetar a taxa de crescimen
to para um setor como um todo, ou
para o país, o que é, em geral, extre
mamente difícil. Em um projeto de
desenvolvimento temos uma noção
clara dos investimentos que devem
ser feitos e podemos dispor de uma
distribuição de probabilidade de sua
materialização. Quando confronta
das essas estimativas com uma pro

jeção aceitável da oferta de pessoal
na região, podemos claramente an
tecipar dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdeficils e tentar manipular
a situação presente, de forma a au
mentar a oferta de vagas nas áreas
cm que se espera uma deficiência
mais acentuada. Na realidade, esta
mos perguntando em que medida
este projeto de desenvolvimento mo
dificará no futuro certo equilí
brio de oferta e demanda obtido
com o correr dos tempos. Pergunta
mos qual a magnitude do impacto
deste projeto sobre os diferentes
mercados de mão-de-obra. Sc vai ser
criada uma divergência grande en-
tre os fluxos de oferta c de deman
da, é possível que seja aconselhá
vel alguma medida que altere este
fluxo de oferta. (Contudo, não po
demos deixai de lembrar as possi
bilidades de imigração ou impor
tação de mão-de-obra nesta região.)
Um exemplo cloqüentc e até exa
gerado desse tipo dc aplicação é a
Usina Termonuclear de Angra dos
Reis. A operação de uma usina
dessa natureza exige número ra
zoavelmente bem especificado de
engenheiros com especialização nu
clear. Dados os problemas dc segu
rança, esta especialização não pode
ser improvisada c tampouco a usi
na poderá iniciar suas operações
com treinandos que aprenderíam
suas ocupações nos postos dc traba
lho. Isto poderia acontecer no fu
turo, uma vez obtida massa crí
tica dc técnicos. No momento cm
que for iniciado o funcionamento
da fábrica, um número X dc enge
nheiros será necessário. Não have
ría, pois, razão para confiar nos au-
tomatismos do mercado que cria
riam um atraso inaceitável no iní
cio do funcionamento da usina. O
impacto da demanda criada por essa
usina será muito forte, dados os
fluxos dc oferta c demanda de en
genheiros nucleares no Brasil. As
óbvias necessidades dc se prever a
formação dc pessoal especializado
para implantação dc tal indústria



no Brasil nã o Ler iam paralelo ern 
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Ingla terra , ond e exisLe um número 
hastanLe g rand e d esses pro fissio na is, 
em com pa ração com a demanda 
adici o nal ge rad a por um a usina . 
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das técni cas "man power" seri a oca­
so el e pro[i ssões consicleraclas esLr:i­
Légicas, sej a elo pon to el e vi sta eco­
nôm ico seja d o ponto el e vist:i so­
cia l. A u t ili z:ição que mencionamos 
é parLi cularm em e justifi cada no ca­
so el e profi ssões cm que as exigên­
cias el e cred enciamento ou cenifica­
cJío ão leg itimad as pela na tureza el o 
Lraba ll10 envolvido. Espec ificando 
melh or, esL:1S exigências são ca bí­
ve is qu a nd o es tá em jogo a seguran ­
ça el e o uu·:1 pe so:ls, o u quando o 
cl ien Le o u consu m iclor não pode 
normalm ente estar em condições el e 
ava lia r a qu alidade cio outro Lr:1ba­
lho oferecid o. Este é o caso cios mé­
dicos, en genhei ros, calculistas, pilo­
tos ele a vi 5o etc. Por outro lado , é 
:1 rLifi cia l a ex igência de diploma 
para admini stradores disso ou da­
quilo, que correlür es el e imóveis Le­
nham Lítul os univers iLá rios ou que 
determinad as funções cl enLro el e uma 
fabrica. el eva m ser preenchidas por 
pessoas com este ou aquele certi fi­
cado. É necessá rio distinguir o cará­
ter legítimo das primeiras exigên­
cias el e certificação, daquelas ele pro­
teção ele um mercado que ameaça 
se r invadido por um excesso de ofer­
Lan tes el e mão-de-obra . Ao perceber 
que a oferta cresce mais r<l.piclo que 
a demanda, e que portanto o preço 
ele equilíbrio passará a ser mais bai­
xo - o que é uma conseqüência pre­
visível e n a tural - pode haver uma 
tentativa de restringir estes aumen­
Los ele oferta , através da exigência 
de certificados de entrada ele mais 
difícil atenção, mais anos de esco­
laridade, ou algum tipo mais espe­
cífico ele diploma, ele modo a evitar 
o afluxo ele pessoas de carreiras 
afins. 

Voltemos entretanto à utilização 
mencionada. Os coelicientes ele mão­
cle-obra , isto é, a razão entre algum 
indi cador e o número el e profi s­
sionais ex istentes pode re ve lar­
nos características in teressantes. As 
comparações podem ser feit as tem­
poralmente, comparando-se um pe­
ríodo com outros, ou " Cross-Sec­
t ion", comparanclo uma região com 
outra e um país com Otllro. Esta tal­
vez seja uma aplicação muito mo-
desta e a té mesmo anticlimá tica elas 29 
técnicas de "manpower". Contuclo, o 
fracasso el as aplicações m ais ambicio-
sas nos d eve levar a contentar-nos 
com pouco. Podemos medir a capi­
talização ou clescapitalização ele um 
se tor, em termos ele capital humano. 
Podemos comparar, entre países, o 
grau de utilização cleste ou daquele 
tipo ele mão-de-obra. Por exemplo, 
a tradição inclustrial européia e a 
japonesa consagram a utilização ele 
um grande número de técnicos de 
nível médio . Ao mesmo tempo, o 
uso ele engenheiros é bastante limita-
do, cabendo aos técnicos múltiplas 
funções e ocupações dentro ela em-
presa. O engenheiro é normalmente 
um profissional ele muito alto ní-
vel, formado em cursos basLante 
longos, exigentes e que envolveran1 
um processo ele seleção acen tuaclo. 
Em contraposição, a tradição ame­
ricana · revela uma escassa utilização 
ele técnicos de nível médio e abun-
dante utilização de engenheiros, o 
que resulta cios altíssimos níveis de 
escolaridade ela população america-
na. Os coeficientes técnicos brasilei-
ros indicam que adotamos a solu-
ção americana, sem que tivéssemos a 
mesma disponibilidade ele recursos 
humanos, seja em quantidade seja 
em qualidade. Especialmente nas in­
dústrias de origem americana, os 
coeficientes técnicos para os técni-
cos industriais revelam uma utiliza-
ção insignificante desta categoria ele 
mão-ele-obra . É de se destacar que 
não se trata ela inexistência cios pro­
fissionais, de vez que já se observa 
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a saturação elo mercado de técnico_s 
em cenas reaiões, sem que os coefi-º . . 
cientes de utili zação tenham at ingi-
do qualquer coisa que se aproxime 
dos níveis europeus. s O exame des­
ses coeficientes, portanto, nos revela 
uma política inadequada, ou ta l­
vez pudéssemos dizer, a fa lta de uma 
política esclarecida quanto ;\ ade­
quac,:ão das exigências de mão-de-

. obra com a nossa realidade educa­
cional. Um aprofundamento des ta 
análise pode encaminhar-nos a um 
di agnóstico ela silllação e mesmo a 
prescrições. Con tudo, essas prescri­
ções n5o podem repetir o erro la­
mentável de ignorar as forças de 
mercado. O mercado pode gerar co n­
dições aberra ntes, e ele foto é muito 
fréqü en te encon u·armos esta situa­
ç5o. Conlllclo, as forças que levam a 
este equilíbrio inaceitável não po­
dem ser contidas com ingenuidade 
ou com decretos canhestros. As le is 
podem proibir ou coibir certas prá­
ticas, porém di(icilmente fazem com 
que as pessoas se matri culem em 
cursos onde expectativa ele emprego 
é limitada ou que aceitem empregos 
de remuneração menor do que po­
deriam encontrar alhures. Tampou­
co é aconselhável simplesmente ten­
tar obrigar as firmas a contratar este 
ou aquele profissional. Baseados em 
considerações econômicas ou em há­
bitos, os empresários têm uma idéia 
a respeito da sua estrutura de mão­
de-obra e dispõem em geral de um 
arsenal de subterfúgios para con­
tornar aqueles mecanismos legisla­
tivos que contrariam suas concep­
ções. 

Finalmente, citaremos um terceiro 
uso a que se prestam as técnicas 
de "manpower". Dado o grande por­
te das empresas que se instalam ho­
je, dada a fração ponderável da pro­
dução que é controlada por empre-

s Sobre este assunto, ver CASTRO, C. M. 
& SOUZA, A. M. !\'!ão-de-obra Indus­
trial no Brasil. Rio de Janeiro, IPEA, 
1974, p. 39·1·5 et passim. 

sas direta ou indire ta m ente li gadas 
:10 Estado e dado o ag uçamento cios 
mecanismos fi sca is e f in :rn ce iros de 
incentivos e sa nções a es ta ou iiquc la 
área da economi a, o governo dispõe 
hoje de possibili dad es bas ta n te con­
cretas de formul ;i r pla n os de dese n­
vo lvimento com vigên cia d e cinco e 
até mesmo dez anos . A experi ên cia 
el e planejam ento suge re que m a is 
rea li stas elo que aque las aventuras 
de planejamento, em que o fiat el o 
pbnejaclor se m anifesta com m a ior 
fr eqüência, são aqueles pl a n os q ue 
se basei<im n a ex tr<ipolação elas ten­
dências observadas, n ão só a p<ir­
Llr ele es ta tísticas, com o principa l­
mente da an{tli se cuid adosa dos in­
vestimentos em via el e r ea li zação. 
Na medida cm qu e o p la n ejamem o 
eco nômico brasil e iro se torn a mais 
re<i lista e, em contra pa rtid a, m en os 
destemido, as vãs tentativas ele clire­
ç:lo pura e simpl es do processo de 
crescimento vão sendo su bstituídas 
por um processo cuidadoso ele m o­
nitoração, correç:fo antec ipad a de 
deseq uilíbrios pressentidos e r edire­
cionamento ele a ti vidades em {1reas 
em que as projeções nos sugerem 
uma evo lução socialmente indeseja­
da. Corno plano ele fundo des tas 
atividades cio planejador governa­
mental, estão os exercícios ele com­
patibilização d as metas cn lre si , e 
entre m etas e as es tatísticas ex tra­
poladas. As tentativas d e planeja­
mento ela década el e 50, à parte seu 
saldo positivo, nos deixaram a lguns 
exern plos de incompa tibilidades em 
nível ele plano. As metas el e pro­
dução ele aço eram incompatíveis 
com aquelas de utilização deste aço, 
provocando um ponto ele es trangu­
lamento neste setor. Os mesmos 
exercícios ele compatibilidade po­
dem ser feitos com os requisitos de 
mão-ele-obra. Podemos comparar as 
exigências de m édicos e paramédicos 
de um programa ele saúde pública 
com a extrapolação do fluxo de gra­
duados das escolas ele ·medicina, en­
fermagem etc. Estas comparações po-



ciem muito facilmente revelar in
compatibilidades no sentido de que,

na vigência do plano, não estará dis
ponível, para contratação, um nú
mero suficiente de profissionais com
as qualificações exigidas. 9 A partir
de um exame do Plano Siderúrgico
Nacional, poderemos ter uma idéia
suficientemente precisa das neces
sidades de engenheiros na área da
siderurgia e mecânica. Essas necessi
dades podem ser comparadas com os
fluxos atuais de matrícula nas 
las de engenharia e aquelas projeta
das para os próximos anos. Esta aná
lise igualmente pode revelar incon
sistências. O mesmo exercício pode
ría ser repetido, comparando planos
de desenvolvimento agropecuário
com a produção das escolas de agro
nomia, prevista para o período cor
respondente. 10

Em suma, estas são as três utiliza
ções que nos parecem mais apropria
das ao nível de pessoal universitá
rio. Contudo, é importante deixar
claro que talvez seja este um nível
cm que as técnicas de “manpower”
apresentam de forma mais aguda
suas limitações e restrições.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

III  —  A s  A n á lis e s

M ic ro e c o n ô m ic a s  d e  O fe rta e

D e m a n d a

É bastante desapontador o balanço
final da experiência da OECD, com
as técnicas de “manpower". O con
fronto das metas projetadas com o
que de fato aconteceu, revela dispa
ridades quase inacreditáveis. Alguns
eméritos defensores dessa técnica

Uma relação de seis enfermeiras por
médico dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé considerada ótima pelos pe
ritos em Medicina social. No Brasil,
por estranho que pareça, a relação é
de uma enfermeira para cada sete mé
dicos.

to Como exemplo recente da defesa das
técnicas de manpower como teste de
consistência dos planos, ver ECKHAUS,
Richard. Documento de trabalho do

Programa ECIEL. Mimcogr.

admitem informalmente, e às vezes
até mesmo formalmente, que a obe
diência a algumas de suas proje
ções teria criado inaceitáveis sacrifí
cios ou desperdícios. No Brasil, foi
feita uma projeção de técnicos de ní
vel médio para um prazo de quatro
anos c, antes mesmo de terminada
a impressão do plano em que esta
projeção estava contida, a meta para
o ano final já havia sido superada.

Sendo a OECD a agência internado- 3 1
nal mais respeitada no tocante aos
padrões técnicos, seu comportamen
to nesta área pode ser considerado
barométrico. Parece bastante reve
lador que não só a OECD abando
nou os exercícios de "manpower re-
quirements”, mas também acaba de
iniciar uma pesquisa multinacional,
utilizando-se das análises de oferta
e procura. Os técnicos da OECD não
são os oráculos da economia da edu
cação, mas é sintomático se passam
a coordenar e patrocinar uma pes
quisa que utiliza, para examinar o
mercado de universitários, aqueles
métodos que eram tão veementemen
te combatidos pelos seus seguidores.

Note-se que estamos falando de aná
lises microeconômicas de oferta e
procura; propositadamente não uti
lizamos o termo análise de custo-
benefício ou taxa de retorno de in
vestimentos em educação. Acredita
mos que as análises de custo-benefí-
cio sejam apenas um caso particular
das análises microeconômicas de
oferta e demanda. Seu uso tem sido
exagerado e sua interpretação exor
bitado o montante de informações
nelas contido. Pelo excesso de sín
tese podemos ser levados a ignorar
informações que, em seu conjunto,
são mais relevantes do que as
próprias taxas de retorno.11

11 Para uma crítica mais pormenoriza
da do uso de taxas de retomo, ver CAS
TRO, C. M. A pesquisa na economia
da educação no Brasil: uma agenda.
Revista de Pesquisas e Planejamento,

1971.



Embora haja muitos pontos de con
tato entre as análises de oferta e de
manda e as técnicas de "manpower ,
e mais do que isto, um grau elevado
de complementaridade entre as
duas, as suas origens são fundamen
talmente distintas e baseiam-se em
premissas particulares diferentes.
Talvez valha a pena examinar um
pouco a genealogia dessas teorias.

O “manpower approach” tem umbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
3 2 caráter tecnológico ou de engenha

ria muito marcado. Sua contrapar
tida na economia encontra-se nas
técnicas de insumo-produto com seus
coeficientes técnicos fixos. Sua for
mulação geral é de extrema simpli
cidade, não abarcando em seu bojo
qualquer estrutura teórica compor-
tamental. Na medida cm que tenta
mos ajustar essas técnicas às comple
xidades do mundo real, inevitavel
mente caminharemos na direção da
programação matemática. E isto sem
qualquer adição de um substrato
teórico mais denso.

Já as análises de oferta e procura de
mão-de-obra são descendentes em li
nha direta da grande tradição eco
nômica anglo-saxônia.12 \os dois

J2 Como exemplos mais conhecidos des
te enfoque, citaríamos: CLICK. P. C.
& M1LLER, H. P. Educational levei
and potential income. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAmerican So-

ciological Rcview, 21:307-12, jun. 1956;
HOUTHAKKER, EI. S. Education and
income. Revicw of Economics and Sta-

tislies, -11:21-8, fev. 1959: MILLER,
II. P. Income in rclation to education.
American Economic Rcvicw, 50:962-87.
dez. 1969; HANSEN, W. L. Total and
private raies to investiment in school-
ing. Journal of Political Economy, 71:
128. April 1963 (reproduzido cm Blaug,
op. cit.): HANSEN, W. L. Rates of rc-
tum to investment in schooling in the
United States. Journal of Political Eco

nomy, SI (2)1963; MORGAN, J. N. &
DAVID. M. H. Education and income.
Quarterly Journal of Economics, 68:
123-38, Áug. 1963; LASSITER. R. L.
The association of income and educa
tion for inales by region, racc and age.
Southern Economic Journal, 32: 15-26,
July 1965; BLAUG, M. The rate of rc- 

séculos em que amadureceu, a ciên
cia econômica desenvolveu o arca
bouço analítico mais complexo e
sofisticado jamais utilizado nas ci
ências sociais. Mesmo os esquemas
mais simples já incorporam uma
complexidade desconhecida das téc
nicas de “manpower'’. Os conceitos
marginais. essência cia teoria neo-
clássica, nascem à sombra do desen
volvimento do cálculo diferencial.
Os “ótimos condicionados  ”, idéia
igualmentc central de microecono-
tnia, têm sua versão matemática na
teoria dos multiplicadores de La-
grange. O homem da rua, o leigo,
aceita a lei da oferta c da procura
com respeito e o temor que decor
re de sua incapacidade para enten
dê-la. De fato, não é incomum en
contrar economistas formados que
não a entendem. Daí muitas das di
ficuldades que encontram as técni
cas de análises de oferta e procura,
quando discutimos possibilidades
alternativas para o planejamento
educacional.

Há duas características das análises
da oferta e da procura que mere
cem ser recordadas. Em primeiro lu
gar, trata-se de análise de mais cur
to prazo. É através do exame das
funções de ofertas e demandas hoje
que podemos antecipar alguns resul
tados, pressentir desequilíbrios e
agir preventivamente. Ao contrário
das técnicas de “manpower’’ que de
cretam como deverá ser o futuro da
qui a cinco, dez ou vinte anos, as
análises de oferta c procura mera
mente auscultam as funções e os
equilíbrios encontrados, na busca dc
alguns sintomas de evolução numa
direção indesejada. Seu horizonte de

turn on investment in education in
Grcat Britain. The M anchesteer School,

33(3) :20õ-61. Scpt. 1965; SCHULTZ,
T. W. The rate of return in allocating
investment rcsources to education. Jour

nal of Human Resources, 2:293-309,
1967; CARNOY, M. Rates to schooling
in Latin America. Journal of Human

Resources, 2:359-375, 1967.



tempo, portanto, é limitado no má
ximo a alguns anos. Contudo, se
convenientemente utilizada, é uma
técnica veraz cpie reflete os mecanis
mos de equilíbrio entre oferta e de
manda, tal como cies são e não como
gostaríamos que fossem. Mas, é pre
ciso que se reconheça, essa estreiteza
de horizontes é uma limitação séria.

Em segundo lugar, as análises de
oferta e demanda são técnicas mar-
ginalistas, isto é, tratam do que
acontecerá com o sistema quando
for submetido a pequenos desvios.
Se verificamos, por exemplo, que a
taxa de retorno do investimento em
engenheiros fosse da ordem de 20%
ao ano, e de posse dessa conclusão
resolvéssemos aumentar de 20 ou
30% a matrícula nas escolas de
engenharia, a adição desses enge
nheiros suplementares do mercado
de trabalho fará com que, de fato,
a taxa de retorno não se materialize
cm torno de 20%, mas em nível con
sideravelmente menor, resultante
exatamente da entrada dessas pes
soas no mercado. A taxa mede a
rentabilidade de um número “mar
ginal” de engenheiros, isto é, um
número que em termos teóricos seria
infinitamente pequeno. Esse estilo
de análise dá um incrível poder ana
lítico à teoria, mas ao mesmo tempo
limita dramaticamente sua aplica
bilidade.

Vejamos em breves palavras qual se
ria o cerne desta análise de oferta e
procura. Em um mercado que satis
faz determinadas condições,13 o pre
ço de equilíbrio estará no ponto de

>3 Rcfcrimo-nos, naturalnicntc, às con
dições clássicas da concorrência per
feita: (a) Cada unidade dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt suficicnte-
mente pequena com relação ao mer
cado, de tal forma a não exercer in
fluência no nível dc preços; (b) os
mercados estão livres de restrições ins
titucionais, isto t, não há restrições
à mobilidade dc recursos; (c) todas
as unidades econômicas possuem in
formações completas sobre o merca
do.

encontro entre as curvas de oferta
e de demanda. Um aumento de 10%
da demanda deslocará esta curva
para a direita. Se, simultaneamen
te, a oferta aumentar também de
10%, esta se deslocará também para
a direita, estabelecendo um novo
ponto de equilíbrio, a um preço
que será idêntico ao inicial. Isto é,
na medida em que oferta e demanda
crescem no mesmo ritmo, o pre
ço de equilíbrio permanece cons
tante. Se a demanda crescer mais
rapidamente do que a oferta, o pre
ço dc equilíbrio será estabelecido
em nível superior àquele anterior
mente fixado: a mão-de-obra será re
munerada com níveis de salários
mais altos. Era jargão de economia
da educação, este aumento de preços
define uma escassez desse tipo de
mão-de-obra. M ulalis tnutandis, a
oferta crescendo mais rapidamente
que a demanda gerará uma situação
de abundância de mão-de-obra. Essa
escassez (ou abundância) é mera
mente um termo relativo, e na teo
ria econômica não se reveste de
qualquer conotação ética. Não há
um “preço justo” ou um preço cer
to. Há apenas equilíbrios de merca
do com salários mais altos ou mais
baixos. A economia não nos per
mite falar em salário justo para en
genheiros, médicos ou advogados. A
moralidade (ou amoralidade) não
está e nem deve estar na ciência
econômica, mas sim nos economis
tas que a utilizam.

Indo um passo adiante, podemos
não apenas comparar pontos de
equilíbrio em diferentes momentos
no tempo, mas também comparar
oferta e demanda em mercados dis
tintos. No caso que estamos dis
cutindo, compararíamos oferta e de
manda de economistas, oferta e de
manda de administradores, enge
nheiros etc. Esta comparação nos
mostra diferentes pontos de equi
líbrio, com salários mais altos para
esta ocupação e para aquela maisbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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baixos. Em ocupações que exigem
investimentos de capital humano
mais forte espera-se, naturalmente,
remuneração mais generosa. Assim,
espera-se que um curso de medici
na, mais longo e mais dispendioso,
resulte em níveis salariais mais ele
vados para os seus graduados, quan
do comparado, por exemplo, a cur
sos de economia, administração ou
direito. De fato, há uma expecta
tiva generalizada de que isto sejabaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 4 assim.

Dizemos que o mercado está em
equilíbrio de longo prazo quando,
comparando a situação de distintas
profissões, verificamos esta propor
cionalidade entre os custos e os be
nefícios de investimentos correspon
dentes. Aliás, a análise de custo-be-
nefício nada mais é senão uma ma
neira elegante e sintética de expres
sarmos essa relação entre o custo de
uma inversão e o benefício corres
pondente. Se não observamos esta
proporcionalidade, sem embargo, o
mercado ainda assim poderá estal
em equilíbrio, mas talvez em equi
líbrio de curto ou médio prazo. O
cerne da análise da oferta e deman
da de mão-de-obra consiste no exa
me cuidadoso desse tipo de situa
ções. Os fatores que determinam as
funções de oferta e demanda, bem
como sua reação diante da perturba
ção de algumas variáveis nada têm
de simples. Muitas coisas podem
acontecer e somente o fervoroso e
ortodoxo neoclássico se apressaria
em prever algum desenlace basea
do nos textos mais simples de mi-
croeconomia.

Mas vejamos. Que acontecerá a
partir deste novo equilíbrio? O siste
ma pode reagir prontamente retor
nando ao ponto de equilíbrio an
terior. Pode mesmo super-reagir, cri
ando um desequilíbrio na outra di
reção, caso, de resto, bastante fre-
qüente nas carreiras universitárias.
Sua representação teórica é o teore

ma da “teia de aranha”. Ou, ainda,
o sistema pode acomodar-se ao novo
equilíbrio, e até mesmo esse novo
equilíbrio ser prenuncio de níveis
ainda mais distantes da origem. A
volta ao nível inicial é mera pos
sibilidade que não deve ser trans
formada em dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAleitmotiv de política
econômica.

Examinemos algumas alternativas.
Durante os grandes saltos do desen
volvimento industrial brasileiro das
últimas décadas, quando aumentou
a demanda por engenheiros, a ma
trícula nas escolas era, a curto pra
zo, inelástica. A resposta do siste
ma foi uma elevação dos níveis de
remuneração do engenheiro. Estes
novos níveis salariais levaram os ves-
tibulandos a se sentirem mais atraí
dos por essa carreira e, um número
maior deles, a tentar o acesso à Uni
versidade. Por outro lado, as em
presas, sentindo o peso dos salários
mais elevados no seu orçamento, di
reta e indiretamente pressionam o
Governo para que aumente a ofer
ta de vagas. Cumprido o ciclo neces
sário para que o mercado pudesse
ser atendido com um contingente re
forçado de mão-de-obra desse tipo,
volta novamente o nível salarial pa
ra um valor real aproximado da
quele que prevalecia anteriormen
te. 11

14 z\ presente análise está baseada em
observação casual do mercado, sem
contar com dados adequados e sem
apoio cm pesquisa sistemática.

Mas como exemplo de ura tratamen
to refinado nesta área sugerimos ao
leitor o artigo de FREEMAN, R. B.,
Supply and Salary adjustments to the
changing Science manporver market:
Physics, 1948-1973. American Economic

Review, March 1975. À medida que
sobem os salários dos físicos na dé
cada de cinqücnta, aumentam marca-
damcnle as matrículas, as gradua
ções e o número de doutorandos. Com
o aumento da oferta c uma certa
retração nos recursos disponíveis para
pesquisa, há uma drástica queda nos
salários relativos — e mesmo absolu
tos — dos físicos.



No caso mais específico dos geólogos
e engenheiros eletrotécnicos, o mes

mo impacto inicial se fez sentir; con
tudo, a reação do sistema foi ex
cessiva. De escassez de geólogos, for
çando para cima a remuneração des
sa carreira, passou-se a um excesso
desses profissionais, levando à re
dução dos seus salários a um nível
real provavelmente inferior àquele
que havia prevalecido anterior
mente.

O caso dos economistas é muito mais
complexo. O grande prestígio des
frutado por alguns economistas que
tiveram papel destacado na condu
ção da política econômica brasilei
ra criou uma expectativa profissio
nal que jamais foi realista para a
maioria dos graduados das escolas
de economia. Atraídos pelo dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAslatus

e pelos salários muito altos de pou
cos, houve uma inflação de estudan
tes de economia e subsequentemen
te economistas. Esta inflação pode
ser revelada pelos baixos salários mé
dios recebidos e pela ínfima fração
de graduados que de fato exerce
uma ocupação em linha com a for
mação recebida na escola. Tal como
o advogado nas décadas anteriores,
o economista virou uma espécie de
mão-de-obra polivalente de nível su
perior, dócil e treinável.15

Com as professoras primárias te
mos uma situação em que a oferta
urbana cresce mais rapidamente do
que a procura, sem que haja qual
quer força que faça o sistema rea
gir e voltar ao equilíbrio inicial.
Pelo contrário, progressivamente de
teriora-se o poder de compra do sa
lário das professoras primárias. Se,
por um lado, é o Estado que fixa
o nível salarial das professoras, por
outro, esta é uma carreira feminina 

15 Ver CASTRO, C. M. A produção de

economistas e o produto dos economis

tas. Trabalho apresentado ao 2.° En
contro dos Centros de Pós-Graduação
cm Economia, a ser publicado na Re

vista dc Pesquisa c Planejamento.

usualmente popular cm áreas e em
níveis sociais onde outras alterna
tivas educacionais e profissionais
não são igualmente aceitas. Portan
to, um imenso contingente de nor-
malistas se dirige ao mercado de tra
balho para oferecer seus serviços a
praticamente qualquer nível de re
muneração. Como o fluxo de novas
professoras em sua maior parte nos
centros urbanos já é, há muito tem
po, maior do que o fluxo de novas
contratações, a tendência do merca-
do é deprimir-se cada vez mais. Se-
ria irríportante mencionar que o
recrutamento de candidatas pelas
escolas normais vem se modificando
como resultado da situação do mer
cado de trabalho; mas isto nos leva
ria a uma discussão que não cabe
nesta comunicação.

O papel legítimo destas análises de
oferta e procura a nível de pla
nejamento econômico seria identifi
car o embrião desse desequilíbrio ou
dessa evolução do equilíbrio, inves
tigar suas causas, avaliar as conse
quências e implicações e, a partir
desse diagnóstico, recomendar, se for
o caso, interferências no funciona
mento do mercado. Haverá situa
ções em que o mercado evolui em
sentido favorável, isto é, ocupações
que tinham seus níveis salaiiais de
primidos em comparação com outras
de igual investimento mostram indí
cios de volta ao que poderiamos
chamar "normalidade”, que seria
um equilíbrio a longo prazo.

O caso típico de intervenção é o ca
so do teorema da “teia de aranha”.10
O sistema super-reage, desequili
brando-se na outra direção e, talvez,
gerando um novo impulso que o faz
voltar a uma situação inicial tam
bém de desequilíbrio, e assim por
diante. A observação atenta permite
ao planejador impedir que a auto-

16 Para um exemplo de “cobweb” em
mercados dc trabalho de nível supe
rior, ver R. FREEMAN, op. cit.



ridade educacional seja levada a am
pliar excessivamente o acesso as es

colas, devido a pressões de candi
datos à matrícula e daqueles que
têm que pagar mais alto preço pela
remuneração de mão-de-obra. Algo
no gênero parecia estar acontecen
do no Brasil, faz. poucos anos, com
escolas de medicina. Contudo, a in
tervenção no mecanismo de oferta
de matrículas parece ter sido mais
motivada pela queda na qualidade

, dos cursos oferecidos do que pelas
perspectivas de saturação do merca
do nos grandes centros. O grande
mérito desse tipo de análise c que
nos permite identificar e evitar de
sequilíbrios e pontos de estrangula
mento, muito antes que o mercado
gere seus impulsos de reajustamen-
to ou se fixe em ponto indesejado.
Como já dissemos, este é um merca
do onde a produção requer um tem
po de gestação muito amplo. Uma
análise perspicaz e cuidadosa nos
permite antecipar os resultados c
agir ou interferir na realidade, de
tal forma a suavizar os trancos c
solavancos que resultam dos me
canismos equilibradores do merca
do. Por outro lado, permite-nos im
pedir que o sistema encaminhe de
forma talvez irreversível em dire
ções inconvenientes. É muito mais
fácil evitar uma situação indesejá
vel do que consertá-la ou remen
dá-la. Em suma, as análises desse
tipo consistem no exame cuidadoso
e minucioso dos determinantes das
funções de oferta e de procura, de
tal forma a detectar indicações que
nos permitam diagnosticar uma evo
lução em direções indesejadas. Tra
ta-se de uma técnica sensível, de
difícil aplicação, de horizonte tem
poral curto e que relativamente
pouco nos diz diretamente sobre os
impactos de choques e distúrbios
fortes.

Como já foi mencionado, esses es
tudos podem ser feitos cm nível de
análise transversal (“cross-section”) 

ou através de séries históricas. A
conveniência e elegância analítica
do modelo de custo-bcnefício, combi
nada à maior facilidade de obtenção
de dados “cross-section”, levou a um
quase abandono dos estudos com sé
ries temporais. Lamentamos essa
concentração de atenções nessa al
ternativa e enfatizamos a maior ri
queza dos estudos históricos.17 Seria
interessante, por exemplo, examinar
o efeito dos salários iniciais sobre as
candidaturas ao vestibular nas dife
rentes profissões. Seria igualmente
relevante explorar o efeito dos sa
lários iniciais em uma profissão se
gundo a qualidade do fator humano
que opta por cia. Pesquisas nesta
direção podem permitir uma polí
tica mais esclarecida de ditnensio-
namento de cursos universitários.
Citamos acima apenas duas dentre
inúmeras possibilidades interessan
tes.

Devem receber especial cuidado os
casos em que se observam divergên
cias entre os interesses privados e os
interesses do bem-estar social. As
análises de mercado são mais sensí
veis e mais precisas no caso da ava
liação de interesses privados. A pers
pectiva social é de mais difícil iden
tificação e operacionalização das va
riáveis. O mercado é veraz e inexo
rável, refletindo as forças, tanto
quanto as imperfeições presentes.
Mas os resultados deste mercado
muitas vezes devem ser examinados
sob juízos de valor ou doutrinas so
ciais. Nem tudo o que produz o
mercado, perfeito ou imperfeito, é
socialmentc desejável. Diante de
uma imperfeição, de uma regula
mentação artificial, de alguma in
terferência no seu funcionamento, o
economista neoclássico ortodoxo au-

17 Por exemplo, o estudo clássico de
BLANK e STIGLER sobre o mercado
de médicos e engenheiros nos Esta
dos Unidos: dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAThe demand and supply

of seientifie pmonnel. New York, Na
tional Bureau of Economic Research,
1957.



tomaticamente prescreve a elimina
ção desse distúrbio ou imperfeição.
Não acreditamos que esse fervor
neoclássico seja justificado. A eco
nomia positiva nem sempre nos leva
muito longe na formulação de uma
política. Discutir as condições em
que é legítimo ao planejador ou ao
economista fazer juízo de valor nos
levaria muito além dos objetivos
deste trabalho: contudo o mínimo
que se pode esperar é que esses juí
zos de valor sejam explícitos. Uma
imperfeição do mercado, uma restri
ção ou controle de salários não são
intrinsecainente bons ou maus. Sua
conveniência deve ser avaliada em
termos de bem-estar do grupo bene
ficiado com esta fixação, bem como
tendo em vista outras alternativas
para obtenção dos mesmos resul
tados.

Voltando a um exemplo que já ci
tamos, o mercado das enfermeiras
provavelmente está em equilíbrio.
Seu nível de remuneração c baixo
e o número de pessoas que se dis
põem a oferecer seus serviços nesse
mercado também é inadequado,
principalmente do ponto de vista
qualitativo. Uma análise dos interes
ses privados não revelaria qualquer
sintoma de anormalidade ou difi
culdades. Teríamos até um bom
exemplo de mercado em equilíbrio.
A demanda dc enfermeiras gradua
das é livremente estabelecida pelos
inúmeros hospitais que existem. E
sua oferta determinada pelo número
de pessoas que se dispõem a matri
cular nas escolas de enfermagem e
pelas suas características. Provavel
mente, o preço do serviço se for
ma no ponto dc equilíbrio, não ca
bendo qualquer reparo no funcio
namento do mercado. Contudo, uma
dimensão social do problema nos
levaria a examinar a situação no
setor atendido por elas. Descobrire
mos, sem maiores dificuldades, que
a mortalidade infantil está aumen
tando em muitas capitais brasilei

ras e que as doenças endêmicas têm
a sua incidência cada vez mais ge
neralizada. Uma decisão de alterar o
panorama da saúde pública do Bra
sil talvez nos levasse a interferir no
mercado, provocando desequilíbrios
e introduzindo imperfeições. O Esta
do dispõe de mecanismos de incen
tivo à contratação deste ou daque
le tipo de mão-de-obra, e até mesmo
uma obrigatoriedade de contratação
de cotas de pessoal paramédico po
dería ser considerada. Ao deslocar baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3 7
a demanda para o pessoal paramédi
co, a maior competição para obter
os serviços daqueles já graduados
poderia levar a um aumento na re
muneração, que por sua vez servi
ría de incentivo ao recrutamento de
mais e melhores candidatos. Não es
tamos de forma alguma afirmando
que o mecanismo deva ser este, mas
simplesmente esboçando uma dentre
as muitas alternativas possíveis. As
análises de mercado nos indicam,
quando adequadamente manipula
das, as estratégias, não de lutar con
tra ele, mas sim de manipulá-lo de
tal forma que venha a gerar os re
sultados desejados.

IV  —  0  P la n e ja m e n to  d a

M ã o -d e -O b ra : E n g e n h a ria  o u

C iê n c ia s  S o c ia is ?

Nesta seção concluiremos o traba
lho mostrando o caráter delicado
destas análises, realizadas com ins
trumentos excessivamente toscos,
contrastados com uma realidade
complexa e arredia ao exame. Não
dispomos dos instrumentos robus
tos dos engenheiros, mas sim de um
instrumental excessivamente abstra
to e rarefeito.

Na área de formação de mão-de-
obra qualificada, tem sido possível
desenvolver metodologias bastante
simples e que funcionam de manei
ra satisfatória. O próprio SENAI
tem operado nesta área e realizado



algumas pesquisas com pessoal de
nível operativo e relativamente pou
co sofisticado. Há certos "listões” de
necessidades de mão-de-obra que sao
periodicamente preenchidos pelos
empresários e subsequentemente
consolidados de forma conveniente.
Há indicações de que estes procedi
mentos bastante repetitivos podem
dar bons resultados. Contudo, no ca
so da mão-de-obra de nível superior,
a situação se transforma por com-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 8 pleto. A avaliação das condições de
mercado é problemática; grande do
se de imaginação é necessária, às ve
zes, para superar deficiências de da
dos estatísticos e improvisar com
habilidade indicadores para variá
veis que não conseguimos medir di
retamente. Muito discernimento é
necessário para realizar análises es
tatísticas diante de tais limitações.
A análise das forças que atuam em
determinado mercado pode levar-
nos a campos obscuros da psicolo
gia do comportamento individual,
exigindo análises das gratificações
não-financeiras, ou psicológicas na
forma de elevação de dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus, sen
timento de poder e importância.
Atavismos culturais podem estar ex
plicando comportamentos, onde o
mecanismo econômico e de merca
do nos parecería quase óbvio. Se
queremos realmente avaliar parâme
tros simples do sistema, tais como
a quantidade de pessoas desempre
gadas e seu nível de remunera
ção, em geral não temos que ir
tão longe. Mas se queremos indagar
para onde vai o sistema, qual a sua
tendência, que forças virão prevale
cer no resultado, neste caso temos
que perguntar o porquê do dese
quilíbrio, e a resposta nem sem
pre é óbvia, transparente ou encon-
tradiça no campo restrito da teoria
econômica.

Quer estejamos lidando com técni
cas de “manpower” ou análises de
oferta e procura, estamos em desvan
tagem com relação aos engenheiros.

Não há fórmulas, ábacos ou solu
ções preestabelecidas capazes de en
quadrar cada situação. Temos, no
caso das análises da oferta e da pro
cura, uma teoria superlativamente
elegante c acabada, mas que a ri
gor descreve uma realidade que não
existe, nunca existiu c tampouco
seus autores pretenderam que ela ti
vesse existido. Para encurtar con
versa, essas análises são perfeitamen-
te representativas daquilo que cha
mamos "pesquisa em ciências so
ciais”. Os requisitos pessoais para
realizar esse tipo de pesquisas não
são nem mais nem menos exigentes
do que aqueles necessários para rea
lizar uma pesquisa típica na área
das ciências sociais. Este não é cam
po para aplicadores de fórmulas,
diletantes ou técnicas, no sentido
mais restritivo da palavra. Seria até
um pouco enganoso falar de espe
cialista em mão-de-obra; há, isto
sim, cientistas sociais (economistas)
bem formados que ao longo do
tempo desenvolveram certa experi
ência na análise e diagnóstico dos
problemas de recursos humanos. A
teoria é pobre e a realidade fugi
dia, situação que terá que ser com
pensada pela astúcia e competência
do pesquisador.

C o n c lu s ã o

A guisa de conclusão deste trabalho,
diriamos que as técnicas ou meto
dologias de planejamento de mão-
de-obra, e em particular de mão-de-
obra de nível superior, não podem
ser examinadas no vácuo, mas sim
em confronto com uma situação an
terior onde existiram mecanismos de
ajustamentos e reajustamentos do
mercado. Essas técnicas recentes não
devem ser consideradas como “abre-
te-sésamo”, mas sim como possibili-
des que, se convenientemente utili
zadas, podem gerar ajustamentos e
reajustamentos mais rápidos, menos
penosos e mais próximos daquilo 



que achamos que deveria ser cor

reto. A história recente demonstra

que as tentativas realizadas nem
sempre passaram nesta prova. Algu

mas produziram (ou teriam produzi
do, quando não chegaram a ser apli
cadas) resultados consideravelmente
piores do que aqueles gerados pelo
mercado ou pelo processo de tenta
tiva e erro.

As técnicas de "manpower” patro
cinadas pela OECD, depois de uma
grande popularidade, caíram pro
gressivamente no ostracismo, em par
ticular com respeito ao problema
de planejamento da educação de ní
vel superior. É pertinente relem
brar que é esta mesma OECD que
inicia agora uma pesquisa sobre
mercado de pessoal de nível supe
rior, utilizando análises de oferta
e procura. Todavia, as técnicas de
"manpower” nos deixam legados
positivos. Elas podem ser convenien
temente usadas em projetos de de
senvolvimento local e regional, em
comparações internacionais e inter-
temporais, bem como para os testes
de consistência dos planos de de
senvolvimento econômico e educa
cional.

Em confronto com a inflexibilida
de dos coeficientes técnicos e do lon
go horizonte de tempo dos métodos
do “manpower”, as análises de mer
cado permitem identificar modifi
cações nas posições de equilíbrio,
bem como diagnosticar tendências
para esses desequilíbrios. Caracteri
zados com antecedência, esses deslo
camentos do equilíbrio podem ser
evitados, contornados ou acentua
dos, dependendo dos objetivos da 
ciedade. As análises de oferta e de
manda — cujo caso particular e, in
felizmente, mais conhecido são as
análises de rentabilidade ou custo-
benefício de educação — se consti
tuem em instrumento sensível mas
de difícil uso na formulação de po
lítica educacional a curto e médio
prazo. Não é possível abastardar as
aguçadas porém delicadas armas de
análise microeconômica, de forma a
permitir a sua utilização por pessoas
menos treinadas ou diletantes. Den
tro do nosso horizonte de tempo, as
técnicas de planejamento de mão-
de-obra de nível superior ainda cons
tituem um capítulo das ciências so
ciais, e não da engenharia.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Nas últimas décadas, um volume
expressivo de trabalhos vem sendo
publicado por especialistas com di-
lerentes qualificações acadêmicas,
focalizando temas como a prepara
ção de recursos humanos para o
desenvolvimento c as condições de
oferta e de demanda de mão-de-
obra educada. Uma literatura abun
dante e multidirecional está sendo
acumulada em diversas partes do
mundo, enriquecendo o acervo da
c-corromia e sociologia da educação.
A par de suas implicações teóricas
e metodológicas, tais estudos têm
uma conotação prática bastante
evidente. Eles fornecem subsídios às
autoridades encarregadas do plane
jamento social, que depositam uma
confiança crescente na rentabili
dade da educação como investi
mento. Aliás, este é um dos campos
onde se torna mais discutível admi
tir a existência de uma linha divi
sória entre a ciência “pura” e a
ciência aplicada.

Nos países subdesenvolvidos, a pre
ocupação com a temática dos re

• Do Instituto de Pesquisas Econômicas
da Universidade de São Paulo. Os
autores agradecem o apoio financeiro
da Fundação Ford, que permitiu a
realização deste estudo.

cursos humanos aumenta na justa
medida cm que as deficiências edu
cacionais de sua população são
encaradas como um empecilho à
superação do subdesenvolvimento.
Entre as mais variadas correntes de
opinião, leigas c científicas, oficiais
e não oficiais, pró e anti governo,
tende a criar-se um consenso quanto
à. necessidade de possibilitar a to
das as camadas da população o
acesso à educação formal. Mais do
que isso, existe um acordo básico
sobre a importância de uma refor
mulação radical do sistema de en
sino, a fim de torná-lo menos es
peculativo c mais pragmático, me
nos acadêmico e mais instrumental.
Poucas vozes distoam no coro geral
que enaltece a educação como fator
de mudança social provocada, ainda
que varie bastante o conteúdo das
modificações desejadas para o sis
tema educacional e para a socie
dade.

Nesta linha de preocupação, as
autoridades brasileiras vêm recente
mente adotando uma série de me
didas no campo do ensino, dando
apoio legal e financeiro a progra
mas de preparação de recursos hu
manos, levantamentos sobre o mer
cado de trabalho e algumas e.xpe- 
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riências-piloto de renovação educa

cional. Em 1971, o Governo Federal

sancionou um projeto de lei cuja
tônica principal é o reforço do

caráter profissionalizante do ensino
de 2.° grau.1 Esta ênfase em pro
fissionalização traduz o desejo de
se aparelhar o sistema para promo
ver a melhoria de produtividade da
força de trabalho, ‘‘preparando os
técnicos de nível médio de que têm
fome a empresa privada e a pú
blica”.2 A qualificação do indiví
duo na escola de 2.° grau c defen
dida como um instrumento útil ao
desenvolvimento de suas potenciali
dades, como virtual integrante da
força de trabalho. Indiretamente, a
nova legislação procura reduzir a
pressão junto às portas das univer
sidades, contornando os problemas
gerados pela acelerada e caótica
expansão do ensino superior nas
últimas décadas.

Na elaboração do texto jurídico o
legislador brasileiro deve ter en
frentado dilemas semelhantes aos
de outros países que se dispuseram
a reformular seu sistema educacio
nal. Alguns princípios gerais que
se evidenciam na nova lei foram
inspirados na experiência dos paí
ses desenvolvidos. Um destes prin
cípios é o reconhecimento de que a
escola formal não é a única agência
de preparação de recursos humanos.
Ela compartilha essa tarefa com
um conjunto de entidades "para-
educacionais” c com as próprias
instituições empregadoras, que su
prem as deficiências qualitativas de
sua mão-de-obra através de meca-

i BRASIL. Leis, decretos, etc. Lei 5.692,
de 11 de agosto de 1971. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADiário Oficial,

Brasília, 12-08-1971, p. 6.377 - Rctif.
D.O. 18-08-1971, p. 6.593.

2 PASSARINHO, Jarbas G. Exposição
de motivos do Senhor Ministro da
Educação c Cultura. Diário Oficial,

São Paulo, suplemento especial n. 183
de 1971, p. 6-9.

nismos os mais diversos. Nota-se
também na nova lei do ensino uma
preocupação no sentido de que a
escola de 2.° grau proporcione ao
educando uma formação geral, que
lhe garanta alguma flexibilidade e
mobilidade no mercado de traba
lho. A partir desta base geral, que
daria continuidade ao processo ini
ciado na escola elementar, haveria
a montagem de um "leque de habi
litações”, reforçando o caráter ter
minal ao ensino de nível médio.
Uma terceira diretriz que fica
explícita no texto legal é a de que
a dosagem curricular adequada
deve ser definida em função da
realidade específica do educando,
"em consonância com as necessida
des do mercado de trabalho local
ou regional, à vista de levantamen
tos periodicamente renovados”. 3

Tais recomendações, entretanto, são
de caráter bastante geral. Os orga
nismos encarregados de sua imple
mentação em cada Estado e em
cada Município brasileiro estão en
frentando, no momento, o proble
ma de operacionalizá-las e inseri-las
dentro de um planejamento global.
Estão eles às voltas com algumas
questões cruciais, do tipo: Como se
estrutura o mercado de trabalho?
Que tipo de profissionais devemos
treinar nas escolas de 2.° e 3.°
graus? Em que quantidade? Onde
é mais vantajoso treinar este ou
aquele tipo de profissional: na es
cola formal? em cursos mais rápi
dos, oferecidos por entidades para-
educacionais? no próprio serviço?
Qual a dosagem adequada a cada
nível e ramo do ensino? Qual o
ponto de equilíbrio entre educação
geral e educação específica, no en
sino profissionalizante?

Respostas exatas e atualizadas às
questões acima são de extrema com
plexidade em qualquer país do

3 Lei 5.692, citada, capítulo 1. art. 5.°.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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mundo c qualquer que seja o grau
de desenvolvimento da pesquisa

aplicada. No caso da industria, poi
exemplo, a previsão da demanda
de mão-de-obra qualificada e de
sua estrutura ocupaciorral esbarra
na difictddade de se antecipar a
direção e o conteúdo da mudança
tecnológica, a elasticidade de substi
tuição entre os fatores de produção
e os requisitos educacionais de cada
ocupação. 4 Essa tarefa parece aindabaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 2 majs inviável em um país como o
Brasil, onde existe uma deficiência
básica de dados estatísticos relevan
tes. Na realidade, quaisquer formu
lações mais ambiciosas ficam de
antemão prejudicadas pelo desco
nhecimento de relações de caráter
descritivo e relativamente simples.

Já existe um volume considerável
de estudos publicados, focalizando
a oferta de profissionais especiali
zados. 5 * Esses trabalhos mostram os
estoques de mão-de-obra que estão
sendo treiirados e fornecem algu-
mas pistas sobre as condições deste
treinamento. Há também estudos 

4 MOSER, C. A. & LAYARD, P. R. G.
Estimating thc need for qualificd
manpower in Britain. In: BLAUG,
M., cd. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEconomics of education, 1.
London, Penguin, 1968.

5 (a) CENTRO REGIONAL DE PES
QUISAS EDUCACIONAIS "PROF.
QUEIROZ FILHO”, São Paulo. Esta

belecimentos de ensino medio em São

Paulo. São Paulo, 1969. 3 v. mimeogr.;
(b) GOUVEIA, Aparecida J. Ensino

medio c desenvolvimento. São Paulo,
Melhoramentos, 1969; (c) CENTRO
NACIONAL DE APERFEIÇOAMEN
TO DE PESSOAL PARA A FORMA
ÇÃO PROFISSIONAL, São Paulo.
Estudo dos recursos humanos das

escolas de 2.° grau do Estado de São

Paulo. São Paulo, 1971. mimeogr.;
(d) GOLDBERG, M. Amélia de A.

A opção profissional. São Paulo, Fun
dação Carlos Chagas, 1971.; (e)
PASTORE, J. & PEROSA, G. O estu

dante universitário cm São Paulo. São
Paulo, USP/IPE, 1971. mimeogr.; (f)
ASSIS, Marisa et alii. M ercado de

trabalho em São Paulo. São Paulo, Cia.
Ed. Nacional/IPE, 1972; entre outros.

baseados em análises de custo/
benefício, que apontam a taxa de
retorno dos vários níveis de en
sino. G Entretanto, tais estudos não
permitem ainda montar um retrato
completo e fidedigno das condições
da demanda de profissionais edu
cados, que possa servir de base ao
plarrejamento e implantação da re
forma do ensino em níveis regional
e local.

As taxas de retorno do investi
mento na educação são afetadas
pela estrutura vigente em cada se
tor do mercado de trabalho, e mes
mo por decisões tomadas no âmbito
das instituições empregadoras. Os
empresários industriais, por exem
plo, têm a seu dispor uma série
de mecanismos clássicos que lhes
permitem contornar problemas de
excesso ou escassez de mão-de-obra
educada.7 Eles podem alterar a
alocação de recursos entre os fato
res de produção, substituindo tra
balho por capital físico, ou capital
humano por mão-de-obra não qua
lificada. Podem diminuir os padrões
mínimos para admissão em de
terminada ocupação quando os
candidatos são escassos, e aumentá-
los em situações de excesso de can
didatos. Podem promover progra
mas de treinamento em serviço para
assegurar a qualidade da força dis
ponível e sua familiaridade com

6 (a) LEVY, Samuel et alii. Análise eco

nômica do sistema educacional de São

Paulo. São Paulo, USP/IPE, 1970; (b)
LEVY, Samuel. The demand for higher

education and labour inarket for pro-

fcssionals in Brazil. Rio de Janeiro,
Instituto de Pesquisas Econômicas
Aplicadas, Centro Nacional de Recur
sos Humanos, 1973; (c) LANGONI,
Carlos Geraldo. A rentabilidade social

dos investimentos em educação no

Brasil. Separata do livro Ensaios

econômicos, Rio de Janeiro, z\PEC,
1972.

7 REDER, Melvin W. The theory of
occupacional vages diffcrentials. Ameri

can Economic Review, (65):833-50,
1955.



nov;is Lécni cas operacio nais. Podem 
manipular sa lários cm resposta a 
flutua ções na oferta de profissio­
na is, firm a ndo acordos oligopolistas 
com o u tras firmas, por exemplo. 
Em suma , os benefí cios gu e advém 
d o in ves tim ento na educação, quan­
do expres os so b a forma de salú­
ri os, p ;iss::i m por um filtro gue é o 
pró prio m ercado de trab::i lho. 

Impõe-se ass im a 1Tecess id acle de 
es tudos sobre as condições da <le­
ma nel a de mão-de-obra es peciali zada 
no Brasil , complementarm en te a 
estud os de oferta e a n;ílises de 
custo / bencUcio. Infeli zmente, po­
rém, leva ntamentos empíricos nesta 
<Í rea só ago ra começam a ser difun­
didos entre nós. s A estes esforços 
pion eiros ve io somar-se o projeto 
de pesquisa dese nvolvido pelo l PE 
cm 1970 e 1971 , foca li z::indo a in­
dústri a de Lransformação em todo 
u Estado el e São Paulo. A escolha 
d es te segmcmo específico cio mer­
cado de trabalho paulista pode ser 
justificada pelo fato de constituir 
uma das principais fontes de em­
rrego p ara a mão-de-obra altamen­
te qua lificada, bem como por sua 

8 Destacanclo·sc, COES, ] . F. & COSTA, 
R . I-I. C. O trabalho de e11ge11heiros e 
lérnicos n a indústria e ma formação . 
Rio d e J a neiro, Fundação Getúlio \lar­
gas, 1963 -•L Mimeogr.; . Mão­
de-obra i11clustrial. Rio de Janeiro, 
SENA! , 1966; . Mão-de -obra 
empregada na indústria de fundição. 
Rio de Janeiro, CETRHU, 1969. 
l\·fimeogr. SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL, São 
Paulo. Mão-de-obra industrial e for­
mação Profissional. São Paulo, 1967. 
(Estudos e documentos, 61); SENA!, 

Curitiba. Pesquisa sobre disP011ibili­
dade de mão-de-obra e necessidade de 
formação Profissional. Curitiba, 1971; 
CONSELHO REGIONAL DE ARQUI­
TETURA E ENGENHARJA, São 
Paulo. J\1crcado de trabalho para 
arquitetos, engenheiros e agrónomos. 
São Paulo, 1970. 2 v. Mimeogr.; LOPES, 
]. C . & PASTORE, ]. A mão-de-obra 
especializada na i11diístria paulista. São 
Paulo, USP, IPE, 1973. 

relcviincia na definição cios ramos 
do crescimento ecori'ômico do Es­
tado e da estrutura ocupacional dos 
demais setores da economia. 

A grande massa de informações 
coletadas no projeto cio IPE vem 
permitindo a elaboração de diver­
sos estudos específicos, retratando: 
aspectos gerais da estrutura ocupa­
cional da indústria; 0 condições de 
trabalho el a mulher; 1º diferenciais 
ele salário emre engenheiros, eco­
nomistas e pesso::i l de ciências bá­
sicas; 11 prestígio e importância 
funcional das ocupações; i2 carac­
terísticas dos profissionais ele nível 
superior ; 13 efeitos estruturais de 
'ariação el e sa lários; H qualidade 
ela mão-ele-obra especializada nos 
;·amos tradicionais e dinâmicos; lG 

determinantes ele diferenciais de sa­
lários; lG produtividade industrial e 

U PASTORE, J. ct alii. A mão-de-obra 
especializada na indústria paulista. 
São Paulo, USP /IPE, 1973; 

10 BLAY, Eva A. A m111/1er e o trabalho 
qualificado na i11drístria paulista. São 
Paulo, Uni\"crsidade de São Paulo, 
1973. Tese de doutoramento. 

11 CEOTTO, Eny E . Diferenciais de 
salário e11tre engenheiros, economistas 
e pessoal de ciências básicas. São 
Paulo, USP / IPE, 1973. Mimeogr. 

12 QUIRINO, Tarcizio. Prestigio oc1ipa­
cio11al e i111f1ortá11cia das ocupações. 
Madison, Universidade de Wisconsin, 
1973. Mimeogr. 

ｬ ｾ＠ ---. Os papéis do Pessoal de 
uivei universitário na indústria em 
São Paulo. llfadison, Universidade de 
Wisconsin, 1973. Tese de doutora­
mento. 

H GOMEZ . Hemando. Diferenciais de 
salário 11a indústria cm São Paulo. 
Madison, Universidade de Wisconsin, 
1973. Tese de doutoramento. 

ló CARON, Dalcio. Qualidade da mão­
de-obra especializada nos ramos tra­
dicionais e dinâmicos . São Paulo, 
USP/IPE, 1973. Mimcogr. 

lG PASTORE, J. Determi11a11tes de dife­
renciais de salârio. São Paulo, Uni­
versidade de São Paulo, 1973. Tese de 
livre docência. 
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qualidade do trabalho;17 taxas dc
retorno do ensino acadêmico e dos
cursos profissionalizantes; 13 mobi
lidade profissional e salarial.19

Neste artigo, apresentaremos ini
cialmente uma breve descrição da
metodologia empregada no levan
tamento e na codificação dos dados
do projeto. Passaremos em seguida
á caracterização da estrutura ocupa-
cional da indústria paulista, apro-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 4 fundando-nos em alguns dos temas
do primeiro relatório descritivo
acima. A seção final deste artigo
será dedicada à análise de fatores
que determinam diferenças dc re
muneração dentro de certos grupos
ocupacionais. Para um relato mais
completo, ou para elucidar aspectos
que possam ficar obscuros, reco
mendamos ao leitor a consulta aos
textos originais.

C a ra c te rís tic a s  g e ra is d a

p e s q u is a

O projeto de pesquisa desenvolvido
pelo IPE baseou-se em uma amostra
dc firmas pertencentes a onze ra
mos de indústria de transformação,
responsáveis por cerca de 80% da
produção industrial do Estado de
São Paulo: alimentação, calçado e
vestuário, têxtil, vidro e cimento,
papel c papelão, material elétrico,
mecânico, químico, farmacêutico,

17 SANTOS, Frcdricka P. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAOferta dc

mão-de-obra c crescimento econômico

brasileiro. São Paulo, USP/IPE, cm
andamento.

t-s CASTRO, Cláudio M. C/iangcs oj

occupation and spccific education.

Trabalho apresentado no Seminário
sobre Absorção dc Mãode-Obra na
América Latina. São Paulo, USP/IPE,
1973.

111 OLIVEIRA, Elza. Fatores associados

aos processos dc promoção dos profis

sionais especializados. São Paulo, USP.
Tese dc mestrado em andamento.

metalurgia c transporte. O sorteio
das empresas obedeceu a um duplo
critério dc cstratificação, pelos ra
mos c total dc empregados, havendo
maior representatividade dos estra
tos mais heterogêneos, onde se loca
lizam as indústrias de maior porte.
Dentro das 705 firmas pesquisadas,
foram obtidas informações sobre
23.019 profissionais especializados,
sendo 17.625 dc nível médio e 6.994
de nível superior. A coleta teve
início em julho de 1970 e foi con
cluída somente em setembro de
1971, cm virtude de inúmeros per
calços. •* Não foram menores os
problemas enfrentados durante a
etapa dc crítica dos questionários
e, especialmente, na codificação de
ocupações, cargos e cursos.

Um dos aspectos mais distintivos
do projeto do IPE c a adoção dc
um conceito de profissional espe
cializado que engloba profissionais
dc nível superior (com formação
universitária) c profissionais de ní
vel médio. Nesta última categoria
foram incluídos todos os indivíduos
que desempenhavam funções técni
cas e/ou de comando nos vários
setores da indústria: produção, ma
nutenção, administração, planeja
mento c serviços auxiliares. Este é,
precisamente, um dos pontos mais
típicos do projeto, pois foram en
quadrados na categoria dc nível
médio, cm grande número, indiví
duos que não haviam passado por

" É dc certa forina consoladora a idéia
dc que dificuldades bastante seme
lhantes foram encontradas cm estudos
realizados cm países como a Ingla
terra. Curiosamente, as descrições de
pesquisadores como Blaug-0 c
I.ayard 21 parecem reproduzir com
riqueza dc detalhes os problemas
enfrentados no projeto brasileiro.
Estas descrições não têm apenas o
sentido de um desabafo ou de justi
ficar atrasos na coleta. Elas fornecem
orientações valiosas para novos levan
tamentos na área c sugestões para a
padronização e racionalização do ca
dastro das empresas.



escolas técnicas de 2.° grau, na me
dida em que seus empregadores os
julgavam suficientemente capacita
dos para ocupar posições especiali
zadas. Na realidade, pouco mais de
1/3 dos profissionais pesquisados
haviam frcqüentado cursos técnicos
de 2.° grau. A adoção deste con
ceito amplo levou-nos a incluir na
amostra contadores, desenhistas, se
cretárias, enfermeiras etc., que não
só constituem parcela significativa
da mão-de-obra industrial, como
também desempenham papel com
plementar importante em relação
aos profissionais que trabalham na
linha dc produção propriamente
dita.

Na classificação ocupacional dos
indivíduos pesquisados recorremos
ao conceito de "famílias de profis
são”, elaborado por Shartle,20 21 22
Hatt23 * e Blaug.21 Este conceito
designa o agrupamento de ocupa
ções segundo determinado critério,
que, no caso desta pesquisa, é o
tipo de qualificação requerida para
o exercício das atividades inerentes
à profissão. *•* A composição das

20 BLAUG, M. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAet alii. The utilization
of qualificei manpower in industry,
in: Policy confercnce on highly qua-

lified manpower in industry. Paris,
OECD, 1967, p. 227-87.

21 LAYARD, P. R. G. et alii. Qualified

manpower and cconomic performance.

London, Pcnguin, 1971.

22 SHARTTLE, Carrol. Occupational

Information . New Jcrscy, Prcntice-
Ilall, 1916, p. 161-71.

23 II ATT, Paul K. Occupation and
social stratification. American J. of

Sociology, 55:533-43, May 1950.

2i BLAUG, M. An introduetion to the

economics of education. London,
Pcnguin, 1972.

••• Foram constituídas 39 profissões dc
nível médio e 14 dc nível superior.

fita magnética, que contém os da
dos, conserva ainda a nomenclatura
original, dc maneira a permitir a re
visão da classificação adotada e, even-
tualmcntc, novas classificações segun
do outros critérios.

"famílias” criadas é extremamente
variável rro que diz respeito às atri
buições de seus integrantes, cargos
que ocupam na estrutura hierár
quica da empresa c, mesmo, nível
de treinamento profissional. Evitou-
se intencionalmente uma desagre
gação muito minuciosa, a fim de
preservar o princípio de flexibili
dade que o legislador propõe para
o ensino profissionalizante de
2.° grau.

Assim, cada família de profissão
abrange indivíduos com habilita
ções específicas dentro de uma
mesma área, adquirida em cursos
de duração e complexidade varia
das, ou mesmo ira prática.

A qualidade de trabalho dos profis
sionais da amostra foi concebida
como produto de uma configuração
de fatores, como decorrência direta
do tipo de abordagem adotada no
projeto. Os dados sobre remunera
ção foram encarados como um
proxy da produtividade do indiví
duo, além de fornecerem informa
ções importantes sobre as condições
da oferta e demanda de cada ocupa
ção no mercado. Eles foram con
vertidos em salário-hora, de acordo
com um procedimento que se está
tornando rotineiro em estudos na
área de capital humarro. 25

Dentre os fatores individuais que
afetam o salário do profissional
especializado destaca-se, em primei
ro lugar, sua capacidade profissio
nal. A medida de capacitação aqui
adotada não se restringiu, porém,

25 SORK.IN, A. L. Occupational carning
and education. M onthly Labor Review

91:6-8; SCHWEITZER, S. O. Factors
detennining lhe inter industry struc-
ture of vages. Industrial and Labor

Relations Review, 22:217-25, 1969;
MATHEW, Anne. Education, occupa
tion and earnings Industrial and

Labor Relations Review, 24:216-25,
1971.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ao tempo de escolaridade formal do
indivíduo, como em geral ocorre
cm levantamentos sobre mercado
de trabalho. Adicionalmente, levou-

se em conta a complexidade do
treinamento de cada profissional,
em função da duração desse treina

mento. Foi construída uma escala
cujos extremos inferior e superior
foram reservados, respectivameirte,

aos indivíduos com escolaridade

primária e prática assistemática nobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
4 6 próprio serviço, e aos indivíduos

com treinamento universitário ob

tido em cursos de seis anos de du-

i ação.

A componente experiência, que se
revelou extremamente importante
na determinação do salário e do
tipo de qualificação de algumas fa
mílias de profissão, foi detectada

através de um conjunto de indica
dores, dentre os quais a idade do
profissional, seu tempo de perma
nência na firma e no cargo onde
foi pesquisado. Finalmente, os

cargos ocupados pelos indivíduos
que integram a amostra foram clas
sificados de acordo com sua maior

ou menor vinculação ao processo
produtivo e a amplitude de con

trole que conferiam. A combinação

destes dois critérios gerou uma es
cala em que o menor peso coube
ao pessoal auxiliar com pequeno

poder decisório, e o maior peso foi

atribuído a diretores e gerentes.
Este procedimento permitiu avaliar
a importância funcional do indiví
duo, ou seja, seu dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus dentro da

estrutura hierárquica da empresa.

A  e s tru tu ra  o c u p a c io n a l d a

in d ú s tr ia

Os profissionais especializados cor
respondem a cerca de 6% do total
de empregados das empresas incluí
das na amostra. Esta participação
minoritária situa tais indivíduos no
topo da pirâmide que caracteriza a 

estrutura ocupacional da indústria
de transformação em São Paulo.
Ela reflete uma etapa específica do
desenvolvimento industrial paulis
ta, onde o nível de mecanização e
tecnologia de muitas empresas é
ainda precário. É importante lem
brar que este índice de especializa
ção foi obtido mesmo com a adoção
de um conceito amplo de profissio
nal especializado, ou seja, a des
peito da inclusão na amostra de
um grande número de indivíduos
sem treinamento sistemático.

A participação dos profissionais
especializados tende a aumentar nos
ramos classificados como “dinâmi
cos”, que operam segundo um pa
drão francamente capital-intensivo,
são mais modernos do ponto de
vista tecnológico e vêm apresentan
do maiores taxas de crescimento de
seu produto e potencial de geração
de emprego. índices de especializa
ção mais elevados são encontrados
nos ramos químico, mecânico, de
material elétrico, transporte e far
macêutico, chegando a 11% no
último caso. No outro extremo
situam-se as indústrias de calçado
e vestuário, consideradas tradicio
nais, que empregam menos de 3%
de pessoal especializado.

Quanto à distribuição ocupacional
dos indivíduos da amostra, mais
de 70% deles estão concentra
dos etn apeiras 11 famílias de pro
fissão, sendo nove de nível médio
c duas de nível superior. Dentre as
primeiras, a mais numerosa é a dos
mecânicos, que constituem cerca de
11% do total da amostra. Segueni-
sc, em ordem decrescente de parti
cipação, o pessoal de contabilidade,
os desenhistas, químicos industriais,
secretárias, projetistas técnicos em
metalurgia, eletricistas e técnicos
têxteis. No grupo de profissionais
de nível superior, os engenheiros
têm participação majoritária (12%



cio total da amostra), situando-se
no segundo posto o grupo consti
tuído por economistas e administra
dores. As demais famílias de pro
fissão, em número de 42, absorvem
um contingente de profissionais
bastante reduzido.

Tais resultados tem implicações
importantes para o planejamento
do ensino profissionalizante de 2.°
e 3.° graus, colocando um sinal de
alerta frente aos riscos de uma ex
pansão em massa e indiscriminada.
Pode-se prever que a modernização
tecnológica acelerada a que se vêm
submetendo muitas empresas, in
clusive pertencentes a ramos consi
derados tradicionais, venha a deter
minar o aumento da participação
de pessoal especializado no con
junto de sua mão-de-obra e do nível
de treinamento destes indivíduos.
Na realidade, inúmeros estudos in
dicam que os requisitos de qualifi
cação, na sociedade industrial, cres
cem constantemente em função do
aumento da média de escolaridade
da população e do desenvolvimento
técnico.20 No caso da industria
lização paulista, seu caráter decidi
damente capital-intensivo permite
antecipar o aumento de absorção
de pessoal especializado, admitindo-
se complementaridade entre capi
tal físico e capital humano.27-28

Nas circunstâncias atuais, porém,
a indústria de transformação pau-

2« COLLINS, Randal. Functional and
conflict theories of cducational strati-
fication. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAmerican Sociological Re-

view, 36 (6): 1002-19, Dec. 1971.

27 APEC. A problemática da mão-de-
obra especializada na economia brasi
leira. Análise e Perspectiva Econômica,

8:12-3, 1970.

28 LANGONI, C. G. Distribuição da
renda e desenvolvimento econômico
do Brasil. Estudos Econômicos 2:5-88,
1972.

lista ainda oferece escassas oportu
nidades de emprego para profissio
nais especializados, tendo em vista
que: (a) estes indivíduos têm par
ticipação numérica quase inexpres
siva no conjunto da mão-de-obra
industrial; (b) sua grande maioria
está concentrada em número res
trito de áreas de atividade. Mesmo
que a modernização do parque in
dustrial venha a impor a absorção
de uma força de trabalho mais qua- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 7
lificada e com treinamento mais
diversificado, uma expansão desor
denada do ensino profissionalizante
tenderá rapidamente a deteriorar
a situação dos diplomados no mer
cado. Os sintomas desta ocorrência
já se manifestam claramente no
caso dos indivíduos com formação
superior: o aumento explosivo da
oferta de determinados ramos de
ensino está não só ocasionando o
rebaixamento dos padrões salariais
dos recém-formados, como também
deslocando-os para funções ante
riormente confiadas a indivíduos
com menor tempo de escolari
dade. M>0<: Como seria de se esperar,
os ramos do ensino universitário
que mais se democratizaram e ex
pandiram suas matrículas são jus
tamente aqueles onde a absorção
dos diplomados no mercado de tra
balho vem tornado-se mais pro
blemática.

A análise da composição interna
das mais numerosas famílias de pro
fissão de nível médio evidencia os
principais mecanismos a que o
mercado industrial paulista recorre
para atender à escassez de indiví
duos diplomados por escolas técni
cas de 2.° grau. Como se pode ob
servar na Tabela 1, em certos gru
pos, tais como os técnicos em
metalurgia e em tecelagem, mais de
metade dos indivíduos pesquisados



obtiveram sua qualificação através
da prática assistemática, aliada a
uma formação geral elementar (pri
mário e ginásio). Na execução roti
neira de determinadas tarefas den
tro da empresa, os profissionais cm
questão acumularam habilidades
específicas que lhes possibilitaram
o acesso a posições especializadas.
Os técnicos em tecelagem estão ba
sicamente concentrados no ramo
têxtil, ao passo que a categoria dosbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 8 metalúrgicos se distribui pelos ra
mos de metalurgia, transporte, me
cânica e material elétrico. Estes dois 

grupos são constituídos por profis
sionais mais velhos do que a media
da amostra, com mais tempo na
firma e no cargo. A predominância
de práticos significa que eles ten
dem a adquirir uma experiência
particularista no próprio trabalho, o
que os condiciona ao tipo de tecno
logia empregada pela empresa e
inibe sua mobilidade dentro do
mercado. Nestas condições, as in
dústrias empregadoras, ao recrutar
seus profissionais, substituem o
treinamento sistemático pela expe
riência.

T a b e la  1 —  N ív e l d e  T re in a m e n to d e  a lg u m a s  fa m ília s  d e  p ro fis s ã o

d e  n ív e l m é d io
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%
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%
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%

M e ta lu rg ia

(n = 6 3 2 )

7 4 ,1 6 .2 5 ,5 6 .8 5 .6 1 .8

T e ce la g e m

(n =  5 9 3 )

5 6  7 2 ,6 4 ,3 0 .7 3 2 ,1 3 .6

S e c re ta ria

(n =  1 .4 1 3 )

4 8 .6 7 ,5 3 .6 6 .5 3 2 ,6 1 .2

M e c â n ic a

(n =  2 .6 0 7 )

4 6 ,7 2 .5 2 1 .5 6 .3 1 9 ,9 3 .1

[ le tr ic id a d e

(n =  5 98 )

3 8 ,6 0 .8 4 1 .9 2 .3 1 2 .7 4 .6

D e s e n h o

(n =  1 .6 7 0 )

1 1 .9 0 .2 2 ,5 8 1 .6 2 .7 1 .1

Q u ím ic a

(n =  1 .3 3 2 )

1 1 ,2 0 ,9 0 .1 0 .7 8 6 .2 0 .9

P ro je to s

(n =  1 .2 3 3 )

7 ,5 0 .2 0 .4 9 .8 6 0 .7 1 ,4

C o n ta b ilid a d e

(n =  1 .9 2 2 )

6 .5 1 ,2 0 ,1 0 ,2 9 1 ,5 0 .5

T o ta l d e A m o s tra d o N ív e l M é d io (n =

1 7 .6 3 5 ) 3 6 ,1 5 ,1 8 ,7 1 3 ,1 3 4 ,9 2 ,1



Já outras famílias de profissão
caracterizam-se justamente pela he-
terogeneidade do treinamento de
seus integrantes. É o caso das secre
tárias, por exemplo, que abrangem
muitas “práticas”, em geral com
formação equivalente ao ensirro de
l.° grau (ginásio). Simultanea
mente, porém, pertencem ao grupo
moças que freqüentaram escolas
técnicas de secretariado, bem como
cursos rápidos de taquigrafia, este
nografia, datilografia, e línguas,
p n a mencionar apenas os mais fre
quentes. Quanto aos mecânicos, sua
qualificação em diversos setores de
arca de mecânica também provém
de múltiplas fontes: prática assis-
tcmática (quase metade dos casos),
cursos profissionalizantes de curta
e média duração, escolas técrricas
de 2.° grau mantidas pela rede for
mal de ensino, e cursos realizados
no exterior. Na área de eletricidade
— que abrange eletricistas, eletro
técnicos, eletricistas mecânicos, de
refrigeração e manutenção, entre
outros, a participação dos práticos
é contrabalançada pela presença de
uma parcela expressiva de indiví
duos treinados em cursos de média
duração, promovidos por entidades
como o SENAI. Tais entidades pos
suem uma grande dose de flexibi
lidade na programação de cursos e
na organização de currículos ade
quados às condições vigentes no
setor industrial e, nesta medida,
desempenham um papel importan
te na preparação de recursos hu
manos. Finalmente, no grupo dos
desenhistas, os práticos são minori
tários, coexistindo com um grande
contingente de profissionais que
freqüentaram cursos de duração
variada de desenho mecânico, dese
nho de propaganda e desenho de
máquinas e motores dentre os mais
freqüentes.

Os indivíduos classificados em con
tabilidade, química e projetos cons

tituem exceções cm meio ao con
junto de profissionais de nível
médio empregados na indústria de
transformação em São Paulo. Com
efeito, os dados mostram que sua
grande maioria possui formação
técnica equivalente ao ensino de
2.° grau, adquirida em escolas de
contabilidade, química industrial e
desenho de projetos, respectiva
mente. Um dos pontos de identi
dade entre os três grupos é que o
fato de terem usufruído de um baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 9
treinamento mais prolongado favo
rece sua mobilidade, permitindo-
lhes exercer atividades dentro de
um dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAspeclrum relativamente amplo
e participar de quase todos os ra
mos industriais pesquisados. O pes
soal de contabilidade ocupa cargos
de chefia, assessoria técnica e mesmo
gerência em diversos setores da in
dústria, trabalhando como conta
dores, chefes de seção de pessoal,
supervisores de vendas, técnicas em
planejamento e análise econômica,
auditores etc. A situação dos quí
micos é também elucidativa de uma
área profissional que vem ganhan
do maior flexibilidade, em decor
rência da expansão das indústrias
dinâmicas, sobretudo químicas e
farmacêuticas. Tais indivíduos es
tão basicamente concentrados nas
seções de farmácia, controle de pro
dução, controle de qualidade, quí
mica e metalurgia. Quanto aos pro
jetistas, embora grande parte deles
ocupe cargos técnicos na seção de
projetos propriamente dita, sua
participação se estende às áreas de
tempos e métodos, mecânica e pla
nejamento, dentre outras.

E s tru tu ra o c u p a c io n a l e e s tru tu ra

d e s a lá r io s

A análise de variação de salários,
dentro das famílias de profissão
selecionadas, ajuda a diagnosticar
suas atuais condições de emprego
no mercado de trabalho industrial,



bem como a lançar alguns prognós
ticos sobre suas perspectivas futuras.

Para fins deste artigo, a análise será
circunscrita a fatores de ordem in
dividual que afetam difercncial-
mente o salário dos profissionais
de cada grupo, a saber: capacitação
profissional, importância funcional,

idade, tempo de firma e tempo no
cargo. Os vínculos que unem estas
variáveis ao salário-hora dos profis

sionais especializados serão expres-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
5 0 sos sob a forma de coeficientes de

correlação de Pearson e coeficientes
de correlação parcial, estes últimos
obtidos a partir de uma análise de
regressão múltipla, onde os cinco
fatores mencionados figuram como
variáveis independentes.

Como se pode observar na Tabela 2,
o fator de maior peso na explicação
do salário do total da amostra de
profissionais especializados c a im
portância funcional, que designa odcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
status do indivíduo na estrutura
hierárquica da empresa. Para os
técnicos em tecelagem, desenhistas
e projetistas, esta variável chega a
explicar, sozinha, de 15 a 27% da
variância de salários. Os efeitos de
capacitação profissional são quase
tão pronunciados quanto os de im
portância funcional, no conjunto
da amostra, mas seu poder explica
tivo reduz-se sensivelmente quando
os dados são desagregados por fa
mília de profissão. Esta atenuação
de seu impacto decorre do fato de
que a introdução de ocupação como
variável de controle diminui a he-
terogeneidade de treinamento que
caracteriza o conjunto de profissio
nais especializados. Como seria de
se esperar, os efeitos totais e par
ciais de capacitação são mais expres
sivos em grupos com um nível de
treinamento mais diferenciado, in
clusive adquirido na prática como
é o caso dos técnicos em tecelagem,
metalurgia e eletricidade, mecânica
e secretárias. Neste último grupo, o 

efeito de importância funcional é
praticamente desprezível. Esta ca
racterística cliscrepante pode ser
atribuída à pequena variação das
secretárias em termos de cargos
ocupados, que tende a deslocar o
impacto sobre salário para outras
variáveis de modelo, especialmente
idade e capacitação.

Nos grupos de contabilidade, quí
mica e projetos, o impacto de capa
citação profissional é praticamente
nulo, uma vez que compreendem
uma maioria de indivíduos forma
dos em escolas técnicas de 2.° grau.
Esta redução é contrabalançada
pelo aumento do poder explicativo
de outras variáveis do modelo,
sobretudo importância funcional,
idade c tempo de firma. Em virtude
de terem usufruído de um treina
mento mais prolongado, os profis;
sionais cm questão apresentam per
fis idade-salário bastante semelhan
tes aos dos profissionais de nível
superior, ou seja, seus salários ini
ciais são mais elevados do que os
da maioria dos profissionais de ní
vel médio e os incrementos man
têm-se praticamente constantes até
a faixa de 50-54 anos. O pessoal de
contabilidade é melhor remunerado
quando ocupa cargos de diretoria,
gerência e administração, cruciais
pelo controle que conferem em re
lação às decisões básicas da empre
sa, permitindo-lhes inclusive "legis
lar em causa própria”, em matéria
de salários. Os projetistas mais ve
lhos e com maior tempo de firma
também tendem a ocupar cargos
mais elevados e, nesta medida, a
desfrutar de salários que são, em
média, pelo menos duas vezes 
periores aos dos integrantes do gru
po que trabalha como simples 
nhistas. Também no caso dos quí
micos há uma diferenciação aguda
entre os indivíduos com postos de
gerência e chefia e, no extremo in
ferior da distribuição de salários,





os que são classificados pela em

presa como analistas, em geral

ainda no início de sua carreira pro

fissional.

A relevância que a posição do in
divíduo na estrutura hierárquica

da firma assume na determinação

de seu salário alerta o pesquisador

para aspectos sociológicos dos me

canismos adotados pelo mercado de

trabalho, que não vêm sendo sufi-
3 cientemente valorizados pelos estu

diosos. “A estrutura conceituai da

teoria do capital humano certa-

meirte não capta este fenômeno dedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
hierarquização que nos parece infi

nitamente mais importante do que

o fenômeno de qualificação (pre
ocupação única daquela teoria)
para explicar a estrutura sala
rial...”29 Embora este comentário
tenha sido dirigido especificamente
a indivíduos com funções burocrá
ticas, os resultados aqui expostos
permitem estender o raciocínio a
profissionais especializados envolvi
dos em atividades produtivas (téc
nicas têxteis, por exemplo), auxi
liares (desenhistas) e de planeja
mento (projetistas).

No conjunto da amostra e em
muitas famílias de profissão, as
variáveis que expressam experiên
cia, tais como idade, tempo de fir
ma e tempo no cargo, demonstram
um poder explicativo bem inferior
ao das variáveis que expressam
stalus e treinamento em cursos pro-
1 issionalizantes, respectivamente,
importância funcional e capacita
ção. Para uma avaliação correta
deste resultado deve-se considerar o
fato de que o ensino técnico é ain

29 MATA, M. da & BACHA, E. L.
Emprego e salários na indústria de

transformação, 19-19-69. Trabalho
apresentado no Seminário sobre Ab
sorção de Mão-de-Obra na América
Latina. São Paulo, USP/IPE, 1973.

da relativamentc escasso no Brasil.
Existe uma associação negativa en
tre as variáveis que expressam tem
po e o nível de treinamento da
mão-de-obra especializada, na me
dida em que a ‘‘explosão educacio
nal” é um fenômeno de origem
recente, que vem beneficiando as
camadas mais jovens da população.

Isso significa que, embora as indús
trias freqüentemente se vejam obri
gadas a recorrer à experiência em
serviço para preencher as lacunas
criadas pela pequena oferta de in
divíduos com treinamento sistemá
tico, este último fator assunte um
papel preponderante na definição
de padrões salariais. A situação dos
técnicos cm tecelagem, dentre ou
tros, é bastante elucidativa. Empre
gados em ramos de indústria em
franco processo de modernização
tecnológica, a pequena minoria que
teve acesso a um treinamento pro
fissional sistemático nesta área des
fruta de vantagens salariais enor
mes em relação à grande maioria
de "práticos”, mesmo porque o fato
de ter freqüentado cursos técnicos
permite-lhe maior mobilidade den
tro do mercado. Este padrão é con
sistente com as observações de um
tecente estudo sobre a estrutura
ocupacional da indústria na Vene
zuela: "O efeito total relativamente
pequeno de experiência pode ser
natural em um país cuja indústria
de transformação está atravessando
um período de rápida expansão e
modernização. Nestas condições, os
empregadores não estão realmente
interessados em pessoal com expe
riência, uma vez que a experiência
disponível tende a ser irrelevante
para as tarefas específicas conside
radas. Concede-se um prêmio para
habilidades (skills) que permitam
aos empregados aprender mais ra
pidamente através do treinamento
cm serviço, c que estão em geral 



associadas à educação e a habili

dades inatas.” 30

Do lado da oferta, é possível ante
cipar que urna expansão acelerada
do ensino profissionalizante deverá
reduzir as vantagens salariais dos
indivíduos com esse tipo de treina
mento, dentro de segmentos da
estrutura ocupacional atualmente
carentes. A multiplicação de cursos
técnicos de 2.° grau na área da Te
celagem, por exemplo, poderá levar
as instituições empregadoras a au
mentar os requisitos mínimos ne
cessários à contratação de profissio- 

30 BUTARI, J. J. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAThe wage slruclure

in lhe manufaturing sectors of two

dcveloping economies; an analysis of

Venezuela and Uruguay. Trabalho
aprcscnlaclo no Seminário sobre Ab
sorção de Mão-de-Obra na América
Latina. São Paulo, USP/1PE, 1973.
Mimeogr.

trais para desempenhar funções
especializadas nessa área, sobretudo
tendo em vista que o sistema de
ensino formal costuma responder
lentamente às demandas do mer
cado. Além disso, a expansão do
ensino profissionalizante tenderá a
alterar o impacto relativo dos fato
res de ordem individual analisados
na determinação de padrões sala
riais. Como já foi visto, em grupos
com pequena variação e maior nível
de treinamento, verifica-se o au
mento do poder explicativo de ou
tras variáveis, tais como importância
funcional, idade e tempo da firma.
Em suma, a transformação destas
“exceções” em regra, a partir de um
aumento desordenado do ensino
profissionalizante de 2.° grau, po
derá levar os empregados a utili
zarem outros mecanismos de seleção,
recrutamento e gratificação de seus
profissionais especializados.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A época considerada adequada,
habitualmente, para o início da

alfabetização dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé aos 6-7 anos, quando
se supõe que a criança pode iniciar
o aprendizado da escrita e da lei
tura com êxito: seria a chamada
idade "da razão’’. Entretanto aque
les que se interessam pelas estatís
ticas escolares e as próprias profes
soras das turmas de primeira série,
de modo geral, sabem que, na prá
tica, esse conceito não tem corres
pondido à realidade, apesar dos
esforços empregados para a alfabe
tização. Às vezes a própria profes
sora fica dominada pelo desânimo
diante do seu fracasso, por ter
conhecimento de que algumas cri
anças (poucas é verdade) aos cinco
anos, ou até menos, já conseguem
ler, enquanto que muitos alunos
seus, apresentando aspecto físico
normal, comportamento compatível
com sua idade e bom relaciona
mento, aos oito, nove, dez e até
doze anos, depois de terem sofrido
sucessivas reprovações continuam
sem acesso à conquista da lingua
gem escrita, tão relevante meio de
comunicação.

Os numerosos estudos realizados
pelo psicólogo Jean Piaget e sua

• Licenciada em Matemática.

equipe, com o objetivo de compre
ender o comportamento infantil,
fornecem explicações ponderáveis
sobre o raciocínio particular das
crianças. Baseados nos resultados
desses trabalhos, podemos tirar al
gumas conclusões sobre sua ma
neira de pensar, quando ingressam
na primeira série. Esses mesmos es
tudos nos permitem supor que o
êxito na alfabetização não está rela
cionado apenas a fatores como a
idade das crianças, esforços reali
zados pela professora, pelos alunos,
ou por ambos, e a fatores como
saúde física e emocional etc. Há
outro fator de grande importância
nesse êxito: é a escolha adequada
do método a ser utilizado.

A escolha desse método estaria na
dependência da identificação de
características que informassem so
bre o desenvolvimento mental de
cada criança, ou seja, na dependên
cia da identificação do estágio e,
conseqüentemcnte, das necessidades
de cada uma. Para isso seria neces
sário a aplicação de testes indivi
duais que obedecessem a um pla
nejamento. Mesmo sem aplicarmos
tais testes, poderemos nos benefi
ciar dos referidos estudos, desde que
compreendamos como se processa

R . b ra s . E s t. p e d a g . R io d e J a n e iro v . 6 1 n . 1 3 7 p . 5 4 -6 8 ja n ./m a r. 7 6



o desenvolvimento mental da crian

ça 1 para uma escolha mais satisfa

tória do método a ser utilizado,
método esse que deveria levar bene

fício à maioria e não, prioritaria
mente, a crianças mais capazes, dei

xando de lado aquelas cujo desen

volvimento mental se faz em ritmo
mais lento. É necessário, ainda, que
esse método não marginalize outras
tantas crianças que apresentam li
mitações quanto ao desenvolvimen
to mental, visto que, atendidas ade
quadamente, elas se sentirão inte
gradas e capazes de executar com
êxito as tarefas da alfabetização.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

P e río d o s  e v o lu tiv o s  s e g u n d o  a

te o r ia  g e n é tic a  d e  P ia g e t

Para melhor entendimento do lei
tor, é oportuno recordar os três
períodos evolutivos da criança se
gundo a teoria genética. O primeiro
é o dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsensório-motor, com duração
aproximada até os dois anos;1 2 o
segundo, de preparação c organi

zação das operações concretas de

classes, relações c número,3 4 inicia-
se aos dois anos, completando-se
por volta dos doze; o terceiro, o
denominado das operações formais

termina em torno dos dezesseis
anos. 

O período que mais nos interessa
é o segundo porque nele estão nos
sos escolares de primeira série. Esse
período, denominado de prepara
ção e organização das operações
concretas de classes, relações e
número, se divide em dois subpe
ríodos: das representações pré-ope- 

1 PIAGET, Jean & INHELDER, B. A

psicologia da criança. São Paulo, Di
fusão Européia do Livro, 1968, p. 140.

2  , ------ ----- , p. 11.

3 PIAGET, J. Problemas de psicologia

genética. Rio de Janeiro, Forense, 1973,
p. 55.

4 ——— ----------- , p. 58.

ratúrias ou simplesmente pré-opera-

tório (de preparação funcional das
operações de estruturação pré-ope-
ratória) e das operações concretas

(de estruturação propriamente ope
ra tória) .

Segundo a teoria piagetiana não há
uma idade cronológica determinada
para o início ou o término dos pe
ríodos e subperíodos, fazendo-se
necessário caracterizar a criança em
cada um desses subperíodos por 5 5
meio de testes.

A  c r ia n ç a  d o  s u b p e río d o

p ré -o p e ra tó rio  (d e  2  a  7 /8  a n o s )

A criança depois de 2 anos já não
está, como o bebê, tão envolvida
com o mundo físico, envolve-se
também com o mundo social; seu
pensamento está em formação. É
predominantemente egocêntrica.5
Esse egocentrismo6 caracteriza-se
pela indistinção entre seu ponto de
vista e o dos outros8: é o prolon
gamento do egocentrismo incons
ciente do bebê, o qual abrange as
relações sociais e as representações
interiores. 0 O pensamento da crian
ça nesse subperíodo é pré-lógico 10
— “as regras da lógica não são ob
servadas e as relações de causalidade
não são compreendidas,11 isto é, a
criança não consegue pensar obser
vando as regras da lógica do adulto

5 PIAGET, J. O raciocínio da criança.

Rio de Janeiro, Record, s. d., p. 94.

c "Atitude infantil caracterizada por
ausência de distinção entre a realidade
pessoal c a realidade objetiva.” 10

7 PIAGET, J. Seis estudos de psicologia.

Rio de Janeiro, Forense, 1971, p. 34.

s PIAGET, J. A linguagem e o pensa

mento da criança, 3. ed. Rio de Ja
neiro, Fundo de Cultura, 1973, p. iii.

o PIAGET, Seis estudos ... p. 24.

10 PIAGET, Seis estudos ... p. 35.

11 PIERON, Henri. Dicionário de psico

logia. Porto Alegre, Globo, 1969.
533 p.



nem estabelecendo relação entre
causa e efeito. Quando esse relacio
namento ocorre, ele c apenas de

ordem perceptiva.

O comportamento da criança é in
tuitivo, 12 ou seja, sem elaboração
lógica e baseado nas suas percep
ções que são, no caso, quase total
mente estáticas,13 pois a criança se
mantém atenta aos estados e não
considera as transformações.11 Ela
possui incapacidade sintética, visto
que toda síntese pressupõe uma
escolha de elementos para a qual
ainda não tem condição.15 Seu pen
samento é também sincrético.10
"... dizer que o pensamento da
criança é sincrético significa, preci
samente, que as representações in
fantis se processam por esquemas
globais e por esquemas subjetivos,
quer dizer, rrão respondem a ana
logias ou a ligações causais passíveis
de verificação por todos os indiví
duos”. 17 A criança em determinada
situação é capaz de ver muitas 
sas (até detalhes que nos passam
despercebidos), sem entretanto con
seguir constituir um todo, apreen
dendo os elementos realmente sig
nificativos, por lhe ser impossível
pensar em várias coisas simultanea
mente e sintetizá-las. A apreensão
dos elementos é também realizada
pela criança cada vez de um modo
diferente, não passível de verifica
ção por todos. A criança justapõe

'2 PIAGET, dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASeis estudos ... p. 34.

13 PIAGET & INHELDER, A psicol. da

criança ... p. 67.

H PIAGET & INHELDER, A psicol. da
criança ... p. 72.

13 PIAGET, O racioc. na criança ...

p. 212.

10 "Sincrctismo c a forma primitiva de
percepção e de pensamento caracte
rizada por uma apreensão global,
indiferenciada, indistinta.” io Conceito
de Claparède aplicado por Piagct c
Walon à mentalidade infantil.

17 PIAGET, O racioc. na criança ...

p. 216.

duas reflexões sucessivas, sem esta
belecer relação lógica entre elas.18
No {racionamento de um todo em
partes a criança não estabelece re
lação de uma parte ou das partes
com o todo; 19' 20 quando pensa na
parte parece esquecer o todo e vice-
versa. 21 O comportamento da cri
ança desse subperíodo c explicado
na teoria genética pela inexistência
de reversibilidade,22 isto é, pela
incapacidade que tem a criança de
inverter intencionalmente uma
ação. Essa incapacidade se verifica
de início, no plano da ação efetiva
e atual,23 prosseguindo depois no
plano da representação ou do pen
samento nascente,21 visto que as
ações irreversíveis da criança são as
que primeiro se interiorizam em
pensamento. Essa ausência de rever
sibilidade evolui iras representações
pré-operatórias para uma "semi-
reversibilidade ligada a regulações
ou compensações aproximadas (cor
reção de um erro depois de um
exagero etc.) ”,23 Mas ainda assim
a criança mantém a incapacidade
de realizar uma operação. O desen
volvimento da criança do subpe
ríodo pré-operatório faz-se cm três
estágios, que são fases do desenvol
vimento e que apresentam deter
minadas características segundo a

IS PIAGET, J. & SZEMINSKA, Alina.
A gênese do número na criança. Rio
de Janeiro, Zahar, 1971, p. 246.

1° PIAGET, O raciocínio ... p. 213.

20 PIAGET, Seis estudos ... p. 54.

21 PIAGET & SZEMINSKA, A gênese ...

p. 235.

22 PI/XGET, Seis estudos ... p. 36.

23 "Isso porque as primeiras atividades
da criança são constituídas por per
cepções e hábitos, ambos irreversí
veis.”

24 "A criança no subperíodo pré-opera
tório apresenta a dificuldade de apli
cação ao espaço não próximo c ao
tempo não presente dos esquemas
construídos no período sensório-
motor.”

25 PIAGET, Seis estudos .. . p. 121.



teoria genética dc Piaget.20 Esses
estágios são os seguintes:

1 dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA— “Aparecimento da função sim

bólica e começo da interiori-

zação dos esquemas de ação

cm representações” , 26 27

2 — “organizações representativas

fundadas seja sobre configu

rações estáticas, seja sobre

uma assimilação à própria

ação”,

2 — “regulações representativas 

ticuladas” . 28 *

A partir do terceiro estágio a cri
ança pode apresentar semi-reversi-
bilidade, e na teoria de Piaget diz-
se epie seu comportamento é o da
etapa das reações intermediárias
entre a não-conservação e a conser-
t ação. Progressivamente, a criança
vai alcançando um novo equilíbrio,
atingindo o subperíodo das opera
ções concretas. Esse desenvolvi
mento é explicado, segundo a teo
ria em causa, por diversos fatores
interdependentes, destacando-se co
mo o mais complexo a equilibração
que envolve inclusive considerações
de ordem probabilística.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  c r ia n ç a  d o  s u b p e río d o  d a s

o p e ra ç õ e s c o n c re ta s (7 /8 a

1 2  a n o s )

É menos egocêntrica, 20 já apresenta
o sincretismo em declínio 30 e atinge 

26 PIAGET, Probl. dc psicol. genética

... p. 55.

-1 Função simbólica (geradora da repre
sentação e também denominada se
miótica) é a capacidade de repre
sentar alguma coisa por meio de
outra. Consiste cm poder representar
nm significado por meio de um signi-

ficante não diferenciado. Esquema é
aquilo "que, numa ação, pode ser
transposto nas mesmas situações ou
generalizado, cm situações análogas”.

es PIAGET, Probl. de psicol. genética...

p. 56.
2» PIAGET, Seis estudos ... p. 44.
30 PIAGET & INHELDER, A psicol. da

criança ... p. 43.

a reversibilidade operatória.31 Al
cança inicialmeirte a conservação
da substância; mais tarde a do peso
e depois, ainda, a do volume.32
Já coordena duas reflexões com re
lação lógica entre elas, estabelecen
do hierarquias e alcança a análise;
coordena parte e todo, na síntese,
operando com material concreto.
Domina as operações lógicas na
manipulação dos objetos, classifi
cando-os, seriando-os etc.33 Inicia- 5 7
se rras operações aritméticas, fazen
do contagem, adição, subtração etc.,
nas operações-infralógicas e físicas,
fazendo medições, realizando seccio-
namentos c deslocamentos.

Surgem as primeiras operações in
terpessoais, base da cooperação e
da moral de reciprocidade.34

Recapitulemos, para melhor com
preensão desta exposição, o conceito
de operação segundo Piaget.

“Operação é aquilo que transforma
um estado A num estado B, dei
xando pelo menos uma propriedade
sem variar, no decorrer da trans
formação, e com retorno possível
de B para A, arrulando a transfor
mação.” 33 Operação é a “ação in
teriorizada reversível, e coordenada
a outras ações, segundo certa estru
tura de conjunto”. 3C' 37 É conside
rada pela teoria piagetiana como a
forma superior das regulações da
ação,33 correspondendo à forma

31 FRAISSE, Paul & PIAGET, J. Tra

tado de psicologia experimental. Rio
dc Janeiro, Forense, 1969, v. 7, p. 127.

32 PIAGET, Seis estudos ... p. 48.

33 PIAGET, Probl. de psicol. genética

... p. 57.
31 PIAGET, Seis estudos ... p. 56.

35 FRAISSE & PIAGET, Op. cit., p. 127.

36 P1ERON, Op. cit.

37 PIAGET, Seis estudos ... p. 51.

33 FRAISSE & PIAGET, Op. cit., p. 125.
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final dc equilíbrio. Uma ação, mes
mo já interiorizada, necessita certo

intervalo de tempo até que se possa
transformar numa operação; 39 an
tes de alcançá-la, a criança passa
pelos estágios que citamos anterior
mente. Começa por anular sua açao
inicial com outra ação, considerada
pela criança como nova ação (“re
torno empírico”), sem que ambas
estejam coordenadas, isto é, sem
serem vistas pela criança como uma
única ação com dois sentidos, vi
sando à compensação, como a ope
ração exige. Essa criança que ainda
não opera pela ausência de rever-
sibilidade, tem o comportamento
característico do subperíodo pré-
operatório, cujas ações são ainda
de ordem perceptiva ou intuitiva.
Ela mantém sua atenção voltada
para os estados (intuição primá
ria),40 não considerando as trans
formações intermediárias41 e, con
sequentemente, estas se processam
para a criança com a modificação
de todos os dados, sem qualquerdcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

conservação.42 Já a criança no tér
mino da preparação funcional das
operações, ainda no subperíodo
pré-operatório, no estágio das “re
gulações representativas articula
das”, apresenta um comportamento
caracterizado pelo aparecimento de
correspondências termo a termo,43
de ordem perceptiva ou intuitiva,
visual, acústica, tátil etc.44 À me

39 FRAISSE & PIAGET, Op. cit., p. 127.

40 PIAGET, Seis estudos, p. 37.

41 É o comportamento da criança que
pertence ao estágio denominado dc
"organizações representativas” funda
das sobre configurações estáticas ou
sobre uma assimilação à própria ação
(dc 4 a 5 1/2 anos).

42 FRAISSE & PIAGET, Op. cit., p. 127.
43 "Esquema de correspondência bi-

unívoca ou de correspondência um
a um, característico da intuição arti
culada."

44 PIAGET & SZEMINSKA, Op. cit.,

p. 79.

dida que a criança alcança o nível
operatório, o qual se deve ao apare
cimento da reversibilidade, surge a
possibilidade de que admita inva-
riantes, o que significa dizer que a
criança possui alguma conservação.

Essa noção de conservação 45 é bas
tante importante, pois é através das
provas que testam a conservação rra
criança que se pode chegar a con
cluir da reversibilidade ou não das
suas ações e, portanto, se seu nível

evolutivo é operatório ou pré-ope-

ratório. Vejamos uma das mais
citadas provas da conservação da
substância: — a da bolinha de
massa.40’47 Apresenta-se à criança
uma bolinha de massa A e se pede
que ela faça uma outra igual B.
Depois de estabelecermos uma lin
guagem comum, adequada à crian
ça, procuramos nos certificar de
que as bolas A e B são iguais para
ela, feitas da mesma substância
(massa dc modelagem) , contendo

a mesma quantidade de massa. Em
seguida, deformamos uma delas,
alongando-a como se fosse uma
salsicha. Depois perguntamos à
criança se temos a “mesma coisa de
massa”,48 apontando para a bola
e para a salsicha. Qualquer que
seja sua resposta, modificamos a
salsicha, encurtando-a ou alongan
do-a, observando se suas respostas
se mantêm as mesmas. Antes de
interpretar essas respostas como
definitivas, o idealizador da prova
sugere que a mesma seja repetida,

« FRAISSE & PIAGET, Op. cit., p. 126.

40 FRAISSE & PIAGET, Op. cit., p. 128.

47 Essa prova que foi, cronologicamente,
a primeira empregada, não corres
ponde, na teoria genética, à primeira
conservação a ser observada na criança.

48 Preferível a expressão "mesma quan
tidade de massa”, porque a palavra
quantidade pode não ser compreen
sível para todas as crianças submeti
das à prova.



substituindo-se a deformação ini

cial (salsicha) pelo achatamento de
uma das bolas como se fosse uma
bolacha e depois, ainda, pela divi
são de uma das bolas em vários
pedaços.Avaliamos, então, o ní
vel da criança com relação à con
servação ou não da substância, con
forme a criança confirme sempre,
negue ou vacile sobre a existência
da mesma quantidade da massa. Se
concluirmos que a criança possui a
noção de conservação da substân
cia, deduziremos que ela se encon
tra no nível operatório por apre
sentar reservibilidade no seu pen
samento. Se a criança errar sempre
quando interrogada sobre as várias
deformações realizadas com uma
das bolas de massa — saberemos
que ela se encontra num nível pré-
cperatório, apresentando no seu
pensamento irreversibilidade: e,
finalmente, quando às vezes erra e
às vezes acerta, ela apresenta semi-
reversibilidade. Esta semi-reversibi-
lidade, característica da criança do
último estágio do subperíodo pré-
operacional, responsável pelas rea
ções intermediárias entre conserva
ção e não-conservação, expressa o
conflito da criança, pela contradi
ção entre os dados obtidos pela
percepção e os obtidos pelo seu
pensamento operatório nascente.
Entre os conceitos fundamentais da
teoria piagetiana, consideramos
também os fatores do desenvolvi
mento mental 00 a que está subor
dinado o desenvolvimento geral de 

cada criança. Acreditamos bastante
provável que o início do subperíodo
das operações concretas, para a
maioria dos nossos escolares de pri
meira série, seja bem acima de sete
anos, devido a fatores sociais e eco
nômicos. Devemos ter em mente
que as idades fixadas por Piaget
para o início desse subperíodo va
riam de criança para criança dentro
de uma mesma cultura e de uma
cultura para outra,51 não sendo,
portanto, a idade cronológica que
classifica a criança num subperíodo
ou em outro, mas sim o seu com
portamento, suas possibilidades,
sempre subordinadas aos fatores
que influem sobre o desenvolvi
mento mental.

Através dos numerosos estudos rea
lizados por Piaget e sua equipe, foi
possível compreender a lógica da
criança e, embora o resultado des
ses trabalhos esteja amplamente
divulgado, permanece ignorado
pela grande maioria dos mestres,
em conseqüência da complexidade
do assunto e das dificuldades ine
rentes ao magistério, tais como si
tuação econômica, falta de tempo,
reduzido número de publicações
didáticas a respeito etc.

Do "Tratado de Psicologia Experi
mental” 52 transcrevemos os resul
tados das pesquisas realizadas por
Vinh-Bang e Inhelder com 175 cri
anças de 5 a 11 anos de idade, sendo
25 de cada idade.

40 Para maiores esclarecimentos, consul
tar PIAGET & INHELDER. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO desen

volvimento das quantidades físicas na

criança: conservação e atomismo. Rio
de Janeiro, Zahar, 1971, p. 36.

50 PIAGET & INHELDER, A psicol. da

criança ... p. 140.

51 FRAISSE & PIAGET, Op. cit., p. 130
c 159.

52 FRAISSE & PIAGET, Op. cit., p. 130.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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P e rc e n ta g e m  d e c r ia n ç a s q u e a lc a n ç a m  a n o ç ã o d e c o n s e rv a ç ã o

d a  s u b s tâ n c ia , e m  c a d a  id a d e _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

ID A D E (a n o s ) 5 6 7 8 9 ÍO 1 1

N ã o c o n s e rv a ç ã o 8 4 6 8 6 4 2 4 1 2zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA— —
In te rm e d iá r ia 0 1 6 4 4 4 — —
C o n s e rv a ç ã o 1 6 1 6 3 2 7 2 8 4

6 0
Outros pesquisadores, testando o
problema da conservação da subs

tância em seus países, obtiveram os
seguintes resultados:

1) Elkind (EUA) — 25 crianças de cada idade num total de 175.

P e rc e n ta g e m  d e c r ia n ç a s q u e a lc a n ç a m  a n o ç ã o d e c o n s e rv a ç ã o

d a  s u b s tâ n c ia , e m  c a d a  id a d e

ID A D E (a n o s ) 5 6 7 8 9 1 0 1 1

C o n s e rv a ç ã o 1 6 5 1 7 0 7 2 8 6 9 4 9 2

2) Lovell c Olgivie (Inglaterra) márias de Leeds, num total de
cm quatro classes das escolas pri- 322 crianças.

P e rc e n ta g e m  d e c r ia n ç a s q u e a lc a n ç a m  a n o ç ã o d e c o n s e rv a ç ã o

d a  s u b s tâ n c ia , e m  c a d a  id a d e

ID A D E (a n o s ) 7 8 9 1 0

N ã o c o n s e rv a ç ã o 3 1 2 0 1 1 5

In te rm e d iá r ia 3 3 1 2 1 5 9

C o n s e rv a ç ã o 3 6 6 8 7 4 8 6

Sintetizando os dados das tabelas distância, temos:
referidas sobre a conservação da

P e rc e n ta g e m  d e c r ia n ç a s q u e a lc a n ç a m  a n o ç ã o d e c o n s e rv a ç ã o

d a  s u b s tâ n c ia , e m  c a d a  id a d e

ID A D E (a n o s ) 7 8 9

G e n e b ra 3 2 7 2 8 4

E s ta d o s U n id o s 7 0 7 2 8 6

In g la te rra 3 6 6 8 7 4



A simples leitura desta tabela nos
leva a concluir que a noção de

conservação da substância parece
surgir por volta dos oito anos para

a maioria das crianças observadas,
caracterizando a presença da rever-
sibilidade no pensamento infantil.

Diversas são as provas de Piaget em
que se pode observar a existência
ou não da reversibilidade no pen
samento da criança: 53 * a) provas
sobre a conservação das quantida
des contínuas,51 b) provas sobre
a conservação das quantidades des
contínuas, 55 * c) provas sobre a
conservação dos elementos dos con
juntos. r,G

.Ainda de acordo com os estudos de
Piaget, a aquisição dos diversos ti
pos de conservação pela criança
faz-se com algumas defasagens e
somente através da aplicação de
provas sugeridas podemos afirmar
se a criança se iniciou no sub
período das operações concretas. A
análise do resultado desses estudos
nos permite avaliar quanta hetero-
geneidade podemos encontrar em
cada turma de primeira série, en
volvendo crianças dos subperíodos
das operações concretas e pré-ope
ratório. Considerando o fato de que,
geralmente, a criança do subperíodo
pré-operatório, que atravessa o es
tágio denominado das “regulações
representativas articuladas”, pode
apresentar a semi-reversibilidade a
que já nos referimos, nossas turmas
dc primeira série podem reunir
crianças apresentando irreversibili-
dade, semi-reversibilidade e rever
sibilidade. Devemos considerar que
o estágio das “regulações represen

53 Descrevemos a prova da bolinha de
massa por ser a mais divulgada c
aplicada pelos estudiosos da teoria de
Piaget, em diversos países. Não temos
conhecimento de publicações, entre
nós, referentes a resultados das provas
de conservação, até o momento.

51.55, 60 PIAGET & SZEMINSKA, Op.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
cit., p. 7, 51 c cap. III e IV.

tativas articuladas” 57 sc inicia por
volta dos cinco anos c meio e se
prolonga até os oito, para a grande
maioria das crianças.

É importantíssimo termos presente
que as crianças dos dois subperío
dos considerados aqui, mesmo apre
sentando comportamentos distin
tos, têm uma possibilidade de en
tendimento comum, no nível do
comportamento do subperíodo pré-
operatório. Este é um dos pontos
básicos da teoria piagetiana, que
defende um estruturalismo genéti
co, 38 o qual supõe que as estrutu
ras construídas em certa idade se
tornam parte integrante das estru
turas construídas na idade seguin
te. 50 Isso significa, para o nosso
caso, que a estrutura da criança do
subperíodo das operações concretas
mantém como subestruturas as
estruturas construídas no subperío
do pré-operatório e no serisório-
motor.

Conforme as noções fundamentais
da teoria piagetiana aqui apresen
tadas, tudo parece indicar que, de
modo geral, a condição básica para
que um método de alfabetização
possa conduzir as crianças ao do
mínio da leitura e escrita é ser pro
gramado no nível do subperíodo
pré-operatório.

O leitor interessado nos problemas
de alfabetização, que vem acompa
nhando nosso raciocínio, pode ava
liar quanto seria difícil não enfati
zar aqui a obra de Maria Montes-
sori. Apesar de sua metodologia ter

5" PIAGET, Probl. de psicol. genética

... p. 57.

5S Aquele em que as estruturas apre
sentam história; cada estrutura con
quistada pela criança depende da que
lhe precede e as diversas estruturas
obedecem a uma mesma ordem se-
qücncial para todas as crianças.

5t> Caráter integrativo dos estágios. Ver
Probl. de psicol. genética ... p. 51.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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sido baseada nos conhecimentos
científicos da época, ela continua a
ser válida, embora com restrições,
para a teoria genética de Piaget.
Cremos poder afirmar que o êxito
de Maria Montessori foi limitar
sua programação ao nível dos es
quemas sensório-motores e intuiti
vos, que favorecem o aprendizado
da escrita e da leitura e também o
desenvolvimento mental, mediante
atividades adequadas à criança.00

A  le itu ra  e  a  e s c r ita

Consultando autores especializados
no assunto, observa-se comumente
a afirmação de que a leitura envol
ve um processo de análise e sín
tese. 01' 02 É de uso corrente a afir
mação de que "a leitura é um pro
cesso analítico-sintético”.03 E, final
mente, o reconhecimento de que
análise e síntese são operações,
como tais, inseparáveis. 04 Se leitura
é um processo analítico-sintético e
é ponto pacifico que dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAanálise e sín

tese são operações e, como tais,
acessíveis somente às crianças a

partir do sttbperíodo das operações

concretas, como explicar que crian
ças de pouco mais de três anos, de
classe sócio-econômica desfavoreci
da, possam escrever e ler? Seriam
então elas capazes de análise e
síntese? Se acatássemos esta hipótese,
estaríamos, forçosamente, negando

cu Quando a ação da criança é bem
adaptada, não há necessidade de uma
tomada de consciência; ela é dirigida
por regulações sensório-motoras que
se podem automatizar. Vide Probl.

de psicol. genética, p. 42.

SILVEIRA, Juracy. Leitura na escola

primária. Rio de Janeiro, Centro Bra
sileiro de Pesquisas Educacionais,
1960. 310 p.

02 BRASLAVSKY, Berta P. Problemas e

métodos no ensino da leitura. Trad.
de Agostinho Minnicucci. Pref. de
Lourenço Filho. São Paulo, Melhora
mentos, 1971, p. 176.

03. 04 SILVEIRA, Op. cit., p. 48 e 31. 

as teorias de Piaget e nos colocando
frontalmente em oposição à suas
idéias.

Pela forma como o problema se nos
apresenta, compreende-se perfeita-
mente que na XII Conferência
Internacional de Instrução Pública,
patrocinada pela UNESCO c pelo
Bureau International D’Education,
já tenha sido contestada a tradicio
nal classificação dos métodos de
leitura em métodos analíticos (aque
les que partem da análise enfati
zando-a), métodos sintéticos (aque
les que partem da síntese enfati
zando-a) e, ainda, para alguns,
métodos analítico-sintéticos, méto
dos estes que combinam elementos
dos dois primeiros. 05

Para nossos objetivos, é importante
caracterizar se, o que se denomina
análise e síntese, realizadas pela
criança que se alfabetiza, são na
verdade operações ou simplesmente
ações interiorizadas 0G irreversíveis.
Tudo nos leva a crer que nem sem
pre essas atividades da criança são
operações. A afirmação de que “a
leitura é um processo analítico-
sintético" nos parece discutível no
contexto da teoria piagetiana. So
mos levados a pensar que as ativi
dades da criança, que aprende a
ler e escrever pelos métodos cha
mados sintéticos, incluem na ver
dade as operações de análise e sín
tese, que exigem reversibilidade
para ser assim conceituadas. Su
pomos que as atividades básicas
dessa criança que se alfabetiza por
métodos desse tipo são: a utilização
de esquemas intuitivos de corres
pondência termo-a-termo, de ordem
visual e acústica e da justaposi-

O.v GRAY, W. La enseüanza de la lectura

y de la escritura. Paris, UNESCO,
1957, p. 103.

6C> São as ações executadas em pensa
mento.



cão,07 sendo esta última reconhe
cida por Piaget como a atividade
da criança que ainda não realiza a
síntese. A operação de sintetizar,
que exige a reversibilidade e, tam
bém, um critério de hierarquia na
escolha dos elementos, somente é
realizada pela criança a partir do
subperíodo das operações concretas.
Enquanto a criança não alcança
este subperíodo das operações con
cretas, ela se limita a justapor os
elementos, sem que essa atividade
possa ser confundida com a síntese.

Por outro lado, quando examina
mos os tipos de atividade previstos
para a criança que vai aprender a
ler, pelos métodos denominados
analíticos, temos dificuldade em
compreender como as crianças do
subperíodo pré-operatório, que ain
da não possuem reversibilidade,
alcançariam êxito! A justaposição
das partes formando um todo, rea
lizada pela criarrça do subperíodo
pré-operatório, pode servir de
substrato para a síntese como a
dissociação de um todo para a aná
lise. Mas isto sem que as duas pri
meiras (justaposição e síntese) se
confinam como também as duas
últimas (dissociação e análise).
Analisar é uma operação somente
realizável pela criança quando ela
atinge o subperíodo das operações
concretas. Ainda de acordo com a
teoria genética, a criança do sub
período pré-operatório que dissocia
um lodo em partes não estabelece
a relação da parte com o todo; 68

6'' As primeiras referências de Piaget àdcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
justaposição parecem ter surgido em
1923 e seu estudo efetuado em 1924
(Vcja-se PIAGET, J. A linguagem

c o pensamento na criança ... p. 217
c O raciocínio da criança ... cap. I
e § 4.o).

68 Isto porque, no momento em que a
criança tem a noção de conservação
do todo e, simultaneamente, das par
tes (independente da arrumação des
tas) já opera.

tudo ocorre como se a criança,
quando se detém no todo, não pu
desse focalizar a parte e vice-
versa. 00 A criarrça no subperíodo
pré-operatório não consegue, do
ponto de vista mental, enfrentar
duas dificuldades ou reter duas
coisas simultaneamente. Esta inca
pacidade da criança foi caracteri
zada por Piaget, em "A Incapaci
dade de Lógica das Relações e a
Estreiteza do Campo da Atenção”. 70
Um exemplo esclarecedor da lógica
da criança nesse subperíodo é o
modo como responde à prova da
conservação da substância citada
— a da bolinha de massa. Quando
uma das bolas é deformada, pas
sando à forma de salsicha, e a cri
arrça é convidada a estabelecer cor
relação entre a massa da salsicha e
a da bola, suas respostas são:

- “a salsicha tem mais”, porque ela
observa apenas o comprimento da
salsicha e não percebe que seu diâ
metro é menor do que o da bola, ou

— “a bola tem mais”, porque ob
serva o diâmetro da bola, não per
cebendo o comprimento da sal
sicha.

Segundo Piaget, a criança é incapaz
de pensar, que:

— não tiramos nem pusemos nada;

— a forma da salsicha é mais com
prida, mas é mais fina do que a da
bola;

— a forma da salsicha, pode ser no
vamente transformada na forma da
bola que lhe deu origem.

Essa marreira de ser da criança do
subperíodo pré-operatório vai sen-

60 "... Tudo se passa como se a criança,
pensando na parte, esquecesse o todo
e vice-versa...” (Piaget & Szeminska,
Op. cit., p. 235) .

70 PIAGET, O raciocínio na criança ...
p. 210.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cio superada e, à medida que seu
desenvolvimento prossegue, vão sur

gindo os prenúncios da reversibili-
dade (reações intermediárias entre
a conservação e não conservação71
— suportes da futura capacidade da
criança operar. Mas enquanto esta
não se constrói, a criança mantém
o comportamento característico do
subperíodo pré-operatório. Pode
mos então formular a hipótese de
que a criança esteja impossibilitada
cie decompor a palavra, fazendo o
reconhecimento das sílabas ou das
letras, e seus respectivos sons e a
seguir de reuni-los.

Aqueles que nos léem podem levan
tar a objeção de que, com a utili
zação de método de alfabetização
de tipo sintético, 72 também se apre
sentem algumas dificuldades aná
logas. De fato, isso ocorre algumas
vezes e, se compreendermos por que,
acabaremos por concluir que essas
dificuldades se apresentam bem
mais caracterizadas nos métodos de
tipo analítico. Nos métodos de tipo
sintético surgem dificuldades que
são superadas, somente, uma após
outra, permitindo à criança prosse
guir na alfabetização. A criança é
levada, de início, a dominar os
símbolos e os fonemas, ou as sílabas
e os sons correspondentes, com os
quais irá trabalhar. No momento
cm que ela enfrenta a leitura já
sabe identificar as letras ou sílabas
cia palavra em questão e os sons que
lhes correspondem, prosseguindo
com sua justaposição. 73 O fracasso

'1 Comportamento da criança no último
estágio do subperíodo pré-operatório
das dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAregulações representativas arti
culadas.

72 Denominação esta que julgamos ina
dequada, segundo a teoria genética
de Piaget.

73 A justaposição (aglutinação dos sons
formando sílabas...) constituí uma
primeira dificuldade para a criança,
sendo porém vencida, satisfatoriamen
te, pela grande maioria.

da criança que aprende a ler por
métodos de tipo sintético talvez se
deva algumas vezes a sua incapaci
dade de reter simultaneamente os
sotrs já identificados, justapostos e
os sons seguintes, correspondentes
às demais letras que vão sendo iden
tificadas, na palavra a ser lida. A
criança parece não conseguir reter
no campo da atenção vários sons
concomitantemente. 74 Isso nos leva
a supor que a estrutura mental
dessa criança que não aprende a
ler corresponde ainda a um dos es
tágios iniciais, do subperíodo pré-
operatório (supostamente em desa
cordo com sua idade cronológica)
resultante de uma problemática in
fantil de ordem neurofisiológica.75

Essas considerações nos levam a
concluir pela necessidade de uma
revisão da classificação tradicional
de métodos de alfabetização. Esta
revisão deveria ser feita após melhor
conceituação das atividades que
estão envolvidas no processo de es
crever e ler. Se aceitarmos as idéias
de Piaget, a nosso ver, os métodos

de alfabetização deveríam ser clas
sificados cm: operatórios e pré-

operatórios. M étodo operatório se
ria aquele que utilizasse a análise

e a síntese como ações interioriza

das, reversíveis e coordenadas em
sistemas de conjunto, constituindo
assim uma verdadeira operação.
Esses métodos operatórios poderão
conduzir a criança ao êxito, desde
que sua lógica seja a do subperíodo

71 É o que sc conclui, observando a
criança que tem dificuldade ao en
frentar a leitura da palavra boneca,

e lê neca ou boca.

73 Nessas considerações foram excluídos
os problemas referentes à capacidade
do professor. Para a teoria genética
de Piaget, o problema da aprendiza
gem está subordinado a fatores de
auto-regulação e equilíbrio, isto é, de
organização. Ver PIAGET, J. &
INHELDER, B. M emória e inteli

gência. Buenos Aires, El Atenco, 1972,
p. 7.



das operações concretas, mas con
duzirão ao fracasso as crianças do
subperíodo pré-operatório. Isso po-
deria explicar o porquê do fracasso,
tantas vezes reconhecido, resultante
da aplicação indiscriminada dos
métodos chamados analíticos, ade
quados às condições das crianças
cuja evolução meirtal atingiu a ló
gica operatória. Com a preocupação
de reduzir o fracasso verificado na
alfabetizaçao das crianças, alguns
educadores submetem-nas a testes
que possam informá-los sobre se
elas estão aptas ao aprendizado da
leitura e da escrita ou, conforme o
caso, se devem submetê-las a um
período de preparação cujas ativi
dades, supõe-se, atuarão pelo menos
sobre um dos fatores do desenvolvi
mento mental c, conseqüentemente,
sobre o próprio desenvolvimento. 76dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M étodo pré-operatório seria aquele
que utilizasse ações interiorizadas

de correspondência termo-a-termo,
de ordem perceptiva ou intuitiva,
e a justaposição.

Detenhamo-nos, uma vez mais, na
criança do subperíodo pré-operató
rio, que se inicia por volta de um
e meio a dois anos. Então, ela apre
senta comportamentos novos, distin
tos do sensório-motor, decorrentes
do aparecimento da função simbó
lica ou semiótica; 77 esta permite à
criança representar um "signifi
cado” por meio de um "signifi-
cante” diferençado.78 Possibilita o
aparecimento do gesto simbólico,
do jogo simbólico, das imagerrs
mental e gráfica, da linguagem. A
criança consegue evocar pela pala
vra (falada ou pensada) um objeto
ou fato que tenha adquirido signi-

sc. PIAGET & INHELDER, A psicol. da

criança, p. 141. Infelizmcntc, os testes
usados c os recursos didáticos apli
cados sem maior fundamentação
vêm-sc constituindo em fatores de
baixa expectativa do professor e
perda dc tempo, contribuindo para
diminuir, ainda mais, o rendimento
na primeira série, muito baixo entre
nós.

ficação para ela, no presente ou
passado. Quando seu desenvolvi
mento alcança o último estágio do

" PIAGET & INHELDER, A psicol. da

criança, p. 50.

78 Aquele que é usado na atividade
representativa, independentemente da
presença do modelo.



subperíodo pré-operalório denomi
nado de ''regulações representativas
articuladas", a criança já constiói
os esquemas de correspondência
biurrívoca caracterizando o apare
cimento da intuição articulada.
Uma vez construídos esses esquemas
de correspondência, surge na crian
ça a necessidade 70 de acomodá-los60
às diferentes situações que se lhe
apresentam. Essa atividade da cri
ança, correspondendo a suas pró-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

6 6 prias necessidades,S1 pode ser desen-
v olvida prazerosamente na escola
com a apresentação de símbolos
gráficos e de seus fonemas corres
pondentes, como significados e sig-
nificantes (em se tratando de lei
tura) , desde que a professora tenha
a habilidade de fazê-lo atendendo
aos interesses da criança. Do reco
nhecimento desses símbolos gráfi
cos, de seus correspondentes fone
mas e principalmente da acomoda
ção do esquema da correspondência
biunívoca aos modelos apresenta
dos pela professora, a criança é
conduzida à leitura com base no
fenômeno da justaposição.

A aquisição imitativa dos modelos
oferecidos pela professora só se rea
liza através da participação pessoal,
isto é, do empenho particular de 

70 Necessidade é a manifestação natural
de sensibilidade interna, que desperta
uma tendência a realizar um ato ou
a procurar uma determinada categoria
de objetos (PIERON, dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAOp. cit.) .

St' Acomodação é a atividade mental
da criança pela qual ela deforma um
esquema inicial para adaptar-se a
uma nova situação (P1ERON, Op.
cit.) .

si Esse ponto de vista, destacado per
manentemente por psicólogos pedago
gos, foi colocado em evidência por
John Dewcy, como se pode apreciar
na transcrição: "A verdade é que to
dos carecem do mesmo elemento essen
cial para que um método seja bem
fundamentado, isto é, de uma relação
coro as necessidades de desenvolvi
mento da criança. Não há artifícios
para ensinar a ler que, cm abstrato,
possam suprir essa exigência...

cada uni, porque uma ação da cri
ança ou do adulto depende sempre
de um dispêndio energético para a
sua concretização. Não podemos
ignorar que nas ações (e o pensa
mento é uma ação) o aspecto afe
tivo ou energético e o cognitivo são
interdependentes.82 Para que a
criança se siirta motivada e aplique
efetivamente essa energia é neces
sário que a professora ofereça con
dições que lhe permitam fixar a
atenção nos modelos durante um
intervalo de tempo suficiente à
aprendizagem.

As crianças do subperíodo pré-ope
ratório, que não alcançaram a in
tuição articulada, mantêm suas
ações no nível da intuição primá
ria, it o estágio das "organizações
representativas fundadas seja em
configurações estáticas, seja numa
assimilação à ação própria”. São
ainda incapazes dc fazer corres
pondência termo-a-termo (biuní
voca) ,83-81 atividade importantís
sima, necessária ao domínio do có
digo para cifrar c decifrar, básico
para o êxito na aprendizagem da
escrita c da leitura. Os estudos rea
lizados no Centro dc Epistemologia
Genética, principalmente aqueles
que dizem respeito à possibilidade
de acelerar o desenvolvimento da
criança com uma estimulação ade-

82 PIAGET, J. Psicologia da inteligência.

Rio ele Janeiro. Fundo de Cultura,
1958, p. 24.

83 PIAGET & SZEMINSKA, Op. cit.

p. 57.
84 No problema da alfabetização, segun

do Boril Maisonny, ó essencial que
a criança compreenda a correspon
dência sonoridadc-giafismo. (BRAS-
LAVSKY, Op. cit., p. 192) . Cremos
que, no caso particular das crianças
que se encontram no estágio já men
cionado de "organizações representa
tivas fundadas seja em configurações
estáticas, seja numa assimilação à
própria ação” a aprendizagem fica na
dependência das próprias ações da
criança, conforme se pode deduzir
claramente da denominação dada por
Piagct ao referido estágio.



quacla, Sú nos conduzem a novas 
hipóteses com relação à alfabetiza­
ção dessas crianças, 11os estágios 
iniciais do subperíoclo pré-opera­
tório. Piagct e Pierre Gréco so nos 
sugerem que a aprendizagem em­
pírica ela criança, quando es ta não 
possui a estrutura adequada ;'t com­
preensão cio qu e se pretende que 
apremla, dá lugar a estruturações 
parciais, cujos resultados nem sem­
pre são duráveis e generalizáveis, 
isto é, os esquemas construídos pela 
criança por vezes não se aplicam 
a situações diferentes daquelas para 
as quais foram exerci taclas. Seu 
êxito limita-se, algumas vezes, às 
situações conhecidas. 87 

Entre essas crianças temos que dis­
tinguir aquelas cujo clesenvolvi­
rnen to se faz em ritmo lento (em 
conseqüência ele deficiências como: 
meio social, alimentação, experiên­
cias e manipulações) e as que são 
portadoras de problemas graves, 
emocionais ou neurológicas (defi­
ciências mentais congênitas ou he­
reditárias, traumas etc., algumas 
vezes agravados pela deficiência da 
condição social) . 

A grande maioria das crianças que 
se encontram nos estágios iniciais do 
subperíodo pré-operatório, ainda 
que em maior tempo do que o esta­
belecido pelo autor da teoria gené­
tica para a duração desses estágios, 

85 PIAGET. J. & GRÉCO, Pierre. Apren· 
dizagem e co11hecime11lo. Rio ele Ja· 
neiro, Freitas Bastos, 1974. 

80 PIAGET & GRÉCO, op. cit ., p . 228. 

8 'l Isso nos parece explicar o fracasso 
das crianças na utilização dos "exer­
cidos preparatórios" que se pretendia 
que as ajudassem a vencer as tarefas 
da alfabetização. Tais exercícios têm 
sido aplicados na crença de que cri­
anças treinadas a discriminar deta­
lhes em desenhos que lhes eram 
apresentados, por exemplo, pudessem 
transferir esse treino para facilitar o 
reconhecimento dos elementos cons­
tituintes da palavra. 

acabam por alcançá-los e realizam 
a construção do esquema da corres­
pondência biunívoca, o que as torrra 
aptas à aprendizagem da leitura e 
da escrita. 88 

Desde que compreendamos que a 
criança realiza a aprendizagem da 
leitura e da escrita simultaneamen-
te, quando já conta com o esquema 
de correspondência biunívoca e, 
ainda mais, que a aprendizagem da 
leitura ou da escrita, separadamen- 67 
te, implica a,penas construção de 
um esquema de correspondêrrcia 
unívoca, parece claro que para esse 
tipo de criança não é desejável 
tentar ao mesmo tempo o ensino 
ela leitura e da escrita. Ela deverá 
então, inicialmente: 

• reproduzir os fonemas corres­
pondentes às letras ou 

• rnf1resentar as letras correspon­
dentes aos fonemas . 

Na primeira situação a criança 
a prenderia primeiro a ler e na se­
gu11da a escrever. Esse resultado 
evidentemente só será obtido se ela 
conseguir realizar as atividades su­
geridas pela professora e se essas 
atividades tiverem sido planejadas 
;iclequadamente. Como o aprendi­
z;ido da escrita envolve menor difi­
culdade, dispensando o esforço de 
busca elo sentido do que está escrito, 
a alfabetização dessas crianças se 
iniciaria vantajosamente pela se­
gunda solução. A escrita é atividade 
motora, mais concreta, concentran­
do mais a criarrça, permitindo-lhe, 
assim, seguir um ritmo mais lento 
(o que na leitura prejudica a apre­

ensão do sentido) . É conhecida a 
experiência de lVIaria Montessori 

ss É provável que muitas vezes, antes 
de a criança alcançar a construção 
desse esquema, após sucessivas repro­
vações, seja considerada disléxica, 
podendo, assim, abandonar a escola 
ainda analfabeta. 



com crianças de pouca idade, na
qual duas crianças de 4 anos, ao
fim de seis semanas, conseguiram es
crever com uma caligrafia compará
vel à de uma criança de 3.a série.89

Somos levados a pensar que, com a
utilização de métodos pré-operató-
rios em larga escala, atenderiamos
de modo eficiente à problemática
da maioria das nossas turmas de
primeira série, contribuindo parabaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

6 8 elevar o índice de aprovação. Esses
mesmos métodos, quando aplicados
a alunos repetentes, poderão tam
bém conduzi-los ao êxito, desde que
sua repetência se deva à inadequa
ção do método inicialmente utili
zado, excluindo certamente os pro
blemas que dizem respeito à com
petência do professor, à assiduidade
e à saúde do aluno.

A suposição de que o ensino inicial
da escrita daria grande possibili
dade de êxito foi corroborada pelo
estudo realizado pelo INEP cm
1975, na Escola José Pedro Varela,
integrante do projeto “Melhoria da
Produtividade do Ensino Funda
mental”, com doze crianças repe
tentes que cursam a primeira série
pela terceira e quarta vez. Essas
crianças de rendimento escolar
quase nulo, de meio sócio-cconômico
desfavorável, apresentando proble
mas de saúde, baixo nível de inte
ligência, dificuldades emocionais,
foram submetidas a atividades 
cialmente programadas visando
apenas à aprendizagem da escrita.
Quatro meses após o início da expe
riência, nove dos doze alunos con
seguiram resolver as questões das
provas elaboradas pelo INEP para
as turmas comuns de primeira série.
E, ainda mais, tais resultados sur
preenderam suas professoras, pois
as provas de leitura foram executa-

W MONTESSORI, Maria. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPedagogia

cientifica. São Paulo, Flamboyant,
1965, p. 16.

das pelos alunos sem que para isso
tivessem recebido qualquer orienta
ção. 00 Essas crianças foram ainda
submetidas a diversos testes psico
lógicos e algumas provas de Piaget,
quando concluímos que todas se
encontravam no subperíodo pré-
operatório.

Cabe alertar o leitor que, com esta
exposição, não se pretende ter re
solvido problema tão complexo. As
conclusões a que chegamos apenas
nos permitem acreditar ser possível,
com a utilização de métodos ade
quados à estrutura mental dos alu
nos de primeira série, um aumento
no percentual de aprovação desses
alunos.

C o n c lu s ã o

Pensamos ter deixado claro que os
métodos conhecidos por analíticos
e sintéticos01 parecem-nos válidos
teoricamente, segundo a psicologia
genética de Piaget, para aprendiza
gem da leitura, sendo, porém, os
primeiros adequados apenas às cri
anças que atingiram o subperíodo
das operações concretas e os segun
dos adequados à problemática da
maioria das nossas turmas de pri
meira série, que supomos constituí
das de crianças dos subperíodos
pré-operatórios c das operações con
cretas.

Com base, ainda, na teoria psicoló
gica desse autor, sugerimos nova
classificação de métodos de alfabe
tização: pré-operatórios e opera-
tórios.

»o Aqueles que leram a obra de Maria
Montcssori têm aqui a oportunidade
de reconhecer, mais uma vez, a mara
vilhosa intuição da educadora ita
liana.

01 De acordo com o presente trabalho,
consideramos inadequada a denomi
nação de métodos sintéticos.
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Questão cias mais complexas é sem
dúvida a definição dos objetivos
adequados à escola média. Admite-
se certo consenso sobre quais sejam
os propósitos essenciais da escola
fundamental, após a oportuna fu
são dos cursos primário e ginasial
preconizada pela Lei 5.692/71,1 os
quais passaram a traduzir mais fiel
mente uma realidade de duas fases
educacionais em tudo semelhantes,
sem limites muito rígidos entre si,
não havendo razão para deixar
de constituir um todo harmonioso
c coeso de iniciação cultural no sen
tido mais lato do que seja o saber
básico e geral necessário a qualquer
cidadão.

É pacífico, ainda, que o ensino su
perior c basicamente o da prepara
ção profissional e, dos níveis de
ensino, aquele em que haverá maior
acordo quanto a seus objetivos.

Com relação ao nível médio "carac-
teristicamente o nível do meio”, o
atual ensino de 29 grau não poderá
ser anexado quer ao ensino funda
mental, que o precede, quer ao su
perior, que o sucede. A variedade
de concepções sobre o que se pre

• Pesquisadora do INEP

tende como produto deste nível de
ensino suscita questões de ordem
social, política e econômica as mais
antagônicas e por isso "muitos afir
mam que o problema crucial da
educação de nosso tempo está
na reorganização das escolas de
29 grau”. 2

Os objetivos gerais do ensino de
29 grau, tal como estão expressos
na Lei 5.692/71, em seus artigos l9
c 21, se são bastante abrangentes
para incluir os valores do meio
cultural, social e histórico, reflexos
dos pressupostos da sociedade bra
sileira, suas aspirações e esperanças,
não serão contudo suficientemente
esclarecedores quanto às caracterís
ticas mais nítidas das finalidades
deste nível de ensino. *

Na verdade o aspecto mais defini
dor dos rumos que deve tomar o
ensino de 29 grau está, na lei, nadcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• "Art. l.° — O ensino de l.° e 2.° graus
tem por objetivo geral proporcionar ao
educando a formação necessária ao de
senvolvimento de suas potencialidades
como elemento de auto-realização, qua
lificação para o trabalho e preparo
consciente da cidadania.”
“Art. 21 — O ensino de 2.° grau des
tina-se à formação integral do adoles
cente.”

R . b ra s . E s t. p e d a g . R io d e J a n e iro v . 6 1 n . 1 3 7 p . 6 9 -7 8 ja n ./m a r. 7 6



"qualificação para o trabalho ,
objetivo, aliás, próprio aos dois ní
veis de ensino: fundamental e mé
dio. Os demais objetivos decorrem
das finalidades de toda a educação
escolar já expressas na LDB,3 e
ainda vigentes, e que dizem res

peito:

1) à compreensão dos direitos e
deveres da pessoa humana, do cida
dão, do Estado, da família e dosbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

7 0 grupos que compõem a comuni
dade;

2) ao respeito à dignidade e às
liberdades fundamentais do ho
mem;

3) ao fortalecimento da unidade
nacional e da solidariedade inter
nacional;

4) ao desenvolvimento integral da
personalidade humana e sua parti
cipação na obra do bem comum; e

5) ao preparo do indivíduo e da
sociedade para o domínio dos re
cursos científicos e tecnológicos que
lhes permitam utilizar as possibili
dades e vencer as dificuldades do
meio.

Essas finalidades, por natureza
muito gerais, não ensejam na prá
tica o estabelecimento de estruturas
de funcionamento ou o planeja
mento concreto de atividades esco
lares. É no art. 3.° da Resolução
n9 8/71 do Conselho Federal de
Educação (que "fixa o núcleo-
comum para os currículos de l9 e
29 graus, definindo-lhes os objeti
vos e a amplitude”), anexa ao Pa
recer n9 853/71 do mesmo Conse
lho, 4 que se encontram objetivos
um pouco menos amplos e mais
orientadores da dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApraxis escolar no
que se refere à cultura geral a ser
ministrada.

Na área da formação especial, 
cificamente das habilitações profis

sionais, 5 o Parecer n9 45/72 do
Conselho Federal de Educação que
"fixa os mínimos a serem exigidos
em cada habilitação profissional ou
conjunto de habilitações afins no
ensino do 29 grau”, propõe três ob
jetivos principais para o educando:

"a) auto-realizar-se, pelo exercício
de discriminação de estímulos, 
preensão de conceitos e princípios,
solução de problemas e aferição de
resultados, reestruturação de conhe
cimentos;

b) afirmar-se individualmente, por
meio de apreensão da realidade,
seleção de experiências, crítica de
informações, renovação de situa
ções, invenção de soluções; e

c) agir produtivamente, mediante
perícia no uso dos instrumentos de
trabalho, domínio da tecnologia e
das técnicas, aplicação de práticas
relacionadas com a apropriação de
custos/benefícios.”

Os objetivos da formação especial
assim configurados já definem um
pouco melhor o sentido do termo
"qualificação” do art. I.° da lei,
dando-lhe ao mesmo tempo caráter
flexível, e algo orientador da ação
pedagógica da escola. A qualifica
ção segundo os objetivos a, b e c

propostos, poderá, assim, ser enten
dida como uma preparação que
propicie a visão prática e o desem
baraço necessário para que o jovem
ocupe funções no trabalho produ
tivo, apoiado tanto numa sólida
cultura literária como científica,
que lhe possibilite a integração dos
aspectos culturais e técnicos na
execução prática de uma tarefa.

O jovem que assim o desejar poderá
pois preencher uma série de ocupa
ções não especializadas no mercado
de trabalho, mas que exigem, ain
da assim, identificação com moder
nas técnicas de trabalho, com ritmo 



c variedade próprios de atividades
do complexo moderno de produção,

em regime constante de evolução.

A qualificação para o trabalho en

tendida desta forma poderá ser

orientada no sentido de fazer com
que o egresso do ensino de 29 grau
possa, como sugere o Parecer
n9 45/72, "agir produtivamente”
por estar preparado para "solucio
nar problemas, compreender con
ceitos, criticar informações, renovar
situações, apreender a realidade,
aplicar praticamente conhecimen
tos”, adaptar-se enfim às contínuas
mudanças das múltiplas tarefas de
que se constituem hoje ocupações
técnicas ou não.

Não se trata pois, evidentemente,
de transformar o concluinte do en
sino de 2Q grau cm um operário
qualificado, em um "trabalhador
que possui os conhecimentos gerais
e tecnológicos necessários ao de
sempenho completo de um ofício
bem definido, dominando as técni
cas básicas das operações envolvidas
nas suas tarefas típicas” tal como
foi definido pelo Departamento
de Ensino Médio do MEC, em
documento conjunto com a
UTRAMIG.G Nesse documento é
clara a preocupação da Comissão
encarregada da reformulação dos
currículos mínimos em frisar as
nuances que o termo “qualifica
ção” comporta no texto legal.

A definição de objetivos da escola
média e, conseqüentemente, de seu
currículo, tem sido, como já assina
lamos, tema de controvérsias desde
sua origem, e, de modo geral, se
prendem à dualidade de suas fun
ções mais típicas: a de formadora
de potencialidades intelectuais, mo
rais e físicas e a de preparadora
para o trabalho.

O primeiro Grupo de Trabalho
do MEC,8 encarregado de propor 

a reforma do ensino médio e pri
mário buscou, pela renovação dos
conteúdos programáticos da escola
secundária — a escola que minis
trava tão-somente cultura geral —
o realismo pedagógico visando à
síntese da cultura geral e técnica,
numa tentativa de integrar a escola
num meio social que há muito se
vem transformando pelo desenvol
vimento científico e tecnológico. O
realismo pedagógico, porém, ligado
para muitos ao movimento dasdcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Realschnle que teria iniciado no
século XVII o ensino de ciências
nas escolas médias, já significou in
tenções muito diferentes da escola
média no correr dos tempos: o en
sino das coisas (res) contidas nas
obras de autores clássicos; ou o
ensino do latim; ou, ainda, o estudo
do idioma nacional. As chamadas
lições-de-coisas, aliás, destinaram-se,
durante muito tempo, à formação
da classe pobre, como aconteceu
com a abertura, em 1947, de
Oekonomisch-M athematische Real-

schule, significando um outro tipo
de realismo pedagógico.

Antecedentes da escola média —

Uma rápida visão da história da
escola média nos mostra como seus
objetivos, embora cambiantes com
a época e com ênfases variadas ao
longo do tempo, não são hoje tão
diversos dos iniciais e como tem
sido lenta sua evolução no decurso
dos séculos.

A escola média, escola para apri
moramento cultural e formação da

personalidade do adolescente, teve
seu início na Idade Média como
escola, embora muito anteriormen
te já existisse sob forma diferente.
Na realidade, "foram os gregos da
era clássica que elaboraram em
Atenas e concepção ocidental de
formação da personalidade, que
abrange o desenvolvimento dirigido
das potencialidades físicas e espiri-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

7 1



tuais do homem. Essa concepção,
entretanto, surgiu influenciada pelo
regime social da Grécia Antiga,

onde o trabalho manual era menos
prezado por ser atribuição de escra

vos, numa época em que a educação
dos jovens tinha sempre em mira
a formação do cidadão e o preparo
para o exercício da atividade polí
tica, tida como a forma mais ele
vada da conduta humana”. 8baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

7 2 Desde seus primórdios a formação
do adolescente distinguiu-se como
privilégio da elite composta de ho
mens livres, os dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlegítimos cidadãos.

No currículo da escola grega figu
ravam a Gramática, Retórica, Gi
nástica, Aritmética, Geometria, As
tronomia e Música e, ainda que
basicamente semelhantes, logo se
configuraram duas ênfases diferen
tes na orientação dos estudos: uma
apoiada na concepção de Platão,
que acreditava ser a Filosofia “A
forma mais alta do saber humano,
e segundo a qual o processo de edu
cação só terminaria razoavelmente
quando o homem chegasse aos 50
anos de idade”,8 e outra "de feitio
essencialmente retórico” cujo obje
tivo era a formação do orador e do
político.

Foi esta segunda concepção de for
mação do adolescente a que os ro
manos herdaram, por ser a que me
lhor se adequava a seu espírito prá
tico e interesse jurídico. Seu currí
culo permanecia praticamente o
mesmo, acrescido apenas de Dialé
tica, Arquitetura e Medicina. O
conjunto de disciplinas do currículo
era chamado de Artes Liberais, pois,
como na Grécia, "eram para ser
aprendidas pelos filhos de homens
livres e próprios para formar 
timos cidadãos”. 8

Na Idade Média, embora o currí
culo herdado da civilização greco-
romana fosse o mesmo, com exclu

são de Arquitetura e Medicina,
sobreveio a influência do Cristia
nismo, modificando o espírito de
uma escola já agora essencialmente
voltada para o ensino da religião e
da moral. Nessa escola admitia-se
a freqüência de qualquer pessoa de
qualquer classe, alterando-se assim
o sentido das Artes Liberais greco-
romanas, porque ensinadas apenas
aos homens livres, para passarem a
significar tudo aquilo que se apren
dia em livros (liber, livro).

Aos poucos a escola medieval foi-se
modificando e seus conteúdos esva
ziados das disciplinas científicas
por falta de fontes de estudo e de
motivação, devido à pequena apli
cação que a prática ensejava. "As
escolas medievais herdaram o patri
mônio cultural dos romanos, que
não se distinguiram pelo espírito
filosófico e não deixaram espólio
científico, sendo o seu leçado cultu-
ral constituído apenas pelas disci
plinas literárias e pelo estudo de
jurisprudências.” 3

A partir do século XII, traduzidas
as obras cientificas gregas e árabes,
o currículo passou a constituir-se
de duas partes principais e que fo
ram de certo modo a origem mes
ma de nossa organização curricular:
a primeira, o chamado Trivium,

curso de letras que compreendia a
Gramática, a Dialética e a Retórica;
a segunda, o Quadrivium, consti
tuído pela Aritmética, Geometria,
Astronomia e Música Teórica e
que, por serem disciplinas de coisas
reais, denominavam-se Artes Reales

ou Physicae.

Esboçavam-se já os cursos de letras
e o de ciências que de lá para cá
nem sempre formaram um todo
curricular equilibrado, havendo
quase sempre ênfase nos estudos de
letras. "Desde o início da Idade
Média até o século XII, a disciplina 



mais importante do currículo era

a Gramática que correspondia a um
verdadeiro curso de cultura geral,

com a duração de quatro anos.”

No fim da Idade Média, com as

repercussões do Humanismo nas
cente e da invenção da imprensa,
inaugurou-se novo período na his
tória da escola secundária com o
declínio da Escolástica c o surgi
mento de novo entusiasmo pelos
autores clássicos greco-romanos.
Significou o humanismo renascen
tista uma volta ao gosto pela retó
rica, pela educação para os salões
refinados. Era a escola da elite ele
gante, da formação aristocrática de
nobres e burgueses.

Embora iniciado novo período de
escola secundária, a inteira aceita
ção c absorção das idéias humanis
tas c a efetiva aplicação de novos
métodos de ensino só se deram no
decurso dos dois ou três séculos após
lançados, pois a escola parece sem
pre ter funcionado mais como ins
tituição de manutenção do dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus-

quo do que de inovação, colocando-
se, via de regra, alguns passos atrás
do progresso. O mesmo aconteceu
com relação à introdução no currí
culo das novas ciências que come
çaram a surgir no século XVII,
como a Física e a Astronomia, fru
tos do pensamento matemático que
se estruturava, e que só muito mais
tarde, no século XIX, por força da
revolução industrial e tecnológica,
conseguiríam vencer a barreira do
humanismo clássico e serem incluí
das nos currículos escolares.

Os objetivos da escola média foram
quase sempre ditados, através dos
tempos, pelos vários tipos de entu
siasmos culturais reinantes, de gru
pos intelectuais ou religiosos, e ge
ralmente só eram alcançados na
prática muito tempo depois, quan
do já vigoravam outros ideais, pro

duzidos pelas contínuas mudanças
culturais e sociais ocorridas ao sa
bor da evolução do pensamento
filosófico e do saber científico.

Sobre este último, é interessante
notar-lhe a trajetória desde os gre
gos. Resultado inicial do método
de observação, deve, contudo, ao
método da experimentação seu de
senvolvimento vertiginoso nos últi
mos séculos, dando ao homem o
controle das condições materiais de '
vida através das inumeráveis tecno
logias por ele geradas. A tal ponto
se desenvolveu a ciência, e se 
cializou o cientista, que passou a
constituir um mundo estanque da
quele em que se situam os proble
mas humanos espirituais ou subje
tivos; os problemas de caráter mais
nitidamente humanísticos foram
excluídos do pensamento científico.
Como acentua Anísio Teixeira,0 o
conhecimento tornou-se dicotômico
e seria “espiritual e material, obje
tivo e subjetivo, religioso e secular,
de meios e de fins. O conhecimento
científico passou a ser, essencial
mente, um conhecimento de meios
e, geralmente, apenas de meios ma
teriais, guardando seu objetivo de
eficácia, mas apenas para dar meios
aos homens de fazer o que vinham
fazendo, ou livremente viessem a
querer fazer. Assim, quando 
mos à bomba atômica, o problema
da ciência era fazê-la, mas jamais
o de debater o seu uso. O saber
científico tornou-se a fonte e o ins
trumento do poder material e se
constituiu na força dominante do
conhecimento humano”. Longe vai
o tempo em que disciplinas como
a Física e a Matemática eram con
sideradas dispensáveis nos currí
culos escolares.

A ciência, devotada apenas ao ma
terial, pode servir ao sistema eco
nômico dando origem à indústria
que modificou profundamente o



comportamento social e consequen
temente afetou a escola. Citando
ainda Anísio Teixeira, o mundo
marcado pela compartimentalidade,
valorizando a sociedade de mercado
e a cultura do dinheiro, “separa a
educação humanística da educação
científica, a educação geral da edu
cação para a profissão e a vocação,
a educação da “ciência pura” da
educação tecnológica, e, de certo
modo, a educação artística das de-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

'4 mais formas de educação". A sabe
doria, buscada pelos gregos, a apli
cação do saber à conduta inteli
gente da vida, há muito mudou de
forma e de objetivo, senão saberia
mos melhor hoje o que fazer para
bem usufruir o progresso em lugar
de sucumbir aos seus estereótipos.

Essa dualidade de valores, sempre
presente desde seu início na Grécia,
embora com ênfases diferentes, na
educação do adolescente, caracteri
zou-se entre nós mais acentuada-
mente, no que diz respeito à clien
tela, pelo ensino de cultura geral
para a elite e do ensino profissio
nalizante para a classe pobre.

O s n o v o s o b je tiv o s

A escola secundária, de elite por
excelência quanto à clientela, re
presentava ainda recentemente,
quanto ao currículo, o pensamento
acadêmico de uma cultura geral de
letras clássicas e fraca informação
científica de conhecimentos dos
séculos XVIII e XIX. Era, como se
vê, uma cultura que nada tinha de
geral, seja pela pequena clientela a
que se destinava, seja pela atuali
zação e abrangência de currículo.

Esse tipo obsoleto de cultura geral
tornou dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa escola secundária apenas
um estágio obrigatório pré-univer-
sitário que aos poucos desvirtuou-
se, mesmo destes objetivos, nos con

vênios com cursinhos preparatórios
para os exames vestibulares. A res
peito acentua Jayme Abreu:10...
“como esse tipo de cultura é, de
modo geral, inoperante no sentido
de habilitar a fazer coisas e a en
tender c viver a vida presente, chc-
gou-se à conclusão de que a cultura
geral a nada de prático habilitaria,
quando, cm verdade, uma boa
cultura geral moderna c absoluta
mente operativa, capacitadora ao
desempenho de uma série de ativi
dades para as quais não se reclama
uma preparação específica”. ... "o
concluinte de qualquer ramo pro
fissional teria, ao lado de sua for
mação profissional específica, 
dições de possuidor de cultura geral
moderna, que lhe possibilitariam
ser cidadãos do seu tempo histórico
e lhe abriríam possibilidade à con
tinuidade dos estudos de nível su
perior; o habilitado em curso se
cundário teria ao lado da cultura
geral moderna, que lhe asseguraria
condições de pleno exercício de
cidadania e virtualidade de prosse
guimento dos estudos, também o
preparo, c plasticidade mental, a
capacidade adaptativa que essa
mesma cultura geral moderna lhe
propiciaria, para o desempenho de
uma série de numerosas tarefas que
não atingem formação profissional
específica”.

O realismo pedagógico buscado
pela Reforma do ensino se definia
assim por uma revitalização da
cultura geral, ministrada principal
mente na escola secundária, no sen
tido de torná-la também um instru
mento de trabalho e, nas escolas
técnicas, no sentido de equipar o
futuro profissional para enfrentar
as mutações da tecnologia, sempre
tão cambiante, sem maiores proble
mas de adaptação.

Não foi outra, em verdade, a posi
ção do Grupo de Trabalho7 criado 



pelo Decreto n9 65.189/69, “para
propor a reforma do ensino médio
e primário’’ e que teve como Rela
tor do Subgrupo “Ensino Médio”
o Prof. Jayme Abreu. Neste relató
rio, cm capítulo sobre conceituação
da educação de grau médio, está
bem claro c definido o papel da
cultura geral nos dois tipos de
curso que o Relatório sugere. Con
vém notar aliás que no mencionado
Relatório estão previstos os cursosdcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
técnico e de formação geral como
se segue: “Mas convém não esque
cer que se a cultura geral não é
confundida, como ainda ocorre,
com a cultura de letras clássicas c
dá ênfase suficiente, como deve dar,
aos aspectos da ciência, terá ela
também o aspecto de capacitar para
o desempenho de uma série de
ocupações que não exigem prepa
ração específica. Assim o aspecto
profissional deverá estar sempre
presente ao ensino de grau médio:
pela preparação profissional especí
fica, especializada (ensino técnico)-

pela capacitação ao desempenho de
uma série de atividades não espe
cializadas (ensino médio de forma

ção geral).

No que concerne à expressão “en
sino médio de formação geral", o
Subgrupo de Trabalho, devido às
conotações negativas que envolvem
comumente a expressão “ensino se
cundário”, no sentido de sua iden
tificação com aspectos meramente
acadêmicos que o convertem — fal
samente — num ensino alienado a
qualquer sentido prático, adotou
em seu lugar a expressão já men
cionada. Pareceu ao Subgrupo que
esta expressão seria mais condizente
com o sentido que deve ter o atual
ensino secundário, inclusive pelo
aspecto de que o outro grande setor
do ensino de grau médio seria o de
formação técnica especializada. Ter-
se-ia, assim, no ensino médio: a for

mação geral; a formação técnica
especializada.

Tal como exposto no Relatório do
l9 Grupo de Trabalho, o sentido
da Reforma era o de reorientar,
atualizando, os conteúdos da cultu
ra geral ministrada nas escolas 
nicas e principalmente na escola
secundária, dando-lhe, como já foi
dito, maior realismo pedagógico,
compatibilizando-os com a vida
prática moderna. Não se percebe
neste primeiro Relatório a intenção
de tornar todo o ensino de 29 grau
um ensino profissionalizante. O que
se propõe ali são soluções para a
inoperância, que de algum tempo
para cá vinha atingindo a escola
média; o fulcro destas soluções esta
ria na atualização e dosagem da
cultura geral. Seria, diriamos, uma
tentativa de síntese da dualidade de
objetivos da escola média (cultura
geral acadêmica para classes abas
tadas e profissionalização para os
pobres), dicotomia que a caracteriza
desde as origens.

O problema da dosagem de cultura
técnica no ensino de 2.9 grau é,
aliás, delicado.

Com o intuito de tornar menos
acadêmica a área de estudos de for
mação geral, foi proposta a inclu
são de opções técnicas nos cursos
de formação geral, e estes cursos
teriam diversificação curricular
abrangendo áreas diferenciadas que
atendessem “aptidões e interesses
discentes para estudos literários,
científicos, econômicos, sociais e
artísticos, entre outros”. Trata-se
aqui de multiplicação de oferta de
cultura geral com ênfases diferen
tes: economia, arte, literatura, ciên
cias etc. A proposta do l9 Grupo
de Trabalho incidia, pois, primor
dialmente, no enriquecimento de
conteúdos de cultura geral, uma



reforma de programas. Esta pro

posta, aliás, nada tinha a ver com

as áreas tecnológica e biomédica

para as quais os cursos científicos

sc voltavam visando ao exame ves

tibular.

Seria, diriamos, uma racionalizaçao

dos esforços da escola media para

o cumprimento de sua tríplice ta

refa: formativa, profissionalizante ebaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
7 6 preparatória para o nível seguinte

de ensino.

Esta racionalização visava à moder

nização do ensino da pequena po

pulação matriculada no ensino mé

dio. A matrícula no 2.<? ciclo em
1970 estava assim distribuída: 48%
na escola secundária (-162.3G6 em
1.003.475); 47% nos cursos comer
ciais e normais e 5% nos outros
cursos.12 Considerando que, em li
nhas gerais, a escola comercial era
aquela procurada, via de regra, pe
las classes menos abastadas, por ser
mais barata e permitir, com seu fun
cionamento noturno, em muitos
casos, que o aluno trabalhando pu
desse completar sua formação em
nível médio, para tentar quase sem
pre o vestibular de Economia ou
outros, e considerando que as esco
las normais vinham-se convertendo
nos celeiros de futura clientela das
Faculdades de Filosofia, percebe-se
que na verdade a escola média cada
vez mais se voltava, apenas, para
uma de suas funções: a de prepara-
dora para o vestibular, o que aliás
íazia mal em relação às exigências
crescentes da Universidade. Como
se sabe, a principal característica
da Lei n9 5.692/71 foi a de estender
a profissionalização a toda a clien
tela da escola média — se quisermos
— aos 48% dos alunos matriculados
na escola secundária.

Como não se pode de uma hora
para outra promover o crescimento 

na medida do necessário, procurou-
se modificar as características da
educação já existente para 9,8% de
representantes da faixa etária em
idade de freqüentar a escola média,
c que efetivamente a frequentam.
Contudo, se, como parece ser, a
maior parte destes 9,8% de jovens
busca a universidade após o término
da escola média (porque consegui
ram acadêmica e economicamente
permanecer no sistema até o fim),
não é de crer que constituam eles
a clientela ideal das sugestões da
lei. Ao que tudo indica, a Reforma
carrega, em si mesma, a obrigato
riedade da universalização do ensi
no de 2.° grau, ou seja, o atendi
mento de todos ou da maior parte
dos restantes 90% de jovens que
deveríam estar matriculados nele, e
que, em boa parte — como de resto
acontece em países desenvolvidos —
não pretendem o ingresso na Uni
versidade. A Lei pressupõe a demo
cratização obrigatória do ensino
médio, sua expansão em larga es
cala, para atingir a clientela a que
realmente se destina, sob pena de
sofrer tais deturpações que acabe
por não ser cumprida. Não se trata
aqui de uma implantação grada
tiva, pois esta gradatividade se re
fere a etapas a serem vencidas para
solução de dificuldades técnicas
(preparação de professores, renova
ção de métodos) e financeiras (sa
las e equipamentos) existentes mes
mo para manutenção pura e sim
ples do sistema atual.

Atentos à realidade, os responsáveis
pela educação no País buscam no-
vos caminhos, redefinindo objetivos
como se depreende das palavras
proferidas pelo Ministro da Educa
ção, Senador Nei Braga, em aula
inaugural13 da PUC em 1975 e que
foram as seguintes, no particular,
em relação ao ensino médio: “Não
o queremos, no Ministério, univer
salmente tecnificante, especializado



c estreito. Pelo contrário, o conceito
cie "profissionalização” do segundo

grau foi, no início deste ano refor

mulado para “educação para o tra
balho”, em que há prevalência da

formação geral, atualizada c básica,

permitindo a preparação futura de
um homem integrado na mutação

tecnológica e com maior visão da
comunidade onde atua”.

Na pesquisa “Análise dos currí
culos de 2° grau na Guanabara”,
empreendida pelo INEP, procurou-
se conhecer não só os caminhos que
teria tomado a implantação da Re
forma do Ensino no âmbito do
29 grau, na Guanabara, como tam
bém as razões apresentadas pelas
escolas das opções feitas para oferta
de habilitações, elaboração de
currículos e ainda as principais di
ficuldades sentidas.

A primeira vista, a impressão geral
sobre o que se conseguiu, apesar
das modificações introduzidas nas
escolas, foi a de que não houve pro
blemas na implantação da Lei
n9 5.692/71, ao menos no que se
refere à variedade de habilitações
oferecidas, composição de currículos
e carga horária. De plano, poder-
se-ia dizer que a Recomendação
xotada no Encontro dos Conselhos
Estaduais de Educação com o Con
selho Federal de que “os sistemas
de ensino em 1972 não devem com
pelir a implantar a nova lei, sobre
tudo as instituições de 29 grau que
ainda não apresentem as condições
para isso, mas devem permitir e
estimular tal implantação em esta
belecimentos de ensino oficiais e
particulares em condições de o fa
zer com autenticidade...” 14 não
teria maior sentido. Muito ao con
trário, dir-se-ia que as escolas se
sentiram muito à vontade na nova
situação, tanto assim que montaram
currículos, com poucas exceções,
cuja carga horária e elenco de dis

ciplinas, de núcleo comum e profis
sionalizantes, estavam não só den
tro das recomendações legais, mas
chegando mesmo, em muitos casos,
a suplantá-las. O estudo mais demo
rado, porem, de cada caso e, sobre
tudo, do conjunto das escolas en
volvidas, revelou tendências co
muns a certas acomodações ditadas
muito provavelmente pelas difi
culdades antevistas pela citada Re
comendação dos Conselhos de Edu-
cação. A verdade é que poucos, ao * •
que parece, entenderam de fato a
Lei, mas todos se sentiram obriga
dos a cumpri-la de imediato, ou ao
menos informaram que atenderam
às solicitações dos alunos registra
das em levantamentos prévios. E
de fato, as habilitações oferecidas,
via de regra, são variações das an
tigas áreas tecnológica, biomédica
c ciências humanas, em que os
cursos científico e clássico procura
vam organizar-se a fim de preparar
sua clientela para o vestibular.

Na análise do que ocorreu na Gua
nabara no segundo ano de implan
tação da Lei n9 5.692/71, conside
rações a respeito dos objetivos tra
dicionais da escola média e das difi
culdades e implicações da mudança
desses objetivos pesaram e talvez
mesmo serviram de enfoque prin
cipal aos comentários julgados
oportunos neste trabalho.

Concluindo, acreditamos que o
fulcro da problemática da aplica
ção da Lei n9 5.692/71 esteja na
inadequação entre os objetivos da
escola e os da clientela que a pro
cura, isto é, 10% da que deveria
buscá-la.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Para expandir o ensino superior,
muitos dos países avançados adota
ram a política de desenvolver um
sistema de instituições não-universi-
tárias, basicamente as instituições
de ensino superior de ciclo curto
(ISCCs). O desenvolvimento destas
instituições foi o resultado de uma
política adotada para desafogar a
universidade elitista da pressão dos
números e para treinar técnicos de
nível superior para a economia do
País.

Atualmente, a tendência em quase
todos os países desenvolvidos é de
superar esse sistema dualista de en
sino superior e desenvolver um sis
tema de educação de terceiro grau
mais flexível, e integrado, tornando
menos restritiva a entrada nesse ní
vel, menos difícil a transferência
entre os setores universitário e não-
universitário e diminuindo as bar
reiras entre as disciplinas de estudo.
Além disso, o princípio de que os
indivíduos deveríam ser capazes de
recuperar academicamente na vida
adulta o que perderam na idade 

• Ph. D. Professor do Departamento de
Educação da Universidade Católica do
Rio de Janeiro.

escolar normal, ou adquirir aqueles
conhecimentos de que tenham ne
cessidade, está-se tornando cada vez
mais aceito. 0

Este artigo apresenta uma classifi
cação sinóptica e uma análise dos
modelos de ISCCs existentes, iden
tifica os principais objetivos e justi
ficativas para o desenvolvimento e/
ou reforma destes sistemas, descreve
brevemente suas funções básicas e
emergentes.

M o d e lo s  E x is te n te s  d e

In s titu iç õ e s  d e  C ic lo  C u rto

Dorothea Furth classificou as insti
tuições de ensino superior para cur
sos de curta duração (ISCCs) em três
modelos básicos: multifuncional, es
pecializado e binário. 2dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M odelo multifuncional

O community junior college * ame
ricano é o protótipo do modelo mul
tifuncional. Sua criação foi um de
senvolvimento lógico da escola se-

• Instituição superior, em nível de pri
meiro ciclo universitário que oferece o
ciclo básico e treinamento técnico ou
vocacional (técnico superior).
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cundária compreensiva de massa
que surgiu nos Estados Unidos, Ca
nadá e Japão. Consequentemente, a
pressão dos números e as resultantes
mudanças na composição do corpo
estudantil constituíram os principais
fatores do desenvolvimento deste
modelo de ensino superior para cur
sos de curta duração.

Características básicas do modelo
multifuncional:

a) As respectivas ISCCs têm laços
relativamente estreitos com a uni
versidade, não do ponto de vista ad
ministrativo, mas porque alguns de
seus cursos podem ser assimilados
ou equiparados aos dois primeiros
anos do ensino universitário, permi
tindo assim transferência de estu
dantes para a universidade e mobili
dade interinstitucional.

b) Estas instituições são multifun
cionais com currículos altamente di
versificados, desde programas pura
mente acadêmicos, que preparam
para continuação dos estudos na
universidade, até vários tipos de trei
namento geral e vocacional de cará
ter terminal.

c) As instituições deste modelo são
criadas para responder às necessi
dades locais ou regionais e menos
preocupadas com os problemas de
padrão nacional. Elas constituem
um sistema altamente descentrali
zado com considerável nível de au
tonomia institucional. 2

Na América do Norte, além dosdcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
community junior colleges dos 
tados Unidos, os principais ISCCs
que podem ser classificados corno
pertencentes ao modelo multifun
cional são os junior colleges de al
gumas das províncias ocidentais do
Canadá e os colleges d'enseignement

general ct professionnel de Quebec.
Estes últimos têm um laço mais
estreito ainda com as universidades
porque são as únicas instituições 

que oferecem o primeiro ciclo de
estudos universitários, bem como
cursos de natureza terminal e vo
cacional. O sistema de junior col-

leges do Japão, embora se tenha
baseado no modelo americano, de
vido a mudanças fundamentais em
suas características, atualmente se
assemelha mais ao tipo adotado no
Reino Unido.

Na América do Sul, os colégios uni

versitários rcgionales do Chile, os
institutos universitários da Colôm
bia, os colégios universitários da Ve
nezuela c as cscuclas superiores de

cducación profesional do Peru têm
as características básicas do modelo
m ultifuncional.

Na Europa, os dois países que es
tabeleceram um sistema de ISCCs
com algumas das características do
modelo multifuncional foram Iu
goslávia e Noruega. No início de
1960, a Iugoslávia começou as Vise

Skole (escolas pós-secundárias de
dois anos) que oferecem cursos para
transferência (de créditos), cursos
terminais e ainda cursos de dois
anos considerados equivalentes aos
dois primeiros anos de estudos uni
versitários. Esta inovação represen
tou a primeira experiência européia
de instituições relativamente autô
nomas, fora da universidade, com o
status de nível superior. Os colleges

regionais da Noruega também re
presentam uma quebra da velha tra
dição européia e a adoção das prin
cipais características do modelo mul
tifuncional.

M odelo especializado

Um tipo especializado de ISCCs foi
particularmente desenvolvido para
oferecer educação pós-secundária aos
estudantes que vieram do setor não
acadêmico das escolas secundárias,
os quais não eram, portanto, admi
tidos à universidade tradicional.
Este modelo representou, portanto, 



a continuação de um processo dua-

lista que se iniciou na escola se

cundária.

O modelo especializado apresenta as
seguintes características básicas:

a) Os laços com a universidade são
muito remotos ou quase inexisten
tes. Como estas instituições ofere
cem cspecialmente cursos de caráter
terminal ou vocacional, a organiza
ção desses estudos é completamente
independente do setor universitário.

b) Cada instituição oferece um nú
mero limitado de programas e se es
pecializa em uma ou poucas áreas
de estudo ou treinamento, como
formação de professores, assistência
social, profissões paramédicas, vários
campos técnicos etc.

c) A diferenciação interinstitucional
tende a ser pequena devido ao bai
xo nível de autonomia institucio
nal. As instituições são administra
das centralizadamente, seja por au
toridades regionais, seja por autori
dades nacionais. Isto favorece, por
um lado, a existência de um sistema
coordenado (pelo menos entre ins
tituições da mesma especialização)
mas, por outro, pressões para con
formar-se aos padrões nacionais to
lhem a iniciativa institucional que
permitiría refletir as necessidades lo
cais ou regionais. 2

Um sistema de ISCCs com, basica
mente, estas características, havia
em quase todos os países da Europa
continental até o início dos anos
sessenta. Bélgica, Dinamarca, Fran
ça, Alemanha, Holanda, Portugal,
Espanha e Turquia tinham suas es
colas técnicas de nível superior para
treinamento de técnicos destinados
a posições de nível intermediário nos
setores da indústria e dos serviços.
No final da década de sessenta, po
rém, num esforço de modernização
de seus sistemas de ensino superior,
muitos países europeus iniciaram
profundas reformas educacionais, 

das quais são exemplo significativo
as seguintes: reforma do dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAenseigne-

ment téchnique superieur na Bélgi
ca, criação dos instituts universitai-

res de technologie na França, orga
nização das Fachochschulen (ante
riormente Ingenieu.rschul.en e Hõ-

here Fachschulerí) na Alemanha, es
colas politécnicas em Portugal, e
colégios universitários na Espanha.
Algumas das características destes
novos modelos aproximam-se do mo
delo multifuncional, enquanto ou- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA8 1
tras assemelham-se ao modelo bi
nário.

M odelo binário

Conforme Dorothea Furth, este mo
delo pertence quase exclusivamente
ao Reino Unido, onde a educação
pós-secundária está dividida em dois
setores separados e independentes:
a universidade, ou setor autônomo,
e o setor público de educação pós-
secundária. Num sentido estrito, o
termo ISCC não se aplicaria às ins
tituições deste segundo setor por
que a duração do estudo nestas ins
tituições não é inferior à das uni
versidades.

As instituições que pertencem ao se
tor não-universitário deste modelo
apresentam as seguintes caracterís
ticas:

a) A separação em relação às uni
versidades é ainda mais marcante do
que na Europa continental, de vez
que os dois setores operam sob dife
rentes unidades administrativas.

b) Como as ISCCs do modelo mul
tifuncional, as instituições do Reino
Unido são altamente diversificadas,
não somente no tipo e nível de es
tudos oferecidos, como também no
desenvolvimento de vários esquemas
de estudo, tais como cursos "san
duíche”, cursos de tempo parcial
diurno, cursos noturnos etc.

c) Algumas instituições neste setor
(atualmente, de modo especial, as



politécnicas) oferecem, independen
temente das universidades, cursos
de gradução e de pós-graduação.
Apesar disso, elas representam um
setor especializado e orientado para
as profissões, em oposição à orien
tação acadêmica mais teorética das
universidades. E mesmo se, em prin
cípio, seus diplomas são do mesmo
nível daqueles oferecidos pelas uni
versidades, eles estão muito aquém
de possuírem o mesmo prestígio so-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

8 2 c in l- 2

As escolas politécnicas inglesas pa
recem ter influenciado o desenvolvi
mento dos dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcollcges of applied arts

and technology (CAATs) de Ontá-
rio (Canadá) e os collegcs of ad-

vanced education (CAEs) da Aus
trália. Os CAATs de Ontário cons
tituem, juntamente com a universi
dade, um sistema binário no qual as
duas formas de instituições existem
lado a lado com diferentes funções
e atividades, sem que uma sirva
conscientemente de preparatória pa
ra a outra. Questões de transferên
cia (de créditos) aparecem mas, até o
presente, nenhum processo formali
zado para transferência foi desenvol
vido. 11 Os CAEs da Austrália, sem
a função de transferência, são muito
mais semelhantes às escolas politéc
nicas inglesas do que aos commu-

nily colleges americanos.3 Ambos
CAATs e CAEs têm como principal
função o oferecimento de progra
mas terminais altamente diversifi
cados de educação técnica, reduzin
do assim a um mínimo a transferên
cia de estudantes para as universi
dades.

Com relação à classificação dos sis
temas de ISCCs acima mencionada,
Furth observou que “ela representa
uma óbvia hipersimplificação e de
veria servir apenas como um quadro
de referência analítico para identi
ficar os novos modelos mistos ou to
talmente originais que estão emer
gindo em resposta às deficiências
nos sistemas existentes”. 2

Embora tenham contribuído para a
expansão do ensino superior, esses
três “modelos históricos” estão mar
cados por uma fraqueza fundamen
tal: eles implicam distinção entre as
partes “mais nobres” e “menos no
bres” do ensino superior. 2 Esses mo
delos ainda continuam a exercer o
papel “menos nobre” no ensino 
perior de vez que representam re
centes inovações na tradição do en
sino superior. É essa distinção que
está na raiz da presente indagação
dc reformas apropriadas. Todo es
forço na implementação de qual
quer desses modelos deve ser feito
para superar a velha dicotomia en
tre educação técnica ou vocacional
e educação acadêmica no nível de
ensino superior.

Nos mecanismos de desenvolvimen
to de sistemas de ISCCs ocorreram
duas tendências gerais. Primeiro, du
rante os últimos 15 a 20 anos, o
ciclo curto e, em geral, as institui
ções não-universitárias de ensino su
perior cresceram aproximadamente
na mesma velocidade que as univer
sidades. Algumas até se expandiram
mais depressa que as universidades,
mas o problema gerado pelo sistema
dualista de ensino superior era fre
quentemente perpetuado e mesmo
acentuado. Segundo, todos os siste
mas pós-secundários conseguiram
uma ascensão institucional de seus
status. Algumas instituições chega
ram até a escapar de sua posição
“menos nobre”. Contudo, quando
uma ISCC adquiriu status univer
sitário, via de regra ela deixou de
exercer algumas das principais fun
ções para as quais fora criada. 2

O b je tiv o s  e  J u s tific a tiv a s  p a ra  o

D e s e n v o lv im e n to  d e In s titu iç õ e s

d e  C ic lo  C u rto

Os novos tipos de instituições de
ciclo curto que recentemente emer
giram em vários países, especialmen
te os que pertencem à Organização



para Cooperação Econômica e De
senvolvimento, devem ser vistos à
luz dos objetivos em mudança que
essas instituições devem atingir. Es
tes objetivos podem ser sumariados
em quatro tópicos:

a) responder à crescente pressão da
demanda individual de ensino su
perior;

b) promover igualdade de oportu
nidades educacionais em nível supe
rior;

c) treinar técnicos de nível médio
necessários ao desenvolvimento eco
nômico e

d) promover e facilitar inovação no
ensino superior. 2dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Prestâo dos números

No passado, este fator teve maior
influência no desenvolvimento dos
sistemas de ISCCs dos Estados Uni
dos e da Inglaterra do que no cres
cimento destas instituições na Euro
pa continental, onde as ISCCs eram
mais seletivas do que as universi
dades.

Na Europa continental, uma vez
que a seleção real paia entrada na
universidade era realizada no gym-

nasium  clássico, as universidades po
diam adotar uma política de livre
acesso, ao passo que as instituições
não-universitárias, sobrecarregadas
de candidatos provenientes de todas
as escolas secundárias técnicas, ti
nham que usar uma política de nu-

merus clausus. Mas, vários fatores,
tais como a recente expansão do
ensino superior, a crescente evasão
escolar e, em geral, a diversifica
ção da clientela do ensino superior,
tornam o desenvolvimento de ISCCs
na Europa, e em muitos países em
fase de desenvolvimento, uma ne
cessidade urgentee. 4’7

A adoção de instituições de ciclo
curto promete aliviar a pressão dos 

números nas universidades e diver
sificar as formas educacionais no ní
vel pós-secundário. 2

Igualdade de oportunidade

O ideal de ensino superior de massa
está-se espalhando através do mun
do. Contudo, os atuais sistemas de
ensino superior de muitos países são
simplesmente inadequados e incapa
zes de atingir tal objetivo. É um fe- gg
nômeno por demais conhecido a re
presentação desigual dos vários gru
pos e classes sociais nas universida
des. 1 Por outro lado, a crescente
demanda social por educação, maior
do que o simples crescimento quan
titativo da população, está pressio
nando por uma transição para um
sistema de ensino superior de massa.
A expectativa democrática de igual
dade tem repercutido na educação,
provavelmente mais do que em
qualquer outro setor da sociedade.

Como instrumento de equalização
de oportunidades nó ensino supe
rior, as ISCCs, através de sua mais
vasta distribuição geográfica, menor
duração dos estudos e cursos mais
intimamente adaptados às aptidões
e motivações dos estratos sociais me
nos privilegiados, podem prover,
àqueles excluídos no passado, os
meios de mais fácil acesso ao ensino
superior. 2

Resposta às necessidades de mão-

de-obra

O advento de uma sociedade cien
tífica e técnica, produzindo uma
transformação na posição e função
do trabalho e do trabalhador, impõe
novas exigências ao sistema educa
cional. Idenburg declarou que está
havendo uma mudança de ênfase
nos grupos de atividade da popula
ção economicamente ativa: menos
gente na agricultura, mais na in
dústria e, sobretudo, mais gente no



setor de serviços. Ele observou que
os países avançados estão na dire
ção de unia sociedade de serviços
(serwcc dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsocicty).4 Essa mudança na
demanda de mão-de-obra trouxe
também novas demandas para o sis
tema educacional. O sistema tradi
cional de educação, todavia, tem
respondido insatisfatoriamente a
essas novas demandas. Portanto, no
vas formas de alternativas foram em
preendidas nos países desenvolvidosbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

8 4 para responder à urgente demanda
de mão-de-obra treinada para a eco
nomia. 0

As ISCCs são instituições que têm
a capacidade de suprir a demanda
de mão-de-obra de nível intermediá
rio para a economia de muitos paí
ses. Furth observou que a principal
justificativa para o desenvolvimento
de ISCCs é que "elas oferecem qua
lificações e habilitações para as
quais um treinamento universitá
rio é de um nível muito elevado e
teórico e a educação secundária é
insuficiente. Além disso, as ISCCs
parecem mais capazes do que as uni
versidades de oferecer a variedade
de cursos e métodos de estudo cada
vez mais requeridos para o desen
volvimento tecnológico e econômi
co”. 2

Portanto, ampla implementação e
larga diversificação dessas institui
ções são urgentemente necessárias
em muitos países desenvolvidos e
em desenvolvimento.

Agente de mudança

A Conferência da Organização para
Cooperação Econômica e Desenvol
vimento sobre ensino superior de
ciclo curto realizada em Grenoble
(França), em 1971, afirmou que o

setor universitário de muitos países
apresenta três problemas básicos:

a) é lento e resistente à adaptação
às necessidades sócio-econômicas da
sociedade;

b) c muito caro em termos de re
cursos financeiros e humanos;

c) c incapaz de (e talvez não dese
je) produzir envolvimento de massa.

Conseqüentemente, muitos países es
tão desenvolvendo um setor não-
universitário de ensino superior que
seja relevante e responda às neces
sidades sociais e tecnológicas pre
sentes.

Por outro lado, pesquisas têm indi
cado que “inovações tendem a ser
mais bem sucedidas através da cria
ção de novas instituições do que da
transformação de antigas”. 2 Rour-
ke escreveu que às vezes é prefe
rível criar nova organização ou ins
tituição do que reformar ou rea
justar uma antiga. 10 Além disso,
mesmo estabelecidas em pequena es
cala ou apenas em base experimen
tal, as novas instituições podem ter
poderoso “efeito de demonstração”
no resto do sistema.

Esta observação aplica-se a muitos
aspectos do ensino superior. Inova
ções relativas a novos princípios de
ensino superior, como ensino indi
vidualizado, experiência de traba-
Iho-estudo, currículos mais diversi
ficados correspondendo à mais lar
ga gama de habilidades, educação
para “auto-realização” ou "desen
volvimento individual” são mais fa
cilmente introduzidas em novas ins
tituições que não têm tradições se
culares para ficar seu “espírito ino
vador”, do que nas antigas. Novas
funções, como provisão para o ofe
recimento de educação permanente,
educação periódica, participação no
desenvolvimento regional, serviços à
comunidade etc., são mais facilmen
te implementados através da cria
ção de ISCCs do que através das
instituições tradicionais de ensino
superior. Conforme Furth, isto se
explica por várias razões: “Estas 
tituições são recém-criadas ou pelo
menos não têm tradição secular; elas 



têm maior flexibilidade interna; es
tão mais perto das necessidades e
interesses locais; provavelmente re
fletem mais acuradamente dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa nature
za da nova clientela do ensino supe
rior. 2baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

F u n ç õ e s  d a s  IS C C s

O relatório geral da Conferência In
ternacional sobre Ensino Superior
de Ciclo Curto, realizada em Gre-
noble (França) em 1971, formulou
as funções básicas e emergentes das
instituições de ensino superior de
ciclo curto.

Funções básicas

Na maioria dos países, a função bá
sica das instituições de ensino su
perior de ciclo curto, é "oferecer
ensino de nível pós-secundário ori
entado para uma vocação ou profis
são, levando diretamente a algum ti
po de emprego’’ (i.e., ensino su
perior de ciclo curto). 9

Em número limitado de países, as
instituições de ciclo curto também
"oferecem a primeira parte do ciclo
longo de estudos da universidade (i.
e., o primeiro ciclo de ensino supe
rior)”. 9 Em alguns desses países, as
ISCCs constituem a parte aberta do
sistema de ensino superior e ser
vem de estágio seletivo para o ci
clo subseqüente.

Funções emergentes

Recentemente um número crescen
te de ISCCs começou a oferecer uma
variedade de cursos e atividades des
tinadas a atender determinadas ne
cessidades da sociedade não servidas
previamente pelos estabelecimentos
de educação formal. Segundo a Con
ferência de Grenoble sobre ensino
superior de ciclo curto, mencionada 

anteriormente, quatro funções emer
gentes parecem estar ganhando cres
cente importância;

I . Oferecer cursos com vistas ao re-
treinamento e atualização da popu
lação economicamente ativa (edu
cação permanente, educação perió
dica, educação de adultos);

2. Atender às necessidades cultu
rais e recreativas da comunidade lo
cal:

3. Oferecer educação especial (su
pletiva) para aqueles cuja escola-
rização secundária for incompleta,
insuficiente, ou que apresentem de
ficiências educacionais básicas, para
permitir que sejam admitidos em se
guida aos estudos regulares de en
sino superior;

4. Contribuir para a solução de pro
blemas econômicos e sociais, locais
ou regionais. 9

Entre as várias instituições de en
sino superior de ciclo curto, o com-

munity college americano tem-se so
bressaído na integração dessas fun
ções emergentes com suas funções
básicas de treinamento técnico e
programas que visam à transferên
cia para o segundo ciclo universi
tário.

C o n c lu s ã o

Antes da adoção em massa de um
dos modelos acima analisados, ou
de outras possíveis alternativas de
ensino superior, estudos mais pro
fundos de suas vantagens e desvan
tagens, de suas implicações sociais
e econômicas, e uma observação cui
dadosa da experiência latino-ame
ricana e norte-americana neste setor
específico, constituiríam medida
acertada de uma sábia política edu
cacional de dimensão nacional.



Qualquer que seja o modelo de ins
tituição de ensino superior de ciclo
curto a ser adotado, deve passar
por um estágio de experimentação
em escala limitada para permitir
um cuidadoso controle, bem como
avaliação de sua eficiência e ade
quação às necessidades brasileiras.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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I — R e la tó r io

O Exmo, Sr. Ministro da Educação
e Cultura, através do Aviso Minis
terial n.° 924, de 20-9-74, solicitou
ao CFE que promovesse estudos no
sentido de estabelecer novas normas
que melhor orientassem a implan
tação do ensino de 2.° grau.

Posteriormente, a Indicação n.° 52,
de autoria do eminente Conselhei
ro Newton Sucupira, apresentada
cm Plenário a 5-12-74, referente ao
ensino técnico e profissional, foi en
caminhada à Câmara de Ensino de
l.° e 2.° Graus para estudo e pa
recer.

Com o brilhantismo que marca seus
pareceres e pronunciamentos, S.
Exa. aborda o problema da profis
sionalização do ensino de segundo
grau, um dos princípios básicos da
Lei n.° 5.692/71.

Sem dúvida, este aspecto veio a cons
tituir-se em um dos mais comple
xos, no que tange à implantação,
e que vem despertando os mais 
lorosos debates, seja do ponto de
vista de uma filosofia da formação
do adolescente, seja do ponto de 

• Aprovado em 23-1-75.

vista das dificuldades de sua apli
cação prática.

Alguns críticos da reforma do en
sino de 2.° grau, numa perspectiva
mais filosófica, fazem restrições ao
seu “ideal pragmático e utilitaris-
ta” que se contraporia a uma au
têntica formação humanista”. Con
dena-se a lei, como bem diz o emi-
mente Relator da Indicação, “por
que essa não permite ao aluno optar
por uma pura educação geral inde
pendente de qualquer qualificação
profissional” e por considerarem
"impossível conciliar o objetivo de
formação geral do adolescente e de
uma formação especializada”.

A esta crítica, que não dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé generali
zada, pois a maioria dos educadores
considera absolutamente correta a
tese da profissionalização a nível de
2.° grau, colocando somente em dis
cussão a implantação a curto pra
zo deste objetivo, não é difícil res
ponder.

Extraímos os argumentos dos tex
tos da própria Lei, da Exposição de
Motivos que a encaminhou, da In
dicação que motivou este parecer e
do Parecer n.9 45/72 do CFE.
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O art. l.° da Lei n.° 5.692/71 en
cerra de modo claro e perfeito não
só a finalidade do novo diploma
legal, mas também a filosofia que
o norteia na educação da infância
e da adolescência. Diz ele que o "en
sino de l.9 e 2.9 graus tem por ob
jetivo geral proporcionar ao edu
cando a formação necessária ao de
senvolvimento de suas potencialida
des como elemento de auto-realiza-
ção, qualificação para o trabalho ebaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

9 0 preparo para o exercício consciente
da cidadania”.

"Não são”, como bem diz o eminen
te Relator do Parecer n.° 45/72,
“três finalidades justapostas, mas
três aspectos de uma mesma educa
ção integral, três ângulos de visão
de um mesmo processo formador;
cada um deles supõe os outros
dois.”

Os elaboradores da lei, ao 
derem o caráter de profissiona
lização ao ensino de 2.° grau, visa
ram certamente a um duplo obje
tivo:

l.9) mudar o curso de uma das ten
dências da Educação brasileira, fa
zendo com que a qualificação para
o trabalho se tornasse a meta não
apenas de um ramo de escolarida
de, como acontecia anteriormente,
e sim de todo um grau de ensino
que deveria adquirir nítido sentido
de terminalidade;

2.9) beneficiar a economia nacional,
dotando-a de um fluxo contínuo de
profissionais qualificados, a fim de
corrigir as distorções crônicas que há
muito afetam o mercado de traba
lho, preparando em número sufici
ente e em espécie necessária o qua
dro de recursos humanos de nível
intermediário de que o País pre
cisa.

Na Exposição de Motivos que en
caminhou o anteprojeto de lei que
fixava diretrizes e bases para o en

sino de l.9 e 2.9 graus, pode-se ler
um parágrafo que contém todo um
sentido renovador e inspirador:

"Não há mais lugar, no Brasil de
hoje, para o dualismo de uma es
cola média que leva à universidade
e outra que prepara para a vida. A
escola é uma só e deve sempre cum
prir essas duas funções indispensá
veis a uma educação verdadeira
mente integral.”

Visava a nova lei promover a con
ciliação do ensino acadêmico com o
técnico, dois ensinos que, no Bra
sil, viveram longos anos divorciados.

Já o Parecer n.° 45/72, ao fixar os
mínimos das habilitações profissio
nais, discutia o problema da sepa
ração entre humanidades e mundo
do trabalho, rejeitando a falsa anti
nomia entre humanismo e tecno
logia.

E a esse respeito transcrevia texto
de François Russo no qual afirma
que "é oportuno recordar que não
existe autêntica cultura fora daque
la que, fiel embora aos valores do
passado, é a expressão da realidade
atual da civilização. A integração
cultural da técnica não se impõe
apenas para o bem da cultura: é
condição essencial para a integra
ção da técnica na nossa civilização
no sentido de autêntico progresso
do homem e da humanidade".

Manter nas sociedades industriais
da era tecnológica em que vive
mos, uma formação humanista ba
seada exclusivamente na educação
geral seria, certamente, incidir em
anacronismo social, cultural e pe
dagógico. Como também não seria
possível a formação profissional sem
uma base sólida de educação geral.
Não são aspectos antagônicos: são
aspectos que se complementam para
a formação integral. Era, pois, in
dispensável compatibilizar o ensino
com a época atual, adequando a 



formação intelectual e a formação
profissional, preparando o jovem in
tegralmente para o mundo em que

vive. Para isto era preciso prepará-
lo para o exercício de um pensa
mento científico que, então, lhe se
ria absolutamente essencial: torná-lo
capaz de atuar produtivamente em
sua sociedade.

Numa educação que vise à forma
ção integral do educando não pode
haver um divisor de águas entre a

educação geral c a formação espe
cial.

Com extrema propriedade, diz o
Conselheiro Newton Sucupira em
sua Indicação: “A cultura geral se
faz necessária para servir de base
à educação profissional não somen
te pelos conhecimentos que oferece,
mas também pelas qualidades inte
lectuais que desenvolve. Ao mesmo
tempo, a formação profissional apa
rece como elemento da personalida
de humana integral, como elemen
to da própria cultura. A formação
profissional e a própria profissão
constituem fator educativo, fator de
socialização do indivíduo, modo de
afirmação e aperfeiçoamento do ho
mem. Há, portanto, complementa
ridade essencial entre educação ge
ral e formação profissional.”

A tomada de consciência da neces
sidade de integração da educação
geral e do ensino técnico e profis
sional é, como sabemos, uma das
tendências marcantes da educação
contemporânea.

Em todos os sistemas de educação
dos países desenvolvidos ou em de
senvolvimento, o ensino secundá
rio ou de 2.9 grau visa à formação
para o trabalho, no seu sentido de
terminalidade e ao preparo para o
ensino superior, no sentido de con
tinuidade. Recentemente, a 18.a Ses
são da Conferência Geral da........
UNESCO aprovou o projeto de re

comendação sobre o ensino técnico
e profissional, baseada no princípio
de que este ensino deve ser: a) par
te integrante da formação geral; b)
meio de acesso a um setor profis
sional: c) um aspecto da formação
contínua.

O espírito desta Recomendação es
tá sintetizado na Indicação n.9 52/
74. É importante salientar o seguin
te trecho: “Quanto ao ensino técni
co e profissional propriamente dito, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA9 1
deveria iniciar-se com uma ampla
formação profissional de base, o que
facilitaria a criação de articulações
horizontais e verticais, tanto no in
terior do sistema de ensino, como
entre a escola e o emprego, con
tribuindo para a eliminação de to
das as formas de discriminação."

Quanto à estratégia, o Documento
admite “a possibilidade de sistemas
variados entre os quais encara os
seguintes: a) todo o ensino, abran
gendo a formação prática e o ensi
no geral, seria ministrado em 
belecimento escolar polivalente ou
especializado; b) programas de tem
po parcial prevendo, de uma parte,
o ensino geral e cursos sobre aspec
tos teóricos e práticos gerais da pro
fissão considerada, ministrados em
estabelecimento escolar: e, doutra
parte, uma formação prática espe
cializada, adquirida em estágios na
profissão escolhida”.

A tese, como se vê, é universal e
sua doutrina admissível e aconse
lhável entre nós, sob os aspectos fi
losófico, social, cultural, pedagógi
co, econômico. A dificuldade está
na implantação, em termos amplos.
Por representar profunda modifi
cação da concepção da escola de 2.°
grau, de sua estrutura e de seus mé
todos. Por exigir docentes qualifi
cados para as disciplinas de for
mação especial, equipamentos, le
vantamento do mercado de trabalho
para que a oferta das habilitações
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profissionais se faça em consonân­
cia com as necessidades desse mer­
cado, nos termos da Lei n.0 5.692. O 
legislador estava consciente dessas 
dificuldades, quando preconizou a 
progressividade da implantação, no 
artigo 72. Progressividade que sig­
nifica avançar metódica e sistema­
ticamente. Realizando as primeiras 
experiências e delas colhendo os re­
sultados, para prosseguir na im­
plantação. 

Pelo artigo 4·.º, parágrafo 3.0, a Lei 
conferiu ao CFE a tarefa ele, para 
o ensino de 2.0 grau, fixar, além do 
núcleo comum, o mínimo a ser exi­
gido em cada habi litação profi ssio­
nal ou conjunto de habilitações 
afins. 

O Relator da matena, o eminente 
Conselheiro Pe. José Vieira de Vas­
concellos, elaborou o antológico Pa­
recer n.0 45 /72, onde não se limi­
tou aos mínimos das habilitações. 
Após confrontar o avanço que a Lei 
n.9 5.692/71 trouxe sobre a 4.024/ 
61, no que se refere à educação para 
o trabalh.o, ､ｩｾ｣ｯｲｲ･ｵ＠ sobre a apa­
rente antmomia entre as linhas do 
humanismo e da tecnologia, para 
mostrar a sua artificialidade e para 
provar o quanto uma se conjuga 
com a outra, dentro do contexto da 
formação integral do educando. 

E po!· possuir, além de formação fi­
losófica e de espírito de educador, 
a prática da execução do ensino, tor­
nou didático seu Parecer, apresen­
tando o significado da educação ge­
ral e da formação especial, normas 
para o sistema federal, objetivos do 
ensino voltado para a qualificação 
profissional, a teoria dos mínimos 
exigidos para as diversas habilita­
ções. E o enriqueceu com uma Re­
solução, um glossário, um elenco de 
habilitações, exemplos de currículos 
mínimos, com o duplo objetivo de 
esclarecer dúvidas de nomenclatura 
e concepção e de auxiliar os respon-

s;iveis pelos sistemas de ensino a 
implantar corre tam en te os disposi­
tivos legais re ferentes à profissiona­
li zação. 

O perm ear des tes dois anos - do 
Parecer n .<:> 45 /72 à Indicação n.0 

52 / 74 - mostrou a necessidade de 
no\·as normas, instruções mais di· 
versificadas. 

E é nesse sentido que o autor da 
Jndi cação n .º 52 / 74, propõe "que 
a Cf1mara de Ensino ele I.9 e 2.0 

graus e labore documento de nature­
za normativa operac ional, com o 
objetivo de desfazer equívocos e per­
plexidades, ori entando concretamen· 
te o i'viin istério da Educação e Cul­
tura e as Secretar ias dos Estados, 
Distrito Federa l e Terr itórios, ofere­
cendo-lh es a lternativas ele . implan­
tação". 

O equívoco e as perplexidades 

Dos Relatórios el e Semimhios; de 
Reuniões de Secretários ele Educa­
ção; cios pronunciamentos ele edu­
cadores; d e consultas r ecebidas, ]is· 
tamos os aspectos freqüentemente 
apresentados como objeções ao que 
dispõe a Lei 5 . 692 / 71 , rel a ti vamen· 
re ao ensino ele 2.9 grau: falta de 
recursos financeiros por se r eleva­
do o custo deste ensino; escassez 
de pessoa l docente qualificado; car­
ga hodria reduzida ela pane ele 
educação geral; complexidade ·no re­
gime de cooperação com as empre­
sas; carência de informações sobre 
as necessidades do mercado de tra­
balho ; diminuição de oportunida­
des de trabalho para os ｰｲｯｦ･ｳｳｯｲ･ｾ＠
licenciados antes ela vigência da Lei 
n .0 5 .692/71. 

Tentaremos responder a cada uma 
dessas perplexidades, no sentido de 
superá-las, oferecendo exemplos con­
cretos. 

, , 



O equívoco, a nosso ver, está no en
tendimento de que dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAioda escola de
2.° grau deve ser equipada para
oferecer ensino técnico e profissio
nal. A Lei não diz, em nenhum mo
mento, que a escola de 2.9 grau de
ve ser profissionalizante e sim, que
o ensino de 2.9 grau é que o deve
ser.

Um ponto deve ficar bem claro: a
profissionalização do 2.° grau não
significa substituir as escolas secun
dárias por escolas técnicas na con
cepção até agora dominante.

Significa, isto sim, congregar os re
cursos oferecidos por vários estabe
lecimentos do sistema estadual; por
estabelecimento de ensino e empre
sas; por estabelecimentos do sistema
estadual e escolas técnicas federais;
por escolas do sistema estadual e
centros intcrcscolarcs; pelos comple
xos escolares; por escolas e entida
des que prestam serviços técnicos à
comunidade mantidas pelos setores
públicos e privados.

Esta flexibilidade, além de estar in
dicada no artigo 3.9 da Lei quando
assim dispõe: “Sem prejuízo de ou
tras soluções que venham a ser ado
tadas, os sistemas de ensino estimu
larão, no mesmo estabelecimento, a
oferta de modalidades diferentes de
estudos integrados por uma base co
mum e, na mesma localidade:

a) reunião de pequenos estabele
cimentos cm unidades mais amplas;

b) a entrosagem e a intercomple-
mentaridade dos estabelecimentos de
ensino entre si ou com outras insti
tuições sociais, a fim de aproveitar
a capacidade ociosa de uma para
suprir deficiências de outras;

c) a organização de centros interes-
colares que retinam serviços e disci
plinas ou áreas de estudo, comuns
a vários estabelecimentos.”

Esta flexibilidade — dizíamos — é
o caminho prático e correto para a 

aplicação do que dispõe a Lei, no
ciue se refere ao ensino de 2.° grau.

Conclui-se, portanto, que uma esco
la não necessita possuir sozinha,
dentro de seus muros, todas as exi
gências para a profissionalização.

Nem seria isto, pois, que impedi
ría a qualificação para o trabalho.

Esclarecido o equívoco, cabe, preli
minarmente, questionar alguns as
pectos que devem ser definidos, pois
nortearão os responsáveis pela im
plantação da profissionalização a ní
vel de 2.9 grau e que respondem de
certo modo às perplexidades.

— Todos os alunos devem ser con
duzidos a uma especialização para
exercer determinada ocupação ou
seria mais viável e correto a habili
tação profissional para uma pre
paração, por áreas de atividade a
ser completada com treinamento
profissional, tão logo o jovem encon
trasse uma ocupação?

— Deverão os concluintes do 2.°
grau apresentar condições de adap
tação não apenas em uma ocupa
ção, mas em uma área ou conjunto
de ocupações?

— Deverá ser o ensino formal o úni
co responsável pelo desenvolvimen
to dos recursos humanos?

Em primeiro lugar, trata-se de dis
tinguir entre o que poderiamos
chamar um treinamento profissio
nal e uma educação profissionalizan
te. Como treinamento profissional,
compreenderiamos a aquisição de
técnicas específicas para realização
de determinado tipo de traba
lho, ou, o que seria o mesmo, a aqui
sição de uma soma definida de co
nhecimento específico, sem o apoio
na informação sobre o contexto am
plo da vida profissional. Neste ca
so, o jovem sairia do 2.° grau li
mitado ao domínio de umas poucas
técnicas profissionais que não lhe
permitiríam ter uma visão ampla dobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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campo cm que se inseriría a parcela
de conhecimento técnico que adqui
rira. Não é este o espírito da Lei
n.*? 5.692, que surge para servir à
difusão de um humanismo que aten
da ãs necessidades de nossa época
eminentemente tecnológica. Visto,
por outro lado, que o humanismo
inclui necessariamente o elemento
tempo, no sentido de que o homem
não vive em condições abstratas,
mas numa civilização tributária tam
bém do tempo, nada mais natural
que, em nossa época, a escola, que
deve estar sempre a serviço da trans
missão de uma visão do mundo per
tinente, se voltasse para uma nova
compreensão dos dados que defi
nam agora a existência humana.

Sob este ângulo, humanismo é
mais visão do mundo, atitude cons
truída diante dele e menos conteú
do programático, que por si só não
representaria este humanismo ou le
varia a ele.

A educação profissionalizante não
se limita, porém, à transmissão de
um conhecimento técnico limitado e
pouco flexível e muito menos de ati
vidades. Não se pretende de outro
lado que todas as nossas escolas se
transformem em escolas técnicas, o
que seria desnecessário e economi
camente inviável. Quer-se algo mais
amplo, mais exeqüível e mais útil
para levar o adolescente à compre
ensão melhor do mundo em que vi
ve, ao mesmo tempo em que lhe é
dada uma base ampla de conheci
mento que lhe permitirá readaptar-
se às mutações do mundo do traba
lho. Através da educação profissio
nalizante o que se pretende é tornar
o jovem consciente do domínio que
deve ter das bases científicas que
orientam uma profissão e levá-lo à
aplicação tecnológica dos conheci
mentos meramente abstratos trans
mitidos, até então, pela escola.

Só esta compreensão lhe dará con
dições de aperfeiçoar-se e readaptar- 

se em um mundo que experimenta
um processo de transformação cons
tante. No contexto da educação
profissionalizante, procurar-se-á 
necer ao jovem melhores condições
de dominar os princípios de uma
profissão c os meios cie mais facil
mente adaptar-se a novas condições
tecnológicas, ao invés de apenas lhe
dar o domínio da execução de tare
fas que lhe são atribuídas. Dar-lhe
uma compreensão dos problemas
amplos em que se inserirão suas co
gitações de ordem profissional, ao
mesmo tempo atendendo às neces
sidades de transmitir os princípios
de um humanismo tecnológico e, de
outra parte, possibilitar-lhe uma
formação profissional mais completa
em nível de terceiro grau. Com este
entendimento não se poderia afir
mar que a educação profissionali
zante rouba horas à educação geral.

Com isto, chamamos a atenção para
algumas postulações que nos pare
cem atender melhor à compreensão
do problema. Distinguimos o que
chamamos treinamento profissional;
uma formação profissionalizante que
poderia ser específica, dada essencial
mente em nível de terceiro grau; e
uma formação profissionalizante
básica, que teria caráter geral, e que
se proporia inserir o jovem no con
texto de Humanismo do nosso tem
po, a ser concretizada eminentemen
te em nível de 2.° grau. Com isto,
ter-se-ia ocasião de sedimentar inú
meras aberturas profissionalizantes
que levariam fatalmente à forma
ção profissional de nível superior,
ou mesmo à empresa, onde o adoles
cente, de posse da compreensão am
pla dos princípios de formação pro
fissional se exercitaria nas técnicas
profissionais específicas. Esta últi
ma possibilidade de treinamento
profissional de jovens condizente
com a disponibilidade de conheci
mento para uma ampla gama de
aquisição de técnicas profissionais
parece atender às necessidades de



tornar menos complexo o regime
de cooperação com as empresas, vis
to que o jovem adquiriría na esco
la os amplos princípios de formação
profissional e não levaria para a em
presa os vícios de uma formação es
pecífica, por vezes destorcida em re
lação à atividade que irá efetiva
mente exercer. De outra parte, vis
to que as características desta edu
cação profissionalizante básica con
duziríam o jovem ao domínio dos
problemas básicos em que se inse
rirão suas cogitações de ordem pro
fissional, não seria também tão sen
tida a carência de informações sobre
as necessidades do mercado de tra
balho, visto que na empresa é que
ele completaria, quando necessário,
o conhecimento das técnicas especí
ficas de uma habilitação profissio
nal.

Na escola de 2.° grau ele teria a in
formação em nível de grandes pro-,
blemas e estaria preparado para ad
quirir um leque de incumbências
dentro da empresa, segundo as ne
cessidades desta.

Algumas medidas concretas pode
ríam ser postas em prática, dentro
da compreensão ampla postulada
anteriormente.

Em primeiro lugar, a instituição de
centros interescolares que, suprin
do a carência de escolas e evitan
do instalações ociosas, baixaria os
custos, atendendo assim à escassez
de recursos financeiros. Ademais, es
tes centros interescolares poderíam
incorporar a missão de se constituí
rem em agências de planificação de
lazer das comunidades e implemen-
tadoras do processo de educação
permanente. Apesar da complexida
de de um tal órgão — misto de cen
tro interescolar e centro comuni
tário — mesmo assim seria rentável
a sua implantação, pois ao tornar-
se um aglutinador das tarefas de
planejamento da cultura da comu
nidade — aí incluídos a educação 

e o lazer — um órgão dessa natu
reza se constituiría no dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAforum  por ex
celência para a melhor integração
da escola e da empresa e do enca
minhamento de condições para a
melhoria do relacionamento entre
ambas através do contato formal e
informal dos responsáveis pelas em
presas e pelas escolas. A instituição
de uma agência deste tipo tornaria
menos complexo o regime de co
operação escola-empresa e supriría
pelo contato direto e pela análise baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA9 5
conjunta de problemas comuns a
carência de informações sobre as
necessidades do mercado de traba
lho.

Todas as considerações tecidas pres
supõem uma nova compreensão da
estrutura curricular das habilitações
até então cogitadas. Em primeiro lu
gar, deveria ser considerada uma vi
são sistemática no preparo dos currí
culos. Para isto, propor-se-ia, num
sistema seriado e como exemplo
dentro de muitos outros possíveis,
numa primeira série, na parte de
formação especial, a inclusão de, no
máximo, duas disciplinas profissio
nalizantes de caráter global que in
teressariam a um amplo leque de
habilitações profissionais. Em se
guida, os alunos escolheríam seto
res profissionalizantes definidos por
determinados blocos de disciplinas
e atividades profissionalizantes co
muns. Mais adiante o aluno 
pletaria sua formação profissional
básica, encaminhando-se para uma
habilitação específica. Uma estrutu
ra deste tipo teria inúmeras vanta
gens. A primeira: a carga horária
de formação especial necessária e
que não prejudicaria de modo al
gum a formação geral. Depois o pro
blema de custo, visto que permi
tiría, pelo menos até a segunda sé
rie, a ampla mobilidade dos alunos
em relação à habilitação básica es
colhida, bem como a redução de
ampla gama de habilitações a um
mínimo de disciplinas especializa-



das. Esta experiência está sendo rea
lizada com êxito, pelo Centro Edu
cacional de Niterói, que estruturou
seu ensino de 2.° grau dentro deste
enfoque.

De uma conferência do Conselheiro
Paulo Nathanael Pereira de Souza
sobre formação profissional, extraí
mos o seguinte trecho: "De acordo
com Harbison e Myers, conhecem-
se três formas principais de desen-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ção formal, que transcorre na escola,
desde a fundamental até a supe
rior; o emprego, que se vale de pro
gramas de treinamento sistemático
das pessoas em serviço; o autode-

senvolvimento, em que as pessoas
procuram adquirir maior expe
riência, habilitação ou capacidade
através de iniciativa própria, utili
zando-se de meios variados. É claro
que, na realidade, sempre ocorre a
presença concomitante das três for
mas, na preparação de mão-de-obra
qualificada, podendo no entanto, ao
fixar-se uma política de formação
de recursos humanos, dar-se a uma
delas a predominância e o coman
do de ações.”

Tudo leva a crer que a predomi
nância está sendo confundida com
a exclusividade.

A partir da Lei 5.692, de agos
to de 1971, optou-se por uma polí
tica que entregou à educação for
mal, administrada pelos sistemas de
ensino, a responsabilidade maior na
condução dos esforços para formar
os profissionais de nível médio, des
pertando no educando a consciên
cia do valor do trabalho. Mas não
é só a ela. Ainda repetindo Harbi
son e Myers, “a formação profissio
nal pode começar com a educação
formal; todavia não pode, em hipó
tese alguma, acabar ali”.

A afirmação de que a escola não é
o lugar para concluir o processo 

de formação dos técnicos não sig
nifica que a escola não possa fazer
ou que a empresa deva assumir so
zinha essa realização. É preciso
anular a distância que ainda sepa
ra a empresa da escola de 2.° grau,
visto que promover a integração de
recursos, interesses e ações entre os
dois sistemas — o educacional e o
empresarial — é medida do mais
alto benefício nacional. E a Lei
5.692 já a apontava no seu artigo
6.9, como objetivo a atingir.

Concluindo essas considerações, ten
taremos sintetizar as respostas às
três indagações formuladas:

A especialização só tem sentido
quando visa ao preparo para o exer
cício de uma ocupação previamente
definida. Nem todas as habilitações
oferecidas cm nível de 2.° grau são
tão definidas e dependem, muitas
vezes, mais de uma sólida educa
ção geral e de conhecimentos tec
nológicos (parte teórica e práticas
gerais da formação especial) do que
da parte operacional, que varia com
os processos de trabalho. Seria dis
pendioso e representaria um mau
investimento proporcionar uma pre
paração muito especializada a todos,
pois além deste excesso de especia
lização limitar as oportunidades de
emprego, muitos concluintes do en
sino de 2.° grau não ingressam na
força de trabalho após a conclusão
desse nível de estudos.

A habilitação profissional por área
de atividades, a ser completada em
estágio ou tão logo o aluno se enca
minhe para o emprego é modalidade
que nos parece indicada aos alu
nos de 2.9 grau como um  lodo e está
prevista na estratégia do documen
to relativo a ensino técnico e pro
fissional oriundo da 18a. Sessão da
Conferência Geral da UNESCO. Es
sa proposição, como se vê, não in
valida a profissionalização plena,
quando indicada e possível.



Existem cerca de 1.000 ocupações 
que exigem escolaridade de 2.0 grau. 
Seria imposs íve l its escolas propor­
cionarem aos a lunos a parte opera­
cional de todas as ocupações para 
as qua is h á oferta no mercado de 
trabalho. Além de ser invi ável por 
mot ivos econôm icos, uma solução 
desse tipo não seria f{1cil, pois é 
quase certo não poderem as escolas 
acompanhar permanentemente a 
evolução dos processos de trabalho. 
1:-Lí ai nda a considerar que as de­
nomi nações das ocupações são im­
precisas, ao passo que as das áreas 
de a tivid ades são definidas. 

Por outro lado, quase todas as gr an­
des em presas possuem sistemas el e 
tre inamento e os utilizam para com­
pletar a formação do pessoa l recém­
｡ ｾ ｬｭｩ＠ tido. 

Pode pois o aluno ele 2.0 grau reali­
zar sua parte operacional , como es­
tágio nas cm presas, em convénio 
com os estabelecimentos, ou pode o 
aluno concluinte do 2.0 grau, com 
conhecimentos de determinada área 
de atividade, como medtnica, eletrô­
nica , comércio e outras, estar apto 
a exercer qualquer ocupação desses 
ramos, desde que se submeta a um 
processo el e treinamento operacio­
nal no próprio local ele trabalho, 
já no emprego. 

É de todo conveniente que os alu­
nos egressos do 2.º grau tenham 
con e! ições ele se adaptar a várias 
ocupações. Se a profissionalização 
ocorrer predominantemente em al­
gumas ocupações, haver;I. o "exce­
dente profissional", o que, sem dú­
vida, não foi a intenção do legisla­
dor. O que o legislador desejou, 
voltamos a afirmar, é que todos os 
alunos de 2.0 grau tivessem con­
dições de ingressar no trabalho, caso 
o desejassem e necessitassem. 

O ensino formal ele nível ele 2.0 

grau tem grande responsabilidade 

pelo desenvolvimento dos recursos 
humanos. A ele cabe formar inte­
gralmente o educando, cabe valori-
zar a educação para o trabalho, 
compete oferecer uma sólida edu-
cação geral e formação especial que 
permita ao indivíduo ocupar uma 
profissão. Mas não só a ele cabe a 
qualificação para o trabalho. As 
agências ele treinamento, as empre-
sas têm responsabilidade nesse mag-
no objetivo, oferecendo estágio, trei­
namento operacional , ou a comple- 97 
mentação para habili tações espe­
cíficas onde e quando a escola não 
ti ver condições de fazê-lo. 

Abordaremos, agora, as principais 
dificuldades apontadas, no intuito 
de solucioná-las: 

1) Falta de recursos financeiros 

Este aspecto está intimamente re­
lacionado com a falsa concepção de 
transformar todas as escolas de 2.0 

grau em escolas técnicas e de for­
mar técnicos, de modo generaliza­
do, em todo um sistema de ensino, 
a cmto prazo. Seria inviável, além 
de errado. 

Qualquer sistema que buscasse es­
ses objetivos estaria fadado ao in­
sucesso, pois os recursos orçamen­
tários seriam insuficientes para 
construir ou adaptar e equipar salas­
ambiente, oficinas, laboratórios, a 
fim ele oferecer variadas habilita­
ções nas três áreas setoriais da eco­
nomia e a formação de técnico tout 
court não é a única intenção da 
Lei. O esforço dificilmente seria re­
compensado, pela impossibilidade 
de reproduzirem em cada estabele­
cimento toda uma realidade empre­
sarial : e os recursos seriam mal apli­
cados por duplicar meios para atin­
gir um mesmo objetivo, além de 
formar especificamente técnicos que 
não se incorporariam à força de tra­
balho. Não é a isto que a Lei in­
duz. Ela aponta o caminho da es-



cola aberta intra e extra muros e
estimula o espírito criativo do edu
cador.

Algumas habilitações independem
de sofisticadas e dispendiosas insta
lações e não encarecem o custo do
aluno. É o caso, por exemplo, da
formação do magistério e de inú
meras ocupações na área de servi
ços.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

9 8 Outras por exigirem maiores recur
sos podem ser oferecidas pelas esco
las técnicas federais e pela conju
gação de escolas e de empresas: de
escolas c de centros interescolares;
pelos complexos escolares; pelas es
colas e instituições como o SENAI
— SENAC. Aí se aplica o princípio
da utilização do já existente e da in-
tercomplementaridade que permite
assegurar a plena utilização de re
cursos materiais e humanos dos es
tabelecimentos de ensino e de ou
tras instituições que com eles se en
trosem e impede a duplicação de
meios para fins idênticos ou equi
valentes.

A solução, portanto, não c a que
alguns imaginam e por isto conside
ram inviável o cumprimento do pre
ceito legal — reproduzir em cada es
cola a atual estrutura das escolas
técnicas e transformar todos os alu
nos de 2° grau em "técnicos”.

Se voltarmos os olhos para uma épo
ca não muito distante, veremos alu
nos concluintes do então 2.° ciclo
do ensino médio que não conse
guiam classificação no concurso ves
tibular para o ensino superior, atur
didos diante da vida por absoluto
despreparo para enfrentá-la. Eram
pessoas marginalizadas pela própria
educação recebida.

Que se pretende agora? Dar-lhes
condições de prosseguirem seus es
tudos c oferecer-lhes conhecimen
tos tecnológicos que lhes permitam, 

após um treinamento operacional,
prepararem-se para uma ocupação.
Este treinamento operacional deve
rá obrigatoriamente ocorrer na esco
la? Evidentemente que não. Pode
rá ser no estabelecimento, durante
os estudos de 2.° grau, ou ainda
nos estágios ou já na ocupação.

Em relação à intercomplementari-
dade, queremos apresentar exemplos
concretos, emergentes de experiên
cias realizadas em vários pontos do
País.

Antes da vigência da Lei n.° 5.692,
a UTRAMIG, de Minas Gerais, em
1967, criou um Centro de Educação
Técnica dotado de oficinas destina
das ao ensino de eletricidade básica,
recuperação de rádio e televisores,
c sala para desenho técnico.

Aí foram recebidos alunos dos en
tão cursos técnicos e científicos e
até mesmo de escolas de engenha
ria de Belo Horizonte, para reali
zarem cursos profissionalizantes
cm convênio com o PIPMO.

A partir de 1971, aproveitando o
projeto elaborado em 1968 para a
nova sede do Centro de Educação
Técnica e em face dos resultados
positivos, afirmou-se de maneira de
finitiva o propósito de instalação de
cursos profissionalizantes com o
aproveitamento dos estudos gerais
feitos em outros estabelecimentos e
tendo o duplo objetivo de formar
técnicos num regime de intercom-
plementaridade, abrindo novas pers
pectivas de uma tecnologia avan
çada de ensino, e o de funcionar
como laboratório de didática às ha
bilitações dos cursos de formação de
professores.

Uma segunda experiência no campo
da intercomplementaridade é a que
vem sendo realizada pela Escola
Técnica Federal "Celso Suckow da
Fonseca”, na Guanabara. Alguns



convênios foram firmados, tanto com
o Colégio Pedro II como com os Co
légios Estaduais e outros particula
res. Nesses Colégios os alunos fa
zem a parte de educação geral e par
te da profissionalizante e na Escola
Técnica Federal “Celso Suckow da
Fonseca” a complemcntação da par
te de formação especial. Milhares de
candidatos inscreveram-se, volunta
riamente, nos cursos profissionali
zantes da Escola Técnica, numa de
monstração de quanto a divulgação
dos princípios fundamentais da Lei
5.692 poderão fazer para criar uma
conscientização plena da família
brasileira sobre a nova doutrina, não
somente aceitando a política educa
cional vigente, como ainda conside
rando-a correta.

Uma terceira experiência que cabe
aqui relatar, pelo fato de estar em
plena realização, é a que vem sendo
levada a efeito no Estado de Per
nambuco — a do Centro Interes-
colar Prof. Agamenon Magalhães.
Nesse Centro, instalado com a assis
tência técnica do CENAFOR, fun
cionam oficinas, laboratórios espe
ciais e salas-ambiente onde são mi
nistradas exclusivamente Prática
Profissional — de oficina e de labo
ratório — e disciplinas específicas
das várias habilitações no setor se
cundário que aí são oferecidas.

A clientela dessa unidade-núcleo é
constituída de alunos provenientes
das várias escolas oficiais e parti
culares localizadas na área geográ
fica onde se encontra o Centro e
onde farão toda a sua educação ge
ral c parte da formação especial. Va
le destacar que, por uma questão de
organização curricular, os alunos só
freqüentam o Centro a partir da 2.a
série. Para as habilitações de técnico
haverá uma 4.a série, onde o pri
meiro semestre é reservado à com-
plementação de estudos no próprio
Centro e o segundo é dedicado ao
exercício orientado da profissão, 

com carga horária a ser fixada de
acordo com as necessidades de ha
bilitação e possibilidade da comu
nidade.

Inicialmente, o Centro funcionou
com os cursos na área de mecânica,
edificação, estradas, decoração. Seu
planejamento inclui ainda cursos na
área de Eletrotécnica, Metalurgia,
Saneamento e Agrimensura, utili
zando o mesmo equipamento exis
tente. Além dos cursos de Técnico,
com a duração de quatro anos, ofe
rece 16 habilitações menores afins
com esses cursos da área secundária.

Como complemento das atividades
do Centro Interescolar Prof. Aga
menon Magalhães está prevista a
implantação do Centro Interescolar
Almirante Soares Dutra para for
mação especial da área terciária,
principalmente do subsetor de co
mércio.

Ainda em Pernambuco, há a ex
periência que se vem realizando
com o Centro Integrado do Insti
tuto de Educação e que representa
uma modalidade diferente, uma vez
que ele integra Escolas de 1.” e 2.°
Graus. No ano de 1973, o Centro
atuou com educação geral e for
mação especial nos níveis de l.° e
2.9 Graus, com planejamento didá
tico unificado, orientação pedagó
gica integrada, pessoal docente atu
ando em regime de tempo integral,
concentração dos serviços técnicos,
assistenciais e administrativos, des
centralização dos serviços de secre
taria para cada unidade e autono
mia dos serviços de conservação de
cada escola. Cinco estabelecimentos
integram este Centro: um Jardim
de Infância, uma Escola Primária,
uma Escola de Aplicação, uma de
Excepcionais e uma de 2.° grau.

Em termos de habilitações profis
sionais de nível de 2.° grau, funcio
naram: Magistério até 4.a série dobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

9 9



l.° grau; Magistério para a 5.a c
6a séries do l.° grau; Secretariado,
Enfermagem, Escriturário de Unida
de de Internação e Laboratorista de
Análises Clínicas. Além destas ha
bilitações, foi oferecido pelo Cen
tro especialização para Professores
de Escolas Maternais, Jardim de In
fância e de Excepcionais. A forma
ção especial em nível de l.° grau,
nas últimas quatro séries, voltou-
se para técnicas agrícolas, comer-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 0 0 ciais, artes industriais e educação
para o lar.

Várias outras experiências podem
ser relatadas. O Centro de Tuba
rão, no Estado de Santa Catarina,
é uma dessas. Aí se conjugaram uni
dades de características heterogê
neas, tais como uma Fundação, que
é o Colégio Pe. Dehon, duas per
tencentes ao Estado (Colégio Sena
dor Francisco Gallotti e o Giná
sio Industrial), uma quarta perten
cente a uma congregação religiosa
(Colégio São José) e uma quinta,
particular (Escola de Comércio). Es
sas unidades autônomas se associa
ram num Centro Intercolegial e
passaram a reger-se didática e admi
nistrativamente por um regimento
geral.

Cumpre destacar que, para essa 
nalidade, a primeira providência foi
a da adoção de um currículo básico
comum a todos os estabelecimentos,
de acordo com o núcleo comum 
xado pela Resolução n.’ 8/71 do
CFE, verificando, posteriormente,
quais as unidades com melhores
condições para oferecerem as opções
curriculares. E assim ficou deter
minado que o Colégio Pe. Dehon
oferecería as disciplinas da área de
ciências básicas componentes do nú
cleo comum; o Colégio Senador
Gallotti, as disciplinas da área de
ciências sociais e mais a parte rela
tiva a habilitações profissionais nes
ta área de ensino; o Colégio São
José, as disciplinas correspondentes 

à área de comunicação e expressão
c as habilitações profissionais cor
respondentes à opção para a área
de educação artística e sanitária.

E Escola Técnica de Comércio de
dicou-se exclusivamente às habili
tações profissionais para opção no
setor terciário da economia regio
nal c, finalmente, o Colégio Téc
nico Industrial foi o Centro espe
cializado para habilitações profissio
nais na área tecnológica.

Em termos de currículo, a estrutura
é a seguinte: após o primeiro ano
de estudos gerais, as disciplinas to
mam um caráter instrumental, dan
do início à especialização por áreas
e permitindo a sondagem de apti
dões, já como formação especial.

A experiência do Colégio Poliva-
lente, desenvolvida pelo PREMEN,
apresenta como principal caracte
rística o ensino de formação espe
cial ligada à aquisição de conheci
mentos tecnológicos'básicos das pro
fissões ou grupos de ocupações de
2.° grau, não proporcionando habi
litações plenas de técnicos de nível
médio.

A experiência do Complexo Esco
lar de São José dos Campos, São
Paulo, reunindo quatro Escolas dis
tintas, num sistema de intercomple-
mentaridade e entrosagem, tendo
como núcleo básico de formação es
pecial a Escola Técnica Everardo
Passos, equipada com modernas ofi
cinas c laboratórios, destina-se à
prática do ensino profissional nas
áreas de mecânica, de eletricidade
e da construção civil. Por outro la
do, são responsáveis pelas áreas de
formação de Magistério, de Co
mércio e Administração e de Saú
de, o Instituto de Educação João
Cursino, a Escola Técnica de Co
mércio e a Escola de Enfermagem
Dom Epaminondas, respectivamente.



N;i verdade, c;i da um ;i dessas unida­
des fun ciona como um Centro In­
terescolar d entro cl;i respectiva {1re;i 
de ;:i ção. Vale acresce m a r qu e, no 
111od elo ora cl escrito, fo ram seguida s, 
na organiz;i ção curri cular e no de­
senvo lvim ento ci os cursos, as seguin ­
tes cli re tri zes : ed ucaç:i o ger;i 1, ex­
clusiva m ente n as escol<ts qu e já ;i 
ministravam; p;issage 111 gracl ;i ti\·a 
para a parte el e fo rm ação espec ial 
nas unida des esco lhi cbs pel os alu­
no . de aco rd o com seus interesses 
e ro rma ç;io profissiona li za ntes in ­
clui 11d o es t;igio, q ua ncl o el a rorm a­
ção ci o térni co. 

1-Lí , a ind a, a m en cionar os es tudos 
re::i li z:i clos 11 0 Ri o Gr;:i ncl e do Sul 
par;i irnpl ;i nt aç:i o ci os Centros ln· 
tere co la res, todos com o obj etivo el e 
procura r d esencacl ea r um processo 
de atendim ento elas n ecessiclacles e 
asp irações dos a lunos e, suprinclo 
as ex igê n cias el a comunidade q uan­
to ao seu m erca do de tra balho, ajus­
tar-se aos o bj e ti vos ela ed ucação ele 
2.9 gr;i u. Seg undo esses estudos, rea­
lizados pela ｓｾ｣ ｲ ･ ｴ｡ｲｩ｡＠ ele Educação, 
essa intercomplementariclacle será 
expressa sob a forma el e uniclacle ele 
2.0 grau , ;ipresentanclo as seguin­
tes m odalid ades: Centro Interesco­
lar el e Profiss io na li zação, unidade 
constituída po r m;ii s ele uma escola 
profi ss ion a l el e 2.9 grau , que passa 
a atuar como Centro ele Formação 
Especial em qu e se a pli ca m a entro­
sagem e in tercom plemen ta riclacle em 
disciplinas. ativiclacles, pdticas ou 
;ireas profissi onai s, servindo não só 
a su;i própria clientela como a que 
provém ele escolas satélites ele 2.0 

gra u : Colégio ele Area , oncle se 
ministra educação geral e se dad 
a oportunidade aos seus próprios 
alunos e ;\ cli entela oriunda de es­
colas satélites; formação especial 
mínima exigida em Lei , com a cola­
boração, quando necess:'tria, de em­
presas, instituições de serviços ofi­
ciais e particulares da comunidade. 
SENAI, SENAC, PIP.MO etc.; Cen-

tro de Estudos Gerais, unidade onde 
se concentrarão material, equipa· 
mento, laboratórios e recursos hu­
manos indispens;'tveis ao desenvol­
vimento pleno de todos os conteú­
dos referentes ao núcleo comum, 
com o respectivo aprofundamento 
em determinadas áreas ele conheci­
mento, de acordo com o previsto na 
Lei . Nesse caso, a educação para o 
trab;i lho ser:'t adquirida em outras 
unidades ;\ escolha cio aluno: Cen-
tro ele Form ação Técnica, unidade 101 
esco lar, devidamente aparelhada, 
que oferece habilitações profissio-
nai s nos setores prim:írio, secundá-
rio, terciário e técnico-pedagógico, 
qualifi cando ou habilitando o alu-
no a ingressar na força do traba-
lho. 

Como último exemplo, queremos ci­
tar a experiência elo Complexo fn. 
teresco lar ele N iterói (RJ). Inte­
gram o complexo cinco estabeleci­
mentos ele Niterói: Colégio Salesia­
no Santa Rosa, Colégio Nossa Se­
nhora de Assunção, Colégio Nossa 
Senh ora das l'vfercês, Colégio São Vi­
cente el e Paula e Instituto São José. 
Cada Colégio mantém sua autono­
mia administrativa, oferecendo ele­
mentos ele seu quadro ele pessoal ael­
ministra tivo e pedagógico para cons­
tituir o grupo central ele planeja­
mento e coordenação. 

O com plexo, além ele oferecer o 
ensi no ele 2.9 grau para os alunos 
que o iniciam, incluindo no currí­
culo as disciplinas ele formaç;io es­
pecial que os habilitam para assu­
mir com responsabilidade não só 
estudos superiores mas também uma 
função produtiva e especializada , 
caso necessitem ingressar na força 
de trabalho logo ao terminar o 2.0 

grau , oferece aos que j:1 concluí­
r:11n o antigo colegial, a possibili­
dade ele voltar para cursar apenas 
a parte profissionalizante. 

Pela conjugação da capacidade fí­
sica, laboratórios, salas-ambiente, 



centros audiovisuais e equipamentos,
o Complexo oferece as seguintes ha
bilitações: Formação para o Magis
tério de ].° grau (l.a à 4.a série
c 5a e 6a). Tradutor e intérprete,
Redator Auxiliar, Assistente de Ad
ministração de Empresas, Técnico
em Secretariado, Técnico em Enfer
magem, Técnico em Eletrônica In-
dustrial, Telecomunicações e Siste
ma de Vídeos, Auxiliar Técnico de
Eletrônica, Auxilar de Processamen-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 0 2 to de Dados, Técnico em Publici
dade, Desenhista de Escrituras e Ar
quiteturas, Técnico em Edificações
e Auxiliar de Laboratório de Aná
lises Clínicas. Os colégios compo
nentes do Complexo proporciona
ram ao pessoal técnico e adminis
trativo, assim como ao corpo do
cente, oportunidades contínuas dc
atualização através de estímulo à
participação em simpósios, congres
sos, cursos, encontros, jornadas etc.
Após pesquisa realizada junto aos
alunos, foi constatado que 99% de
les pretendiam continuar os estu
dos em nível de 3.° grau. Tendo
em vista este fato, foi estabelecido
um currículo que não se caracteri
zou,- somente, por uma terminali-
dade profissionalizante, mas que da
va oportunidade a essa continuida
de, o que aliás deve ser caracterís
tica de todos os currículos de 2.9
grau.

Foram previstos dois tipos de habi
litações: a de técnico, em quatro
anos e estágio profissional, com
uma carga semanal de 30 horas e
habilitações menores, em três anos,
totalizando uma carga de forma
ção especial de cerca de 600 horas
e uma carga mínima superior a
2.200 horas. Aliás, seria altamente
positivo que este exemplo das 600
horas frutificasse em lugar de 300
horas, que, de modo geral, se encon
tra na duração das habilitações par
ciais.

O complexo Integrado dc Niterói
dá particular importância à orien

tação profissional na l.a série do
2.° grau. A orientação educacio
nal e a pedagógica, realizada em
colaboração com o corpo docente,
tanto da parte geral como da espe
cial, visou fornecer condições propí
cias a uma informação adequada, a
uma realização madura e a uma op
ção consciente do curso profissio
nalizante que melhor se adaptasse
aos interesses dos jovens e mais efi
cazmente desenvolvesse suas apti
dões.

Constou de informação profissional:

a) painel realizado pelo coordena
dor de cada curso profissionalizan
te, abordando objetivos, mercado
de trabalho, aptidões exigidas, car
ga horária, remuneração, currículo.
Deste painel participaram alunos
da 2a série que expuseram a expe
riência vivida no primeiro ano de
profissionalização;

b) opção prévia do curso profissio
nalizante;

c) abertura de inscrição para os es
tágios de observação nos cursos exis
tentes;

d) entrevistas realizadas pelos alu
nos com orientador educacional, a
fim dc decidirem da inscrição no
curso que mais lhes despertou inte
resse.

2 )  E s c a s s e z d e p e s s o a l d o c e n te

q u a lif ic a d o

No momento em que a Lei come
çou a ser implantada no que se re
fere ao 2.9 grau, surgiu o proble
ma de pessoal docente qualificado
para as disciplinas de formação es
pecial. Os que existiam estavam nas
escolas técnicas e em uma ou outra
escola dos sistemas estaduais.

Pela Portaria BSB 432, de 19-07-71,
o Ministério da Educação, sabiamen
te, com base no Parecer n.° 111/71



do CFE, estabeleceu normas para a
formação daqueles professores. Pre
viu dois esquemas: o Esquema I,
para portadores de diplomas de
grau superior relacionados à habi
litação pretendida, sujeitos a com-
plementação pedagógica, com dura
ção de 600 horas. O Esquema lí, pa
ra portadores de diplomas de téc
nico de nível médio nas áreas eco
nômicas primária, secundária e ter
ciária, com a duração de 1.080, 1.280
e 1.480 horas. Ao longo do seu tex
to a referida Portaria detalha todo
o procedimento, aponta as discipli
nas e atividades que integram os
Esquemas I e II, delega competên
cia ao CENAFOR, aos Centros de
Educação Técnica das várias uni
dades da Federação e de regiões do
País para ministrarem os 2 cursos,
promovendo-os diretamente ou em
convênio com outras entidades ofi
ciais ou reconhecidas, além dos cur
sos que poderão ser oferecidos den
tro do que dispõe a Portaria, pelas
instituições de ensino superior au
torizadas pelo Conselho Federal de
Educação.

O CENAFOR, de acordo com o pa
rágrafo único do artigo 18 da Por
taria 432, coordena e supervisiona
os planos de execução dos cursos
dos demais Centros de Educação
Técnica. Estes devem remeter ao
CENAFOR, antes do início do fun
cionamento dos cursos, os títulos dos
professores propostos para reger as
disciplinas dos demais elementos
constantes da Portaria de 05-11-68
do CFE ou regulamentação comple
mentar.

Deste modo, temos como agências
de formação dos professores para
disciplinas específicas as Universi
dades, as demais instituições de en
sino superior e os Centros de Edu
cação Técnica.

Os responsáveis pelos sistemas de
vem, através de entrosamento com 

aqueles estabelecimentos de ensino,
programar a formação de docentes
em número suficiente e na área ne
cessária, tendo em vista seu planeja
mento. Inúmeros processos têm tra
mitado nestes 3 anos pelo CFE, re
ferentes a cursos abrangendo os
dois Esquemas, sendo estes cursos
considerados prioritários na área da
formação de professores para 2.9
grau.

Faz-se entretanto mister, diante da baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 0 3
necessidade de ampliar com urgên
cia o número desses docentes que
se adotem duas soluções transitó
rias dentro dos Esquemas I e II.
A implantação, que varia de sistema
para sistema, determinará a dura
ção dessas soluções transitórias:

1 .a) O técnico de nível médio for
mado no mínimo em 2.900 horas
poderia ministrar as disciplinas de
formação especial que estivessem li
gadas à parte prática em labora
tórios e oficinas. Receberiam me
diante apresentação do diploma, re
gistro com a denominação "Colabo
rador de Ensino”, denominação já
instituída pela Portaria 108 BSB,
de 16-2-73. Este registro só teria va
lidade por 3 anos, ficando o pro
fissional obrigado a freqüentar o
Esquema II, quando ao concluí-lo
recebería o diploma de licenciatu
ra curta, deixando de ter validade
o registro anterior.

Exemplos: Técnico Mecânico pode
ria registrar-se em Prática de Ofici
na de toda a área de Materiais e
Processos de Fabricação e Usinagem
e na parte prática de laboratórios
de Ensino Tecnológico.

O Técnico em Eletrotécnica pode
ria registrar-se em uma das seguin
tes áreas: Geração de Energia,
Transporte de Energia, Consumo
de Energia e Controle de Energia.
Poderia também lecionar em labo
ratórios de Ensino de Máquinas
Elétricas e Medidas Elétricas.
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O Técnico em Contabilidade pode­
ria registrar-se em i\ilecanografia, 
Técnicas Comerciais etc. O Técnico 
Agrícola na parte prática de Suino­
cultura, Apicu ltura, Implementas 
t\grícolas etc. 

2.ª) Para lecionar as disciplinas de 
forma ção especial ele Il<ltureza teó­
rica, os portadores de diplomas ele 
nível superior que ti vessem estudado 
nos seus cursos por períodos nunca 
inferiores a 2 semestres a disci pli­
na que se propõem lecionar, teriam 
direito ao registro ele Professor de 
2.0 grau, obrigando-se dentro de um 
ano a apresentar o diploma ele li­
cenciado pelo Esquema I, quando 
receberi am o registro L. 

Como ex em pio daquelas ;'1reas teó­
ricas, onde esse professor poderia 
lecionar, apontamos, entre outras: 
Mecânica Térnica, Organização de 
Trabalho, Controle de Oualidade 
Estatísticas ele Produção, ｲｶ ｦ￡ｱｵｩｮ ｡ｾ＠
Hidráulicas, lVfáquinas Elétri cas, 
i\feclidas Elétricas, A parelhos Ele­
trônicos, Solos e Ligantes, i'vlecâni­
ca de Solos, lVIateriais de Constru­
ção e Ensaios, Contabiliclacle ele 
Custos, Elementos de Economia 
Treinamento S·upervisional, Zootec'. 
nia, Análise do Solo, Fertiliz;intes 
etc. 

3) Carga horária reduzida da 
parte de educação geral 

Dizem alguns que para atender ao 
que dispõe a alínea "b" elo § 1 .9 elo 
art. 5.0 , que reza: "no ensino ele 2.Q 
gra u predomine a parte de forma­
ção especial", a carga horária refe­
rente à educação geral fica reduzida, 
o que traz resultados negativos no 
momento em que o aluno realiza 
o concurso vestibular. 

Esta afirmativa não corresponde à 
generalidade, pois os estudos de 2.0 

grau, dentro do preconizado pelo di­
ploma legal de 1971, tiveram início 

em 1972. Os alunos, portanto, ele­
vem-no ter concluído em 1974, não 
se podendo, deste modo, ter o per­
centual ele classificados no concur­
so ves ti bu la r. N;1o é pois uma afir­
ma tiva vMida em termos genéricos. 

É importante ressa lvar um outro 
aspecto : o de di sciplinas da parte 
el e ed ucação ge ral que podem ser 
considerada s instrumentais, consti­
t11indo parte da formação especia l 
no currícul o . D es te m odo, as dis· 
ciplinas teór icas, pela primeira \ 'CZ 

na história d a edu cação brasileira, 
têm, em todos os cursos, uma rn o­
ti v;ição concre ta. As prim eiras ex­
periê:nci;is r evelam este aspecto ele 
forma m eridian am ente cl ara . Já não 
sucede a esses alun os o que nos su­
cedia: jama is s;iber para qu e apren­
díamos cert;is n oções teór irns. Os 
alunos, h oje, n:Jo se limit ;im ao li­
vro esco lar. Q11 erem saber a mo­
Livação teórica de coisas que prati­
cam na sua iniciação profissional. 

A R esolução n .9 S, a nexa ao Pa­
recer 8'0'3 / 7 1, cio eminente Co11sc­
lh eiro Va lnir C hagas, no par;ígra­
fo único ci o a rt.. 5. 0 , j ;'i aborclal'a 
este aspecto. 

Valemo-nos mais uma vez do Pa­
recer 4.5 / 72 para exemplificar e 
esclarecer o assunto. Diz ele: "Em· 
bora a carga hodri a seja o elemen­
to que se apresenta em primeiro 
lugar como tradução de predomi­
nância de uma pane sobre a ou tra 
na confecção elo currículo pleno ele 
um;i escola, não é el;i sempre o úni­
co elemento a ser computado. 

Aspecto mais importante e mais li ­
gado ao qualitativo, é o endei·eço 
que se imprime, no todo ou em par­
te, i1 atividade, área ele estudo ou 
disciplina. O art. 5.Q ela Resolução 
n.0 8, ao rel ac:ionar as disciplinas 
do núcleo comum para o 2.0 grau, 
adveniu que deveriam ser "dosa­
das segundo as habilitações profis­
sionais pretendidas pelos alunos". E 



acrescentava n o parágrafo un1co: 
"A inda con[orme as habilitações 
profi ssiona is pretendidas pelos ｾ ｬｵ Ｍ
11os, as Ciências Físicas e Biológicas, 
referidas no in ciso 11 , poderão ser 
desdobradas em disciplin as instru­
mentais ela parte ele formação cio 
currículo e, como ta is, integrar 
também es ta p:ute ." 

À primeira vista pocle ri ,1 parecer 
que somente as Ciências Físi cas e 
Biológicas poderiam sofrer es te tra­
tam ento in strum ental a servi ço ela 
parte de formação especial cio cur­
rículo . l\<fa s o P a recer n. 0 853 / 71 es­
clarece o assunto: "O legislador de­
ce rto não cog itou de conhec im entos 
qu_o por si mesmos sejam a penas ge­
rais, em contra posi ção a outros so­
mente especia is. Embora estes últi­
mos assumam ca racterísticas cada 
vez mais nítid as, it medida que se 
avança na escolarização, a verdade 
é que a defini ção d e uma ordem de 
idéias como ge ra l ou especial re­
sulta largamente elo contexto em 
que fi gura. O estudo da língua ver-
11 ;'1cula ou elas estrangeiras, por 
exem pio, ser;i ge ral como aqu isição 
ele um instrumento ele comun icação 
aplicável a todas as situações, mas 
surgirá como perspectiva de uma 
habilit ação d e Secretariado, ele Tra­
dutor e Intérprete. A Física e a Geo­
gra fia são disciplinas gerais, porém 
ganharão evid entes conotações ins­
trumentais, . e ponanto espec1a1s, 
quando encaradas à luz ele habilita­
ções em Meciln ica e Geologia. Tanto 
a Física, a Geografia e as Línguas, 
como a Matemática ou a História, 
são suscetíveis ele definirem-se direta­
mente como especializadas no ens i­
no superior." 

Deste modo, na organização dos 
currículos, a escola de 25' grau po­
der;í, ele acordo com as v;'l!"ias h a­
bilitações, aumentar a carga das dis­
ciplinas de educação geral, distri­
buindo-as entre a parte geral e a 

especial ou computando-as na es­
pecial, sobretudo quando grupadas 
por áreas. Além disto, se aceita a 
concepção ele formar para habilita­
ções lúsicas e com enfoque sisté­
mico, poder-se-ão compatib;lizar as 
duas cargas horárias. 

I-I;í, a inda, outro aspecto que res­
ponde a esta objeç;1o. Realistica­
mente, o Parecer 45/72 apresentou 
a hipótese da habilitação parcial 
que não fere a tese da profissiona­
li zação. Ao contrário, insere-se nela , 
dentro do princípio el e que, necessa­
riamente, nem todos serão técnicos 
e, sim, que todos deverão adquirir 
habilidade para o trabalho ou para 
uma ocupação que exige menor for­
mação cio que o técnico. Voltamos 
a dizer que a parte profissionalizan­
te não visa só ao mercado de tra ­
balho, mas à formação do adoles­
cente. 

ｄｩｾ＠ o Parecer: "É claro que haverá 
outras habilitações, além das ele 
técnico, com menor carga horária 
de conteúdo profissionalizante e 
que, no entanto, qualificam para 
ocupações profissionais. A estas po­
deriam recorrer os estabelecimentos 
ele ensino, sobretudo nesta fase ini­
cial ele implantação ela Lei. Seria 
uma forma realista que permite 
atinja a escola, desde logo, um elos 
objetivos primordiais da mesma Lei, 
qual seja o de que ninguém deve 
terminar os estudos ele 2.0 grau ｳ ｾ ｭ＠
alguma capacitação para o traba­
lho." 

Com o princípio ela progressividade 
e estas aberturas realistas, estimula­
se a implantação da Lei sem, no en­

. tanto, forçar a ficção formal. 

Para responder it objeção de carga 
reduzida da parte geral, já o Pa­
recer ·15/í':2. dizia: "Como j<i admi­
tia o § 5.0 do art. 4.9 da LDB, 
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no caso da instituição do seu cha­
mado 'curso pré-técnico', uma esco­
la pode concentrar, em regime in­
tensi vo, as ma térias do núcl eo co­
mum no início elo curso de 2.c:> gra u, 
para se dedicar depois e unicamente 
;\ ;irea ele formaç;io especial." E ain­
da: "As disciplinas da pane e pe­
cial podem ser feitas parceladame n­
te. A matrícu la por di sciplina (a n. 
8.0 , § l. º) se reco111 enda parti cular­
mente para a formação especia l, de 
forma que o aluno, j;i na força de 
trabalho com as primeiras habilita­
ções parciais ob tid as na escola, pos · 
sa fa cilmente, com este regi me, ir 
galgando outros postos na crnprcs;1." 

:\í está um caminho. Prepa ro p;1ra 
ocupações in termcdi;íria s que exi­
ｧ･ｾ ｮ＠ carga hor;ír ia menor, que per­
mitem ao a luno adquirir habilida­
des para ingressa r na força de tra­
balho, que despertem no ed ucando 
;1 consciência do valor do traba­
lho e que não impedem que receba 
a parte de educação geral com um a 
carga honíria suficiente, a fim de 
permitir-lhe o prosseguimento dos 
estudos. Isto não quer dizer que ao 
formar um técnico tout court , se 
lhe impeça o prosseguimento de es­
tudos. Basta ver o número de téc­
nicos formad os em nível de 2.º grau, 
há anos, pelas escolas técni cas, esco­
las normais, outros estabelecimentos 
de ensino que, mesmo antes da Lei 
5.692, jú preparava m o técnico, que 
ingressava nos estabelecimentos de 
ensino superior, pela correta com­
posição curricular que o capacitava 
para tanto. 

Além das habilitações correspon­
dentes ;, formação do técnico, a ha­
bilitação básica para uma família 
ocupacional ou a habilitação par- . 
ria! para uma ocupação definida no 
mercado de trabalho, são soluções 
que podem ser adotadas no nível de 
um sistema estadual. Exigem menor 
equipamento, atingem o objetivo de 

qualificar para o trabalho, prepa­
ram integralmen te o educando pela 
conjugação cio ensino geral e espe­
cial sem fronteiras entre os dois, 
o que, se assim não ocorrer, torna­
r;í art ifi cia l a ecl11criçiio o ferecida. 

Além di sto, dentro cio princípio de 
formar para famí li as ocupacionais, 
o currículo poderá, com o já nos re­
ferimos, ser o r9;1 n izaclo si stemi ca­
mente. dentro ci o ge ral e do espe­
cia l, oferecendo conhecim entos tec­
nológi cos b(1si cos ele cleLe rminado 
ramo o u ;:írea de rit iviclad e. Essas ha­
bilit ações te riam a clenom i11a ção de 
"Habi litações füísicas", seguidas da 
indicação cio ramo o u área ele at i­
vidade. Com o exem pio ciLaríamos, 
entre ouLras : H ab iliLaç?ío J3;isica cm 
;\fed ni ca , Habilitaç5o B;isica em 
Adm ini straçiio, Habilitação B;ísica 
em Saúde, Habilitaçfo füí sica em 
Seguro e Crédito, H a bilita ção B<ísi­
ca em Ele trotécni ca, bem como em 
Edifi cações, em Comércio, em Agri­
cultura, em Pecu<'tr ia etc. 

ｅｾ ｴ ｡＠ solução exige urn novo concei­
to d e " hab ilitação", que até agora 
tem sido en Lencl ida como pre /H11 o 

para o ex ercicio de u111a ocupação, e 
que passaria a e r consicleracla como 
o jneparo básico jJara iniciaçrio a 

11111a área esjJecífica de atividade, 

ein ocufJar;ão q11 c, ein alg uns casos, 

só se definiria afJós o emfHcgo. 

Dentro deste conceito, todo o cat;í­
logo proposto no Parecer 45 /72 é 
válido, pois as 52 habilitações ini­
ciais são plenas e as outras 78 são 
parciais. Há qu e apresentar, ago­
ra, os mínimos para as habilit a­
ções básicas. 

Nada, portanlo, se alteraria e esta­
ríamos tornando mais operacional 
o princípio da profissionalização 
cm nível de 2.0 grau. 



4 )  C a rê n c ia s d e in fo rm a ç õ e s

s o b re  a s  n e c e s s id a d e s  d o  m e rc a d o

d e  tra b a lh o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A Lei, no seu artigo 5.°, § 2.°, letra
“b”, prescreve que "as habilitações
profissionais devem ser fixadas pela
escola em consonância com as ne
cessidades do mercado de trabalho
local ou regional, à vista de levan
tamentos periódicos”.

Quis com isto o legislador dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAprepa

rar para ocupar, além de qualifi

car para o trabalho, o que é indis
pensável à formação integral do
adolescente.

Alguns dizem ser difícil fixar as ha
bilitações por falta de dados rela
tivos ao mercado de trabalho e que
formar profissionais sem este dimen-
sionamento seria saturar o merca
do ou não atender às suas necessi
dades. Este argumento prova de
mais, porque, se válido, impossibili
taria no ensino de 3.° grau qualquer
opção por parte do aluno, pela ine
xistência de informações.

Não se montou, ainda, um sistema
de informações econômicas de âm
bito nacional, capaz de, como exi
giría a rápida tomada de decisões
relativas à formação profissional,
fornecer dados em tempo hábil para
o uso de planejadores e administra
dores.

A Lei, ao induzir essa consonân
cia, isto c — formação profissional e
mercado de trabalho — quis mostrar
a importância de um correto plane
jamento, que deveria preceder a con
cepção da oferta de habilitações. En
tretanto, não restringiu às informa
ções as habilitações a serem ofere
cidas, mesmo porque os avanços tec
nológicos, o surgimento de novas
ocupações e a tipologia da mão-de-
obra em constante definição exigem
flexibilidade na concepção e deno
minação das habilitações c seria 

perfeccionismo inútil esperar por
condições ideais de estatísticas para
começar o trabalho. O que a Lei
quis realmente dizer é que os con
teúdos da parte de formação 
cial dos currículos devem responder
às necessidades básicas das diversas
habilitações, tendo em vista a rea
lidade do trabalho.

Parece-nos que a política educacio
nal voltada para o trabalho pode ser
vista sob dois ângulos: a formação 1 0 7
profissional, subordinada à deman
da do mercado de trabalho e da
qualificação para o trabalho, feita
não tão dependentemente da exis
tência de oportunidade ocupacional,
mas pelo interesse dos alunos e pelas
manifestações espontâneas das ten
dências ambientais da escola: Po
demos garantir que, em Campos, no
momento, os alunos dos estabeleci
mentos de 2.9 grau estão muito in
teressados no setor geológico.

Aponta, na conferência já citada, o
Conselheiro Paulo Nathanael, o ca
minho que respondería a essas duas
concepções e que nos parece cor
reto. No primeiro caso, seria insti
tuído um programa abrangente de
ação, envolvendo órgãos governa
mentais em nível nacional, regional,
estadual, municipal, e órgãos de
empresariado — notadamente os Mi
nistérios e Secretarias de Educação,
do Trabalho, do Planejamento,
Confederações e Federações patro
nais — para a elaboração de um pla
nejamento que os sistemas de ensino
e as empresas executariam, em al
guns estabelecimentos da rede, esco
las técnicas, centros interescolares,
complexos e empresas selecionadas,
em estrita consonância com as osci
lações do mercado de trabalho. No
segundo caso, a escola utilizaria a
parte especial do currículo para per
mitir a formação integral do educan
do, quebrando a tendência acadê
mica do ensino de 2.° grau, e pos
sibilitando ao aluno a aquisição
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de noções básicas tecnológicas para 
uma fuwra profissionalização com­
pleta, adquirida num dpiclo est;\­
gio ainda em nível de 2. 0 grau o u 
j;\ na ocupação. 

No primeiro caso, haveria a obri­
gatoriedade ele adquirir uma habili­
tação com pie ta para receber o di­
ploma ele técnico do 2.0 grau; no 
segundo, o diploma poderi a ser ex­
pedido sem que o aluno tivesse ob­
tido a habilitação plena para ocupa­
ções definidas, mas houvesse recebi ­
do qualificação para o trabalho em 
habilitações b<í si cas ou parciais. r\o 
primeiro caso, alguns estabelecimen­
tos, os centros interescolares, o com­
plexo escolar, as escolas técnicas e as 
empresas ofereceriam a hab ilitação 
plena; no segundo, todas as esco­
las teriam condições de cumprir 
aquilo que .. ª s.ociedade delas espera 
- a formaçao mtegral ele sua juven­
tude, através de uma só lida ed uca­
ção geral, ela consciência do valor 
do trabalho e da aqui sicão de ha-
bilidades tecnológiG1s. · 

5) Diminuição de oportunidades 
de trabalho para os professores 
licenciados antes da vigência da 
Lei n.0 5.692/71 

ｅｮｾ｢ｯｲ｡＠ no curric.ulo de 2.0 grau 
hap a parte especial que exige um 
professor com fo1mação específica, 
não falta mercado de trabalho para 
os professores licenciados nas disci­
plinas de educação geral, pois, além 
de poderem lecionar nos estabeleci­
mentos de 2.0 grau e nas últimas 
séries do 1.0 grau, como antes, po­
derão, a pós uma rápida atualiza­
ção, lecionar nas primeiras séries cio 
1 .o grau. Deste modo, ao invés de 
diminuir, ampliaram-se para aque­
les professores as oportunidades de 
docência. 

Há, · ainda, um último aspecto a 
abordar: o da aplicação do que dis-

põe o Decreto n .o 73.079, de 5-11-73, 
decorrente do Parecer n.0 1.710/73. 

Propomos que seja adiada, por al­
g 11ns ano, sua aplicação. Na presen­
te fa se de implantação da lei, além 
das cli[i culcl ades operacionais, sua 
execução pod eria , ·ir a suscitar a si­
mula ção d e h abi lit ações profissio­
na is, a fim d e oferece r o benefício 
de 10% n os p ontos obtidos pelos 
ca nd id atos ;-io ves tibular portadores 
do cer tifi cado d e profi ssiona li zação. 

Feitas es tas co n side rações, que não 
pretendem e go ta r o assun to, mas 
que procuram re poncler ;'1s princi· 
pais objeções. passaremos a itemi· 
za r, nas conclusões, os procedimen· 
tos qu e permitam ou fa cilitem a im­
pl antação el a prof iss iona li zação em 
ní vel el e 2.0 gra u . 

11 - Conclusões 

FaL-se incli spe nsúve l, pre limin armen. 
te, co nsignar a lg un s princípios que 
se constituem em embasamen to para 
;1 in1 plan La ção d o que a Lei 11 .<:' 

:J.6Y2 d ispõe relat ivamente ao cn i· 
no de 2.9 gTa u : 

1.0 - O ensino ele 2.º grau, visan­
do i1 formação integra l de acloles· 
centes, clever;'t conc ili ar a ed ucação 
6era l e a qualificação para o t'ra­
ba lho. 

2.9 - Os concluintes desse grau de 
ensino deverão esta r aptos a: 

a) prosseguir se us estudos; 

b) ingressar no trabalho, por terem 
adquirido uma habilitação b<isica 
ou parcial, com pletanclo a parte 
operacional ele sua fo rmação 110 

em prego; 

e) ingressa r no trabalho por terem 
adquirido uma habilitação esped­
fi ca de técnico de níve l médio; 

d) concluir sua formação técnica em 
escola que ministre cursos específi-



cos, caso desejem obter um diploma
correspondente a uma habilitação
completa de 2.9 grau.

3.°  — A formação profissional e a
própria profissão constituem fator
educativo, fator de socialização do
indivíduo, modo de afirmação e
aperfeiçoamento do homem.

4.Q — A formação profissional exige
uma base sólida de educação geral,
pelos conhecimentos que esta ofe
rece, pelas qualidades intelectuais
que desenvolve e por possibilitar
ao indivíduo ajustar-se às constan
tes mutações do mundo do trabalho.

5.Q — A qualificação para o trabalho
deve iniciar-se com uma ampla for
mação profissional de base, o que
facilitará a criação de articulações
horizontais e verticais, tanto no in
terior do sistema, como entre a es
cola c o emprego.

G.° — A habilitação profissionaal de
verá ser orientada para uma pre
paração, por áreas de atividade, a
ser completada com treinamento
profissional.

7.° — O treinamento profissional
pode ser dado na escola, em centros
interescolares, nas empresas, nas
agências de treinamento ou já na
força de trabalho. O ensino formal
não é o único responsável pela for
mação de recursos humanos em ní
vel de 2.° grau.

8.° — Entende-se por habilitação
profissional, o preparo básico para
iniciação a uma área específica de
atividade em ocupação que, em al
guns casos, só se definirá após o in
gresso no emprego.

9.° — Os alunos de 2.° grau não
devem, necessariamente, ser condu
zidos a uma especialização para de
terminada ocupação, mas todos de
vem adquirir uma formação básica
para o trabalho.

10 — Os concluintes do ensino de
2.9 grau poderão preparar-se para 

o exercício de uma ocupação ou
apresentar condições de adaptação
não apenas em uma, mas em área
ou conjunto de ocupações afins.

11 — Educação profissionalizante
não deve ser entendida como trei
namento profissional. A educação
profissionalizante não se restringe à
transmissão de um conhecimento
técnico limitado e pouco flexível.
Visa permitir ao aluno melhor com
preensão do mundo em que vive, a«
mesmo tempo em que dá uma base
de conhecimentos que permitirá re
adaptar-se às mutações do mundo
do trabalho. Treinamento profis
sional c a aquisição de técnicas es
pecíficas para a realização de um de
terminado tipo de trabalho.

12 — A educação profissionalizan
te deverá permitir ao aluno melho
res condições de domínio dos prin
cípios de uma profissão e deverá for
necer os meios de mais facilmente
adaptar-se a novas condições tecno
lógicas.

13 — A política educacional volta
da para o trabalho pode ser vista
de dois ângulos: o da formação
profissional, subordinada à deman
da do mercado de trabalho e o da
qualificação para o trabalho, feita
não tão dependentemente da exis
tência de oportunidades ocupacio-
nais, mas pelo interesse dos alunos
e pelas manisfestações espontâneas
das tendências ambientais da escola.

Isto posto, são procedimentos reco
mendáveis na implantação do en
sino de 2.9 grau:

l.° — A implantação deverá ser pro
gressiva e baseada num planejamen
to que deverá considerar os recur
sos humanos, materiais e financei
ros oferecidos pelos estabelecimen
tos de ensino oficiais e particulares,
os centros interescolares, os comple
xos escolares, as agências de trei
namento, as empresas, as escolas 
nicas, permitindo a qualificação pa
ra o trabalho.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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2.9 — A intercomplementaridade é
um mecanismo valioso para o ofere
cimento de habilitações profissio
nais.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 1 0

3." — No planejamento para a im
plantação do ensino de 2.° grau, o
sistema deverá programar a prepa
ração de pessoal docente, estudar a
capacidade física e de recursos das
diversas escolas, instituições, empre
sas, prevendo as possíveis instalações
e equipamentos, instituir os centros
interescolares e os complexos esco
lares, proceder ao levantamento de
informações profissionais para os
alunos.

4.° — Os centros interescolares de
verão incorporar, sempre que possí
vel, a missão de se constituírem em
agências de planificação do lazer das
comunidades e implementadores do
processo de educação permanente.

5.9 — É aconselhável que na organi
zação dos currículos do ensino de
2.9 grau seja considerado o enfoque
sistêmico. Dentro desse pressupos
to, na parte de formação especial
se começaria por disciplinas pro
fissionalizantes de caráter global
que serviríam a um leque de habi
litações. Em seguida, os alunos es
colheríam setores profissionalizan
tes definidos por determinados blo
cos de disciplinas e atividades co
muns. Mais tarde completariam a
sua formação profissional básica en
caminhando-se para uma habilita
ção específica que se completaria na
escola ou já na força de trabalho.

6.°  — Os professores para as disci
plinas específicas da parte especial
serão formados, dentro dos Esque
mas I e II previstos na Portaria BSB
432, de 19-7-71. Em caráter de emer
gência, permitir-se-á que:

a) O técnico de nível médio forma
do, no mínimo, em 2.900 horas, le
cione as disciplinas ligadas à parte
prática em laboratórios e oficinas.
Mediante apresentação do diploma
receberá registro com a denomina

ção de "Colaborador de Ensino”.
Este registro só terá validade por 3
anos, ficando o profissional obriga
do a freqüentar o Esquema II. Ao
concluí-lo, receberá o diploma rela
tivo à licenciatura curta.

b) Os portadores de diplomas de
cursos de nível superior que te
nham estudado, nos seus cursos de
formação, por período nunca infe
rior a 2 semestres, a disciplina que
se propõem lecionar, terão direito ao
registro de professor de 2.° grau,
obrigando-se dentro de 1 ano a apre
sentar o diploma de licenciado pelo
Esquema I, quando receberão regis
tro L.

7."  — Na composição dos currículos
de 2.9 grau, é possível aumentar a
carga das disciplinas de educação
geral, computando, quando neces
sário e justificável, parte de sua car
ga, na formação especial, como dis
ciplinas instrumentais, desde que
efetivamente o sejam. Com isto asse
gura-se a carga horária necessária
ã formação básica profissional c per
mite-se uma sólida educação geral.

8.°  — O sistema de ensino deverá
oferecer, a todos os alunos de 2.°
grau, qualificação para o trabalho,
através de habilitações básicas e ha
bilitações parciais. Além disto de
verá oferecer habilitações correspon
dentes à formação de técnico, de
acordo com os interesses dos alunos
e em consonância com o mercado de
trabalho. Desse modo, ao final das
3 séries do 2.° grau, todos os alu
nos deverão ter recebido uma só
lida educação geral e a parte de qua
lificação para o trabalho, o que não
impede que num curso de 3 séries
possa se formar, também, o técnico.

9.Q — A habilitação básica ou a ha
bilitação parcial para uma ocupação
definida no mercado de trabalho po
dem ser adotadas em nível de um
sistema de ensino sem que se des
virtue o princípio de profissionali
zação em nível de 2.° grau.



10 — Dentro do aspecto de forma
ção profissional subordinado ao
mercado de trabalho, deverá ser ins
tituído um programa abrangente de
ação, envolvendo órgãos governa
mentais em nível nacional, regional,
estadual, municipal e órgãos do em
presariado, para a elaboração de um
planejamento que os sistemas de
ensino executarão com a participa
ção efetiva das empresas.

11 — Considerando o aspecto de
qualificação para o trabalho feita
não tão dependentemente da exis
tência de levantamentos, mas pelo
interesse dos alunos, a escola uti
lizará a parte especial do currículo
para permitir a formação integral
do educando, possibilitando-lhe no
ções básicas para uma profissionali
zação específica, adquirida ainda na
escola, incluindo estágio ou comple
tada na força do trabalho.

12 — No caso da habilitação corres
pondente à formação de técnico, o
aluno receberá o certificado de téc
nico de 2.° grau, quer seus estu
dos tenham-se desenvolvido em 3
quer em 4 séries.

13 — No caso de qualificação para
o trabalho, o aluno receberá o cer
tificado de conclusão de 2.9 grau,
tendo adquirido uma habilitação
básica ou uma habilitação parcial,
considerando-se a carga horária e a
especificação no seu certificado.

14 — Com o certificado de conclusão
de que fala o item anterior, o aluno
poderá, se o desejar, matricular-se
numa 4.a série para completar a
habilitação específica.

15 — Mesmo nos casos previstos no
§ 3.° do art. 5.°, quando, excepcio
nalmente, a parte especial do cur
rículo assumir, no ensino de 2.°
grau, o caráter de aprofundamento
em determinada ordem de estudos
gerais para atender à aptidão es
pecífica do estudante, a qualifica
ção para o trabalho deverá ser pre

vista, com vistas à formação integral
do adolescente.

16 — Pode o aluno do 2.” grau che
gar ao fim da 3a. série ou corres
pondente, no regime de matrícula
por disciplina, tendo obtido ape
nas parte da formação especial, des
de que a habilitação básica ou par
cial conseguida desta forma lhe as
segure ocupação definida ou a ser
definida logo que ingresse no mer
cado de trabalho.

17 — As disciplinas técnicas podem
ser feitas parceladamente. A matrí
cula por disciplina se recomenda
particularmente para a parte de
formação especial, de forma que o
aluno, já na força do trabalho, se
for o caso, com a habilitação bási
ca ou com as primeiras habilitações
parciais obtidas na escola, possa fa
cilmente, com este regime, ir gal
gando outros postos na empresa.

18 — Cabe às Secretarias de Educa
ção, tendo em conta os seus pró
prios recursos, elaborar planos de
implantação progressiva de ensino
de 2.° grau, dentro do princípio
de que todos os alunos deverão re
ceber qualificação para o trabalho.
Esses planos deverão ser aprovados
pelos Conselhos de Educação com
petentes.

19 — Caberá ao MEC, através do
DEM, prestar assistência técnica aos
Estados para a elaboração desses pla
nos.

20 — Dentro das novas diretrizes,
as habilitações constantes do Pa
recer 45/72 serão consideradas ple
nas ou parciais. Seus mínimos deve
rão ser revistos pelo órgão próprio
do MEC, tendo em vista a experi
ência desses 2 anos de aplicação.

21 — Deverá o CFE fixar os mí
nimos para as habilitações básicas.

22 — Providências deverão ser toma
das com vistas ao adiamento da apli
cação do Decreto n.° 73.079, de
5-11-73.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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"O conteúdo da educação exige uma
revisão profunda orientada para a
formação integral que abranja a
totalidade do homem, sendo injusto
e prejudicial à sociedade que a pes
soa se frustre ou seja privada das
possibilidades de desenvolvimento e
afirmação, que toda a educação deve
promover. Trata-se da educação in
tegral de que sempre se falou mas
que deve ser interpretada à luz. das
características gerais do nosso tem-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 1 2 po e das de cada país, concebendo
uma educação que cumpra a sua
dupla função de tratamento da he
rança cultural da humanidade c, ao
mesmo tempo, de preparar para o
futuro: uma educação que integre
a formação intelectual, a consciên
cia do valor do trabalho, o desen
volvimento das capacidades crítica
e criadora, c tudo isto orientado
pela formação moral e a vontade
do indivíduo de consagrar o seu co
nhecimento e a ação do progresso
da sociedade em que vive, encon
trando a sua realização pessoal co
mo homem e como cidadão da co
munidade nacional e universal. Os
métodos da educação deverão orien-
tar-se em direção a este novo hu
manismo que integre em um todo
coerente a formação cultural, cien
tífica e tecnológica, assim como uma
dimensão e aplicação social e econô
mica. Esses métodos deverão incor
porar, para enriquecer-se, os mo
dernos meios de transmissão de co
nhecimentos que a tecnologia tem
colocado à disposição do homem e
que ampliam as possibilidades dc
educação.”

alterações curriculares que preten
diam significar mudança, as aber
turas tímidas cederam lugar à 
gem das grandes e conscientes mu
danças.

O que se propõe é responder às os
cilações da cultura, às aspirações da
comunidade e às necessidades de de
senvolvimento do País.

Educar integralmente, valorizando o
trabalho que se inclui entre os pro
blemas fundamentais do homem, tal
como as técnicas de vida, convívio
c sobrevivência.

A doutrina t|ue emana da Lei n.°
5.692/71 é rica: responde aos an
seios dos educadores e às expecta
tivas dos educandos.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O que fazer está expresso no texto
legal.

O como fazer está entregue à cria
tividade, ao bom senso e à ação
dos responsáveis pela educação. Sa
berão eles somar às normas aqui tra
çadas muitas outras advindas da
própria implantação. Diretrizes que
lhes permitam cumprir, dc modo
correto, mais do que um preceito
legal — uma exigência da educação
de nossos dias, expressa na Declara
ção que encerra este Parecer.

III  —  C o n c lu s ã o d a C â m a ra

A Câmara de Ensino de l.° e 2.9
Graus aprova a conclusão da Re
latora.

Sala das Sessões, em 22 de janeiro
de 1975. — Maria Terezinha Tou-
rinho Saraiva — Presidente e Re
latora.

IV  —  D e c is ã o d o P le n á rio

O Conselho Federal de Educação,
em Sessão Plenária, aprova a con
clusão da Câmara de Ensino de l.°
e 2" Graus nos termos do voto da
Relatora.

(Declaração da Conferência da .. .
UNESCO — Venezuela — 1971).

A educação de 2.° grau, na concep
ção da Lei 5.692, de 11 de agosto de
1971, representa, em relação ao que
até agora norteava o ensino médio,
em seu segundo ciclo, uma reforma
com R maiusculo. Os retoques, a
revisão de textos, as injustificáveis 



M A R IA  L A U R A M O U S IN H O

L E IT E L O P E S*

R E F O R M U L A Ç Ã O  D O

E N S IN O  D A M A T E M Á T IC A

N A F R A N Ç A**zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Em 1969, o Ministério da Educação
da França criou, nas principais
universidades, institutos destinados
à pesquisa sobre o ensino da Mate
mática, com o nome de IREM
(Institut de Recherche sur l’En-
seignement des Mathématiques) a
fim de tornar possível a gigantesca
tarefa de mudar o ensino da Mate
mática no país.

Inovar provoca sempre resistências.
Sobretudo na França, tradiciona
lista por excelência e convicta de
que seu sistema educacional produ
ziu resultados apreciáveis, a reno
vação em programas e métodos de
ensino torna-se um problema na
cional. Ainda recentemente, depois
de cinco anos de vigência do novo
programa adotado no ano letivo de
69-70 para a classe de "sixième”
(nosso antigo l.° ano ginasial ou

5.a série de l.° grau), gradativa
mente implantado, provoca dis
cussões acirradas, mesmo na im
prensa. Entretanto, vencendo críti
cas, oposições e dificuldades, a re
forma do ensino da Matemática 

• Professora visitante da Unité d'Enseig-
nement et de Recherche des Mathé
matiques da Universidade Louis Pas-
teur, dc Estrasburgo, França, 1973-1974.

prossegue na França e, corno sabe
mos, no mundo inteiro.

Por toda parte, como aqui no
Brasil, as maiores dificuldades são
devidas a dois fatores: o aumento
da população escolar e a inadequa
da formação dos professores. Acre
dito, portanto, de interesse bastante
amplo, relatar as atividades do
IREM de Estrasburgo-Universidade
Louis Pasteur, onde trabalhei no
ano letivo 73-74.

A equipe, chefiada pelo matemá
tico altamente competente e entu
siasta da renovação do ensino,
prof. Georges Glaeser, é composta
de matemáticos e psicólogos do cor
po docente da Universidade Louis
Pasteur e do magistério secundário
da região alsaciana que comporta
os departamentos do Baixo e Alto-
Reno.

As atividades do IREM de Estras
burgo podem ser divididas em duas
grandes categorias: formação per
manente e publicações.

•• Experiência do "Institut dc Recherche
sur rEnscigncment des Mathématiques”
(IREM) de Estrasburgo.

1 1 3
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O Ministério da Educação Nacio

nal oferece aos professores efetivos
do emino secundário a possibili

dade de serem dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAestagiários do IREM,

dando-lhes uma redução da carga

horária semanal (3 horas no má
ximo) e o pagamento das despesas
de transporte. Os professores substi
tutos podem seguir os cursos como
ouvintes, sem as vantagens dos 
giários. As atividades são realizadas
às quartas-feiras, dia de folga nas
escolas.

1.2. O IREM também se ocupa
dos professores primários, chama
dos na França de instrutores. Fun
cionam grupos cujos animadores
são professores de Matemática das
Escolas Normais (nossos Institutos
de Educação). Os instrutores já
reciclados animam, por sua vez,baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 ) F o rm a ç ã o  p e rm a n e n te

1.1. Grande esforço foi despendi
do, de início, na reciclagem dos

professores. Foram ministrados
cursos, dos quais aboliram as aulas
magistrais, aplicando o conteúdo
do novo programa, a fim de pro
porcionar aos mestres um conheci
mento acima daquele que devem
ministrar aos alunos. Para cobrir
todo o programa do ensino secun-

1 1 4 dário e abranger todo o corpo do
cente, serão necessários vários anos.
Redigiram-se fichas orrde a parti
cipação ativa dos alunos-mestres é
o método de trabalho, método esse
que deverá ser por eles, posterior
mente, adotado em suas classes. Um
membro da equipe do IREM é o
animador de cada grupo e algumas
vezes o mesmo curso é dado simul
taneamente em vários locais. Ainda
no ano letivo 73-74 funcionaram
dois grupos que estudaram os con
ceitos iniciais do novo programa:
linguagem dos conjuntos, relações,
sistemas numéricos e elementos de
lógica.

grupos de instrutores rrão-recida-
dos sempre coordenados pelos ani
madores através de reuniões pe
riódicas.

i.3. No sentido de dar formação
permanente aos professores, o
IREM oferece seminários, com
assistência de um animador, sobre
a pedagogia da Matemática onde
são debatidos métodos e problemas
da aprendizagem e confrontadas as
experiências dos estagiários.

1.4. Flá ainda grupos animados
pelos psicólogos para tratar dos
problemas psicopedagógicos.

1.5. Um grupo de professores de
Física, animado por um membro
da equipe do IREM, põe-se a par
dos novos métodos e programas da
Matemática. No ano letivo 73-74,
o prof. Glaeser ministrou um curso
de Álgebra linear enfocando as suas
aplicações na Física.

1.6. No mesmo ano letivo funcio
nou, numa atividade pioneira, um
grupo de formação permanente para
os pais: “Iniciação às Matemáticas
consideradas modernas’’.

Nada de exposições magistrais.
Foram cuidadosamente elaboradas
fichas com situação concretas para
os pais resolverem alguns proble
mas que conduziam à introdução
de noções matemáticas já familiares
dos seus filhos ou que, em breve,
virão a conhecer.

2 ) P u b lic a ç õ e s

2.1. Elaboração de fichas para uso

dos alunos do ensino secundário.

Já estão publicadas as fichas rela
tivas às classes de “sixième" e de
"cinquième”: (5? e 6:l séries do
1.° grau) .



As pesquisas para elaboração desse

trabalho foram desenvolvidas da
seguinte maneira:

2.1.1. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAClasse de "sixième”.  Essas1

fichas são o resultado de uma pes
quisa de matemáticos c psicólogos
do IREM de Estrasburgo durante
3 anos, desenvolvida da seguinte
maneira:

a) No primeiro ano, observação
de 800 alunos de classe de “sixième”
pelo matemático responsável pela
publicação, prof. François Pluvi-
nage, e pela psicóloga profa. Cathé-
rine Bloch;

b) No ano seguinte, o prof. Plu-
virrage elaborou e redigiu fichas,
baseando-se nos resultados das ob
servações, que foram testadas em
2 classes-piloto, à medida que eram
redigidas;

c) no terceiro, as fichas foram
utilizadas em 30 classes da Alsácia
c criticadas por 8 professores dessas
classes, em reuniões quinzenais com
os professores Pluvinage e Bloch.

Só então as fichas tiveram a reda
ção final para impressão e foi tam
bém escrito o livro do mestre.

A filosofia do trabalho está defi
nida nos axiomas da apresentação
do livro do mestre (p. 4) :

Axioma 1: Numa civilização evo

luída, o analfabeto é menos aquele

que não sabe ler do que aquele que

não pode compreender.

Axioma 2: Antes do fim do período

de escolaridade obrigatória *** as

estruturas de raciocínio não estão

ainda completamente desenvolvidas

no aluno.

1 M athématiques, classe de sixième. Pa
ris, IREM de Strasburg, ISTRA, 1973.

••• Na França, 16 anos.

Por outro lado, o prof. Glaeser, na
apresentação do livro do mestre,
afirma que a originalidade das fi
chas do IREM para classe de
“sixième” consiste em:

a) utilizar uma pedagogia onde a
atividade precede a expressão;

b) economizar os meios de expres
são, i.e., reduzir o vocabulário téc
nico ao indispensável;

c) usar a linguagem dos conjun- jjg
tos com um simbolismo reduzido;

d) eliminar as atividades artifi
ciais.

Podemos resumir o conteúdo rros
itens:

— Linguagem dos conjuntos

— Relação, aplicação, bijeção

— Sistemas de numeração: desen
volvimentos decimais

— Observação e medidas experi
mentais

— Quadriláteros, planos e triângulo

— Conjunto de pontos do plano:
interpretação na linguagem dos
conjuntos

— Áreas

— Inteiros relativos

Anexos: 1) Ficha técnica de geo
metria: algumas figuras interessan
tes — sólidos usuais; círculo e esfera
terrestre; 2) Exercícios e proble
mas sobre noções de conjuntos,
números, geometria plana e do
espaço.

2.1.2. Classes de “cinquième”: 2

Ouço e esqueço

vejo e recordo

faço e compreendo.

(Confúcio)

2 M athématiques, classe de cinquième.

IREM de Strasburg, ISTRA, Paris,
1974.



Com essa máxima de Confúcio, o
prof. Glaeser inicia o prefácio das
fichas de “cinquicme", justificando
a troca da dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApedagogia de exposição

pela pedagogia dinâmica.

Nesse espirito, como não se fala
corretamente daquilo que não se
compreende, procura-se compreen
der pela ação e a formulação apa
rece pela necessidade de síntese.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 1 6 Foram necessários 3 anos para ela
borar essas fichas.

a) Uma fase de pesquisa sobre a
assimilação dos programas nas clas
ses de 53 e 63 series foi realizada
por uma equipe de matemáticos e
psicólogos do IREM. 3

b) A primeira redação, feita pelo
prof. Pluvinage em 72-73, foi apli
cada numa classe de “cinquicme"
do Collège d’Enseignement Secon-
daire Robertsau, com ensaios suple
mentares em outras classes do mes
mo estabelecimento, além de serem
utilizadas em outras classes da re
gião alsaciana.

c) Um grupo formado por 7 pro
fessores que utilizavam as fichas,
criticava o trabalho realizado, em
reuniões regulares sob a orientação
do prof. Pluvinage.

Resumo do conteúdo das fichas de
"cinquième”:

— Revisão: relação, aplicação, bi-
jeção.

— Complementar de um subcon
junto — Partição de conjunto.

— Propriedades das relações num
conjunto — Relações de equiva
lência e de ordem.

- Noção de variável: quantifica-
dores lógicos — Regras lógicas e
língua francesa.

3 Sur 1’assimilation des programes de
G«. et 5e. Educational Studies in M athé-

maties 5, 1973, p. 207-242.

— Inteiros relativos: introdução,
operações, ordem.

— Produção dos 5 poliedros regula
res convexos.

— Retas e planos no espaço; exem
plo do cubo. Exercícios.

— Estudo do conjunto N dos intei
ros; divisão euclidiana, números
primos e decomposição em fato
res primos.

— Números decimais relativos.

— Quadriculado oblíquo.

— Conjuntos convexos.

Observação: Ambas as fichas tra
zem um organograma que indica as
relações de precedência necessária
ao estudo dos capítulos.

Estão sendo elaboradas fichas para
as classes de “quatrième” e “troi-
sième”, onde o problema da intro
dução da geometria dedutiva está
sendo pesquisado e debatido.

2.2. Le livre du problènie

O prof. Glaeser dirige essa atividade
com entusiasmo sempre crescente,
graças à excelente receptividade
alcançada. Já estão publicados:

Fascículo 1: Pedagogic de 1’exercice

el du problema  4 *

Fascículo 2: Exercices clémentaires

de Géomélrie A[fineD

Fascículo 3: A propos d ’un thème

mathématique: la Parité0

Fascículo 4: La convexité 7

4 Pédagogie de Vexercice et du problème.

Lyon-Paris, CEDIC, 1973.

5 Exercices clémentaires de Gcomctrie

Affine. Lyon-Paris, CEDIC, 1973.

6 A propos d'un thème mathématique:

La Parité. Lyon-Paris, CEDIC, 1973.

' La convexité. Lyon-Paris, CEDIC, 1974.



Todos os fascículos, salvo o núme
ro 1 da autoria do prof. Glacser,
são obras coletivas da equipe do
IREM de Estrasburgo c de alguns
colaboradores benevolentes.

Outros fascículos se encontram em
elaboração: I) sobre o Cálculo
Baricêntrico; II) problemas de
Física (tradução de um livro de
Kapitsa) ; III) Geometria de In
cidência.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ee livre du problèrnc visa à for
mação dos professores, uma vez que
na nova concepção pedagógica o
professor deve ser um pesquisador,

suscitando iro aluno uma atitude
ativa e ao mesmo tempo critica.

Os temas tratados nem sempre
constam dos programas oficiais, mas
permitem aos mestres aventurar-se
na pesquisa de solução de um pro
blema e desta maneira capacitar-se
para transmitir o gosto dessa aven
tura aos seus alunos.

Como os exercícios não são direta
mente utilizáveis em sala de aula,
encontram-se classificados por as
sunto e não por níveis.

Permito-me apresentar as sete cate
gorias de enunciados propostos
(fascículo 1) com os seus objetivos
matemáticos:

l'1) Exercícios de exposição —

transmissão de conhecimento.

2!1) Problemas — aptidão para en
frentar situações novas c apreender
relações (a pesquisa do problema

é a atividade matemática por exce

lência) .

Sn) Exercidos didáticos', aprendi
zagem c automatismo no emprego
das noções assimiladas.

4a) Execução de tarefas técnicas:

Aquisição de comportamentos res

ponsáveis na execução de trabalhos
sempre bem feitos.

 •) M anipulação: observação, ex
perimentação, "bricolage” (impro
visação) . “Quando se manipula
faz-se física experimental: quando
se demonstra pratica-se a matemá
tica dedutiva”.

(Z.e livre du problème, fase. 1,
p. 45)

6?) Aplicação — transferência dos baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 1 7
conhecimentos teóricos para situa
ções práticas.

7?) Testes — avaliação do conhe
cimento.

Como insiste o autor, essa classifi
cação dos enunciados não tem cará
ter exaustivo nem tampouco dis-
juntivo. Entretanto, cada uma des
sas categorias necessita de uma pe
dagogia diferente e adequada.

Um enunciado sobre determinado
assunto pode oferecer as mais varia
das aplicações, interessando grupos
de níveis completamente diferen
tes, por assim dizer, indo do mater
nal à universidade.

De modo geral, as manipulações
são experimentadas em classe, e
pude mesmo participar de algumas
delas na preparação do fascículo
sobre "Geometria de Incidência”.
Nessas observações, grande impor
tância é dada à maneira pela qual
o aluno ataca um problema, ou
seja, à heurística, que, como sabe
mos, é a disciplina que se propõe
apreender e formular as regras da
pesquisa & da descoberta.

Não tive a presunção de esgotar a
lista das atividades do Institut de
Recherche sur 1’Enseignement des
Mathématiques (IREM) de Estras
burgo; quis, apenas, salierrtar os
principais trabalhos e pesquisas que
ali se desenvolvem.



D O C U M E N T O S

D A E D U C A Ç Ã O B R A S IL E IR A

R E F O R M A

F R A N C IS C O  C A M P O S :

E N S IN O  S U P E R IO R*dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dando seqüência à divulgação re

gressiva das reformas do ensino no

Brasil, iniciada com a Reforma Ca-

panema (n.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 737), transcrevemos nes

te número a segunda parte da Re

forma Francisco Campos relativa

ao ensino superior:

1 . E x p o s iç ã o d e M o tiv o s

Sr. Chefe do Governo Provisório:

Tenho a honra de submeter à es
clarecida consideração de V. Exa. a
reforma do ensino superior da Re
pública.

O projeto em que se ela consubs
tancia foi objeto de larga medita
ção, de demorado exame e de am
plos e vivos debates, em que foram
ouvidas e consultadas todas as auto
ridades em matéria de ensino, indi
viduais e coletivas, assim como, no
seu período de organização, auscul-
tadas todas as correntes e expressões
de pensamento, desde as mais ra
dicais às mais conservadoras.

Tal como o passo às mãos de V.
Exa., ele representa um estado de 

• Fonte: D. O. de 15-4-1931, p. 5 830.

equilíbrio entre tendências opostas,
de todas consubstanciando os ele
mentos de possível assimilação pelo
meio nacional, de maneira a não de
terminar uma brusca ruptura com o
presente, o que tornaria de adapta
ção difícil ou improvável, diminuin
do, assim, os benefícios que dele
poderão resultar de modo imediato.

Embora resultando, na sua estrutu
ra geral, de transações e compromis
sos entre várias tendências, correntes
e direções de espírito, o projeto tem
individualidade e unidade pró
prias, seguindo o pensamento, que
lhe modelou a estrutura, linhas lar
gas, claras e precisas, que lhe de
marcam orientação firme e positiva
e asseguram proporção e equilíbrio
aos planos em que se distribuem os
seus princípios de organização ad
ministrativa e técnica.

O projeto se divide em três partes,
uma geral, relativa à organização
das Universidades brasileiras; outra
que contém a reorganização da
Universidade do Rio de Janeiro e
de todo o ensino superior da Re
pública, e a terceira, em que se cria
o Conselho Nacional de Educação
e se definem as suas atribuições.

R . b ra s , E s t. p e d a g . R io d e J a n e iro  v . 6 1 n .° 1 3 7 p . 1 1 8 -1 7 1 ja n ./m a r. 7 6



U n iv e rs id a d e s  b ra s ile ira s zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A primeira parte do projeto con

tém o estatuto das Universidades
brasileiras e nela se adota, como re

gra de organização do ensino supe

rior da República, o sistema uni
versitário.

A Universidade constituirá, assim,
ao menos como regra geral, e em
estado de aspiração enquanto durar
o regime transitório de institutos
isolados, a unidade administrativa
e didática que reúne, sob a mesma
direção intelectual e técnica, todo o
ensino superior, seja o de caráter
utilitário e profissional, seja o pu
ramente científico e sem aplicação
imediata, visando, assim, a Univer
sidade o duplo objetivo de equipar
tecnicamente a elites profissionais
do país e de proporcionar ambien
te propício às vocações especulativas
e desinteressadas, cujo destino, im
prescindível à formação da cultura
nacional, é o da investigação e da
ciência pura.

Assim como a Universidade não é
apenas uma unidade didática, pois
que a sua finalidade transcende ao
exclusivo propósito do ensino, en
volvendo preocupações de pura ci
ência e de cultura desinteressada, ela
c, igualmente, e é sobretudo, porque
este o caráter que a individua e a
distingue das demais organizações
do ensino, uma unidade social ati
va e militante, isto é, um centro de
contato, de colaboração e de coope
ração de vontades e de aspirações,
uma família intelectual e moral, que
não exaure a sua atividade no cír
culo dos seus interesses próprios e
imediatos, senão, que, como unida
de viva, tende a ampliar, no meio
social em que se organiza e exis
te, o seu círculo de ressonância e
de influência, exercendo nele uma
larga, poderosa e autorizada função
educativa.

O projeto provê, em quadros am
plos e de linhas singelas, abrindo,
assim, largas perspectivas ao espí
rito associativo das Universidades,
àqueles dois aspectos fundamentais
da organização universitária, pro
pondo, quanto à sua vida social in
terna, modelos de associações de 
se, destinados a proporcionar con
tatos e fortalecer os laços de soli
dariedade, fundada na comunidade
de interesses econômicos e espiri
tuais, entre os corpos docente e dis- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 1 9
cente, e quanto à influência educa
tiva que a Universidade deve exer
cer sobre o meio social, instituindo
a extensão universitária poderoso
mecanismo de contato dos institutos
de ensino superior com a sociedade,
utilizando em benefício desta as ati
vidades universitárias.

A extensão universitária se destina
a dilatar os benefícios da atmosfe
ra universitária àqueles que não se
encontram diretamente associados à
vida da Universidade, dando, as
sim, maior amplitude e mais larga
ressonância às atividades universi
tárias, que concorrerão, de modo efi
caz, para elevar o nível da cultura
geral do povo, integrando, assim, a
Universidade na grande função edu
cativa que lhe compete no panora
ma da vida contemporânea, função
que só ela justifica, ampla e cabal
mente, pelos benefícios coletivos re
sultantes, o sistema de organização
do ensino sobre base universitária.

Na organização das universidades
brasileiras dominou, de modo precí-
puo e fundamental, o critério de
prover às atuais necessidades do
nosso aperfeiçoamento técnico e ci
entífico, não deixando, porém, de
ser atendidas, em dispositivos desti
nados a execução oportuna, parcial
e progressiva, as exigências de de
senvolvimento, ampliação e adapta
ção do sistema universitário de acor
do com o crescimento econômico e
cultural do país. Demais disto, o



estatuto das Universidades brasilei
ras se limita a instituir, em linhas
gerais, o modelo de organização ad
ministrativa e didática para as Uni
versidades federais e equiparadas,
admitindo, porém, variantes, desde
que orientadas por condições e cir
cunstâncias cuja interferência, na or
ganização e objetivos do ensino uni
versitário, seja de manifesta utili
dade. Em um país de tão amplas
proporções territoriais como o Bra-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 2 0 sil e constituído de tantas zonas geo
gráficas e econômicas de caracteres
tão acentuadamente definidos, é da
maior utilidade permitir, mesmo no
interesse do enriquecimento formal
e material da organização universi
tária, que esta se deixe influenciar
e modelar pelos múltiplos fatores,
de ordem econômica, geográfica e
espiritual, de cuja incidência se
compõe a fisionomia própria ou a
característica diferencial de cada
uma das nossas regiões. A organiza
ção universitária esposada pelo pro
jeto não padece, pois, dos vícios de
intolerância e rigidez, que torna
riam difícil ou precária a sua adap
tação à diversidade de circunstân
cias do ambiente brasileiro. Ela se
distingue e recomenda, ao contrá
rio, pela flexibilidade das suas li
nhas e pela capacidade de adapta
ção resultante da amplitude e da
liberdade dos seus planos adminis
trativos e didáticos.

Foram, assim, regulados no projeto,
de acordo com o melhor critério
e com as tendências modernas, os
grandes aspectos técnicos, científi
cos e sociais das Universidades; in
corporação de institutos, disciplinas
c métodos de ensino, pesquisa ori
ginal, recrutamento do corpo do
cente, autonomia didática, regime
disciplinar, extensão universitária,
vida social das universidades, bem
como as normas administrativas a
que devem obedecer, na sua orga
nização, até que sejam incorpora
dos a unidades universitárias os ins

titutos de ensino superior de exis
tência isolada e autônoma.

Embora não se consagrando em toda
a sua latitude, o projeto, pelas ten
dências manifestas que revela, se
deixa orientar pelo critério da au
tonomia administrativa e didática
das Universidades. Seria, porém, de
todo ponto inconveniente e mesmo
contraproducente para o ensino,
que, de súbito, por uma integral e
repentina ruptura com o presente,
se concedesse às Universidades 
pla e plena autonomia didática e
administrativa. Autonomia requer
prática, experiência e critérios se
guros de orientação. Ora, o regime
universitário ainda se encontra en
tre nós na sua fase nascente, ten
tando os primeiros passos e fazendo
os seus ensaios de adaptação. Seria
de mau conselho que nesse período
inicial e ainda embrionário e rudi
mentar da organização universitá
ria, se tentasse, com risco de graves
danos para o ensino, o regime da
autonomia integral.

Este o motivo pelo qual o projeto
preferiu a orientação prudente e se
guia da autonomia relativa, desti
nada a exercer uma grande função
educativa sobre o espírito universi
tário, que na sua prática adquirirá
a experiência e o critério indispen
sáveis a uma autonomia mais am
pla, seja no terreno administrativo,
seja no domínio didático. Com a
experiência poderá o quadro da au
tonomia ir se alargando de maneira
gradual e progressiva até que, final
mente, com o desenvolvimento da
capacidade e da envergadura do es
pírito universitário, este venha a
reunir sob a sua autoridade todos
os poderes de governo do grande
agrupamento administrativo, técnico
e didático, que constitui a univer
sidade. A autonomia integral será,
assim, obra de conquista do espí
rito universitário, amadurecido,
experiente e dotado de seguro e fir- 



me sentido de direção e ele respon­
sabilidade, ao invés ele constituir 
urn a co n cessão grac iosa e extempo­
rânea, destinada antes a deseducar 
do que a fo rm a r , no centro univer­
sit;írio, o se nso el e o ro-a niz<tção, de 
comando e de governo. 

O proj eto exige, para que se consti­
tu a a U ni versidade, a in corpo ra ção 
ele pe lo m e nos Lrês in stitutos de en­
sino superi o r, entre os mesmos in­
cluídos os de direito, ele m edi cin a 
e el e e ngenharia, ou, ao invés el e 
um d e les, a Faculdade d e Educação, 
Ci ê n cias · e L e tras. Assim dispôs, 
atendendo à maior importância prá­
ti ca elas respectivas profissões e às 
vantagens cu! ru ra is r epresen tacbs 
pela Faculdade de Educação, C i­
ên cias e L e tras . Nem todas as ins­
titui ções de ensino superior poderão 
ser incorporadas ele momento em 
Universidades, sendo necessário, en­
tão, qu e obedeçam a r egime téc­
ni co e ｡､ｭｩｮｩｾﾷ ＮＺﾷ ｡ ｴｩｶｯ＠ especial, insti­
tuído nos próprios regulamentos, 
observadas, porém, as n ormas gerais 
que presidem à organização dos ins­
titutos universit ários. T endo em vis­
ta , po rém , que ainda poderá durar o 
regime el e isolamento ele alguns ins­
titutos ele ensino superior, o projeto 
conté m clispasitivos tende ntes a ate­
nuar ·esse i solamen to, par meio de 
conta tos que estabelece entre os di­
versos institutos ele ensi no, com o 
objetivo el e fortalecer entre eles os 
laços ele soliclarieclade e a comu­
nhão de ideais, ele aspirações, de 
trabalho e de cultura. A au toridade 
a cuj a conta corre o governo uni­
versitário se acha organizada no pro­
jeto, de maneira a atender às múl­
ti pias exigências ela organização 
ｵｮｩｶ ･ ｲｳｩｴｾ￭ｲｩ ｡ Ｎ＠ O Reitor e o Conse­
lho Universitário constituem os ór­
gãos supremos da direção técnica e 
administrativa ela Universidade, ra­
ros sendo os assuntos (quase exclu­
sivamente de ordem financeira e 

puramente administrativa) que de­
pendem ele decisão cio ministro ela 
Educação. 

Em cada instituto foi criado, ao la­
do do diretor e para com ele co­
operar na direção técnica e adminis­
trat iva, um conselho de professo­
res, cujas amplas atribuições admi­
nisu·ativas e didáticas o transfor­
mam na peça central cheia a sua 
competência em todos os aspectos 
ela vida do instituto - didática, 121 
adm inistrativa e disciplinar. 

Pelo atual regime, ao diretor incum­
biam as complexas funções de diri­
gir, elo ponto 'técnico e adminis­
trativo, todos os ser viços do Insti­
ttllo, o que resultava a sua exage­
rad a e exclusiva especialização na 
parte puramente administrativa, não 
lhe sobrando tempo para orientar 
a parte, sobretudo importante, da 
organização e do funcionamento di­
clrttico do Instituto. Distribuídas as 
funções, cujo complexo se achava 
reunido sob a autoridade cio dire­
tor, entre este e o conselho técnico 
e administrativo, torna-se possível 
it administração superior ele cada 
Instituto exercer a suprema inspe­
ção e vigilància sobre o domínio 
propriamente do ensino intervindo 
na sua orga ni zação didática, acom­
panhando o modo por que são mi­
nistrados os cursos, orientando-os 
e corrigindo os seus defeitos, vícios 
e insuficiências. 

A direção cio Instituto deixa, assim, 
ele ser um m ero órgão administra­
tivo e burocrático para transformar­
se em apa relho ele orientação técni­
ca e clich'ttica. 

Universidade do Rio de Janeiro 

Na reorganização da Uni\'ersidade 
cio Rio ele Janeiro, que constitui d 
o modelo para as Universidades e 
1 nstitutos equiparados, foram ado­
tadas as normas instituídas para o 



regime universitário no Estatuto das
Universidades Brasileiras. Nela 
cam incorporados os institutos de
ensino superior da Capital da Re
pública, dependentes do Ministério
da Educação e Saúde Pública, acres
cidos da Escola de Minas de Ouro
Preto e da Faculdade de Educação,
Ciências e Letras, criada no projeto.

A antiga Universidade do Rio de
Janeiro limitava-se ao ensino do di-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 2 2 reito, da engenharia e da medicina.
Faltava-lhe, para completar a sua
envergadura universitária, o ele
mento artístico, indispensável e
obrigatório complemento de toda
cultura, que não aspira a formar
apenas valores de utilidade econô
mica, senão que tende a ser, pelo seu
conteúdo e a sua extensão, um au
têntico sistema de valores espirituais
na mais ampla latitude da expres
são como deve ser o organismo uni
versitário. Tornava-se, pois, indis
pensável dar à Universidade do Rio
de Janeiro temas autenticamente
universitários, incorporando à sua
estrutura reduzida ao esqueleto do
ensino puramente profissional, as
grandes divisões da arte e da cul
tura científica — o que se fez, agre-
gando-se-lhe a Escola de Belas-Artes,
o Instituto Nacional de Música, ra
dicalmente remodelados na sua ori
entação artística e didática, e a Fa
culdade de Educação, Ciências e
Letras. Esta última, particularmen
te, pela alta função que exerce na
vida cultural, é que dá, de modo
mais acentuado, ao conjunto de Ins
titutos reunidos em Universidades,
o caráter propriamente universitá
rio, permitindo que a vida univer
sitária transcenda os limites do in
teresse puramente profissional,
abrangendo, em todos os seus aspec
tos, os altos e autênticos valores
de cultura, que à Universidade con
ferem o caráter e atributo que a
definem e individuam, isto c, a Uni
versidade. Cumpria, porém, não es
quecer, na primeira tentativa que 

se faz de instalar no Brasil um Ins
tituto de Alta Cultura, que nos po
vos em formação, como o nosso, a
alia cultura não pode ser organiza
da de uma vez, integralmente e de
maneira exclusiva. Para que um
Instituto dessa ordem vingue entre
nós torna-se indispensável resultem
da sua instituição benefícios ime
diatos, devendo a sua inserção no
meio nacional fazer-se exatamente
nos pontos fracos ou nas lacunas da
nossa cultura, de maneira que o seu
crescimento seja progressivo e em
continuidade com as nossas exigên
cias mais próximas e mais imperati
vas. Essas considerações determina
ram o caráter especial e misto da
nossa Faculdade de Educação, 
ências e Letras, dando-lhe ao mes
mo tempo que funções de cultura,
papel eminentemente utilitário e
prático.

Esse caráter resulta diretamente da
observação do nosso estado de cul
tura e dos defeitos e vícios do nosso
ensino. O ensino no Brasil é um
ensino sem professores, isto é, em
que os professores criam a si mes
mos, e toda a nossa cultura é pura
mente autodidática. Faltam-lhe os
largos e profundos quadros tradi
cionais da cultura, nos quais se pro
cessam continuamente a rotação e
renovação dos valores didáticos, de
maneira a constituir para o ensino
superior e secundário um padrão,
cujas exigências de crescimento e
de aperfeiçoamento se desenvolvem
em linhas ascendentes.

Impunha-se, portanto, para que a
Faculdade de Ciências e Letras não
se reduzisse, tendo em vista as im
periosas necessidades do presente, a
um adorno ou decoração pretensiosa
em casa pobre, dar-lhe uma função
de caráter pragmático e de ação
imediata sobre o nosso estado de cul
tura e, neste estado, exatamente so
bre aqueles pontos ulcerados do
nosso ensino superior e secundário, a



saber, os relativos à formação e re
crutamento dos professores, parti

cularmente os das matérias básicas e
fundamentais. Daí o destino atri

buído, no nosso sistema universitá
rio, à Faculdade de Educação, Ci
ências e Letras. Ao lado de órgão
de alta cultura ou de ciência pura
e desinteressada, ele deverá ser, an
tes de tudo e eminentemente, um
Instituto de Educação, em cujas di
visões se encontrem todos os ele
mentos próprios e indispensáveis a
formar o nosso corpo de profes
sores, particularmente os do ensino
moral e secundário, porque deles,
de modo próximo e imediato, de
pende a possibilidade de se desen
volver, em extensão e profundidade,
o organismo, ainda rudimentar, de
nossa cultura. O ensino secundário,
tal como o temos no Brasil, será,
ainda por muitos anos e por maio
res que sejam os nossos esforços, um
ensino pobre, ineficiente e muitas
vezes nulo. O que lhe falta sobre
tudo é corpo docente de orientação
didática segura e com sólidos fun
damentos em uma tradição de cul
tura, particularmente no que se re
fere às ciências básicas e fundamen
tais, sem cuja posse plena e desem
baraçada se torna impossível elevar
os andares superiores da grande, au
têntica e alta cultura.

Na nova Faculdade, em qualquer
das suas seções, será ministrado o en
sino das disciplinas necessárias ao
exercício do magistério secundário
em todos os seus ramos, adotado o
sistema eletivo, que permite a pre
ferência do candidato pelo ramo de
conhecimento que mais atende aos
seus intuitos culturais ou às suas
necessidades técnicas e profissionais.
Uma vez funcionando a Faculdade
de Educação, Ciências e Letras, será
o seu curso obrigatório para todos
quantos se proponham ao ensino se
cundário nos ginásios oficiais e equi
parados.

A Faculdade de Educaação, Ciên
cias e Letras está, como se vê, des
tinada a exercer uma grande influ
ência renovadora no nosso sistema
de ensino, concorrendo, de modo
eficaz, para que em alguns anos de
honesta e rigorosa execução se trans
forme, das fundações à cúpula, o ar
ruinado edifício do nosso ensino se
cundário, indigno, sob todos os pon
tos de vista, da missão que lhe é re
servada em todos os países cultos,
de elevar a cultura geral do povo ao baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 2 3
grau das exigências e imperativos,
cada dia mais urgentes e rigorosos,
da civilização contemporânea.

Entretanto, a Faculdade de Educa
ção, Ciências e Letras, para que a
sua instituição nos dê todos os seus
frutos, deverá prolongar a sua ati
vidade normal muito além da sua
função didática, abrindo às inteli
gências capazes oportunidades, ain
da entre nós tão raras e reduzidas,
de penetrar nos largos domínios da
investigação e da alta cultura lite
rária e científica.

A incorporação da Escola de Minas
de Ouro Preto à Universidade do
Rio de Janeiro atende às conveni
ências de uma e de outra. Escola de
notórias tradições científicas e di
dáticas, o isolamento em que se en
contra tem contribuído grandemen
te para que não se venha mantendo
no mesmo alto nível a reputação
do seu ensino. Incorporada à Uni
versidade do Rio de Janeiro, se per
manece nas mesmas condições de iso
lamento físico, espiritualmente, en
tretanto, passará a ser associada a
um grande e absorvente organismo
de cultura, com o qual passará a es
tar em contatos imediatos e repeti
dos, com que se torna possível are
jar os seus quadros científicos e
didáticos, animando-a do mesmo
movimento progressivo e ascendente
que o espírito universitário impri
mir aos institutos colocados sob a
sua influência e autoridade.



A reorganização cia Universidade do
Rio de Janeiro, no empenho de am
pliar a capacidade didática dos ins
titutos de ensino superior, e, par
ticularmente, de facilitar o aperfei
çoamento e a especialização em ra
mos variados do conhecimento, ins
titui os mandatos universitários,
meios e instrumentos pelos quais a
Universidade se apropria, fora dos
seus muros, de todos os recursos téc
nicos e científicos organizados, mo-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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rindo-lhes, assim, sem prejuízo do
próprio, um novo destino da maior
utilidade. Pelo mandato universitá
rio torna-se possível à Universidade
do Rio de Janeiro utilizar, de modo
eficiente, instituições técnicas e ci
entíficas altamente especializadas,
como o Instituto Oswaldo Cruz, o
Museu Nacional, o Instituto de
Química, o Instituto Agronômico,
o Serviço Mineralógico e Geológico,
o Jardim Botânico, enriquecendo,
assim, de maneira notável, o seu
equipamento técnico e os seus re
cursos didáticos.hgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D o  e n s in o

A parte central e substancial da re
forma está, porém, no regime didá
tico e nas disposições relativas ao
corpo docente.

Os nossos planos de estudo ou o
quadro das disciplinas cujo ensino
é ministrado nos nossos institutos de
instrução não pode ser, em regia
geral, mais completo. Se nele há ví
cios e defeitos serão exatamente os
do excesso: disciplinas ou cadeiras
cm grande número, criadas em todas
as reformas e algumas delas des
tituídas quase de objeto ou sem ne
nhum valor educativo.

Os planos de estudo têm, porém,
uma importância subordinada ou se
cundária. O que importa, antes de
tudo, é o professor e o regime
didático.

As lacunas no ensino brasileiro são
exatamente, relativas ao corpo do
cente c ao regime escolar. Quanto
ao corpo docente, já mostrei as pro
vidências tomadas em relação ao do
ensino secundário, cujo recrutamen
to se passará a fazer entre os licen
ciados pela Faculdade de Educa
ção, Ciências e Letras. Enquanto,
porém, não funcionar a Faculdade,
o projeto de organização da Uni
versidade do Rio de Janeiro pres
creve a criação de cursos de férias,
destinados ao aperfeiçoamento dos
atuais professores de ginásios.

Quanto aos professores dos cursos
de ensino superior, a reforma prevê
várias providências de manifesta uti
lidade.

Ninguém desconhece os vícios, já
de sobejo assinalados, nos aluais pro
cessos de escolha do nosso profes-
sorado superior. O concurso de pro
vas, contra cuja adoção, como cri
tério exclusivo, se levantam sérias
e fundadas objeções. sofre do vício,
fundamental e básico, de por ele
não serem de ajuizamento seguro as
qualidades mais essenciais ao pro
fessor. A reforma altera, de modo
profundo e radical, o sistema de
recrutamento do corpo docente. O
concurso de provas será precedido
de um concurso de títulos ou, an
tes, de provas preconstituídas da ca
pacidade do candidato. Até aqui o
sistema de seleção se tem limitado
ao conjunto de provas constituídasdcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
cid hoc, a saber, com o propósito
certo c imediato e na oportunidade
precisa do concurso.

Não são examinadas provas ante
riores, isto é, constituídas desinte
ressadamente, sem propósito utilitá
rio imediato, provas estas que, de
modo mais acentuado e vigoroso,
destacam as tendências, a vocação,
a capacidade e a personalidade do
candidato. Além disto confiava-se
à Congregação o exclusivo julga-



mento do concurso, desprezando a
velha advertência de não confiar
exageradamente no critério e no sen
timento de responsabilidade de as
sembléias numerosas, mas levadas,
ainda que constituídas de homens
ilustres e eminentes, por interesses
ou motivos de ordem precária e oca

sional.

Na reforma procurou-se obviar a
esses dois vícios capitais do atual sis
tema de concursos, instituindo uma
comissão examinadora de 5 especia
listas, três dos quais serão obriga
toriamente estranhos à Congrega
ção, por forma a atender à exigência
de serem os especialistas apreciados
por especialistas, o que se não dá
no sistema atual em que os exami
nadores são destacados da própria
Congregação, ainda que esta não
come no seu seio com o número ne
cessário de professores especializa
dos na matéria. Além disto, como
medida de segurança contra o julga
mento por maiorias ocasionais, ori
entadas, como tem acontecido, por
influências e motivos estranhos ao
interesse do ensino, a Congregação
não classificará candidatos, limitan
do-se a aprovar ou rejeitar o paree-
cer da comissão, o qual, quando
unânime, não poderá ser recusado
senão por dois terços de votos. Não
bastavam, porém, essas providên
cias. O direito à vitaliciedade, ad
quirido desde o primeiro provimen
to na cadeira, colocava os profes
sores bons e os maus professores
no mesmo pé de igualdade quanto
aos privilégios inerentes à cátedra.
A reforma estabeleceu que a pri
meira nomeação se fará por um pe
ríodo de dez anos, após o qual terá
o professor de oferecer novas provas
de capacidade, dentre as quais avul-
tarão, certamente, as por ele dadas
pelos seus trabalhos e pela sua de
dicação ao ensino durante o perío
do inicial. Só então, novamente jul
gado pela comissão, é que se inves
tirá da cátedra por título vitalício.

A vitaliciedade será, assim, a con
quista não de algumas horas de pro
vas, muitas vezes favorecidas pelo
acaso, mas o resultado de dez anos
de acurados esforços e trabalhos de
cujo julgamento participará a opi
nião universitária, já esclarecida
pelo conhecimento pessoal do pro
fessor e inteiramente familiarizada
com os seus méritos científicos e
as suas aptidões e didáticas.

Não podia ser, como se vê, mais ri- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 2 5
goroso o sistema de garantias, en
genhado no propósito de assegurar,
de modo o mais completo, a sele
ção do corpo docente para o ensino
superior.

Não é bastante, porém, escolher bem
o professor. Será necessário acom
panhar-lhe o ensino e criar um sis
tema de estímulos reais, capazes de
incentivá-lo a dar toda a medida
dos seus méritos. Ao conselho téc
nico e administrativo cumpre acom
panhar solicitamente os cursos, de
maneira a verificar se são ministra
dos com eficiência, propondo as
medidas necessárias ao melhoramen
to do ensino quando este se revelar
ineficiente ou lacunoso. Entre os es
tímulos mais eficazes, porém, ne
nhum sobreexcede ao da concorrên
cia. A concorrência é o maior dos
incentivos no aperfeiçoamento hu
mano. Há de sê-lo, logicamente, no
ensino. A reforma não a esqueceu
entre as medidas destinadas a man
ter elevado o nível didático nos ins
titutos de ensino superior. Outra
organização foi dada à livre do
cência, de maneira a aproveitar, de
modo completo, esta utilíssima re
serva didática, até hoje ainda não
mobilizada, como notável coefici
ente, que se destina a ser, no pro
gressivo aperfeiçoamento do nosso
aparelhamento de ensino. A reforma
mobilizou-a, colocando-a em forma
de serviço, ampliando-lhe a ação nos
estabelecimentos de ensino, equipa-
rando-a, quando em função, à cáte-



dra, até agora a única rodeada de
prerrogativas e vantagens. Pela re
forma entre a livre docência e as
cadeiras não haverá, quando em jo
go os interesses do ensino, distinções
de substância e natureza: colocadas
no mesmo plano, equiparadas nas
regalias didáticas, tendo à sua dis
posição o mesmo equipamento e a
mesma aparelhagem, que não per
tencem à cátedra, mas à Escola e
ao ensino.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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De outro lado, os mandatos univer
sitários, conferidos a institutos alta
mente especializados, constituirão os
estabelecimentos de ensino superior
no dever de se não manterem dis
tantes das seguras exigências da ins
trução científica, acrescentando-se,
assim, à concorrência instituída pela
docência livre mais um novo estí
mulo, dos mais úteis e eficazes.

Completando as providências já
enumeradas, o regime didático so
freu profunda e radical transfor
mação. Todas as cautelas foram to
madas para que o ensino seja minis
trado pelos processos mais adequa
dos e mais eficazes: banidas ou re
duzidas ao mínimo as preleções e
conferências, multiplicados os tra
balhos práticos, as demonstrações e
as ilustrações, de maneira que o alu
no aprenda observando, fazendo e
praticando.

O antiquado sistema de exame fi
nal, como única e exclusiva prova
anual, estúpido, desonesto e degra
dante sistema intelectual e moral de
apuração de conhecimentos, tão pro
pício à improvisação e à fraude,
ao triunfo fácil e deseducativo de
qualidades muitas vezes secundárias
e subalternas, péssimo, ainda, do
ponto de vista da educação porque,
incutindo na juventude uma falsa
noção do sistema de prêmios e re
compensas que funciona na vida fo
ra da escola, em que a vitória exige
fundamentos mais sólidos e testes 

mais demorados e exigentes, o sis
tema de exames foi profundamente
transformado. O exame final não
é a prova única. Haverá, durante o
ano, provas parciais, notas em tra
balhos práticos, argüições, debates.
Para chegar ao exame final, o alu
no terá atravessado todas essas pro
vas intermediárias, de maneira que
a prova de fim de ano apresenta ou
tras garantias à seriedade do julga
mento do que as tão precárias que
atualmente oferece, as quais se ci
fram, no maior número de casos,
à felicidade no sorteio e à to
lerância dos examinadores, que
fundam a sua displicência no fato
de ser serôdia, extemporânea e ina-
plicável, como remédio, à repro
vação.

Não será, como se vê, por desconhe
cimento dos defeitos e lacunas reais
do nosso sistema de ensino, nem por
ausência de rigorosas medidas de
prevenção e de garantia, se com es
sas radicais transformações e apesar
delas, continuar o nosso ensino a
sofrer dos males e dos vícios que
atualmente tanto o degradam e o
inferiorizam.hgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D ire ito

O curso de bacharelado foi organi
zado atendendo-se a que ele se des
tina à finalidade de ordem pura
mente profissional, isto é, que o
seu objetivo é a formação de prá
ticos do direito.

O curso de direito foi desdobrado
em dois: um de bacharelado e ou
tro de doutorado.

Da sua seriação foram, portanto, ex
cluídas todas as cadeiras que, por
sua feição puramente doutrinária
ou cultural, constituem antes disci
plinas de aperfeiçoamento ou de al
ta cultura do que matérias bási
cas e fundamentais a uma boa e
sólida formação profissional.



A filosofia do direito foi substituí
da pela Introdução à Ciência do
Direito, colocada no primeiro ano
como indispensável propedêutica ao
ensino dos diversos ramos do direito,
como na medicina a propedêutica
médica precede as cadeiras de clí
nica, fornecendo as noções básicas
e gerais indispensáveis à compreen
são dos sistemas jurídicos, de que
ela analisa e decompõe as categorias
fundamentais. A economia política
passou a ser colocada no primeiro
ano, pela intuitiva consideração de
que a ordem jurídica é, em grande
parte ou na sua porção maior e
mais importante, expressão e reves
timento da ordem econômica. As re
lações econômicas constituindo, co
mo constituem, quase todo o con
teúdo ou matéria do direito, o fato
econômico passa a ser um pressu
posto necessário do fato jurídico.
O estudo da economia deve, pois,
preceder ao estudo do direito, o da
ordem econômica ao da ordem ju
rídica, sendo, como são, as catego
rias jurídicas as formas de disci
plina e de ordenação da matéria
econômica em sistemas de relações
sancionadas pelo direito.

Colocadas, assim, no primeiro ano
a Introdução à Ciência do Direito e
a Economia Política, o espírito
recebe a ação preparatória impres
cindível para abordar o estudo do
direito positivo, de que ambas cons
tituem pressupostos necessários e in
dispensáveis.

Foi suprimida do curso de bacha
relado a cadeira de direito romano.
Aliás, esta supressão constitui novi
dade apenas na lei. É antes uma con
fissão do que uma ação. Efetiva
mente, não sei se na prática houve
jamais no Brasil estudo de direito
romano nas nossas Faculdades. O
que nelas se ensinava, com o nome
de Direito Romano, eram noções
gerais de direito. Como estas noções
eram acompanhadas, a título de 

ilustração, de citações do "Corpus
Juris”, passava como de Direito Ro
mano um curso que, real e efetiva
mente, era de enciclopédia ou de
propedêutica jurídica. A reforma li
mitou-se, portanto, a consagrar na
lei uma situação de fato.

Além disto, o direito romano consti
tui antes matéria de um curso de
alta cultura jurídica do que de cur
so de finalidade profissional. Não
seria justo, pois, que, quando a du- I*'
ração do curso se revela insuficien
te para um estudo satisfatório do
direito moderno, cujo conhecimento
se torna dia a dia mais difícil, gra
ças ao movimento de transforma
ção que se opera no seu seio e às
múltiplas diferenciações que tem so
frido o tronco jurídico primitivo,
dividindo-se em novos ramos e ca
tegorias, cujo número avulta cada
dia, com os novos processos de orga
nização e de polarização dos interes
ses, não seria justo que tempo, já de
si tão escasso, se desfalcasse de um
período destinado ao estudo de ins
tituições caducas, que, ao invés de
constituírem objeto de direito posi
tivo, são antes matéria de arqueo
logia jurídica.

Os resíduos úteis do direito romano,
isto é, os seus elementos vivos ou
que sobrevivem no direito moderno,
podem ser convenientemente estu
dados no direito civil, no capítulo
das fontes e a propósito da expla
nação dos diversos institutos.

Isto não implica recusar, de modo
completo, qualquer mérito ao estu
do do direito romano. Particular
mente, do ponto de vista da técnica
jurídica, o seu estudo será de gran
de interesse, porque nele, como em
todas as obras primitivas e rudi
mentares, se deixam ver a nu os arti
fícios e processos simbólicos, pelos
quais o espírito humano constrói os
conceitos e as categorias jurídicas.
Deste ponto de vista, “como razão



escrita”, na expressão de Leibnitz,
será o estudo do direito romano um
rico subsídio para os que pretendem
estudar a fundo os processos c as
formas simbólicas de cuja análise
resultará o conhecimento da lógica
jurídica. Assim, o direito romano,
na sua parte útil, fica reduzido a his
tória técnica do direito e constitui
rá objeto de um curso de sua cultu
ra jurídica, no qual predominem
sobre os interesses pelo estudo debaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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nos urgentes, de estudo especulativo
e filosófico dos processos de constru
ção e de ordenação técnica do mate
rial do direito.

No curso de doutorado, por esses
motivos, isto é, por se tratar de
um curso de alta cultura jurídica,
passou o direito romano a figurar,
não, porém, como estudo da regu
lamentação dos seus institutos jurí
dicos, mas da sua história interna c
da sua evolução em confronto com
as legislações modernas.

No curso do bacharelado haverá,
assim, mais tempo a ser dedicado
ao estudo do direito positivo, ao
qual o direito romano poucos sub
sídios úteis oferece, tanto se trans
formou, na idade contemporânea, a
fisionomia da ordem jurídica. Em
face dela, ainda as partes conside
radas mais vivas do direito romano
fazem papel de resíduos quase ar
queológicos. Basta notar que o que
Van Wetter estima ser a “parte vi
va" do direito romano (as obriga
ções), Kenrtze, a “figura predileta da
sua jurisprudência”, Polacco, “aque
la em que mais fulgura a sabedoria
dos seus juristas”, e Saleilles, “a
obra-prima do direito quiritário”,
é, exatamente, no direito moderno a
que sofre as mais radicais e profun
das alterações, apresentando uma
fisionomia inteiramente mudada e
insuscetível de ser reconhecida ou
identificada pelos romanos, se com
ela confrontados.

Imagine-se, por aí, o que será o re
gime da propriedade quiritária e
da organização da família roma
na.

Suprime-se, igualmente, a cadeira
de direito privado internacional por
falta de motivos que justifiquem a
sua existência, como disciplina au
tônoma, em curso profissional de
direito. O seu objeto é a aplicação
das mesmas regras jurídicas de que
tratam as outras cadeiras de direito,
o que lhe dá caráter particular é
o fato de que se ocupa da aplica
ção das regras jurídicas de acordo
com princípios especiais. Ora, esses
princípios podem e devem ser estu
dados de modo geral no direito pri
vado, passando a constituir a cadei
ra de direito privado internacional,
matéria de especialização e, assim,
mais bem colocada no curso de dou
torado.

Tornou-se, assim, possível acrescer
um ano ao estudo do direito civil,
lacuna esta que de há muito se
vem fazendo sentir. No tempo que
lhe é atualmente destinado, o es
tudo do direito civil não chega a
abranger o dos institutos vigentes.
Fica, comumente, sacrificado o es
tudo dos contratos em espécie, e do
direito de família e o das suces
sões. Haverá, com o acréscimo de
mais um ano de direito civil lar-
gueza e oportunidade de estudá-lo
de maneira mais abrangente, com
preendendo, assim, não só o estu
do dos institutos vigentes, como o
tão interessante, das transformações
que presentemente se operam, com
freqüência cada vez crescente, nos
seus conceitos e formas clássicas.

Separado do curso de bacharelado,
o curso de doutorado se destina es-
pecialmente à formação dos futuros
professores de direito, na qual é im
prescindível abrir aos estudos de
alta cultura, dispensáveis àqueles
que se destinam apenas à prática



do direito. O curso de doutorado
se distribui, naturalmente, em três
grandes divisões: a do direito pri
vado, a do direito público constitu
cional e a do direito penal e ciên
cias criminalógicas.hgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M e d ic in a

Ao empenho de elevar o nível da
cultura científica e da capacidade
técnica dos nossos médicos, e de
apurar conhecimentos necessários ao
alto mister de prevenir e de curar a
doença, obedece a reorganização das
faculdades de medicina no Brasil,
instituída na presente reforma.

Define-se, nessa providência, o zelo
do Estado pela vida de nossa gen
te, e afirmam-se os seus propósitos
de promover o aperfeiçoamento
progressivo de nossa raça.

Nenhuma outra profissão mais in
terfere, que a do médico, nos desti
nos de uma nacionalidade, porque
na medicina preventiva e curativa,
em benefício da vida, aproveitam-se
as melhores conquistas do gênio
universal, nos vastos domínios da
biologia. O vigor, a robustez e o
aperfeiçoamento físico, moral e in
telectual do indivíduo, elementos de
seu valor como unidade produtiva
e como fator de civilização, consti
tuem a base de todo progresso co
letivo e só podem resultar de me
didas destinadas à defesa do homem
contra quaisquer circunstâncias que
o degradam. E é, quase sempre, na
ação de médico, na higiene pela
amplitude de suas realizações pre
ventivas, na terapêutica pela eficá
cia de seus processos modernos, na
cirurgia pelos recursos de sua téc
nica apurada, e é, acima de tudo,
na eugenia pela seleção progressiva
da espécie humana, que se efetivam
as possibilidades benfazejas da ci
ência. Acresce, para assinalar as res
ponsabilidades da medicina brasilei
ra, a circunstância de ser o nosso 

um país de clima tropical e inter-
tropical, assim ampliada a sua no-
sologia em espécies mórbidas pe
culiares às condições climatológicas,
e assim dificultada a vida sadia pela
agressão de agentes patogênicos
abundantes. Terá, portanto, o mé
dico entre nós que instruir-se no
estudo da doença cosmopolita, e te
rá, com dobrado zelo, que habili
tar-se no método de prevenção e
de cura da doença própria dos países
quentes. Atenta-se ainda no concei- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 2 9
to unânime de que as faculdades
médicas não se podem limitar ao
ensino de conhecimentos adquiri
dos, à formação de profissionais
para o exercício da medicina apli
cada, mas devem prolongar sua ati
vidade até os domínios do desco
nhecido e contribuir, pela conquis
ta de verdades novas, pelos esclare
cimentos de problemas obscuros, pa
ra o progresso da ciência e para a
felicidade da vida.

Ensinar a medicina e ampliar, a um
tempo, os recursos de sua ação sal
vadora, tal o duplo objetivo que
deve agora orientar a organização
técnica e científica das faculdades
médicas, e que torna a pesquisa ci
entífica original complemento indis
pensável dos processos didáticos.
Nem foi outro o espírito da presente
reforma, senão o de instruir o mé
dico nos conhecimentos indispensá
veis a seu nobre mister, e de esti
mular a indagação científica origi
nal, em quaisquer domínios da bio
logia aplicada.

Na organização didática adotada, e
de acordo com o parecer de técnicos
autorizados, foram atendidas as
nossas tradições, as nossas necessi
dades mais assinaladas, os nossos re
cursos atuais, e foram corrigidos,
quanto possível, os nossos defeitos e
lacunas.

É bem certo que nos faltam algu
mas condições imprescindíveis à



perfeição completa <lo ensino medi
co, especialmente no que respeita a
sua parte de aplicação. Não possuí
mos hospitais bastante amplos, e
com elementos técnicos suficientes,
para neles se exercitarem os nume
rosos candidatos ao exercício da me
dicina aplicada. E, por outro lado,
sendo ainda em pequeno número os
institutos de ensino médico existen
tes no país, a limitação numérica
de matrículas, que deveria corrigirbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 3 0 a deficiência de material técnico,
não poderá ser praticada, neste mo
mento, de modo absoluto, sem pre
judicar a assistência médica necessá
ria em nosso vastíssimo território.
Não poderemos, é certo, permanecer
no regime atual, e consentir que
a matrícula no primeiro ano do
curso médico exceda de 200 alunos.
Tal regime, tratando-se de aprendi
zado técnico-científico em que ê es
sencial a instrução individual, não
só constitui o maior dos absurdos
didáticos, mas leva ainda o Estado a
faltar, cientemente e de ânimo cal
culado, ao compromisso de minis
trar a habilitação profissional, por
ele próprio oferecida.

A maior deficiência atual do ensi
no em nossas faculdades reside, sem
nenhuma dúvida, na desproporção
entre a capacidade didática das mes
mas e o elevado número de alunos
matriculados. A criação de docência
livre, em leis anteriores, visava cor
rigir essa grande falha; mas, em ver
dade, em razão de circunstâncias di
versas, os residtados não correspon
deram aos intuitos da lei. Havia
mister, daí, modificar o sistema, es
pecialmente no sentido de mais
aproximar o docente do professor
catedrático, de efetivar as suas atri
buições no ensino, e sobretudo de
erradicar o preconceito de que o
docente livre seja, apenas, um con
corrente ao professor, a disputar-
lhe alunos e proventos, sem qual
quer empenho em contribuir para
o aperfeiçoamento do ensino. Assim 

não é, c nem assim poderia ser. O
docente livre deve constituir fator
de alta valia na organização didá
tica, bastando, para que assim seja,
o aproveitamento amplo de seu es
forço e de sua competência. Mas,
para tanto, é necessário que a es
colha do docente livre seja baseada
em elementos seguros de seleção, e
ainda que a sua perseverança no es
forço, as suas aspirações de atingir
mais elevado posto na hierarquia
profissional, sejam verificadas e es
timuladas pelo Estado. Os processos
de concurso para o provimento nas
atribuições de docente livre, e a re
visão periódica do quadro de do
centes, instituídos na presente re
forma, deverão atender a essa in
dicação necessária.

Foi critério essencial na atual reor
ganização promover e facilitar, o
mais possível, a especialização pro
fissional, nos diversos ramos da me
dicina aplicada.

Tão vastos e complexos são os co
nhecimentos necessários à prática
moderna da medicina, de tal modo
e ampliaram os métodos de preve
nir ou de curar a doença, que esca
pam às possibilidades de uma só in
teligência, de uma única atividade
individual, o preparo técnico per
feito e a cultura científica aprofun
dada em cada um dos ramos da
medicina. E, entretanto, os interes
ses superiores da vida humana não
podem prescindir da intervenção de
alta competência em determinados
casos patológicos, de especialidades
médicas, competência que só poderá
ser adquirida, atualmente, em estu
do e tirocínio especializados.

Na reforma atual foi instituído, pa
ra que se efetive imediatamente, o
ensino amplo e intensivo de discipli
nas que na prática profissional
constituem especializações bem de
finidas, e foi ainda permitida a mes
ma norma, a juízo do professor e do



Conselho Técnico-Administrativo,
para quaisquer outras disciplinas,
ensinadas nas faculdades médicas.

Ao mesmo objetivo de ampliar a
cultura médica, em determinados
domínios das ciências puras e das
ciências dc aplicação, obedece a cria
ção dos cursos de aperfeiçoamento,
nos quais se devem exercitar o es
forço e competência de professores
catedráticos, de docentes livres, de
auxiliares de ensino e ainda de pro
fissionais, de alto saber e larga ex
periência, estranhos ao corpo do
cente das faculdades.

A seriação do curso médico e as dis
ciplinas nele incluídas sofreram mo
dificações apreciáveis, aconselhadas
pelo melhor critério técnico e cien
tífico. Foram retiradas do curso mé
dico as cadeiras de física, de quími
ca geral e mineral e de química or
gânica, cujo estudo deverá ser mi
nistrado nos dois anos do curso gi-
nasial superior, e, ao invés daque
las, foram criadas as cadeiras de
física biológica e de química fisioló
gica, estas de aplicação imediata aos
estudos médicos. Foram também su
primidas as cadeiras de obstetrícia,
dc patologia médica e de patologia
cirúrgica, porque, em verdade, cons
tituem essas disciplinas a parte dou
trinária, respectivamente, das cadei
ras de clínica obstétrica, de clínica
médica e de clínica cirúrgica, nada
justificando o seu ensino teórico, de
mínimo proveito, sem aplicação da
doutrina ao fato concreto.

Uma das cadeiras de clínica cirúr
gica foi transformada em clínica
urológica, atendendo-se, assim, à
exigência evidente do exercício pro
fissional, sem o menor prejuízo para
o ensino da cirurgia geral, ministra
do em duas cadeiras.

A circunstância de constituírem al
gumas das disciplinas ensinadas nas
faculdades especializações profissio

nais consagradas, justifica o disposi
tivo que reduz a um semestre o en
sino normal das mesmas, sendo or
ganizados cursos de especialização,
nos quais será ministrado ensino
aprofundado daquelas disciplinas.

A reforma procura atender, neste
ponto, à indicação primordial de
aproveitar largamente a atividade
de alunos no estudo das discipli
nas que o habilitam ao exercício
policlínico, ministrando-lhe, das clí- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 3 1
nicas especiais, apenas os conheci
mentos fundamentais. E assim deve
ser, porque de outro modo, a pre
tender formar profissionais para
exercitarem todos o ramos, mesmo
os mais especializados, da medicina
aplicada, não se conseguiría nem a
habilitação suficiente para o exer
cício da clínica geral, nem a forma
ção de especialistas com a necessá
ria capacidade técnica.

Entretanto, sem o propósito de 
mar no curso médico normal espe
cialistas nos ramos básicos de medi
cina, a reforma teve em vista aten
der, quanto possível, à conveniên
cia de, dentro do próprio curso, e
tendo em vista as tendências e pre
ferências do aluno, as quais costu
mam ser precoces, orientar-lhe a vo
cação profissional no sentido ou di
reção em que ela mais acentuada-
mente se manifesta. Os cursos de
aperfeiçoamento e de especialização
completarão a obra de orientação
profissional no curso iniciado.

A presente reforma procurou subor
dinar-se ao conceito irrecusável de
que no ensino das ciências de apli
cação, qual a medicina, é indispen
sável a participação direta do alu
no nos exercícios e trabalhos práti
cos, a instrução individual em fatos
concretos. Nem de outro modo será
duradoura ou terá caráter utilitá
rio a noção ensinada. O ensino co
letivo, de natureza doutrinária, de
verá apenas completar o ensino prá-



tico, e mesmo nele cumprirá apro
veitar todos os elementos de objeti-
vação dos conhecimentos ministra
dos. Laboratórios de experiência ou
de pesquisas originais, enfermaria e
dispensários dos hospitais, salas de
autópsia, constituem o ambiente
em que se há de exercitar a ativida
de pessoal do aluno, em que se rea
lizará a formação técnica e cienti
fica do médico prático ou do pes
quisador produtivo.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Outras disposições que escapam a
esta enumeração sintética, foram in
troduzidas no regime administrati
vo e didático das faculdades médi
cas, sempre com o empenho de me
lhorar e corrigir. É bem claro, en
tretanto, que na execução desse pro
grama de aperfeiçoamento represen
tarão fatores primordiais a compe
tência e o devotamento do profes
sor ao ensino. De nada valeríam ins
talações magníficas, preceitos legais
acertados, e quaisquer outras condi
ções as mais favoráveis ao aprendi
zado médico, se faltasse o espírito
que orienta, o senso que dirige, o
modelo que exemplifica.hgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E n g e n h a r ia

Os defeitos do ensino de engenha
ria são os de todo o nosso ensino
superior. Já me referi a eles no 
pítulo desta exposição, dedicado ao
ensino em geral. A matéria, porém,
é de tal importância e gravidade, de
interesse tão capital para o Brasil,
que não será demais voltar, a pro
pósito do ensino de engenharia, a
insistir sobre ela, de modo mais par
ticular e definido. Vejamos os males
e os remédios.

Pela deplorável decadência a que
chegou o ensino secundário e pela
benevolência, levada aos extremos
limites da tolerância, na admissão,
matricularam-se os estudantes nas
escolas de engenharia sem preparo
básico, sem formação mental.

O seu insucesso na profissão é lan
çado à conta da teoria. Se teoria, em
oposição à coisa concreta, quer dizer
palavra, por isso que imaterial, en
tão é justo dizer que há excesso de
teoria, porque há excesso de verba-
lismo. Mas, se teoria quer dizer a
rede de conceitos que coordena e
liga os fatos, então pode-se dizer
que há, no ensino, extrema penú
ria de teoria.

Desta é preciso que haja de um a
outro extremo do curso. Os fatos
são em número incontável. Que im
porta apresentá-los com profusão, se
em confusão? Não é a massa das
coisas exibidas que dá valor ao en
sino, mas o exercício continuado
das faculdades de coordenação desses
fatos.

Podemos atribuir boa parte da cul
pa nos parcos resultados do ensino
de engenharia a defeitos e organiza
ção, mantidos pelo hábito e tão ra
dicados que determinações da últi
ma reforma, contrariando muitos
deles, não os conseguiram de todo
remover, por inaplicadas.

Nunca foi tornada efetiva, de modo
sistemático, a determinação de tra
balhos a serem realizados pelo estu
dante, durante o ano letivo. Embo
ra fossem exigidos pelos regulamen
tos, não o eram com o caráter im
perativo que deveríam ter tais deter
minações, e, na aplicação, ao tomar
um caráter facultativo, praticamen
te se anulavam.

A atitude do estudante, nos cursos,
se tornava, desde logo, passiva. Na
da o compelia à freqüência com assi
duidade, nada estimulava suas fa
culdades a uma atitude verdadeira
mente ativa no processo de aquisi
ção. Nenhuma curiosidade, nenhum
interesse eram despertados.

O ensino gravitava, e até agora ain
da gravita, em torno dos exames.



como se estes constituíssem uma 

nalidade.

Uma prática abusiva e desmorali-
zante, que só veio a encontrar cor
retivo na última reforma do ensino,
tornava a prova oral uma burla.
Da escrita é escusado falar, pois sabe
todo mundo em que condições es
candalosas tem sido ela sempre fei
ta, de tempos imemoriais.

O pasmoso é que, com um ensino
assim deploravelmente organizado,
sem nenhuma atividade por parte
do estudante, durante o ano, com
exames escamoteados, com professo
res agindo sem coordenação de es
forços, o pasmoso, dizíamos, dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé que
com estudantes que faziam do ensi
no secundário quase só ignorância
e incapacidade para um trabalho
intensivo c metódico, se conseguis
se o que se alcançava. Se a média
é, de fato, fraca, não se pode deixar
de reconhecer que há, saídos da es
cola, bom número de profissionais
de grande mérito, com uma for
mação que honra, não direi o nosso
ensino, pois epie este deveria, antes,
ser julgado pela média de sua pro
dução, mas a nossa raça, e que são
conforto e esperança para os que
tentam uma nova reforma.

Uma reforma que pretenda satisfa
zer nossas necessidades, que seja fei
ta para nosso meio e nossa gente,
não deve perder de vista elementos
de apreciação tão preciosos como
estes.

Pode-se, desde já, dizer que o que
há de melhor é o essencial: a ma
téria-prima.

Regozijemo-nos com isto. Ao mode-
lá-la, não se esqueçam, porém, suas
qualidades intrínsecas. O ferro, o
granito, o ouro, o mármore, o chum
bo, têm cada qual seus artífices,
suas ferramentas, sua técnica de tra
balho, suas aplicações.

Assim, trabalhe-se com os olhos vol
tados para a obra e do modo como
ela requer.

Resumindo, pode-se dizer do corpo
discente: matéria-prima excelente
pela inteligência e pela curiosidade,
e com uma tendência característica
e pronunciada a se rebelar contra
a aceitação de verdades não prova
das; preparo prévio deficiente em
matemática e deficientíssimo em tu
do mais, denunciando manifesta au- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 3 3
sência de cultura geral; nenhuma
escola de trabalho metódico; por de
feitos de organização (alguns, é cer
to, parcialmente removidos pela úl
tima reforma), sem nenhuma par
ticipação ativa no processo de apren
dizagem; à exceção de algumas p< u-
cas cadeiras, toda a vida intelectual,
no decurso do ano letivo, fora da
influência do professor, fora do en
sino oficial: trabalhos práticos quase
inexistentes, importância desmedida
atribuída aos exames.

Volta-se, agora, para o corpo do
cente.

Até a última reforma, há seis anos
atrás, o processo era de verdadeira
anti-seleção, isto é, pela organização
inexistente e pelo processo regular
de ingresso ao magistério, eram au
tomaticamente excluídos da compe
tição os verdadeiros valores, sendo os
concursos provas de seleção de “pro
messas”. Eram as disciplinas grupa
das em seções, e o concurso era fei
to para provimento do cargo de
substituto de seção.

Como conseqüência, desde logo es
tavam excluídos de concorrer os
profissionais de valor, não só por
ser a função de substituto subal
terna e mal remunerada, como ain
da para um especialista de mérito,
que tivesse consumido muitos anos
para aperfeiçoar-se em uma disci
plina, por ser o concurso uma pro
va de temer, pelo respeito que lhe



infundiam as outras disciplinas da
mesma seção, às quais não se ti
nha dedicado de modo especial.

O concurso ficava, pois, aberto às
esperanças, aos moços ainda sem ex
periência, sem especialidades, que
no concurso nada tinham a perder
e dele só poderíam lucrar.

Nada mais de interessante lhe resta
va a fazer que esperar a vaga de ca-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 3 4 tedrático. Nem mesmo, se estudio
so, lhe era o estudo um conforto,
uma vez que, não havendo limites de
idade ou de tempo de serviço para
jubilação, não havia para o subs
tituto nenhuma indicação fundada,
quanto à cadeira a vagar e a data
provável.

A última reforma do ensino trouxe
alteração profunda no processo de
preenchimento do cargo, pela ex
tensão das seções e respectivos 
titutos. O julgamento pela Congre
gação e a constituição da mesa exa
minadora, formada também de
membros da Congregação, não cons
tituíam garantias para uma elevação
imediata, como deverá ter sido, do
nível de conhecimentos a exigir do
candidato. As provas dos anteriores
concursos para substitutos, provas
em que os catedráticos, em soli
tude paternal, velavam por que ao
jovem candidato não se propuses
sem questões mais difíceis que as
que lhe tinham sido propostas, dois
ou três anos antes, como alunos, tais
provas elementares continuaram a
ser, pela força do hábito, as exi
gências dos novos candidatos.

O significado da transformação não
foi devidamente compreendido pe
los professores e pelos candidatos.

É preciso não calar uma dificulda
de séria para a formação de um pro-
fessorado capaz e que também esta
reforma não poderá integralmente
remediar.

O professor de cadeiras técnicas ne
cessita, para dar um ensino útil, es
tar em contato permanente, ou, pelo
menos, amiudado, com a prática.
Em uma escola de medicina, por
exemplo, nada de mais fácil. A me
nos que a escola estivesse, pela sua
situação, isolada de toda agremiação
humana, nunca lhe faltaria material
para estudo.

Quanto à engenharia, a situação é
radicalmente diversa. Em um país
pobre, com indústria incipiente, tec
nicamente ainda nos primeiros pas
sos e em crises periódicas, são escas
sas as oportunidades para o exercí
cio efetivo da profissão. Duas medi
das se recomendam para vencer esta
dificuldade. Uma delas, de alcance
mais restrito ou mais contingente,
seria a da concessão dc licenças aos
professores para que pudessem afas
tar-se do magistério, a fim de tomar
parte em empresas ou serviços pú
blicos, ou particulares, em que ti
vessem oportunidade de praticar a
especialidade. No mesmo propósi
to, deveria ser facilitada aos pro
fessores a viagem de estudos ao es
trangeiro. Outra medida, de efei
tos mais seguros e duradouros, seria
a da utilização freqüente, por par
te do governo, do pessoal c material
das Escolas de Engenharia para es
tudos, pesquisas e investigações.

Para que tais incumbências fossem
proveitosas, seria necessário dar-lhes
instalações convenientes não só pa
ra o fim assinalado, senão também
para um ensino eficaz.

A exposição até aqui feita, em que
procurei explicar, projetando luz
íobre alguns dos males do nosso en
sino, as causas mais vivas de sua in
suficiência, quase bastaria a justi
ficar a presente reforma.

Parece-nos útil, todavia, motivar ex
plicitamente algumas das disposi
ções típicas da reforma, no referente
ao ensino de Engenharia.



Sugeriu-se reduzir ao mínimo a teo
ria, e, ao mesmo tempo, levar mais
longe a especialização.

Penso, não obstante, que o ensino
das ciências fundamentais não de
ve ser reduzido, nem descurado, mas
intensificado, visto como o que fun-
danicntalmente interessa não é a ex
tensão, e sim o estudo demorado,
cujo espírito e métodos bem pene
tram o estudante, e em que os exer
cícios e as aplicações sejam amiu-
dados e inteligentemente escolhidos,
para consolidar o aprendido.

Quanto às disciplinas de caráter téc
nico, julgo, por outro lado, ser pre
ferível a variedade, com seus aspec
tos típicos, minto embora não des
cendo a minúcias, à concentração
do interesse em um número restrito
de disciplinas estudadas em todas as
suas particularidades.

Uma escola superior de engenharia
não se propõe formar engenheiros
já senhores de qualquer especiali
dade e menos ainda especialistas
sem base. Em qualquer parte do
mundo, ainda nos países de indús
tria e, portanto, de técnica alta
mente desenvolvida, não é a isto
que se propõem as boas escolas su
periores. As grandes empresas e as
grandes indústrias têm-se manifes
tado claramente nesse sentido, pois
não pedem que as escolas lhes for
neçam técnicos completos, porquan
to não é essa a função da escola.

Deve-se aprender na escola aquilo
que, não aprendido oportunamente,
quando se tem a capacidade pró
pria e o tempo necessário, dificil
mente poderá ser adquirido pelo
trabalho profissional. É por isso
que as ciências básicas precisam ser
convenientemente estudadas na es
cola. Um estudo ligeiro, perfunc-
tório, não poderá, salvo raras exce
ções, ser jamais completado por es
tudos feitos posteriormente. Há 

exemplos dolorosos de profissionais
que, em vinte, trinta anos de assí
duo trabalho de recomposição das
bases não adquiridas na escola, ja
mais conseguem recuperar aquilo
que um ou dois anos de estudos fei
tos no tempo próprio lhes teria da
do.

Um dos aspectos mais típicos da en
genharia de nossos dias é a evolução
no sentido científico. A fusão das
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tistas é cada dia mais íntima. Nas
academias de ciências vêm apresen
tadas ainiúde contribuições de téc
nicos e nas revistas técnicas contri
buições de cientistas.

Dos meados do último século, fo
ram surgindo a grande indústria
de aço, a eletrotécnica, os motores
de combustão interna, as turbinas
a vapor, o concreto armado, o au
tomóvel, o aeroplano, o rádio e
grande número de aplicações da
técnica e, pode-se notar, quanto
mais recentes, tanto mais rápidos os
progressos e tanto mais científicos
os meios de aperfeiçoamento.

Para alcançar tais resultados são em
pregados, não os primitivos mate
riais naturais, mas os artificiais, com
qualidades técnicas perfeitamente
definidas; são usados métodos de
experimentação os mais variados;
são postos em contribuição estudos
teóricos os mais transcendentes.

Se, da apreciação da importância da
técnica mundial voltarmos a nos
sa atenção para o nosso país, mais
premente então se nos afigura a ne
cessidade para o engenheiro, de uma
sólida instrução científica, ao mes
mo tempo que um conhecimento
profissional, antes dirigido para as
linhas típicas dos diferentes ramos
da engenharia, que para o conhe
cimento minucioso de um deles.

Não temos ainda bem definidas na
economia geral da nação as linhas



características das atividades técni
cas, cada nma com vida própria as
segurada, correndo em leito estável

e bem cavado.

Os engenheiros, exploradores desses
cursos incertos, são obrigados cons
tantemente a buscar furos e igara
pés que os conduzam a águas de
maior calado, salvando-se das águas
rasas. Mau serviço se prestaria aos
jovens profissionais, vedando-se-lhesbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 3 6 esses saltos de direção e obrigando-
os a permanecer, em risco de enca
lhe, no mesmo fio de água.

Outro motivo pelo qual a forma
ção na escola deve ser feita aprofun
dando os conhecimentos é a falta de
um verdadeiro curso de aperfeiçoa
mento constituído, como seria mais
conveniente, pelos serviços públicos
ou empresas particulares que aco
lhessem na vida prática os novos di
plomados.

Finalmente, para terminar, podere
mos ainda dizer que o ensino teóri
co é reclamado pela formação do
espírito de nossa gente. Qualquer
tentativa de introduzir um ensino
que pretenda, pela adoção de re
gras e receitas, deslocar do plano
de interesse do aluno a curiosidade
pela explicação da causa dos fenô
menos, encontraria da sua parte vi
va relutância.

Convém, entretanto, fazer ressaltar
que, sem laboratórios e gabinetes,
sem experimentação continuada, ne
nhum progresso é de esperar da teo
ria. Pode-se dizer que sem ela o en
sino é manco, ou pior ainda, por
isso que, a nosso ver, teoria e expe
rimentação constituem, para o pro
gresso da técnica moderna, neces
sidade tão imperiosa quanto o sis
tema de locomoção para a marcha
humana. Não existe, a rigor, prece
dência de uma sobre a outra.

Ainda se me afiguram oportunas as
considerações seguintes acerca de 

um ponto que julgo da mais alta
relevância para a eficiência e ren
dimento do ensino.

O professor não deve ser a autorida
de suprema, que decide em últi
ma instância. Ele apresenta os pro
blemas e deve fazê-lo de modo a in
teressar o aluno, a chamá-lo a cola
borar na pesquisa dos meios de so
lução indica-lhe, não dogmatica
mente, como outrora, a solução de
finitiva, senão aquela que se apre
sente a mais plausível no momen
to. Dá-lhe a conhecer as melhores
fontes de informação, estimulando-
lhe o gosto pela indagação por con
ta própria e, no trato sem simulação,
em debate franco com o aluno, não
tem pejo de dizer que ignora. Hu
maniza-se. Ganhando assim a con
fiança de seus alunos adquire a au
toridade necessária para lhes fazer
compreender a responsabilidade,
que sobre os novos pesa, de achar
novas soluções para os problemas
novos.

Eis por que foi proposta a aula de
debate e argüição cm que para logo
se estabelecerá entre professores e
alunos a corrente de entendimento
c confiança que servirá para trans
formar a aula de preleção, destituí
da de interesse, embora de criação,
viva, empolgante e magnética.

Pode-se dizer que, em essência, os
métodos de ensino constituíram a
preocupação primeira da reforma.
Os capítulos referentes à organiza
ção didática e ao regime escolar
são, portanto, os que consubstan
ciam as medidas julgadas mais ne
cessárias à melhoria do ensino. A
não vitaliciedade imediata do ca-
tedrático depois de provido no car
go, o modo de constituição da co
missão julgadora do concurso e o
seu processo, as oportunidades con
cedidas aos docentes livres, são me
didas tendentes à constituição de
um corpo docente mais capaz. Os 



meios de ensino propostos, a maior
importância atribuída aos exercí

cios escolares, a exigência de pro
gramas concordantes, a serem inte

gralmente cumpridos no período le
tivo, a insistência pela apresenta
ção concreta de todos os conheci
mentos de ordem prática, a impor
tância capital atribuída à execução
de projetos, condicionam medidas

que deverão elevar de muito a qua
lidade e o rendimento do ensino. Fi
nalmente, no regime escolar, a obri

gação para o estudante de tomar
parte ativa em todos os trabalhos es
colares, fazendo desaparecer quase o
exame, que deixa de ser o aconteci

mento de um certo dia, para ser
uma simples contagem de notas atri

buídas durante os períodos letivos,
tudo isso concorre a tornar efetiva
a participação do aluno no pro
cesso pedagógico.

Este conjunto de disposições, pouco
relevantes talvez em aparência, de
verá bastar a trazer grandes bene
fícios ao ensino nas escolas oficiais.

Embora conservando quase todas as
cadeiras existentes, fui levado a in
troduzir algumas novas. Preliminar
mente, por uma revisão, no quadro
acima, verificou-se serem de vanta
gem alguns deslocamentos de disci
plinas. Isto, porém, não bastava.
Foi, por isto, sugerida a criação de
quatro novas cadeiras a serem pro
vidas, por catedráticos, sendo que
a última, a de Foto-topografia, Téc
nica cadastral e Cartografia, como
das disposições gerais e transitórias
se depreende, não necessitará tão
cedo de provimento efetivo, poden
do ser feito o seu estudo no Serviço
Geográfico Militar.

Além das cadeiras referidas, foi
também proposta a criação de ou
tras, não providas efetivamente por
catedráticos.

Assim, as cadeiras de Química tec
nológica, que, no curso de enge
nheiros civis, como rro de eletricis
tas, dará aos estudantes conjunto
dc conhecimentos de química de
que necessitam, e não apenas os de
química orgânica que lhes vinham
sendo mirristrados, cabendo a re
gência a docentes das cadeiras de
química, analogamente, a de No
ções de Eletrotécnica, que dará no
curso de engenharia civil, em um
só ano, um resumo do curso das
três cadeiras especializadas do
curso de eletricistas, e que será re
gida pelos docentes das cadeiras
correspondentes deste curso; a 
deira de Química-Física e Eletro-
química, a ser lecionada em um
período; a de Complementos de
Matemática e Nomografia, igual
mente em um período, aquela a ser
regida por um dos docentes de
Química, e destinada ao curso de
industriais, a outra, facultativa, a
ser lecionada pelo docente que
o Conselho Técnico-Administrativo
indicar.

De momento, foram só estas as
cadeiras criadas. Fica, porém, aber
to o caminho à criação de outras,
sob o mesmo critério, o que dará
mais elasticidade e mais variedade
ao ensino, sem exigência de provi
mento por catedrático efetivo.

Outras cadeiras foram instituídas,
por desdobramento ou desmembra
mento; a segunda cadeira de Física,
por desdobramento, de modo a ser
feito o ensino por dois catedráticos,
cada um incumbido de uma parte
da cadeira: a dc Construção civil
c arquitetura, constituída por par
tes das cadeiras de Processos e Ma
teriais de Construção. Tecnologia
das profissões elementares e dc Ar
quitetura, Higiene e Saneamento;
a de Pontes e grandes estruturas
metálicas e em concreto armado,
uma parte destacada da cadeira 



atual de Estabilidade das constru
ções e Pontes e Viadutos e a outra,
nova; finalmente a de Foto-topo-
grafia, Técnica cadastral e Carto
grafia, para o curso de geógrafos.

A cadeira de Física foi desdobrada
por constituir esta matéria a de
maior alcance na formação cientí
fica do engenheiro.

Colocada no limiar do curso, como
até o presente, e ensinada a jovens
sem preparo prévio, não podendo,
portanto, ser apresentada senão sob
forma elementar, em razão da insu
ficiência do ensino ginasial, a Física
passará a ser estudada em dois anos,
depois de já adquiridos os conhe
cimentos básicos de Cálculo e de
Mecânica, que permitirão um es
tudo mais aprofundado e proveitoso
da matéria. A Física constituirá,
assim, o fundamento científico de
cadeiras como a de Resistência dos
Materiais, Hidráulica, Motores tér
micos e Eletrotécnica.

As duas cadeiras de Materiais de
construção, Tecnologia das profis
sões elementares e de Arquitetura,
Higiene e Saneamento foram des
membradas para o fim de constituir
ttés novas cadeiras. Da primeira foi
retirada a parte de Construção civil,
a fim de conferir-lhe o caráter, que
deve ter, de uma cadeira de Cons
trução em geral, insistindo nos pro
cessos mais modernos, no estudo do
aparelhamento para execução de
grandes obras, tro de fundações c
sobretudo para que os processos de
construção em concreto armado
possam nela encontrar o tratamento
que os progressos da sua técnica
reclamam. Por outro lado, a cadeira
de Arquitetura, Higiene e Sanea
mento precisava de ser aliviada de
uma parte, a fim de que as ques
tões gerais de Traçado das cidades
e Urbanismo pudessem ter o desen
volvimento que a importância atual 

do assunto demanda. Julguei, pois,
acertado retirar desta cadeira a
parte de Arquitetura em que se
estuda, em resumo, a História da
Arquitetura e as noções indispen
sáveis de composição e distribuição
dos edifícios, para juntá-la à parte
de Construção civil acima referida.
A cadeira, assim criada, deveria ser,
de preferência, preenchida por um
arquiteto, visto como se destina a
criar nas Escolas de Engenharia o
terreno comum de entendimento
entre o arquiteto e o engenheiro
civil.

Finalmente, a cadeira de Foto-
topografia, Técnica cadastral e
Cartografia, do curso de geógrafos,
criada, cm princípio, por ser im
prescindível aos especialistas em
levantamentos, seja de vastas re
giões, pelos processos geodésicos,
seja de áreas limitadas, com as mi
núcias do cadastro, não necessitará
ser provida desde já na Escola Poli
técnica.

Até o presente concedia-se abusiva
mente o título de engenheiro-geó-
grafo aos que terminavam o curso
geral das Escolas dc Engenharia,
muito embora tivessem estudado
matérias desnecessárias e deixando
de estudar matérias essenciais. Cons
tituía isto o diploma preventivo.
Os que não pudessem ou não qui
sessem continuar os estudos, obti
nham, assim, um título que, efeti
vamente, os não habilitava, por
deficiência de proporção científica
e técnica, ao exercício de qualquer
ramo da profissão de engenheiro.

Embora não seja de esperar ime
diata e grande concorrência a este
curso, foi ele criado, na presente
reforma, a fim de pôr termo ao
inconveniente apontado.

As suas cadeiras comuns a outros
cursos serão lecionadas na Escola



Politécni ca e as d emais na Facul­
dade ele Educação, Ciências e Le­
tras, quando instal ada . Restava, 
entretanto, uma cadei ra, a ele Foto­
topografi a, Técn ica Cadastral e 
Cartogra íia , que só poderia ser en·­
ｾｩｮ｡ ､｡＠ em esco la profi ss iona l e cujo 
es tudo, po r motivo de ordem finan­
ce ira , pocl er:í ser fe ito no Serviço 
Geográfi co Militar, admiravelmen­
te.: equipado para d a r um ensino 
qu e a P o litécn ica, por [a lta de apa­
relhamento, n ão se acha em con­
dições el e ministrar com eficiência. 

lfm at e tad o d e traba lhos rea li za­
ci os com prove ito naquele inst ituto 
ser:i, pois, a m e lhor d as aprovações 
na ma téri a , dispensa1Tdo-se a escola 
el e manter tal cadeira. 

Se a Física é el e maior irn ponância 
para a (orm ação científica do en­
genh eiro. n ão se pode, por isto 
rn esmo, d e ixa r ele atribuir grande 
relevúncia a um estudo de mate­
mática que corresponda às necess i­
c! acles atuai s. 

Seria, ta]\' ez, aconselhável o desdo­
bramento ela cadeira ele Geometria 
an a líti ca, d lndo diferencial e in­
tc:gra l, em duas cadeiras distintas . 
O projeto adota o meio termo. A 
c:ideira [u ndam en tal, obrigatória, 
sed lecio1Tada em três períodos, ao 
mvé de dois . Com · o preparo pré­
v io, exig ido pelo exame vestibular, 
poderá o aluno estudar no 1.0 pe­
ríodo da escola, simultaneamente, 
o c;ílculo e os complementos de 
Geometr.ia analítica. O cateddtico 
ele dlculo se incumbirá de sua re­
gência no período adicio1ral e nas 
condições já previstas para cadeiras 
sem provim ento efetivo. 

Além disto, porém, é instituída uma 
cadeira ele Complementos de Mate­
mática aplicada e Nomografia, fa­
cultativa e destinada a alunos já 
avançados no curso da escola, e 

cuja regêrrcia será entregue a cate­
drático designado pelo Conselho 
Técnico-Administrativo. 

Com o fim de permitir que ma­
térias dependentes de outras pu­
desse m ser iniciadas em tempo 
oportuno sem esperar, uma vez que 
não seja indispensável, a conclusão 
de uma para início da outra, foi 
instituída a divisão e.lo ano letivo 
cm dois períodos distintos. Deste 

139 modo nem todas as matérias têm 
1111c10 ao mesmo tempo, muito em-
bora continuem a preclomirrar as 
que se estudam integralmente no 
mesmo ano letivo. Com esta divi-
são em períodos é possível fazer a 
sc:riação mais adequada elas maté-
rias, sem justaposição ele cadeira, 
que devam ser lecionadas em segui­
mento. 

Mas, não é es ta a única vantagem 
da divisão em períodos. Para algu­
mas cadeiras nem toda a matéria 
lecionada é essencial a todos os 
es tudantes que as freqüentam, pois 
cm alguns cursos pode ser necessü­
ria toda ela e para outros só uma 
parte. Distribuindo inteligerrtemen­
tc a matéria, pode-se conseguir que 
em um período se concentre o que 
interesse a uns, prossegui nela no 
período seguinte com o que inte­
resse a outros. Desta vantagem lan­
çou mão o projeto na distribuição 
ele matérias nos diferentes cursos. 

Odontologia e Farmácia 

O ensino de Odontologia e 1•armá­
cia foi organiza.do em Faculdades, 
cominuando, porém, enquanto são 
instaladas, a ser ministrado em es­
colas anexas ;\ Faculdade de Medi­
cina. O curso foi refundido, de ma­
neira a excluir as ciências büsicas 
que constituirão matérias ele ensino 
secundário, substituídas por cadei­
ras da maior import;lncia científica 
e técnica na formação dos profis-



sionais dc Odontologia c de Far
mácia. Assim, no curso de Farmácia
foi introduzido o estudo da química
industrial farmacêutica, atendendo
a que a antiga manipulação farma
cêutica tende, cada dia, pela ado
ção de processos técnicos modernos
e pela produção em larga escala,
características da atual organização
industrial e comercial, a transfor
mar-se em manipulação industrial.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 4 0 Quanto à Odontologia, as cadeiras

de clínica e de prótese, a primeira

foi ampliada aos importantes do
mínios clínicos da Clínica operató-
ria e da Clínica odonto-pediátrica
e Ortodorrtia, e a segunda teve o
seu ensino remodelado em prótese
dentária e prótese facial e dos ma
xilares, atendidas, desse modo, as
exigências da prática profissional,
cujas tendências se acentuam no
sentido de crescente especialização.hgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E s c o la  N a c io n a l d e  B e la s -A rte s

O ensino superior das belas-artes,
compreendendo os cursos de arqui
tetura, pintura e escultura, sofreu
profundas alterações, não só quanto
à adaptação da escola iro plano
universitário, como quanto à cria
ção de novos órgãos que lhe per
mitam corresponder aos objetivos
diferenciados que visam os seus cur
sos, tanto sob o ponto de vista téc
nico quanto sob o ponto de vista
social. No que diz respeito à arqui
tetura, o respectivo ensino, embora
complexo e especializado — a ponto
de, em certos países, ser ministrado
em escolas de engenharia — neces
sário se torna que o seu estudo seja
feito em curso didaticamente autô
nomo. Só assim, sem tomá-lo exces
sivamente técnico, como no caso
em que o ensino c ministrado nas
escolas de engenharia, ou, pelo con
trário, deficiente sob o aspecto
técnico-científico, como no caso em
que é processado nas escolas de 

belas-artes, o arquiteto será, pelo
desenvolvimento em sentidos 
sos (técnico, científico e artístico)
do seu preparo, uma expressão per-
feitamente equilibrada de cultura.

Pode-se afirmar talvez, sem exagero,
que a palavra arquitetura não tinha
no Brasil, até pouco tempo, signi
ficação prática. Raros eram, entre
nós, os arquitetos e desses mesmos,
a utilidade não se fazia socialmente
sentir.

Entretanto, no passado como no
presente, em todos os países, a sua
importância foi sempre capital,
representando cada arquitetura a
síntese de uma civilização, a soma
das qualidades e defeitos de cada
povo em cada época.

Fatores diversos, errtre os quais o
confronto com o estrangeiro, têm
ultimamente demonstrado a nossa
absoluta inferioridade a respeito,
colocando assim o problema em
evidência e para ele despertando o
interesse público. Esse valimento
social progressivo do arquiteto,
tendendo a uma justa regulamenta
ção da profissão, imediatamente se
refletiu na freqüência ao curso de
arquitetura da Escola Nacional de
Belas-Artes, a ponto dc, no ano
passado, entre 160 alunos matricula
dos, -156 pertencerem àquele curso,
havendo apenas quatro nos cursos
de pintura, escultura e gravura.

Essa desproporção é significativa. O
curso de arquitetura não é mais
um curso e, sim, uma escola dentro
da própria Escola de Belas-Artes.
Daí o seu desdobramento em cinco
anos, abandonado o regime ante
rior, em que constituía apenas um
curso de especialização, em segui
mento ao chamado “curso geral’’ da
Escola de Belas-Artes.

O curso de arquitetura foi, pois,
enriquecido de novas disciplinas, 



absolutamente essenciais à formação

artística, técnica e científica do ar
quiteto. A seriação proposta obe

dece, rigorosamente, à necessidade
de transferir o curso de arquitetura
da fase rudimentar em que tem vi

vido entre nós a uni plano mais
elevado, cm que se satisfaçam, a um
só tempo, a exigência de uma base
científica sólida e segura, como às
de uma formação técnica e artística,
com raízes profundas em uma for

mação cultural de amplos e claros
horizontes.

Os cursos de pintura e escultura
têm sido grandemente prejudicados
pelo curso de arquitetura que, cres

cendo em importância numérica,
absorveu os demais.

Tem-se observado — a par de
grande concorrência de alunos li
vres, admitidos por concessão espe
cial e inscritos mediante simples
prova de desenho, prova esta dis
pensada àqueles cpie se destinam iro
próprio curso de "desenho figura
do" — número diminuto de alunos
mati iculados que, além de prestar
exames de admissão e acompanhar
durante três anos o chamado “curso
geral”, têm que estudar matérias
para eles desnecessárias, como geo
metria descritiva, composição ele
mentar da arquitetura etc., até che
gar ao curso propriamente especia
lizado de Pintura ou Escultura,
ende os alunos livres chegam com
muito mais rapidez, menos esforço
c quase idênticas vantagens. Daí a
necessidade da supressão das cadei-
las itTúteis que o compunham e da
criação de outras de grande inte
resse. Daí, também, a inovação in
troduzida pelo projeto, no sentido
de as aulas de pintura e escultura
serem iniciadas no terceiro ano: a
iniciativa de instituir oportuna
mente prêmios em dinheiro, bem
como a de permitir que, além dos
professores efetivos, sejam contra

tados outros, de espírito mais mo
derno e de proficiência consagrada,
para que os alunos possam ter a
liberdade de optar, entre uns e ou
tros, segundo suas tendências pes
soais. Assim, desde que sejam gra
dativamente aumentadas as exigên
cias para a admissão de freqüência
dos cursos regulares.hgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E x p o s iç õ e s  g e ra is  d e  B e la s -A r te s

Quanto às Exposições Gerais de
Belas-Artes, até há pouco organiza
das pelo antigo Conselho Superior
de Belas-Artes, ressentiam-se de
falta de autonomia. Excessivamente
tolerante em relação aos represen
tantes de tendências artísticas e in
transigente para com as correntes
do espírito moderno, não represen
tavam, essas exposições, o verda
deiro nível de nossa cultura artís
tica.

Indispensável era, pois, para que
tivessem absoluta independência da
Escola, confiar a sua organização
às associações de classe e aos pró
prios artistas. Só assim se garantirádcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
a liberdade de representação de to
das as tendências, dentro de um
gtau de rigorosa seleção.

In s t itu to  N a c io n a l d e  M ú s ic a

Quando o compositor Leopoldo
Miguez fundou o Instituto Nacio
nal de Música, em 1890, organi
zando o seu programa de ensino,
teve o propósito de ministrar aos
alunos ensinamento artístico sufi
ciente para a formação de verda
deiros músicos. Mas uma série de
circunstâncias e de vicissitudes, de
todo estranhas aos interesses da
cultura do nosso meio social e às
necessidades da educação nacional,
deturpou pouco a pouco aquele
programa, mutilando-o de discipli
nas essenciais, facilitando-lhe osbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cursos, ate emprestar, finalmente, à
carreira musical entre nós objetivos

de "virtuosidade”.

Ora, o ensino da música só deve
interessar ao Estado enquanto a
música constituir uma função de
cultura, organizando, traduzindo,
dando forma, expressão c estilo a
estados da alma coletiva. Se é cedo
ainda para o desaparecimento do
"virtuose", cumpre, entretanto, aobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 4 2 Estado empreender um esforço no
sentido de elevar e enriquecer o es
pírito do indivíduo que deseje mais
tarde especializar-se na “virtuosi
dade” musical, proporcionando-lhe
uma dose mais larga de conheci
mentos, a fim de dar-lhe a compre
ensão da função social que deverá
exercer.

Dentre as Artes, é a música a que
mais congrega, organiza e exalta os
sentimentos coletivos. A sua apli
cação consciente no exercício dos
cultos, nas celebrações sociais, nos
trabalhos coletivos produz aquele
efeito acima assinalado e que inte
ressa particularmente a um país
como o nosso, ainda em formação
e em que as manifestações indivi
dualistas tendem a exagerar-se.

Partindo, pois, dessas idéias e con
siderando que a atual orientação
didática talvez seja das mais defi
cientes, é que o presente projeto,
baseado nas normas universalmente
adotadas pelas escolas e institutos
musicais modernos, estabelece os
seguintes cursos na estrutura do
Instituto Nacional de Música:

I.°.  Curso Fundamental, que de
verá ministrar ensino preparatório
e básico da música, em cinco anos,
devendo ser terminado pelos alunos
aos 16 ou 17 anos de idade, sem
que, todavia, a distribuição horária
das aulas perturbe ou impeça a fre-
qüéncia à escola primária ou ao
curso ginasial, cujos estudos serão 

indispensáveis ao prosseguimento
da cultura musical;

2.°.  Curso Geral, feito em dois
anos, em seguimento ao curso fun
damental e destinado a formar
especialmente instrumentistas e co-
ristas profissionais;

3.°.  Curso Superior, o único que,
por seu caráter, foi incorporado à
Universidade, e se destina a formar
não só professores de instrumento
ou de canto, como também maes
tros, compositores e regentes.

O ensino de instrumentistas ainda
poderá ser prolongado por um
curso de aperfeiçoamento — o curso
de virtuosidade — que permitirá o
desenvolvimento da técnica dos alu
nos que desejam dedicar-se à car
reira de dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAvirtuose.

Além da reorganização proposta
pela presente reforma, c exigida,
para a matrícula no curso superior
do Instituto, a habilitação nas dis
ciplinas que constituem o ensino
secundário fundamental, de modo
que os candidatos admitidos a in
gresso já tenham base científica e
literária indispensáveis à cultura
artística.hgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C o n s e lh o  N a c io n a l d e  E d u c a ç ã o

A criação do Conselho Nacional de
Educação corresponde a uma utili
dade de caráter imperioso e inadiá
vel. Os nossos aparelhos e centros
de direção e de orientação do en
sino têm um cunho acentuadamen-
te e quase exclusivamente adminis
trativo e burocrático. Daí a defi
ciência do seu funcionamento em
tudo quanto se refere à parte
técnica e didática do ensino.

Além disso, a orientação do ensino,
em todos os seus ramos, exige vistas
largas, dilatados horizontes e cultu
ra em que se reúnam os predicados 



cie variedade e unidade. Requer,

portanto, um órgão cm que encon

tram expressão e caráter as corren
tes do pensamento contemporâneo,

de sorte que o ensino possa ser con
siderado em função das exigências
e transformações do nosso estado
de cultura. Ora, somente um grupo
de elite, escolhido dentre o que te
mos de melhor cm matéria de
cultura c de educação, poderá exer
cer essas altas c nobres funções de
orientação e de conselho.

O Conselho Nacional de Educação
destina-se, portanto, a representar
um grande papel no conjunto da
organização administrativa e téc
nica do ensino it o Brasil, contri
buindo com a stia influência e auto
ridade, para que se mantenham as
linhas claras, firmes c definidas, se
gundo as quais a presente reforma
procura orientar as atividades didá
ticas e culturais dos nossos institu
tos de ensino.

Demais, de modo imediato e prá
tico, o Conselho Nacional de Edu
cação passará a exercer funções de
superintendência c de controle cm
tudo quanto se refira às equipara
ções de institutos de ensino secun
dário e superior aos modelos
oficiais.

Assim expostas as linhas gerais da
grande reforma do ensino superior,
que tenho a honra de submeter a
sua aprovação, cumpre-me declarar
a V. Exa., finalizando esta longa
exposição de motivos, que nutro
fundadas esperanças de que, honesta
e rigorosamente executada, consti
tuirá, por certo, o mais valioso con
curso do espírito revolucionário
para a grande obra de reconstrução,
que, inspirada por ele c presidida
por V. Exa., se processa presente
mente no Brasil.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1931.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 . L e i o rg â n ic a  d o  e n s in o

s u p e r io r  *dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dispõe que o ensino superior no

Brasil obedecerá, de preferência, ao

sistema universitário, podendo ain

da ser ministrado cm institutos iso

lados, e que a organização técnica

c administrativa das universidades

e instituída no presente decreto,

regendo-se os institutos isolados

pelos respectivos regulamentos, ob

servados os dispositivos do seguinte

Estatuto das Universidades Brasi

leiras.

O Chefe do Governo Provisório da
República dos Estados Unidos do
Brasil decreta:hgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T ÍT U L O  I

F in s  d o  e n s in o  u n iv e rs itá r io

Art. 1. O ensino universitário tem
como finalidade: elevar o nível da
cultura geral; estimular a investi
gação científica em quaisquer do
mínios dos conhecimentos huma
nos; habilitar ao exercício de ati
vidades que requerem preparo
técnico e científico superior; con
correr, enfim, pela educação do
indivíduo e da coletividade, pela
harmonia de objetivos entre profes
sores e estudantes e pelo aproveita
mento de todas as atividades uni
versitárias, para a grandeza da
Nação e para o aperfeiçoamento da
Humanidade.

Art. 2. A organização das univer
sidades brasileiras atenderá, primor-
dialmente, ao critério dos reclamos
e necessidades do país e, assim, será
orientada pelos fatores nacionais de
ordem psíquica, social e econômica
e por quaisquer outras circunstân-

- DECRETO n.° 19.851 - de 11 de abril
de 1931.
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cias que possam interferir na reali
zação dos altos desígnios universi

tários.

Alt. 3. O regime universitário no
Brasil obedecerá aos preceitos gerais
instituídos no presente decreto, po
dendo, entretanto, admitir varian

tes regionais no que respeita à ad
ministração e aos modelos didá

ticos.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 4 4 \ 1 ( 4. As universidades brasilei
ras desenvolverão ação conjunta
cm benefício da alta cultura nacio
nal, e se esforçarão para ampliar
cada vez mais as suas relações c o
seu intercâmbio com as universida
des estrangeiras.hgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T IT U L O  I I

C o n s titu iç ã o  d a s  u n iv e rs id a d e s

b ra s ile ira s

CAPÍTULO IdcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Generalidades

Art. 5. A constituição de uma uni
versidade brasileira deverá atender
às seguintes exigências:

I. congregar em unidade univer
sitária pelo menos três dos seguin
tes, institutos de ensino superior:
Faculdade de Direito, Faculdade
de Medicina, Lscola de Engenharia
t Faculdade de Educação, Ciências
e Letras:

II. dispor de capacidade didática,
aí compreendidos professores, labo
ratórios e demais condições neces
sárias ao ensino eficiente;

III. dispor de recursos financeiros
concedidos pelos governos, por ins
tituições privadas e por particula
res, que garantam o funcionamento
normal dos cursos e a plena efi
ciência da atividade universitária;

IV. submeter-se às normas gerais
instituídas rrcste Estatuto.

Art. G. As universidades brasilei
ras poderão ser criadas e mantidas
pela União, pelos Estados ou, sob
a forma de fundações ou de asso
ciações, por particulares, consti
tuindo universidades federais, esta
duais e livres.

Parágrafo único. Os governos es
taduais poderão dotar as universi
dades por eles organizadas com
patrimônio próprio, mas continua
rão obrigados a fornecer-lhes os re
cursos financeiros que se tornarem
necessários a seu regular funciona
mento.

Art. 7. A organização administra
tiva e didática de qualquer univer
sidade será instituída em estatutos,
aprovados pelo Ministro de Edu
cação e Saúde Pública, e que só
poderão ser modificados por pro
posta do Conselho Universitário ao
mesmo ministro, devendo ser ouvi
do o Conselho Nacional de Edu
cação.

Art. 8. O Governo Federal, me
diante parecer do Coirsclho Nacio
nal de Educação, poderá realizar
acordo com os governos estaduais
para a organização de universida
des federais, constituídas de insti
tutos de ensino superior federais e
estaduais, os quais continuarão a
gozar de personalidade jurídica
própria e exercerão a atividade
universitária com os recursos finan
ceiros concedidos pelos Governos
federal e estadual, ou por dotações
de quaisquer procedências.

Parágrafo único. O mesmo 
do, em casos especiais, poderá ser
tcalizado entre os governos e fun
dações privadas, para os efeitos da
organização de universidades regio
nais federais.



Art. 9. As uni ve rsid ades goza rão 
de personalidade jurídica e de 
autonomia administra ti va, did úti ca 
e cli sc iplin ;1r, nos limites es tabele­
cidos p elo prescn te decreto, sem 
prej uízo cl:i p ersona lidade jurídica 
que tenh a 0 11 possa se r atribuída 
pelos es1:i u1tos 1111i versit:írios :i cada 
t!m dos i1T; 1i tu1.os compo nentes da 
1111i vc rs id ad e. 

J>ar:ígra[o úni co. Nas uni ve rsicl a 
des o fi ciai s, fed erai s o u es tad uais, 
quaisquer m odifi cações que inte­
ressem fundam en1alm ente :\ orga­
ni zação adm ini strativa o u dicl :'i ti ca 
c!os 'institutos 11ni vc rs it:írios, sú po­
cie rão ser efe ti vadas m ecli::mte sa n­
ção ci os respecti vos governos, ouvido 
o Co nse lho N:i cio n :i l de Educação. 

Art. 10. O s dire itos d ecorren tes cb 
personalid :1cle jurídic:i que forem 
recon hec idos :ios institutos compo­
ne m es da univers id ad e, sú poderão 
ser exercidos cm lt:irmo ni a e cm 
co nexão com os direi tos ela perso­
n:i lid:iclc jurícli c:i qu e com petem :\ 
universid ad e. 

. \rr. 11. Qu:ilqucr uni ve rsidade 
pod cr;í ampli:ir a su a atividade 
tiidáti ca pe la i1Tco rporação progres­
siva el e n ovos institutos de ensi no 
ｾｵ＠ pcri or d e n a tu reza técni ca o u 
cultur:il , m ediante prévia aprova­
ção el o Conselho U niversitário cl:i 
respect iva universidade. 

§ J •0 J\ in corporação p:ira ser efe­
t ivacl:i cl epencler;í, n as unive rsidades 
[eclcr:iis, de decreto elo Governo Fe­
deral e, nas universidades equipa­
ra d as, ele ato do J'vlinistro ela Edu­
cação e Sa úde Pública, devendo ser 
ouvido o Conselho Nacio1Tal de 
Educação. 

§ 2.º Aos pa rti cul a res ｱｵｾ＠ houve­
rem contribuído com clonat1vo parn 
a fund ação ou manutenção de uni­
versidade ou ele seus institutos po­
derá ser assegurado pelos esta tu tos 
universitários o direito ele verificar 

ｾ Ｍ regul ar aplicação dos donativos 
l.e itos e de participar, pessoalmente 
ou por meio de representante junto 
ao Conselho U niversit:írio, da acl­
r,-1inistr:ição elo patrimúnio doado. 

C/\P iTULO II 

l '. q11ijJarnçíío das univers idades 

1\ rt. 12. As universidades estaduais 
ou li vres poderão ser equiparadas 145 
;'is uni versidacles fed erais para os 
efe itos d:i concessão de títulos, dig­
nid:ides e outros privilégios univer­
sit<írios, mediante inspeção prévia 
pelo Departamento Nac ional de 
Ensi no e ouvido o Conselho N:icio-
nal ele Educação. 

l'ar:'1grafo único. O iVIinistro ela 
Educ:ição e Saúde Pública fixar:'1 
c:m instruções especiais o processo 
de inspeção prévia, e quais os ele­
mentos mínimos de ordem material 
e fin anceira necess:í rios ;, eq uipa­
ração. 

J\r t. 13. As u1ri\'ersid ades cst:iduais 
e: li vres equiparadas ficarão sujeitas 
ｾＧ＠ fis ca li zação do Governo Federal , 
por interméd io do Departamento 
N:icional ele Ensino, que Ycrifi ca r:í 
'-'· fi el observfmcia de todos os pre­
cci tos lega is e estatut:irios que re­
gem a organização e o fun ciona­
mento da universidade e dos insti­
tutos que a compuserem, solicl:'trios 
e es trit:imente respons:ive is pela 
eficiênci:i elo ensino neles minis­
trado . 

Padgrafo úirico . A cquip:iração 
das uni versiclades estaduais ou li­
vres pocled ser suspensa enquanto 
não forem sanadas graves irregula­
ridades porventura verificadas no 
seu funcionamento, e será cassada 
por decreto cio Governo Federal 
desde que, mediante prévio inqué­
rito e ouvido o Conselho Nacional 
ele Educação, ficar. comprovado que 
não mais preenchem os seus fins. 



T ÍT U L O  I I IbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A d m in is tra ç ã o  u n iv e rs itá r iazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Art. 1-1. As universidades serão
administradas:

«) por um reitor;dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

b) por um Conselho Universi
tário.

Parágrafo único. Na universidade
haverá uma reitoria, tendo anexa
uma secretaria-geral, uma seção de
contabilidade e quaisquer outros
serviços que se fizerem necessários
ao perfeito funcionamento da ati
vidade administrativa universitária.

CAPÍTULO I

Nomeação c atribuições do reitor

Art. 15. O reitor é o órgão exe
cutivo supremo da universidade.

Parágrafo único. Constituem re
quisitos essenciais para ser provido
no cargo:

a) ser brasileiro nato;

b) pertencer ao professorado su
perior.

Alt. 16. O reitor, iras universida
des federais e estaduais, será de
nomeação dos respectivos governos,
devendo a escolha recair em nome
constante de uma lista tríplice, or
ganizada em votação uninominal
pelo Conselho Universitário.

Parágrafo único. O reitor será no
meado pelo prazo de três anos, po
dendo ser reconduzido, desde que
seja incluído novamente rra lista
tríplice.

Art. 17. A escolha do reitor nas
universidades equiparadas será re
gulada nos seus estatutos, depen

dendo, porém, a posse efetiva no
cargo de prévio .assentimento do
Ministro da Educação e Saúde Pú
blica, que poderá vetar a nomeação
quando o candidato não oferecer
garantias ao desempenho de tão
altas funções.

Art. 18. Constituem atribuições
do reitor:

1. representar e dirigir a universi
dade, velando pela fiel observância
dos seus estatutos;

II. convocar e presidir a Assem
bléia Universitái ia c o Conselho
Universitário;

III. assinar, conjuntamente com o
respectivo diretor do instituto uni
versitário, os diplomas conferidos
pela universidade;

IV. administrar as finanças da
universidade;

V. nomear, licenciar e demitir o
pessoal administrativo da reitoria;

VI. superintender os serviços da
secretaria-geral c os serviços anexos;

VII. nomear ou contratar profes
sores, de acordo com resoluções do
Conselho Universitário;

VIII. exercer o poder disciplinar;

IX. desempenhar todas as demais
atribuições inerentes ao cargo de
reitor, de acordo com os dispositi
vos estatutários e com os moldes
gerais do regimento universitário.

Art. 19. O reitor submeterá anual
mente aos poderes competentes o
orçamento da universidade para o
ano subsequente, acompanhado de
relatório minucioso sobre a vida
universitária e de uma exposição
das medidas reclamadas em bene
fício do ensino.

Art. 20. O reitor terá direito a
uma verba de representação, sem



prejuízo da remuneração que lhe
couber pelo exercício do cargo de
professor, de cujas funções ficará
dispensado enquanto exercer a rei
toria.

Art. 21. O reitor usará, nas sole-
nidades universitárias, de vestes
talares, com o distintivo das suas
altas funções estabelecido no regi
mento iiTterno da Universidade.

CAPÍTULO IIdcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Constituição e atribuições do Con

selho U  niversitário

Art. 22. () Conselho Universitário
- órgão consultivo e deliberativo
da universidade — sob a presidên
cia do reitor, será constituído:

a) pelos diretores dos institutos
que compõem a universidade;

b) por um representante de cada
um dos institutos a que se refere
o art. 5.°, item I, eleito pela res
pectiva congregação;

c) por um representante de asso
ciação, que for constituída pelos
diplomados da universidade em
épocas anteriores;

d) pelo presidente do Diretório
Central dos Estudantes, a que se
refere o art. 107.

§ l.° O Conselho Universitário
elegerá o seu vice-presidente, que
substituirá o reitor nos seus impe
dimentos ou, cm caso de vacância,

substituirá enquanto não se pro
ceder à nomeação do novo reitor.

§ 2.° O Conselho Universitário se
reunirá ordinariamente, pelo me-
iros, de três em três meses, por con
vocação do reitor, e, extraordina
riamente, com indicação precisa da
matéria a tratar, quando convocado
pelo reitor ou o requererem dois
terços dos seus membros.

§ 3.° O Conselho Universitário
deliberará vai idamente com a pre
sença da maioria dos seus membros.

§ -l.° O coniparecimento dos mem
bros do Conselho Universitário,
salvo motivo justificado, é obriga
tório e prefere a qualquer serviço
do magistério.

§ 5.° Aos professores catedráticos
e estudantes será assegurado o di-
reito de comparecer, pessoalmente, I •/
à sessão do Conselho Universitário
nos termos do art. 96.

.Art. 23. Constituem atribuições
do Conselho Universitário:

I. exercer, como órgão delibera
tivo, a jurisdição superior da urri-
rersidade;

II. organizar a lista tríplice para
o provimento do cargo de reitor;

III. eleger o seu vice-presidente;

IV. elaborar o regimento interno
do conselho c da universidade;

A', aprovar os regimentos inter
nos, organizados para cada um dos
institutos universitários, pelos res
pectivos conselhos técnico-adminis-
tt ativos;

VI. deliberar sobre quaisquer mo
dificações do Estatuto da Univer
sidade, de acordo com os altos inte
resses do errsino;

VII. aprovar modificações dos re
gulamentos de cada um dos insti-O o
tutos da universidade, atendidas as
restrições constantes deste estatuto;

VIII. aprovar as propostas dos
orçamentos anuais dos institutos
universitários, remetidos ao reitor
pelos respectivos diretores;

IX. organizar o orçamento de des
pesas da reitoria e suas dependên
cias, fixando as quotas anuais com



que deve contribuir para esse orça
mento cada uni dos instituto uni
versitários;

X. autorizar as despesas extraor
dinárias não previstas nos orçamen
tos dos institutos universitários,
(pie atendam a necessidade do
ensino;

XI. aprovar a prestação de con
tas, de cada exercício, feita ao reitorbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 4 8 pelos diretores dos institutos uni
versitários;

XII. resolver sobre a aceitação de
lesados e donativos, c deliberar so-
bre a administração do patrimônio
da Universidade;

XIII. autorizar acordos ctrtie os
institutos universitários e socieda
des industriais, comerciais ou parti
culares paia a realização de traba
lhos ou pesquisas;

XIV. autorizar o contrato de pro
fessores para a realização de cursos
nos institutos universitários;

XV. organizar o quadro dos fun
cionários administrativos da reito
ria e dos institutos universitários e
autorizar a nomeação do pessoal
extranumerário dentro das verbas
disponíveis;

XVI. resolver sobre os mandatos
universitários para a realização de
cursos de aperfeiçoamento ou de
especialização, por iniciativa pró
pria ou por proposta de qualquer
instituto da Universidade;

XVIf. organizar, de acordo com
proposta dos institutos da Univer
sidade, os cursos e conferências de
ex tensão un iversi tária;

XVIII. deliberar sobre assuntos
didáticos de ordem geral e aprovar
iniciativas ou modificações no re
gime do ensino, não determinadas
em regulamentos, propostas por
qualquer dos institutos da Univer

sidade, atendidas as condições em
que se exercita a autonomia uni
versitária.

XIX. decidir sobre a concessão do
título de professor dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhonoris causa:

XX. criar c conceder prêmios
pecuniários ou honoríficos destina-
nados a recompensar atividades uni
versitárias;

XXI. deliberar em grau de recur
so, sobre a aplicação de penalidades,
de acordo com os dispositivos do
regimento interno da Universidade;

XXII. deliberar sobre providên
cias destinadas a prevenir ou cor
rigir atos de indisciplina coletiva,
inclusive sobre o fechamento de
cursos e mesmo de qualquer insti
tuto universitário;

XXIII. deliberar sobre questões
omissas deste estatuto ou do regi
mento interno da Universidade e
dos institutos universitários.hgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T ÍT U L O  IV

A s s e m b lé ia  g e ra l u n iv e rs itá r ia

Art. 21. A assembléia geral uni
versitária é o organismo constituído
pelo conjunto dos professores de
todos os institutos universitários.

Art. 25. A assembléia geral uni
versitária realizará anualmente uma
reunião solene, destinada:

I. a tomar conhecimento, por uma
exposição do reitor, das principais
ocorrências da vida universitária c
dos progressos c aperfeiçoamentos
realizados em qualquer dos insti
tutos da universidade;

II. a assistir à entrega dos diplo
mas de doutor e de títulos hono
ríficos.



§ l.° Na reunião solene de que
trata este artigo, para a qual serão
convidadas as altas autoridades da
República, uni dos professores, de
signado pelo Conselho Universitá
rio, dissertará sobre tema de inte
resse geral, concernente à educação
em qualquer dos seus múltiplos
aspectos.

§ 2.° Em casos excepcionais, o
reitor poderá convocar reunião
extraordinária da assembléia geral
universitária para assunto de alta
relevância, que interesse à vida con
junta dos institutos universitários.hgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T ÍT U L O  V baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A d m in is tra ç ã o  d o s  in s titu to s

u n iv e rs itá r io s

Alt. 2G. Os institutos universitá
rios serão administrados:

«) por um diretor;dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

b) por um conselho técirico-admi-
nistrativo;

r) pela Congregação.

Parágrafo único. A administração
dos institutos das universidades es
taduais c livres poderá admitir va
riantes, estabelecidas nos respectivos
regulamentos, no que respeita à
existência do conselho técnico-
administrativo, à investidura do di
retor e à constituição da Congre
gação.

CAPÍTULO I

Nomeação c Atribuições do Diretor

Art. 27. O diretor dos institutos
universitários, órgão executivo da
direção técnica e administrativa dos
institutos, será nomeado pelo Go
verno, que o escolherá de uma lista
tríplice na qual serão incluídos os 

nomes de dois professores catedrá-
ticos, eleitos por votação uninomi-
nal pela respectiva Congregação, c
o de outro professor do mesmo ins
tituto, eleito pelo Conselho Uni
versitário.

§ l.° O Conselho Universitário,
recebida a lista da Congregação e
acrescida do nome de sua escolha,
deverá enviar a proposta de nomea
ção ao Governo deirtro do prazo
máximo de trinta dias a contar da 1 4 9
data em que se verificou a vaga.

§ 2.° Se, dentro do prazo acima
fixado, não for enviada a proposta
de que trata o parágrafo anterior,
nomeará o Governo o diretor, esco
lhendo-o livremente dentre os pro
fessores catedráticos do mesmo ins
tituto.

§ 3.° O diretor terá exercício pelo
prazo de três anos, e só poderá 
gurar na lista tríplice seguinte pelo
voto de dois terços da Congregação
ou do Conselho Universitário.

Art. 28. Constituem atribuições
do diretor de cada instituto univer
sitário:

I. entender-se com os poderes su
periores sobre todos os assuntos que
interessem ao instituto e dependem
de decisões daqueles;

II. representai- o instituto em
quaisquer atos públicos e nas suas
relações com outros ramos da admi
nistração, instituições cierrtíficas e
corporações particulares;

III. assinar, conjuntamente com o
leitor, os diplomas expedidos pelo
instituto;

IV. fazer parte do Conselho Uni
versitário;

V. assinar c expedir certificados
dos cursos de aperfeiçoamento e de
especialização;



VI. convocar c presidir as reuniões
do conselho tccnico-administrativo
c da Congregação;

VII. executar e fazer executar as
decisões dos órgãos administrativos
da Universidade;

VIII. dirigir a administração do
instituto, de acordo com os dispo
sitivos regulamentares e com deci
sões do conselho tccnico-adminis
trativo c da Congregação;

IX. fiscalizar a fiel execução do
regime didático, cspecialmente no
que respeita à observância de horá-
i ios c programas, à atividade de
professores, docentes livres, auxilia
res de ensiiro e estudantes;

X. manter a ordem e a disciplina
em todas as dependências do insti
tuto, e propor ao conselho tccnico-
administrativo providencias que se
laçam necessárias;

XI. supeiintender todos os servi
ços administrativos do instituto;

XII. remover de um para outro
serviço os funcionários administra
tivos, de acordo com as necessida
des ocorrentes;

XIII. conceder férias regulamen
tares;

XIV. dar posse aos funcionários
docentes e administrativos;

XV. nomear os docentes livres,
auxiliares de ensino e extranume-
rários;

XVI. informar o conselho tccnico-
administrativo sobre quaisquer as
suntos que interessem à administra
ção c ao ensino;

XVII. apresentar anualmcirte ao
reitor relatório dos trabalhos do
instituto, nele assinalando as pro
vidências indicadas para a maior
eficiência do ensino;

XVIII. aplicar as penalidades re
gulamentares.

CAPÍTULO IIdcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Constituição c Atribuições do Con-

selho Tccnico-Adminislrativo

Alt. 29. O conselho tccnico-admi
nistrativo — órgão deliberativo —
de acordo com dispositivo regula
mentar dc cada uni dos institutos
das Universidades federais, será
constituído de três ou seis profes
sores catedtáticos em exercício do
respectivo instituto, escolhidos pelo
ministro da Educação e Saúde Pú- |
blica c renovados dc um terço
anualmcntc.

tj l.° Para a constituição, renova
ção ou preenchimento dc vagas do
conselho, a Congregação organizará
uma lista dc nomes dc professores
com um número duplo daquele que
deva constituir, renovar ou comple
tar o mesmo conselho, devendo en
tre eles recair a escolha do ministro
da Educação c Saúde Pública.

§ 2.° A eleição será por escrutínio
secreto c cada membro da Congre
gação votará apenas cm tantos no
mes distintos quantos os necessários
à constituição, renovação ou preen
chimento dc vagas do respectivo
conselho.

Al t. 30. Constituem atribuições do
conselho tccnico-administrativo:

I. reunir-se cm sessões ordinárias,
pelo menos uma vez por mês, e,
extraordinariamente, quando con
vocado pelo diretor;

11. emitir parecer sobre quaisquer
assuntos de ordem didática, que
hajam de ser submetidos à Congre
gação; |

111. rever os programas de ensino
das diversas disciplinas, a fim de
verificar se obedecem às exigências
regulamentares;



IV. organizar horários para os
cursos oficiais, ouvidos os respecti
vos professores, e atendidas quais
quer circunstâncias que possam
interferir na regularidade de fre-
qüência c na boa ordem dos tra
balhos didáticos;

V. autorizar a realização de cursos
previstos no regulamento e depen
dentes de sua decisão, depois de re
ver c aprovar os respectivos pro
gramas;

VI. fixar, anuahneirtc, o número
de alunos admitidos à matrícula
nos cursos seriados;

VII. fixar, ouvido o respectivo
professor e de acordo com os inte-
iesses do ensino, o número de estu
dantes das turmas a seu cargo;

VIII. deliberar sobre as condições
de pagamento pela execução de
cursos remunerados;

IX. organizar as comissões exami
nadoras para as provas de habilita
ção dos estudantes;

X. constituir comissões especiais
de professores para o estudo de as
suntos que interessem ao instituto;

XI. autorizar a nomeação de au
xiliares de ensino e a designação
de docentes livres como auxiliares
do professor nos cursos normais;

XII. organizar, ouvida a Congre
gação, o regimento interno do ins
tituto, submetendo-o à aprovação
do Conselho Universitário;

XIII. elaborar, de acordo com o
diretor, a proposta de orçamento
anual do instituto;

XIV. encaminhar à Congregação,
devidamente informada e verificada
a procedência dos seus fundamen
tos, representações contra atos dos
professores.

Parágrafo único. O conselho téc-
nico-administrativo terá como pre
sidente o diretor do instituto, que
será substituído nas suas ausências
ou impedimentos eventuais pelo
membro do conselho mais antigo
no magistério.

CAPÍTULO IIIdcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Atribuições da Congregação

Art. 31. A congregação dos insti
tutos universitários será constituída
pelos professores catedráticos efeti
vos, pelos docentes livres em exer
cício de catedrático e por um repre
sentante dos docentes livres, eleito
pelos seus pares, e terá como atri
buições:

I. resolver, em grau de recurso,
todos os casos que lhe forem afetos
relativos ao interesse de ensino;

II. eleger dois nomes da lista trí
plice, destinada ao provimento no
cargo de diretor;

III. organizar a lista para a esco
lha dos membros do conselho téc-
nico-administrativo e seu represen
tante iro Conselho Universitário;

IV. eleger pelo processo uninomi-
nal, e nos termos do respectivo
icgulamento, as comissões exami
nadoras do concurso;

V. deliberar sobre a realização de
concursos e tomar conhecimento do
parecer a que se refere o art. 54;

VI. aprovar os programas dos
cursos normais;

VII. sugerir aos poderes superio
res as providências necessárias ao
aperfeiçoamento do ensino no res
pectivo instituto.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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O rg a n iz a ç ã o  d id á tic azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Art. 32. Na organização didática
c iros métodos pedagógicos adotados
nos institutos universitários será
atendido, a um tempo, o duplo ob
jetivo de ministrar ensino eficiente
dos conhecimentos humanos adqui
ridos c de estimular o espírito da

1 5 2 investigação original, indispensável
ao progresso das ciências.

An. 33. Para atender aos objetivos
assinalados no artigo anterior, de
verá constituir empenho máximo
dos institutos universitários a sele
ção de um corpo docente que ofe
reça largas garantias de devota-
mento ao magistério, elevada cultu
ra, capacidade didática e altos
predicados morais; mas, além disso,
os mesmos institutos deverão pos
suir todos os elementos necessários
à ampla objetivação do ensino.

Alt. 31. Nos métodos pedagógicos
do ensino universitário, em qual
quer dos seus ramos, a instrução
será coletiva, individual ou combi
nada, de acordo com a natureza c
os objetivos do ensino ministrado.

Parágrafo úirico. A organização c
scriação de cursos, os métodos de
demonstração prática ou exposição
doutrinária, a participação ativa do
estudante nos exercícios escolares e
quaisquer outros aspectos do regi
me didático serão instituídos no
icgulamento de cada um dos insti
tutos universitários.

Art. 35. Nos institutos de ensino
profissional superior serão realiza
dos os seguintes cursos:

<t) cursos normais, nos quais será
executado, pelo professor catedrá-
tico, o programa oficial da disci
plina;dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IA cursos equiparados, que serão
realizados pelos docentes livres, de
acordo com o programa aprovado
pelo conselho técnico-administra-
tivo de cada instituto, e que terão
os efeitos legais dos cursos ante
riores;

c) cursos de aperfeiçoamento que
se destinam a ampliar conhecimen
tos de qualquer disciplina ou de
determinados domínios da mesma;

d) cursos de especialização, desti
nados a aprofundar, cm ensino in
tensivo e sistematizado, os conheci
mentos necessários a finalidades
profissionais ou científicas;

c) cursos livres, cjnc obedecerão
a programa previamente aprovado
pelo conselho técnico-administra-
livo do instituto onde devam ser
ícalizados, c epie versarão assuntos
tlc interesse geral ou relacionados
com qualquer das disciplinas ensi
nadas no mesmo instituto;

/) cursos de extensão universitá
ria. destitrados a prolongar, em be
nefício coletivo, a atividade técnica
e científica dos institutos universi
tários.

Alt. 36. Os cursos normais serão
realizados com a colaboração dos
auxiliares de ensino e ainda de do
centes livres, de escolha do profes
sor, quando este assim julgar con
veniente.

Parágrafo único. Nas disciplinas
cm que seja indicada a Instrução
individual do estudante, o professor
catedrático deverá realizar o etrsino
por turmas, cujo número será fi
xado pelo conselho técnico-adminis-
trativo do respectivo instituto.

Art. 37. Os cursos equiparados, em
qualquer dos institutos universitá
rios, terão número cie alunos fixado
pelo respectivo conselho técnico-
administrativo, de acordo com os 



recursos didáticos de que dispuser
o docente livre para realizá-lo com
eficiência.

Parágrafo único. Estes cursos,
quando autorizados pelo conselho
iccnico-administrativo, serão feitos

< u nas instalações e com o material
do próprio instituto, ou cm insta
lações e com os recursos didáticos
do docente livre fora do instituto,
cm ambos os casos sujeitos ao mes
mo regime de fiscalização.

Art. 38. Serão abertas simultanea
mente, antes do início dos cursos e
para cada cadeira, inscrições para
os cursos normais c equiparados,
sendo lixado pelo conselho tccnico-
administrativo para cada docente,
de acordo com os recursos didáticos
de que dispuser, o número máximo
de alunos das respectivas turmas.

Parágrafo único. A remuneração
dos docetrtes livres que regerem
turmas será lixada no regulamento
de cada instituto.

Art. 39. Os cursos de aperfeiçoa
mento e de especialização poderão
ser organizados c realizados pelo
professor catedrático, ou pelos do
centes livres, cabendo ao conse
lho tccnico-administrativo autorizar
esses cursos, aprovar os respectivos
programas e expedir instruções re
lativas a seu funcionamento.

Parágrafo único. Os mesmos cur
sos poderão aiirda ser realizados, de
acordo com a resolução do conselho
lécnico-administrativo, por especia
listas de alto valor c reconhecida
experiência.

Art. 10. A capacidade didática dos
institutos universitários ainda po
derá ser ampliada na realização de
cursos em institutos ou serviços
técnicos ou científicos, nos quais
será ministrado alto ensino de 
cialização, no cumprimento de man

datos universitários, mediante pré
vio acordo do conselho universitário
com os diretores dos respectivos
institutos ou serviços.

Art. 41. Os cursos livres constitui
rão oportunidade para que nos ins
titutos universitários possa ser apro-
\citada, na instrução do estudante
e em benefício geral da cultura, a
atividade didática de profissionais
especializados em determinados ra
mos dos conhecimentos humanos.

Parágrafo único. Estes cursos, que
serão autorizados pelo conselho
técnico-administrativo do respectivo
instituto c realizados de acordo
com programa por ele aprovado,
poderão ser ministrados por mem
bros do corpo docente universitário
ou por profissionais, nacionais e
estrangeiros, estranhos ao mesmo
corpo docente, mas de reconhecido
saber na matéria que se propuserem
ensinar.

Art. 42. A extensão universitária
será efetivada por meio de cursos
c conferências de caráter educacio
nal ou utilitário, uns e outros orga
nizados pelos diversos institutos da
universidade, com prévia autoriza
ção do conselho universitário.

§ 1,° Os cursos c conferências de
que trata este artigo destinam-se
principalmente à difusão de conhe
cimentos úteis à vida individual ou
coletiva, à solução de problemas 
ciais ou à propagação de idéias e
princípios que salvaguardem os al
tos interesses nacionais.

§ 2.° Estes cursos e conferências
poderão ser realizados por qualquer
instituto universitário em outros
institutos de ensino técnico ou su
perior, de ensino secundário ou pri
mário ou em condições que os fa
çam acessíveis ao grande público.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Art. 13. Os cursos normais dos
institutos universitários serão rea
lizados cm períodos letivos c terão
a duração fixada nos regulamentos

respectivos.

Parágrafo único. Os demais cursos
terão duração c funcionamento re
gulados cm instruções dos coirsc-
Ihos técnico-administrativos ou do
conselho universitário.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 5 4 Art. 11. O conselho universitário,
dc acordo com o parecer das con
gregações respectivas, poderá cen
tralizar em um só instituto univer
sitário o ensino de disciplinas fun
damentais, cujo conhecimento habi
litem à continuação dos estudos
superiores dc natureza técnica ou
cultural.

Parágrafo único. No caso previsto
neste artigo, serão organizados pro
gramas de ensino de acordo com o
critério do melhor aproveitamento
da disciplina fundamental nos es
tudos superiores consecutivos.

Alt. -15. A freqüència dos alunos
cm qualquer dos cursos universitá
rios, a execução de exercícios e tra
balhos práticos, bem como o estágio
nos serviços didáticos serão previs
tos em dispositivos regulamentares
para cada um dos institutos da uni
versidade.

Art. 16. Além dos cursos destina
dos a transmitir o eirsino dc conhe
cimentos já adquiridos, os institutos
universitários deverão organizar c
facilitar os meios para a realização
de pesquisas originais, que aprovei
tem aptidões c inclinações, não só
do corpo docente e discente, como
de quaisquer outros pesquisadores
estranhos à própria universidade.

§ l.° A amplitude das pesquisas a
serem realizadas em qualquer dos
institutos universitários, assim como
os recursos dc ordem material que 

se fizerem necessários à execução
das mesmas, dependerão de apreço
c decisão do conselho técnico-admi-
nistrativo de cada instituto singular.

§ 2.° Salvaguardado o sigilo ne
cessário, os profissionais estranhos
à universidade deverão submeter ao
conselho técnico-administrativo o
plano e a finalidade das pesquisas
que pretenderem realizar, a fim dc
que as mesmas sejam' autorizadas.

Art. 47. Cada um dos institutos
universitários, além dos programas
das cadeiras, isolados ou reunidos
em conjunto por ano dos cursos
seriados, deverá publicar, dentro do
primeiro mês do ano letivo, um
prospecto do qual constarão os pre
ceitos gerais universitários atirren-
tes aos estudantes c todas as infor
mações que os possam orientar nos
estudos, tais como a lista das auto
ridades universitárias, do corpo do
cente c do pessoal administrativo c
o horário das aulas com indicação
dos respectivos professores.

Parágrafo único. A universidade
fará publicar, no começo de cada
ano letivo, o seu livro anuário, que
deverá conter a descrição da vida
universitária no ano anterior e
quaisquer outras informações que
iirteressem aos corpos docente e 
cente dos respectivos institutos uni-

\ ersitários.hgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T ÍT U L O  V II

C o rp o  d o c e n te

CAPÍTULO 1dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Constituição

Art. 48. O corpo docente dos ins
titutos universitários poderá variar
na sua constituição, de acordo com 



a natureza cio ensino a ser realizado,
mas será formado nos moldes gerais,

de:dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a) professores catedráticos;

b) auxiliares de ensino;

r) docentes livres;

e cvcntualmcntc:

</) professores contratados;

e) e outras categorias de acordo
com a natureza peculiar do ensino
em cada instituto universitário.

CAPÍTULO II

l’>ofessoves Catcclrá  licos

Alt. 49. A seleção do professor
catedrático para qualquer dos insti
tutos universitários deverá ser ba
seada cm elementos seguros de
apreciação do mérito científico, da
capacidade didática e dos predica
dos morais do profissional a ser
provido no cargo.

Art. 50. O provimento no cargo
de professor catedrático será feito
por. concurso de títulos c de provas,
conforme os dispositivos regula
mentares de cada um dos institutos
universitários.

Parágrafo único. No caso de re
condução dc professores o concurso
será apenas de títulos.

Art. 51. Para a inscrição ao con
curso de professor catedrático o
candidato terá que atender a todas
as exigências instituídas no regula
mento do respectivo instituto uni
versitário, mas, em qualquer caso,
deverá:

1. apresentar diploma profissional
ou científico do instituto onde se
ministre ensino da disciplina a cujo
concurso se propõe, além de outros 

títulos complementares, referidos
nos regulamentos de cada instituto;

II. provar que é brasileiro, nato
ou naturalizado;

III. apresentar provas dc sanidade
e idoneidade moral;

IV. apresentar documentação da
atividade profissional ou científica
que tenha exercido c que se rela
cione com a disciplina em concurso.

Art. 52. O concurso de títulos
constará da apreciação dos seguin
tes elementos comprobatórios dc
mérito do candidato:

I. dos diplomas e quaisquer ou
tras dignidades universitárias e
acadêmicas apresentadas pelo can
didato;

II. de estudos c trabalhos cientí
ficos, especialmente daqueles que
assinalem pesquisas originais, ou
revelem conceitos doutrinários pes
soais de real valor;

III. de atividades didáticas exer
cidas pelo candidato;

IV. de realizações práticas, de na
tureza técnica ou profissional, par
ticularmente daquelas dc interesse
coletivo.

Parágrafo único. O simples desem
penho de funções públicas, técnicas
ou não, a apresentação de traba
lhos, cuja autoria não possa ser
autenticada, e a exibição de atesta
dos graciosos não constituem do
cumentos idôneos.

Art. 53. O concurso de provas,
destinado a verificar a erudição e
experiência do candidato, bem co
mo os seus predicados didáticos,
constará de:

I. defesa de tese;

II. prova escrita;



111. prova prática ou experimen

tal;

IV. prova didática.

Parágrafo único. O regulamento
de cada um dos institutos universi
tários determinará quais das pro
sas, referidas neste artigo, são neces
sárias ao provimento do cargo de
professor catcdrático.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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curso de títulos c de provas, de que
tratam os artigos anteriores, será
realizado por uma comissão de
cinco membros, que deverão possuir
conhecimentos aprofundados da
disciplina em concurso, dos quais
dois serão indicados pela Congre
gação c três outros escolhidos pelo
Conselho técnico administrativo
dentre professores de outros insti
tutos de ensino superior ou profis
sionais especializados de instituições
técnicas ou científicas.

§ l.° Caberá a esta comissão estu
dar os títulos apresentados pelo
candidato e acompanhar a realiza
ção de todas as provas do concurso,
a fim de fundamentar parecer mi
nucioso, classificar os candidatos
por ordem de merecimento e indi
car o nome do candidato a ser pro
vido no cargo.

§ 2.° O parecer de que trata o
parágrafo anterior deverá ser sub
metido à Congregação, que só o
poderá rejeitar por dois terços de
rotos de todos os seus membros,
([liando unânime ou reunir quatro
assinaturas concordes, e por maio
ria absoluta, quando o parecer es
tiver apenas assinado por três dos
membros da comissão julgadora.

§ 3.° Em caso de recusa do pare
cer referido nos parágrafos antece
dentes será aberto novo concurso.

Art. 55. E)o julgamento do concur
so caberá recurso, exclusivamente de
utilidade, para o Conselho Univer
sitário que, ouvida a Congregação
do respectivo instituto, instruirá o
Ministro da Educação e Saúde Pú
blica, opinando pelo provimento ou
não do recurso.

Art. 56. Para provimento no cargo
de professor catcdrático, indepen
dente do concurso c antes da aber
tura deste, poderá ser indicado,
pelo voto de dois terços da Congre
gação de qualquer instituto univer
sitário, o profissional insigne que
tenha realizado invento ou desco
berta de alta relevância, ou tenha
publicado obra doutrinária de
excepcional valor.

Parágrafo único. A indicação será
proposta por um dos professores
catech únicos, nias só poderá ser efe
tivada mediante parecer de uma
comissão de cinco membros, nos
termos do art. 51.

An. 57. O provimento no cargo
dc professor catcdrático de qual
quer das disciplinas lecionadas nos
institutos universitários poderá ser
leito, se assim o indicarem irrecusá
veis vantagens para o ensino, pela
transferência dc professor catedrá-
tico dc disciplina da mesma natu
reza de outra ou da mesma univer
sidade, de acordo com o processo do
artigo anterior c respectivo pará
grafo.

Art. 58. A primeira nomeação
[rara provimento no cargo dc pro
fessor catcdrático, nos termos dos
artigos anteriores, será feita por um
período dc 10 anos.

Parágrafo único. Fiirdo o período
de 10 anos, se o professor se candi
datar novamente ao cargo, proce-
dcr-sc-á a um concurso de títulos,
na forma dos arts. 52 e 54 e ao
qual só poderão concorrer profes



sores catedráticos c docentes livres
da mesma disciplina ou de disci
plinas afins, com cinco anos pelo

menos de exercício no magistério.

Art. 59. O professor catedrático,
depois de reconduzido, gozará das
garantias de vitalicicdade c inamo-
vibilidadc, de que só poderá ser
privado por abandono do cargo ou
sentença judiciária.

Art. GO. Os vencimentos c outras
vantagens suplementares concedi
das aos professores catedráticos,
lauto daqueles que exercerem ati
vidade parcial quanto dos que de
votarem ao ensino tempo integral,
serão fixados em tabelas para cada
um dos institutos universitários, de
acordo com a natureza do ensino
neles ministrado c a extensão do
trabalho exigido.

Alt. Gl. () professor catedrático c
icsponsável pela eficiência do en
sino da sua disciplina, cabendo-lhe
ainda promover e estimular pesqui
sas, que concorram para o progresso
das ciências e para o desenvolvi
mento cultural tia Nação.

Art. 62. Em casos excepcionais c
por deliberação da Congregação,
mediante proposta do Conselho
técnico-administrativo de cada ins
tituto, será concedida ao professor
catedrático, até um ano no máxi
mo, dispensa temporária das obri
gações do magistério, a fim de que
se devote a pesquisas em assuntos
dc sua especialização.

Parágrafo único. Caberá ao Con
selho técnico-administrativo do res
pectivo instituto verificar a profi-
cuidade dos trabalhos científicos
empreendidos pelo professor, po
dendo prorrogar o prazo concedido
ou suspender a concessão.

Art. 63. O professor catedrático,
além do desempenho de suas fun

ções normais no ensino, deverá des
tinar, semanalmente, uma hora dc
sua atividade para atender, na sede
de serviço da Universidade sob sua
direção ou no instituto a que per
tencer, a consultas dos estudantes
para o fim de orientá-los, indivi
dualmente, na realização de traba
lhos escolares ou dc pesquisas ori
ginais.

Art. 64. O professor catedrático,
depois de 25 anos de exercício efe- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 5 7
tivo da cátedra, poderá requerer
jubilação com todas as vantagens
em cujo gozo estiver c será aposen
tado depois de 30 anos de magis
tério ou quando atingir a idade de
G5 anos.

§ l.° No caso dc aposentadoria
nos termos do artigo anterior, se o
tempo do exercício efetivo no ma
gistério for inferior a 25 anos, as
vantagens da aposentadoria serão
reduzidas proporcionalmente.

§ 2.° No caso de aposentadoria por
implemento de idade ou por haver
completado 30 anos de magistério,
a Congregação, atendendo ao mé
rito excepcional do professor por
dois terços dc votos e justificando
as vantagens da medida, poderá
propor ao Governo, por intermeio
do Conselho Universitário, prorro
gar por mais cinco anos o exercício
na cátedra.

Art. 65. Aos professores catedráti
cos jubilados, cujos serviços no ma
gistério forem considerados de
excepcional relevância, será confe
rido pelo Conselho Universitário o
título de “Professor emérito”, ca
bendo-lhe o direito de realizar
cursos livres, comparecer às reu
niões da Congregação sem direito
de voto ativo ou passivo, e fazer
parte de comissões universitárias.

Art. 66. A substituição do profes
sor catedrático obedecerá a dispo-



sitivos dos regulamentos de cada
um dos institutos universitários,
devendo caber cm primeiro lugar
aos docentes livres, e na ausência
deles, aos professores contratados,

auxiliares cie ensino, ou ainda a
professores de outras disciplinas do
mesmo instituto, de acordo com a
decisão do Conselho técnico-admi-
nistrativo.

Q Art. 67. O professor de qualquer
dos institutos universitários, embo
ra no gozo de vitaliciedade no
cargo, poderá ser destituído, pelo
voto de dois terços dos professores
catedráticos e sanção do Conselho
Universitário, nos casos de incom
petência científica, incapacidade
didática, desídia inveterada no de
sempenho das suas funções, ou atos
incompatíveis com a moralidade e
a dignidade da vida universitáiia.

Parágrafo único. A destituição de
que trata este artigo só poderá ser
efetivada mediante processo admi
nistrativo, no qual atuará uma co
missão de professores, eleita pela
Congregação do respectivo insti
tuto.

CAPÍTULO IIIdcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

/luxiliares <lc Ensino

Art. 68. São considerados auxilia
res de ensino os que cooperam com
o professor catedrático na realiza
ção dos cursos normais, ou na prá
tica de pesquisas originais, nos do
mínios de qualquer das disciplinas
universitárias.

Parágrafo único. O número, cate
goria, condições de admissão e de
permanência no cargo, atribuições,
subordinação e vencimentos dos
auxiliares de eirsino serão instituí
dos nos regulamentos de cada um
dos institutos universitários, de 

acordo com a natureza e exigências
do ensino nele ministrado.

An. 69. Nos institutos de ensino
profissional superior os auxiliares
de ensino terão as seguintes cate
gorias:

a) chefe de clínica;

l>) chefe de laboratório;

r) assistente;

d) preparador.

Parágrafo único. Os regulamentos
dos institutos universitários deter
minarão, em cada caso, quais os
auxiliares de ensino que serão de
imediata confiança dos professores
catedráticos e cuja permanência no
cargo deles ficará dependente.

Art. 70. Os auxiliares de ensino,
que cooperam com o professor cate
drático na realização dos cursos
normais deverão, dois anos após a
sua nomeação para o cargo, sub
meter-se ao concurso para a docên
cia livre, sob pena de perda auto
mática do cargo e de não poder
ser auxiliar de ensino de outra dis
ciplina, sem que haja obtido pre
viamente a respectiva docência livre.

CAPÍTULO IV 

/’) ofessores contratados

Art. 71. Os professores contrata
dos poderão ser incumbidos da re
gência, por tempo determinado, do
ensino de qualquer disciplina dos
institutos universitários, de coope
ração com o professor catedrático
no ensino normal da cadeira, da
realização de cursos de aperfeiçoa
mento e de especialização ou ainda
da execução e direção de pesquisas
científicas.



§ J .0 O contrato el e p ro fessores, 
nacionai s ou es trange iros, serú pro­
posto ao Conselho U niversitário 
pelo Conselho técni co·acl ministra­
tivo ele qualquer dos institutos, 
com a just ifi cação ampl a elas Yan­
t;igens dicl<íti cas ou cultura is que 
ｩＱｾ｣ｬｩ｣｡ｭ＠ a provid ência. 

§ 2.0 As a tribuições e yantageirs 
conferidas ao professor contratado 
serão discrimin ad as nos r espect ivos 
contratos. 

C!\ PíTU I.O V 

Doce 11 I es L i11rcs 

Art. 72. A docência 1 ivre des tina­
sr. a ampliar, em cursos equiparados 
aos cursos normais, a capacidade 
didática dos institutos universit ;'1-
rios e a con correr, pelo tirocínio 
elo magistério, para a formação elo 
corpo de professores. 

Art. 73. O ensino ministrado pelo 
docente livre, em ·cursos equipara­
dos, obedecerá ;is linhas fundamen­
tais elos cursos normais, e deverá ser 
realizado de acordo . com programa 
previamente a provado pelo Conse­
lho técnico-administrativo do res­
pectivo in stituto universitário. 

§ 1. 0 Os cursos equiparados a que 
se refere este artigo poderão ser rea­
lizados no próprio institllto ou fora 
dele. 

ｾ＠ 2. o A autorização ao docente 
livre, para a realização de cursos 
equiparados fora do instituto, só 
será concedida pelo Conselho téc­
nico-administrativo, quando verifi­
car que o docente possui os elemen­
tos rrecessários ;\ eficiência cio en­
sino. 

Art. 7'! . A instituição da docência 
livre é obrigatória em todos os 
institutos 11niversitários. 

1\rt . 7 5. O tít tdo ele docente livre 
ser:í conferido, de acordo com as 
normas fixadas pelos regulamentos 
de cada um dos institutos uni versi­
t:'1rios, mas exigirá do candidato a 
demonstração, por um concurso de 
títulos e el e provas, ele capacidade 
técnica e científica e de predicados 
didáticos. 

Parágrafo único. Os processos de 
1 ealização e julgamento cio concur-

159 so serão os dos ar ts. 51, 52, 53 e 51. 

Art. 76. Ao docente livre sed asse­
gurado o direito de : 

a) realizar cursos equiparados; 

ú) . substituir o professor catedd­
tico rros seus impedimentos prolon­
gados; 

l) colaborar com o professor cate· 
clrático na realização dos cursos 
normais; 

d) reger o ensino de turmas; 

e) organizar e realizar cursos de 
aperfeiçoamento e especialização 
relativos it clisc;iplina de que é do­
cente liwe. 

Parágrafo único. Os direitos refe­
ridos nos itens anteriores serão dis­
criminados nos regulamentos de 
cada um dos institutos universi­
tários. 

Art. 7i. A Congregação dos insti­
tutos universitários, de cirrco em 
c:inco anos, fará a revisão do qua­
dro dos docentes livres, a fim de 
excluir aqueles que não houverem 
exercitado atividade eficiente no 
ensino, ou não tiverem publicado 
qualquer trabalho de valor doutri­
nário, de observação pessoal ou de 
pesquisas que os recomende à per­
manência nas funções de docente. 

Art. 78. As atribuições e direitos, 
11iio referidos neste Estatuto, cml'-



-

160 

cernentes aos docen tes livres, serão l V. prova d e sanidade; 
discriminados nos re!!ulamentos cios · 

1 
1 1 

u \ '. 1xo va el e icl o n e 1l ac e mora ; msti tu tos universitá rios. 

J\rt. 79. \s prerrogati\·as da c!o­
ctncia livre, no qu e respeita a 
rtalirncão de cm os, poderão ser 
｣ｯ ｮｦ ･ ｲｩｾｬ ｡ｳＬ＠ pelo Conselho técnico· 
administra ti vo cios institutos uni­
Yersitürios, aos professores ca teclr:·i­
ticos ele outras uni versidades, o u 
instituto · iso lados de emino supe­
rior, que as requererem, e quando 
apresentarem . garanti as pessoa is ele 
bem desempenh are m as funções d o 
m agistério. 

Parágrafo único. As prerrogativas 
da docê ncia 1 ivre, em casos excep­
ciona is, poderão ser conferid as 
transitori amente aos profissionais 
<:s peciali zaclos elas inst it ui ções técni­
cas ou científicas a qu e se refere 
o an. ·10. 

J\r t. 80. As causas qu e d eterminam 
a destituição cios professores ca te­
dr;íticos justi ficam idêntica pena­
lid ade cm relaç:ío aos docentes 
Ji \Tes. 

TITULO VIII 

Admissão nos cursos 
universitários 

J\rt. 81. A admissão inicial nos 
cursos universitários obedecerá ;is 
condições gerais abaixo ｩｮｳｴｩｴｵ￭､｡ｾＬ＠
a lém ele outras que constituirão 
dispositivos regulamentares de cada 
um cios institutos universit{1rios : 

J. certificado cio curso secundário 
iunclamental d e cinco anos e de um 
curso gi11asial superior, com a adap­
tação didática, neste último, aos 
e.ursos consecutivos; 

II. idade mínima de 17 anos; 

111. prova de identidade; 

V I. pag:rn1 en1 0 das taxas ex igidas. 

l'ar:igrafo único. Ao a luno matri­
culado e111 q u a lq ue r cios institutos 
1:niversiuirios ser :í for necido um 
ca rtão el e matrí cul a, devidament e 
;1 u ten ticado, que p rovar:í a . sua 
ide ntidade , e uma cad erne ta 111d1-
·• iclua l na q u a i sed registrado o seu 
curriculum v itae ele estudante, tudo 
ele acord o com dispos itivos d e cada 
i ir.>t ituto 11nivers it. :írio. 

,\rt. 82. N;lo se r:i permitida a ma· 
trícul a s i 11111 lt;I n ea d o est uclan te cm 
m a is d e u m curso se riado, sendo, 
porém, p ermitid o aos matri culados 
em qualquer curso seri ado a frc· 
llüê ncia el e cursos av ulso , o u de 
:1pcr[e içoa 111 e ntn e es peciali zação. 

TíTULO IX 

Habilitação e promoção nos cursos 
universitários 

J\rt. 83. A ver if icação de ha bili ­
t<:ção n os cursos uni ve rsitários, seja 
pa'ra a expedição ele certi ficad os_ e 
diplom as, seja para a ｰｲｯｭｯ￧｡ｾ＠

aos períodos le tivos seguintes, ｳｾ ｲ｡＠

feita pelas provas ele exame a ba ixo 
enumera d as e cujos processos ele 
r ea li zação serão discrimin ados nos 
regulamentos elos institutos univer­
sitários: 

a) provas p arciais; 

ú) provas finais ; 

e) médias de trabalhos prüticos 
ou ele q ua isq u er 011 tros exercícios 
escolares. 

Art. 8•1. As provas ･ｬｾ＠ exan:e ｲｾｦ･ﾭ
riclas no artigo antenor ｳｾｲ｡ｯ＠ JUi ­
gadas por comissões exam1?ado1:'.1.s, 
das quais farão parte, obngato11 .1-



mente, os professores e docentes 
livres que houverem rea lizado os 
respect ivos cursos. 

An. 85. As tax as de exame serão 
fixadas em tabelas arrexas aos regu­
lamentos cios in stitutos universit;í­
rios, que ainda deverão discriminar 
a g ratifi cação a ser concedida aos 
111embros d as comissões examina­
doras. 

:\rt. 86. Os regulamentos de cada 
um dos institutos universitários 
fixarão a época em que deverão ser 
l,restadas as provas ex igidas para 
expedi ção de diplomas, ou para a 
promoção dos es tudantes. 

TITULO X 

Diplomas e dignidades 
universitãrias 

Art. 87. As universidades brasilei­
ras expedirão diplomas e certifica­
dos para assina lar a habilitação em 
rursos seriados ou avulsos dos cli-
1 ersos institutos universitários, e 
concederão títulos honoríficos para 
dis tinguir personalidades científicas 
nu profiss iorrais eminentes. 

Art. 88. O s di pio mas, referentes a 
cursos profissionais superiores, ha­
bilitam ao exercício lega l da res­
pect iva profissão. 

Art. 89. Os certificados expedidos 
pelas universidades destinam-se a 
prova r a habilitação em cursos 
avulsos e de aperfeiçoamento ou 
especialização, de natureza cultural 
ou profissional, realizados em qual­
quer dos institutos universitários. 

Parágrafo único. A expedição cios 
certificados de que u·ata este artigo 
e os privilégios pelos mesmos con­
feridos serão discriminados nos re­
gulamentos universitários. 

\rt. 90. Além dos diplomas e cer­
tificados referidos nos artigos e 
par;ígrafos anteriores, os institutos 
universitários ele que trata o ar­
tigo 5. 0

, item I, expedirão diplomas 
de doutor quando, após a corrclusão 
elos cursos normais, técnicos ou 
cien tíficos, e atendidas outras exi­
gências regulamentares dos respec­
ti vos Institutos, o candidato elefen· 
der uma tese ele sua autoria. 

§ 1.0 A tese de que trata este ar- 161 
tigo, para que seja aceita pelo res­
pectivo instituto, deverá constituir 
publicação de real valor sobre 
nssu 11 to de nalllreza técnica 0 11 pu­
r;;men te científica. 

§ 2.0 A defesa de tese ser;í feita 
perante uma comissão examinadora , 
cujos membros deverão possuir 
conhec imem os especia lizados da 
matéria. 

\rt. 91. O título de professor 
/1 011 oris causa constitui a mais alta 
dignidade conferida pelas univer. i­
dades brasileiras. 

§ 1.0 O título de que trata este 
nrt1go só poderá ser conferido 
;i personalidades científicas emi-
11 e11tes, nacionais ou estrangeiras, 
cujas publicações, inventos e desco­
bertas tenham concorrido de modn 
apreci;ível para o progresso das 
ciências, ou tenham be1refi ciado a 
humanidade. 

§ 2. 0 A concessão do título de 
professor ho11oris causa deverá ser 
proposta ao Conselho Universitário 
por qualquer uma das Congregações 
1:niversitárias, após parecer de uma 
comissão de cinco membros do ins­
tituto que tiver a iniciativa e apro­
vação da proposta por dois terços 
de votos de todos os professores 
catedráticos do mesmo instituto. 

ｾ＠ · 3.0 O diploma de professor 
honoris causa será expedido em 
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reumao solene da Assembléia Uni­
versitária, com a presença do diplo­
mado 011 de seu represent;inte 
idô11eo. 

TITULO XI 

Corpo discente 

Art. 92. Constituem o corpo dis­
cente das Universidades os alunos 
regularmente matriculados em qu<1l­
q11er dos respectivos institutos. 

Art. 93. O corpo discente dos ins­
titutos universitários terá os seus 
direitos e deveres discriminados nos 
respectivos regulamentos, cabendo 
aos seus membros, em qu<tlquer 
caso, os seguintes deveres e direitos 
fundamentais: 

a) aplicar a max1ma diligência 
110 aproveitamento do ensirro mi­
nistrado; 

b) atender aos dispositivos regu­
l<trnentares, no que respeita à orga­
nização didática dos institutos uni­
versit;írios e especialmente à fre­
qüência das aulas e execução dos 
trabalhos práticos; ' 

l) observar o regime disciplinar 
instituído nos regulamentos ou re­
gimentos internos; 

d) abster-se de quaisquer atos que 
possam importar em perturbação 
da ordem, ofensa dos borrs costu­
mes, desrespeito às autoridades uni­
-versitárias e aos professores; 

e) contribuir, na esfera de sua 
ação, para o prestígio crescente da 
Universidade; 

f) apelar das decisões dos órgãos 
administrativos, em qualquer insti­
tuto universitário, para os órgãos 
da administração de hierarquia 
superior; 

g) comparecer à reun1ao do Con­
selho técnico-administrativo ou do 
Conselho Universitário que tiver 
ele julgar recurso sobre a aplicação 
de penas disciplinares, nos termos 
do art. 96; 

/1) constituir associação de classe 
para a defesa de imeresses gerais e 
para tornar agrad<'1vel e educa tiva 
a viela ela colet ividad e; 

i) fazer-se representar no Conse­
lho Universitário . 

TfTULO XII 

Regime disciplinar 

Art. 9·L Caber;í ;\ acl ministraç:ío 
de cada instituto univcrsit;'trio a 
responsabilidade d e manter, nos 
mesmos, a fiel observância ele todos 
os preceitos compatí ve is com a bo:i 
ordem e a dign idade ela instituiç:ío. 

Art. 95. O regime clisciplin;ir, cm 
relação aos corpos docente e dis­
cente e aos funcionários adminis­
trativos de qualquer irrstituto uni­
versitário, ser;í discriminado no 
regulamento e regimento interno, 
c;-,bendo ao Diretor e ao Conselho 
ttcnico-administrativo a fiscalização 
ào regime instituído, bem como a 
aplicação elas penalidades corres­
pondentes a qualquer infração 
cometida. 

Parágrafo único. Para as penali­
dades constantes ele suspensão de 
professores, susperrsão ele estudante 
por mais de dois meses ou exclusão 
do mesmo de qualquer instituto 
universitário e, ainda, suspensão cio 
pessoal administrativo, não demis­
sível ad nutum, por mais de três 
meses, haverá recurso da delibera­
ção de qualquer órgão administra­
tivo para o órgão de hierarquia 
imediatamente superior, resolvendo 
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cm última instâ ncia o Ministro el a 
Edu cação e Sa úcle Pública . 

Art. 9G. Ser:i fa cultado a qualguer 
membro cio corpo docente ou di s­
cente elos institutos universitürios, 
pessoalmente ou por um represe11-
1 ;in te ;iu torizaclo, escolhido demre 
ｯ ｾ＠ professores catedd t icos, do mes­
mo ins tituto, comparece r à reunião 
cio Conselho técnico-administrativo 
ou cio Conselho Univcrsit:írio, cm 
que haj a ele se r julg:icla, em grau 
de recurso, qu a lqu er pcnaliclacle ;io 
mesm o impos ta . 

An . 97. A qualqu er órgão da 
hi erarquia superi o r sed facultacl o 
confirma r, anular ou comutar as 
penaliclacles impostas aos membros 
do corpo cloce n tc ou discente, bem 
como aos fun cio n:irios não ciemissí­
Yeis ad 1111t11 m . 

.'\rt. 98. Os con[iitos entre os úr­
g:los téc1rico-aclmin istrativos dos 
institutos univcrsit{1rios, ou entre 
el es e os m embros do co rpo docen· 
te, serão levados ao julgamento elo 
Conselho Univcrsit:írio, que cl eci­
dir:í cio assunto, podendo apli car 
pen::ilidacl cs d e suspensão ou, no 
caso de autoridades administrativas, 
propor ao Ministro da Educação e 
Saúde Pública penalidacl e de de­
missão. 

TfTULO XIII 

Vida social universitária 

As universidades brasileiras, soli· 
dárias nos mesmos propósitos e 
aspirações ele cultura, elevem man­
ter ativo intercâmbio de enterrdi­
ｮｾ･ｮｴｯ＠ e de cooperação, a fim de 
que eficazmente contribuam para a 
grande obra nacional que lhes in­
cumbe realizar. 

Para os institutos de qualquer uni­
versidade dever:i haver permanente 
contato, facilitado cm reuniões co· 
letivas, nas quais os corpos docente 
e discente possam encontrar am­
bierrtc agradável e propício ;1 orien­
tação e renovação dos ideais uni· 
versit:írios. Mas, além disso, as uni­
yersiclades devem vincular-se inti­
rnamen te com a sociedade, e con­
tribuir, na esfera de sua ação, para 
0 aperfei ço;imento do meio. 

Art. 99. A vida social uni\·ersitária 
ter;í como org;ini zações fundamen­
ta is: 

a.) associacões de cl;isse, constituí­
das pelos ｣ｾｲｰｯｳ＠ docente e discente 
c! os institutos universit<írios; 

b) congressos un iversit<'1rios ele 2 
em 2 ;i1tos; 

l) extensão universit :\r ia; 

d) m 11 se 11 social. 

Art. 100. Os professores elas um· 
\'Crsid;ides poderão organizar uma 
associação ele classe, denominada 
··socieclacle dos Professores Univer­
sitários", que terá como presidente 
o respecti vo R eitor, e na qual serão 
admitidos os membros do corpo 
docente de qu:.ilguer instituto uni­
versit :\rio. 

§ 1. 0 
:\. sociedade dos professores 

i:niversit :írios destina-se: 

1. 0 a instituir e efetivar medidas 
de previdência e beneficência, que 
possam aproveitar a qualquer mem· 
Lro ao corpo docente universitário; 

?.. 0 a efetuar reurriões de caráter 
científico, para comunicações e 
discussões de traba.lhos realizados 
nos institutos universit;irios; 

3.0 a promover reuniões de carütcr 
wcial. 
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§ 2.° A sociedade de que traia
este artigo terá as seguintes seções:

I. Seção de beneficência c de pre
vidência;

II. Seção científica;

III. Seção social.

§ 3.° Para efetivar as providências
relativas à primeira das seções aci-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 6 4 ma referidas, será organizada a
“Caixa do Professorado Universi
tário”, com os recursos provenien
tes de contribuição dos membros
da Sociedade, de donativos de qual
quer procedência c de uma contri
buição arruai de cada um dos insti
tutos universitários fixado pelo
Conselho Universitário.

§ 4.° As medidas de providência
e beneficência serão extensivas aos
corpos discentes dos institutos uni
versitários, e nelas serão incluídas
bolsas de estudo, destinadas a am
parar estudantes reconhecidamente
pobres, que se recomendem, pela
sua aplicação c inteligência, ao
auxílio instituído.

Art. 101. Uma vez organizada, c
eleita a respectiva Diretoria, a So
ciedade dos Professores Universi
tários deverá elaborar os estatutos,
nos quais serão discriminados os
fins da mesma Sociedade e regulado
o seu funcionamento.

Art. 102. Em conexão com as
sociedades regionais de professores
universitários, poderá ser organi
zado o "Diretório Nacional de Pro
fessores”, constituído de dois repre
sentantes de cada uma das socie
dades de professores universitários
e de um representante de cada uma
das associações análogas, organiza
das pelos institutos superiores de
ensino não incorporados a univer
sidades.

1Caberá ao Diretório Central
de Professores:

l.°  promover a defesa dos inte
resses gerais da classe;

2.°  decidir sobre a ação conjunta
das diversas universidades e insti
tutos de ensino superior, em assun
tos de ordem geral;

3 o sugerir medidas tendentes a
mais aproximar as diversas unida
des c instituições técrrico-cientííi-
cas, e a fortalecer os laços de soli
dariedade entre as mesmas;

4.°  organizar, de acordo com os
conselhos universitários e com os
conselhos técnico-administralivo dos
institutos isolados de ensino supe
rior, congressos universitários de
dois em dois anos.

§ 2.° Os congressos, de que trata
o parágrafo anterior, serão realiza
dos sucessivamente nas cidades onde
existem universidades ou institutos
de ensino superior, c neles serão
ventilados os problemas gerais de
ensino, as questões referentes à or
ganização didática dos institutos de
ensino técnico e profissional e
quaisquer outros assuntos que pos
sam interessar ao aperfeiçoamento
da cultura e da educação no Brasil.

Art. 103. O corpo discente de cada
um dos institutos universitários c
dos institutos isolados de ensino su
perior organizará associações, desti
nadas a criar e desenvolver o espí
rito de classe, a defender os interes
ses gerais dos estudantes e a tornar
agradável e educativo o convívio
entre os membros dos corpos dis
centes dos institutos.

§ l.° Os estatutos das associações
referidas neste artigo serão subme
tidos ao conselho técnico-adminis
tralivo do respectivo instituto, para
que sobre eles se manifeste e decida
sobre as alterações necessárias.



§ 2.0 Destes esta tutos deverú fazer 
parte o código de é tica elos estudan­
tes, no qual se prescrevem os com­
promissos que assumem de es trita 
probiclacle na execução de todos os 
trabalhos e p rovas escolares, de zelo 
pelo patrimô ni o moral e material 
d o instituto a que pertencem e ele 
Sltbmissão el os interesses individua is 
;1os da co le ti vid ade. 

Art. 104. As associações el e es tu­
dantes de cad a instituto, além el as 
próprias diretorias, elegerão um di­
retório, co nst ituído d e nove m em­
bros, que cl eve r;í ser reconhec ido 
pelo conselho técnico-administra­
ti vo como ó rgão legítimo d a repre­
stntação, para todos os efeitos, do 
corpo discente cio respec tivo ins­
tituto. 

§ J. 0 No diretó rio de que tra ta o 
parágrafo amerior, serão constituí­
das as três comissões seguintes, cada 
t:ma delas el e três membros : 

1. 0 comissão de beneficência e pre­
vidência; 

2. 0 comissão científi ca; 

3. 0 comissão social. 

§ 2.° As atribuições ela diretoria 
de estudantes ele cada instituto e 
especialmen te d e cada uma de suas 
comissões, serão discriminadas no 
respectivo regimento interno, que 
deverá ser elaborado pelos membros 
do diretório, de acordo com o con­
selho técnico-administrativo e por 
este a provado. 

§ 3.° Caberá especialmente ao di­
retório ele que tratam os artigos e 
parágrafos anteriores, além das 
atribuições discriminadas nos res­
pectivos estatutos, a defesa elos i11-
teresses do corpo discente, e de cada 
um cios estudantes em particular, 
perante os órgãos da direção téc­
nico-administrativa do instituto. 

Art. 105. Com o fim ele estimular 
as atividades elas associações de 
･ ｾｴｵ､ ｡ ｮｴ ･ ｳＬ＠ quer em obras ele assis­
tência material ou espiritual, quer 
em com petições e exercícios espor­
ti vos, quer em comemorações e ini­
ciativas ele caráter social, reservará 
o conselho técnico-administrativo 
do res pectivo instituto, ao elaborar 
o orça mento anual, uma subvenção 
que não deverá exceder a impor­
tància el as taxas de admissão no ano 
letivo arrterior. 

ｾ＠ 1.0 A importância , a que se re­
ft re es te ;migo, será posta à dispo­
sição cio diretório na mesma medida 
com que concorram as associações 
cio respecti vo instituto universitário 
para os mesmos fins. 

§ 2. 0 O diretório apresentará ao 
conse lho técnico-administrativo, ao 
termo ele cada exercício, o respec­
tivo balanço, comprovando a apli­
cação ela subvenção recebida, bem 
como a ela quota correspondente 
concedida pelas associações, sendo 
vedada a distribuição de qualquer 
parcela de nova subvenção antes ele 
aprovado o referido balarrço. 

Art. IOG. Aos estudantes que não 
puderem satisfazer as taxas escolares 
para o prosseguimento cios cursos 
universit;írios, poderá ser autori­
zada a matrícula, independente do 
pagamento elas mesmas, mas com a 
obrigação de indenização posterior. 

§ 1 .0 Os estudantes beneficiados 
por esta providência não poderão 
ser em número superior a 10% dos 
alunos matriculados. 

§ 2. 0 As indenizações, ele que trata 
este artigo, serão escrituradas e 
constituem um compromisso de 
honra, a ser resgatado, posterior­
merrte, de acordo com os recursos 
do beneficiado. 
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§ 3.° Caberá ao diretório indicar
ao conselho técnico-administrativo
quais os alunos do respectivo ins
tituto necessitados do auxílio insti
tuído neste artiço.hgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O

Art. 107. Destinado a coordenar c
centralizar toda a vida social dos
corpos discentes dos institutos de
ensino superior, poderá ser organi
zado o Diretório Central dos Estu-
dantes, constituído por dois repre-
sentantes de cada um dos diretórios
dos institutos universitários ou iso
lados.

§ l.° Ao Diretório Central dos
Estudantes caberá:

1.° defender os interesses gerais da
classe perante as autoridades supe
riores de ensino e perante os altos
poderes da República;

2.°  promover a aproximação e
máxima solidariedade entre os cor
pos discentes dos diversos institutos
de ensino superior;

3.°  realizar entendimento com os
diretórios dos diversos institutos, a
fim de promover a realização de
solenidades acadêmicas e de reu
niões sociais;

-J.° organizar esportes, que apro
veitem à saúde c robustez dos estu
dantes;

5.°  promover reuniões de caráter
científico, nas quais se exercitem os
estudantes em discussões de temas
doutrinários ou de trabalhos de
observação c de experiência pessoal,
dando-lhes oportunidade de adqui
rir espírito de crítica;

6.°  representar, pelo seu presi
dente, o corpo discente no Conselho
Universitário.

S 2.° O Diretório Central dos Es
tudantes, uma vez organizado e
eleita a respectiva diretoria, deverá
elaborar, de acordo com o reitor 

da Universidade, o respectivo regi
mento interno, que será aprovado
pelo Conselho Universitário.

Art. 108. Para efetivar medidas de
previdência c beneficência, cm re
lação aos corpos discentes dos ins
titutos de ensino superior, inclusive
para a concessão de bolsas de estu
dos, deverá haver entendimento en
tre a Sociedade dos Professores
Universitários e o Centro Universi
tário de Estudantes, a fim de que
naquelas medidas seja obedecido
rigoroso critério de justiça c de
oportunidade.

Parágrafo único. A seção de pre
vidência c de beneficência da Socie
dade de Professores organizará, de
acordo com o Centro Universitário
de Estudos, o serviço de assistência
médica c hospitalar aos membros
dos corpos discentes dos institutos
de ensino superior.

Alt. 109. A extensão universitária
destina-se à difusão de conhecimen
tos filosóficos, artísticos, literários
c científicos, em benefício do aper
feiçoamento individual c coletivo.

§ 1.° De acordo com os fins acima
referidos, a extensão universitária
será realizada por meio de cursos
intra c extra-universitários, de con
ferências de propaganda e ainda de
demonstrações práticas que se fa
çam indicadas.

8 2.° Caberá ao Conselho Univer
sitário, em entendimento com os
conselhos técnicos-administrativos
dos diversos institutos, efetivar pe
los meios convenientes a extensão
universitária.

Art. 110. Oportunamente será or
ganizado pelo Conselho Universitá
rio, com o indispensável concurso
dos institutos de ensino superior,
o “Museu Social”, destinado a con



gregar elementos de informação, de
pesquisa e de propaganda, para o

estudo e o ensino dos problemas
econômicos, sociais c culturais, que
mais interessam ao país.

Parágrafo único. O museu organi
zará exposições permanentes e de
monstrações ilustrativas de tudo
quanto interesse, direta c indireta
mente, ao desenvolvimento do país
c a qualquer dos ramos da ativi
dade nacional.hgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T ÍT U L O  X IV

adotar a denominação de outros es
tabelecimentos anteriormente exis
tentes.

Art. 114. A adaptação da presente
reforma do Ensino Superior incum
birá ao Conselho Universitário,
ouvidos os conselhos técnico-admi-
nistrativos, e propostas ao ministro
da Educação e Saúde Pública as
medidas adequadas ao regime de
transição.

Parágrafo único. Nos institutos
isolados de ensino superior a mes
ma atribuição caberá aos conselhos
técmco-administrativos.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D is p o s iç õ e s  g e ra is  e  tra n s itó r ia s

Art. 111. O Governo instituirá,
em regulamentação especial, o re
gime administrativo c didático dos
institutos federais localizados nos
Estados, enquanto os mesmos não
se integrarem em unidade univer
sitária, devendo adaptar na mesma
regulamentação as normas gerais
estabelecidas no presente estatuto.

Parágrafo único. As questões didá
ticas e administrativas que interes
sem a esses institutos singulares
serão resolvidas pelo ministro da
Educação e Saúde Pública, ouvido
o Conselho Nacional de Educação.

Art. 112. A revalidação de diplo
mas c certificados conferidos por
universidades ou institutos de en
sino superior, de países estrangei
ros, obedecerá aos dispositivos ins
tituídos nos regulamentos dos insti
tutos universitários que conferem
diplomas e certificados equiva
lentes.

Art. 113. A denominação de Uni
versidade, cm documentos oficiais,
só poderá ser usada pelas universi
dades federais ou equiparadas, e os
estabelecimentos de ensino, que se
venham a organizar, não poderão

Art. 115. Os atuais professores
catedráticos dos institutos e estabe
lecimentos de ensino superior, e
que gozam dos direitos de vitalicie-
dade no cargo, ficam isentos do dis
posto no parágrafo único do art. 58.

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1931,
110.° da Independência e 43.° da
República.

GETÚLIO VARGAS

Fr a n c is c o Ca m po s

3 . C o lé g io  U n iv e rs itá r io  *dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dispõe sobre a organização do

Colégio Universitário

O Chefe do Governo Provisório da
República dos Estados Unidos do
Brasil decreta: 

1 DOS FINS DO COLÉGIO
UNIVERSITÁRIO

Art. I.° Fica organizado, como
instituto anexo à Universidade do
Rio de Jarreiro, o Colégio Univer-

• DECRETO n.° 21.241 - de 4 de abril
de 1932.



silário que sc destina a ministrar

o ensino de disciplinas fundamen

tais, necessárias à continuação dos

cursos superiores técnicos ou cul

turais.

Parágrafo único. O Colégio Uni
versitário, enquanto não sc consti
tuir como unidade didática com
pleta, possuindo corpo docente,
instalações e serviços administrativosbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 6 8 PróPrios- tera a sua organização
discriminada em regimento inter
no, expedido pelo ministro da Edu
cação e Saúde Pública, no qual
serão observadas as disposições
constantes deste decreto.

Art. 2.° No Colégio Universitário,
de acordo com o objetivo da adap
tação didática aos cursos superiores
consecutivos, será ministrado o en
sino das seguintes disciplinas: Ale
mão ou Inglês, Latim, Literatura,
Geografia, Geofísica e Cosmografia,
História da Civilização, Matemá
tica, Física, Química, História Na
tural, Biologia Geral, Higiene,
Psicologia e Lógica, Sociologia, No
ções de Economia e Estatística, His
tória da Filosofia c Desenho.

Parágrafo único. As disciplinas
enumeradas neste artigo poderão
ser acrescidas de outras, de ensino
facultativo ou obrigatório, que se
façam necessárias à habilitação dos
candidatos a estudos técnicos ou
culturais posteriores.

dico, c cujo ensino obedecerá à
seguinte seriação:dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Primeira série

Latim — Literatura — História da
civilização — Noções de Economia
e Estatística — Biologia Geral —
Psicologia c Lógica.

Segunda série

Latim — Literatura — Geografia —
Higiene — Sociologia — História da
Filosofia.

§ 2.° A classe B compreende as
disciplinas obrigatórias para os
candidatos à matrícula nos cursos
de medicina, farmácia e odontolo
gia, e cujo ensino obedecerá à se
guinte seriação:

Primeira serie

Alemão ou Inglês — Matemática —
Física — Química — História natu
ral — Psicologia e Lógica.

Segunda serie

Alemão ou Inglês — Física — Quí
mica — História Natural — Socio
logia.

§ 3.° A classe C compreende as
disciplinas obrigatórias para os
candidatos à matrícula nos cursos
de engenharia ou de arquitetura,
e cujo ensino obedecerá a seguinte
seriação:

Art. 3.° De acordo com os cursos
superiores a que os candidatos se
destinam, as disciplinas ensinadas
no Colégio Universitário serão dis
tribuídas, inicialmente, em três
classes didáticas.

§ l.° A classe A compreende as
disciplinas obrigatórias para os can
didatos à matrícula no curso jurí-

Primcira serie

Matemática — Física — Química —
História Natural — Geofísica c
Cosmografia — Psicologia e Lógica.

Segunda série

Matemática — Física — Química —
Histctria Natural — Sociologia -
Desenho.



§ l.° O regulamento da Faculda
de de Educação, Ciências e Letras
determinará quais as disciplinas
exigidas à matrícula nos seus cur
sos, bem como a seriação a que
deva obedecer o respectivo ensino.

2. DA ORGANIZAÇÃO
DIDÁTICA.

Alt. l.° Os programas de ensino
das disciplinas compreendidas nas
classes do Colégio Universitário
deverão ser idênticos aos do curso
complementar do ensino secundá
rio, que serão expedidos pelo mi
nistro da Educação c Saúde Pública
 revistos, de três cm três anos, por

uma comissão designada pelo mes
mo ministro.

Alt. 5.° O ensino das disciplinas
cie qualquer das classes de adapta
ção didática será realizado, de acor
do com as conveniências dc sua
execução, nas instalações do Colégio
Pedro II ou dos Institutos da Uni
versidade do Rio dc Janeiro a que
se refere o art. 12 c, rreste caso,
mediante prévia autorização dos
icspectivos conselhos técnico-admi-
nistrativos.

§ l.° Nos termos deste artigo será
cometido ao Colégio Pedro II e a
cada qual dos Institutos universi
tários o ensino das disciplinas que
tenham afinidades com os respec
tivos cursos.

§ 2.° Na distribuição das discipli
nas deverá ser evitada qualquer
perturbação nos cursos normais dos
institutos de ensino a que se refere
o parágrafo anterior, organizando-
se, se iTecessário, cursos noturnos
que assim atendam às exigências do
aproveitamento dos elementos didá
ticos dos mesmos institutos.

Art. 6.° Para a regência das disci
plinas, que constituem o ensino do
Colégio Universitário, terão prefe- 

icncia, dc acordo com as respectivas
especializações no magistério, os
professores do Colégio Pedro II c
os professores catedráticos c docen
tes livres dos Institutos universitá
rios nos quais sejam lecionadas tais
disciplinas.

§ l.° Quando o número dos alu
nos, dc qualquer das classes, exce
der o limite de eficiência e as possi
bilidades da instrução individual, o
ensino deverá ser realizado por baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 6 9
turmas.

§ 2.° O mesmo professor, em casos
especiais, a juízo do conselho admi
nistrativo do Colégio Universitário,
poderá incumbir-se do ensino de
mais de uma turma, uma vez que
sejam atendidas todas as conveniên
cias de ordem didática.

§ 3.° z\s disciplinas que possam
ter o mesmo desenvolvimento e a
mesma orientação dc ensino em
duas ou mais classes, não excedendo
c número de alunos nelas inscritos
o limite fixado para cada turma,
serão lecionadas em aulas conjun
tas para os alunos da mesma série
das classes nas condições indicadas.

§ 4.° Os professores, aos quais
deva caber o ensino das disciplinas
compreendidas nas classes de adap
tação didática do Colégio Univer
sitário, serão designados anualmen
te, os do Colégio Pedro II pela
Congregação e os dos Institutos
universitários pelos respectivos con
selhos tccnico-administrativos.

§ 5.° Não havendo no corpo do
cente dos institutos de ensino refe
ridos no parágrafo anterior profes
sores em número bastante para
atender às necessidades ocorrentes
do errsino, o Conselho administra
tivo poderá contratar, mediante
autorização do ministro da Educa
ção e Saúde Pública, profissionais
de reconhecida competência, estra
nhos ao magistério oficial.



Alt. 7.° A remuneração dos pro
fessores, que exerçam funções no
magistério superior ou no curso se
cundário fundamental, será fixada
pelo Conselho administrativo do
Coléeio Universitário, não devendo,
entretanto, .ser inferior à gratifica
ção, nem superior ao ordenado que
já percebam como professores do
Colégio Pedro II ou de qualquer
dos Institutos universitários.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 7 0
3. DO REGIME ESCOLAR

Al t. 8.° Só serão admitidos à ma
trícula na l.a série de qualquer das
classes do Colégio Universitário os
candidatos que, satisfeitas as demais
exigências legais, apresentarem cer
tificado de conclusão do curso
fundamental do ensino secundário,
expedido por estabelecimento ofi
cial ou oficialmente reconhecido.

Parágrafo único. Os candidatos à
inscrição, em qualquer das séries do
curso, ficarão ainda sujeitos ao pa
gamento das taxas de matrícula e
de freqüência, por disciplina, cons
tantes da tabela I anexa ao Decreto
n.° 19.852, de 11 de abril de 1931.

Art. 9.° A duração do ano letivo e
o regime escolar, nos cursos do
Colégio Universitário, deverão obe
decer ao disposto para o curso
complementar na consolidação das
disposições sobre o ensino secundá
rio. (Decreto n.° 21.2-11, de 4 de
abril de 1932.)

Art. 10. O certificado conferido
aos alunos, que concluírem a 2.a sé
rie de qualquer classe do Colégio
Universitário, facultará aos mesmos
a inscrição, de acordo com a respec
tiva adaptação didática, no concur
so de habilitação para o ingresso
nos institutos de ensino superior
federais, equiparados, livres e sob
inspeção.

Parágrafo único. Nos Institutos
Universitários do Rio de Janeiro a
comissão constituída para a reali
zação da prova final, nos termos
do art. 47, e seus parágrafos, do
decreto anteriormente citado, terá
como presidente o respectivo dire
tor e, como examinadores, um dos
professores do mesmo instituto e o
docente a que tenha sido confiado
o ensino da disciplina a cujo exame
devam ser submetidos os candida
tos à matrícula inicial.

4. DA ADMINISTRAÇÃO DO
COLÉGIO UNIVERSITÁRIO

Art. 11. A direção técnica c admi
nistrativa do Colégio Universitário
será exercida:

o) pelo diretor;

5) pelo Conselho administrativo.

Alt. 12. O diretor será nomeado
pelo Governo, que o escolherá
livremente dentre os professores
catedráticos, em exercício, do Co
légio Pedro II ou dos Institutos da
Universidade do Rio de Janeiro,
com sede na capital cia República,
nos quais seja exigida a habilitação
no ensino ministrado pelo Colégio
Universitário.

Parágrafo único. O diretor exer
cerá o cargo pelo prazo de três anos
e terá direito a uma gratificaçãodcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
pro labore, que será arbitrada pelo
Ministro da Educação e Saúde
Pública.

Art. 13. O diretor será o órgão
executivo da administração, com
petindo-lhe, individualmente e em
cooperação com o Conselho admi
nistrativo, fazer cumprir os dispo
sitivos regimentais e as decisões do
Governo, entender-se com as auto
ridades superiores, representar o
Colégio Universitário, zelar pela
eficiência do ensino nele ministrado



e exercer quaisquer outras atribui
ções inerentes ao cargo e discrimi
nadas no respectivo regimento in
terno.

Art. 11. O Conselho administra
tivo será constituído pelos diretores
do Colégio Pedro II e pelos dire
tores dos Institutos da Universidade
do Rio de Janeiro, a que se refere
o art. 12 deste decreto.

Parágrafo único. O Conselho ad
ministrativo elegerá um vice-diretor
que, em falta do diretor ou em
suas ausências e impedimentos, o
substituirá na direção do Colégio
Universitário e na presidência do
Conselho, devendo a escolha recair
cm professor do ensino superior ou
secundário, diverso daquele a que
pertencer o diretor.

Art. 15. O Conselho administra
tivo será o órgão deliberativo, ca
bendo-lhe a orientação didática e
as resoluções de ordem administra
tiva c disciplinar necessárias ao
funcionamento do Colégio Univer
sitário, de acordo com as atribui
ções que serão definidas no respec
tivo regimento interno.

Parágrafo único. O Conselho ad
ministrativo se reunirá em sessão
ordinária, pelo menos, uma vez por
mês, sendo convocado e presidido
pelo diretor ou seu substituto legal.

5. DISPOSIÇÕES GERAIS E
TRANSITÓRIAS

Art. 16. Enquanto o Colégio Uni
versitário não se constituir como
unidade didática completa, os ser
viços administrativos serão executa
dos em dependência do Colégio
Pedro II ou de qualquer dos Insti
tutos da Universidade a que se
refere o art. 12, onde maiores con
veniências houver e aproveitados o
pessoal e as instalações existentes,
apenas acrescidos dos elementos 

estritamente indispensáveis à efi
ciência dos mesmos serviços.

Art. 17. As despesas com a exe
cução dos cursos do Colégio Uni
versitário correrão exclusivamente
por conta da respectiva renda.

Parágrafo único. Na proposta do
orçamento interno que será subme
tida à aprovação do Ministro da
Educação e Saúde Pública deverá
ficar consignada a verba necessária baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 7 1
à indenização do material gasto nos
laboratórios c gabinetes e das de
mais despesas extraordinárias que
ferem exigidas do Colégio Pedro II
ou dos Institutos Universitários,
onde seja ministrado o ensino de
disciplinas de qualquer das classes
de adaptação didática.

Art. 18. Enquanto não for apli
cada a todas as séries do curso fun
damental a seriação instituída pelo
Decreto n.° 19.890, de 18 de abril
de 1931, será facultada aos alunos
que concluírem o referido curso na
forma da legislação anterior, a ins
crição em qualquer das classes do
Colégio Universitário ou apenas
nos cursos das disciplinas atual
mente exigidas, em exame vestibu
lar, para a matrícula nos institutos
de ensino superior.

Art. 19. O Ministro da Educação
e Saúde Pública expedirá as instru
ções que julgar convenientes para
a imediata execução dos dispositi
vos deste decreto.

Art. 20. O presente decreto en
trará em vigor na data da sua pu
blicação, revogadas as disposições
cm contrário.

Rio de Janeiro, 4 de abril de 1932.
111.° da Independência c 44.° da
República.

GETÚLIO VARGAS

Fr a n c is c o Ca m po s
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VJANNA, Heraldo Marelim. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATes

tes cm educação. São Paulo,
IBRASA/Fundação Carlos Cha
gas, 1973, 220 pp.

Mestre em educação pela M ichigan

State Universily, o professor Heral
do Marelim Vianna trabalha cm
São Paulo, na Fundação Carlos
Chagas, dedicando-se basicamente a
cursos, pesquisas e construção de
provas, salientando-se as Provas

práticas do Ccsccm (Centro de Se
leção de Candidatos a Escolas Su
periores) . No momento, prepara
um estudo sobre teoria estatística.

Seu livro Testes em educação, aqui
localizado, c o resultado de uma
experiência educativa bem explo
rada, a qual teve lugar entre 1970
e 1972 no Centro de Treinamento
de Professores de Ciências, na Fa
culdade Estadual de Filosofia, Ciên
cias e Letras de Araraquara e na
f undação Carlos Chagas. Em sua
versão original, foi utilizado pelo
autor em um curso sobre avaliação,
no CENAFOR (1972). Por conse
guinte, ao publicá-lo, submetera o
próprio texto à avaliação de sua
viabilidade prática e utilidade di
dática.

A obra é composta de onze capí
tulos: os cinco primeiros versam
sobre questões afetas à possibili
dade, planejamento e elaboração
das provas objetivas de desempe
nho escolar; os seis restantes abor
dam problemas de estatística e
afins. A primeira vista, parece um
livro semelhante a inúmeras intro
duções norte-americanas sobre os
fundamentos estatísticos das provas
pedagógicas, cujo mérito residiría
cm, sendo o autor carioca, poder
oferecer alguns exemplos brasilei
ros. No entanto, à medida que
mergulhamos na leitura, vamos
constatando a existência de um tra
tamento pessoal muito oportuno,
exprimindo não apenas a formação
pós-universitária do autor, como
sua identificação das verdadeiras
necessidades dos prováveis leitores.
O autor demonstra conhecer muito
bem seu público e dirige-lhe a pa
lavra no momento esperado.

Parte de uma questão-chave de toda
a prática educativa: a necessidade
da avaliação objetiva do desempe
nho escolar. Discute os obstáculos
que se apresentam na maioria dos
casos, tornando-se precária a exe
cução. Participa sem subterfúgios
do debate entre as soluções opostas 
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que cm geral sc excluem: provas
objetivas dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAversus provas de resposta
livre (dissertação). Aqui o profes
sor Vianna contornou com habili
dade os radicalismos e, embora suas
simpatias estejam nitidamente vol
tadas para a metodologia objetiva,
admite com notável isenção o valor
das duas estratégias, sua eventual
complementaridade ou mesmo ser
preferível cm certos casos o emprego
da dissertação cm lugar dos testes
objetivos.

Daí em diante — podemos dizer ate
o capítulo firral sobre testes padro
nizados — o ponto alto da obra
sc encontra no caráter prático de
que se reveste. Prático, não no sen
tido de “popularização” ou abaixa-
mento do tema. Mas, como conden
sação dos conhecimentos necessá
rios para possibilitar a realização
de provas tecnicamente corretas.
Caráter prático que empresta ao
livro o sabor de um manual para
o construtor de testes cm educação.
Assim explora a taxionomia de
Bloom, além de mostrar como tra
balhar com as diversas modalidades
de itens de múltipla escolha.

Tal impressão tivemos tanto quan
do da leitura dos capítulos relativos
ao planejamento e elaboração da
prova, quanto aos atinentes à esta
tística. Longe de serem os cálculos
apresentados de maneira neutra,
como uma informação marginal,
são introduzidos como uma etapa
essencial da construção do teste, tão
essencial quanto, por exemplo, a
redação clara c correta dos itens.

Portanto, dentro da ideologia im
plícita em Testes em educação, a
estatística tem um papel fundamen
tal, mas não o papel fundamental.

Este, aliás, embota formalmente
seja representado pela personali
dade e talento do construtor do
teste, na verdade parece caber mui

to mais a uma síntese harmoniosa
dos vários fatores considerados no
livro: o sujeito, a técnica de cons
trução, o tratamento estatístico.
Sem esquecer, na sua prática, a
adequada aplicação e correção das
respostas.

Em Testes cm educação, o professor
l leraldo Marelim Vianna desenvol
veu um pensamento coerente cm
suas várias partes. Todavia duas de
suas focalizações pareceram-nos pou- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 7 3
co satisfatórias. A primeira con
cerne à limitação da literatura à
perspectiva norte-americana. O au
tor nada refere de especialistas
europeus, em particular de língua
francesa, cujo conhecimento teria
talvez tornado bem rica a abertura
de seu pensamento. A segunda, ao
capítulo sobre itens de resposta
livre (dissertação) que, a nosso ver,
não acompanha o nível dos demais.

Essas falhas, tal como percebemos,
não roubam da obra seu caráter
geral de oportunidade e adequação
à realidade brasileira, sendo poucas
as obras no gênero publicadas entre
nós. Trata-se de um livro cuja uti
lidade está longe de se esgotar, pois,
como dissemos, oferece ao público
os conhecimentos de base de que
necessita. Esse público compreende.
em síntese, o dos estudantes e espe
cialistas em educação, o dos estu
dantes e especialistas em psicologia,
e dos professores — não necessaria
mente especialistas em educação —
integrando comissões de avaliação
dos conhecimentos de alunos.

PAULO ROSAS

NOVAES, Maria Helena. Adapta

ção escolar: diagnóstico c orien

tação. Petrópolis, Vozes, 1975,
103 p., ihist.

Embora reconheça que a adaptação
se situa em controvertida área da
Psicologia, devido à interpretação
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elos conce it os ele acl:iptação e ajus­
tamento - o que torna o problema 
ainda mais complexo - a autora 
examina crit éri os de rc[erl: ncia b;'1-
si ca, tendo em vista tornar mais 
eficazes as ati vicl ael es el e di agnós­
tico, orie1rt açfo e, sobretudo, de 
prevenção, junto ;'1 conrnniclades 
tscolares. 

Os tittilos e a expen encia ele tra­
balho no Rio de J<meiro, como pro­
fessora de Psicologia da Aprendi za ­
gem Escolar nos cursos ele gradua­
ção e pós-graclu :i ção da PUC, 
psicóloga, assessora do CENESP 
e :issistente técn ica da Escolinha de 
Arte cio Brasil, conferem ;1 autora 
condições pro fission :i is p:i ra tr;i t:i r 
lio :i ssunto. 

Na análise dos problem :is e difi­
rnlcfades de adaptação dos :ilunos. 
cham;i at enção cios profi ssionais el a 
educação para os dinamismos psico­
lógicos desse processo que errvolve, 
al ém cio aluno, todos os outros el e­
n.entos ela comunidade escolar. 

Nesse enfoque global, o clima psico­
lógico el a escola assume im portân­
cia capital, como fator ele adapta­
ção de alunos e professores, sobre­
pondo-se, mesmo, ;Is crises do en­
sino, do magistério e el as institui­
sões educacion ais. 

Na perspectiva do di agnóstico, 
orientação e prevenção, examina a 
matéria ele quatro ângulos : 

1 . Fundamentação teórica, abr;m­
gendo corrceitos referenciais de 
adaptação, aproximações teó­
rico-descritivas da conduta 
adaptativa, análise do processo, 
relações funcionais entre inte­
ração, experiência e processos 
centrais de controle social, bem 
como dinamismo psicológico 
da adaptação escolar. 

<) 

o 
,) . 

Co111/Jo 11 1: 11 lf's /J ús icos d.o j>ro · 

cesso, cn fa ti za ndo modalidades 
adap ta ti vas cios comportamen­
tos e cobres e influ ência cio 
cl im a psico lógico ela escola na 
ad apt ação d e a lunos e profes­
sores. 

l mj; /i caçues 11 0 ca mj>o ria j>si­

co l ogia esco la r , considerando 
níve is el e expectativa e percep· 
ção el a r ea lidade escobr, para­
digmas d a interação :iluno­
p ro fessor e es tra tégias ele cl ia«­
nós ti co e d e ori ent ação 110 

con tex to escob r. 

/ l çiío j;reve11 tiva d o j1si có logo 

esco lar 11a r1ida social, tom:mdo 
por base o signifi cado da es­
cola na comllnid ade. 

A b ib li og rafia é am pla, preclomi· 
nantemen tc em língua inglesa, com 
cerca d e um terço cm português 
(Orig i11a l e tr adu ção), cobrindo 

q uatro cl ecên ios ( 19'.l-l / 7·1) . 

No qu adro d o ensino ele 1 .0 Grau, 
cm que a escola tende a fun cionar, 
em gr ande parte, como substitut a 
elo lar na fo rmação d a cri ança, pou­
cas têm sido as contriblli cões el a 
literatura ped agógica em ' nosso 
meio que esti m ulam a ca pacidade 
de percepção e intuição cio profes­
sor com re lação it clin i't mica do 
desenvolvimento emocional ela cri­
ança, su as necessidades e possibili­
d ad es. Semelh ante enfoque impli ­
caria abordagem em termos de psi­
cologia dirrâmica d a personalidade. 
Nesse parti cula r sentimos falt:i, na 
bibliografia com pulsada pela au­
tora, da referência a autores ele 
orientação kleinian a pelos traba­
lhos que esses autores (a própria 
Melanie Klein - "Vida emocional 
elos civili zados" , Susan Isaacs, Ar­
minda Arberastury, e par ticular­
mente Donald ' '" · 'Vinnicott com 
seu ensaio clássico - "A criança e 
seu mundo") dedicaram ao estudo 



das condições básicas para um de
senvolvimento pessoal equilibrado.
As referências bibliográficas pare
cem indicar a preferência da autora
por perspectiva teórica de teor cog
nitivo, incorporando contribuições
de Piaget, Rogers, Bandura ao lado
de outros.

Para os profissionais da educação
nesse nível, como também aos pais,
este livro é um convite à reflexão
e à mudança.

GENERICE ALBERTINA
VIEIRA

SALDANHA, Louremi Ercolani.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Ensino individualizado: modelo

de organização do ensino com

vistas à individualização. Porto
Alegre, Universidade Federal do
Rio Grande do Sul, São Paulo,
McGraw-Hill do Brasil, 1972,
131 p„ ilust.

A autora toma por base experiên-
cia-piloto que realizou em Porto
Alegre, sob patrocínio do Centro
Regional de Pesquisas Educacio
nais do INEP/MEC, com 32 alunos,
entre 10 e 12 de idade, da 1? série
ginasial do Colégio de Aplicação do
Departamento de Educação da Fa
culdade de Filosofia da UFRGS,
cm 1969, com a participação de uma
professora polivalente, responsável
por Matemática, Português, Histó
ria e Geografia.

Além da colaboração do Gabinete
de Orientação Educacional do 
légio de Aplicação e do Centro de
Orientação e Seleção Psicotécnica
da mesma universidade, ressalta a
contribuição de seus alunos do
Curso de Didática que levantaram
problemas, levando-a a “repensar e
refazer a linha de desenvolvimento
da pesquisa”, e também acompa
nharam o trabalho, em todas as
suas fases, do planejamento à reda
ção do relatório final.

Situando-se na perspectiva teórica
de Piaget, advoga a “transferência
dos princípios metodológicos, que
informam as técnicas psicológicas
de controle do comportamento, para
o campo do ensino, mas sem perder
de vista a perspectiva educacional”.
Seu propósito c levar o aluno a
alcançar determinados objetivos
educacionais, pelo agrupamento de
certas operações mentais, utilizando
metodologia didática que visa enfa
tizar o desenvolvimento pessoal.

Ao definir a operacional idade des
ses objetivos, discrimina os com
portamentos a serem alcançados
pelo aluno, na conclusão de deter
minada etapa de seus estudos, 
siderando conteúdos da matéria de
ensino, operações mentais exigidas
na aprendizagem de cada conteúdo,
experiências anteriores e possibili
dades de desenvolvimento pessoal
do aluno. Sem perder de vista a
necessidade de socialização, desen
volve os conteúdos das disciplinas
de ensino utilizando estudo dirigi
do, instrução programada e fichas
de trabalho independente.

O quadro de referências teóricas
procura servir de base à organiza
ção de um modelo de ensino, cate
gorizar os objetivos educacionais e
os correspondentes agrupamentos
operatórios do pensamento e, final
mente, orientar a elaboração de
instrumento de medida eficaz para
os diferentes momentos da apren
dizagem.

Nessa perspectiva, focaliza: aquisi
ção de conhecimentos, relações en
tre os elementos cognoscitivos e os
cognoscitivos e experienciais, apli
cação dos conhecimentos adquiri
dos, desenvolvimento do processo
de descoberta, aumento e aprimo
ramento do campo motivacional,
progresso segundo ritmo próprio,
autocontrole da aprendizagem e, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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por fim, crescimento c desenvolvi

mento pessoal-social.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 7 6

Entre os fatores considerados fun
damentais, segundo a pesquisa, des
taca: um quadro de referências
teóricas; estrutura de ensino com
vistas à evolução do comportamen
to; movimentos e estratégias especí
ficos de ensino; organização de ma
terial diferenciado de aprendizagem
(grande grupo, subgrupo e indivi
dual) ; estímulos adequados a cada
situação; conteúdo de ensino que
vise resposta ativa, ritmo próprio,
verificação imediata e pequenas
etapas; instrumentos de medida;
preparo didático e técnico do pro
fessor (conhecimento da matéria,
teoria e metodologia do ensino e
relacionamento interpessoal positi
vo) ; tipo de ensino, tendo sempre
presente o princípio do esforço em
função da estrutura, dos conteúdos
e das estratégias de aprendizagem.

A bibliografia cobre mais de três
decênios (1936/70).

A autora, formada em Filosofia
pela UFRGS, com aperfeiçoamento
no Exterior, é professora do Depar

tamento de Estudos Especializados
na Faculdade de Educação, coorde
nando o Curso de Metodologia do
Ensino para professores universitá
rios na área da saúde.

Além de artigos em revistas espe
cializadas, publicou em 1967, em
Porto Alegre, através do Centro Re
gional de Pesquisas Educacionais
do INEP, o livro "Uma nova di
mensão no Ensino da Filosofia”.

Embora a autora se preocupe com
o desenvolvimento pessoal, cm fun
ção do que elabora um modelo de
organização didática com vistas à
individualização do ensino, o trata
mento da matéria não incorpora a
contribuição da psicologia dinâmica
da personalidade, que enfatiza o
aspecto emocional, tão significativo
no harmonioso desenvolvimento do
educando, a partir de sua estrutu
ração na primeira infância, como
demonstra o psicanalista Pedro de
Figueiredo Ferreira em seu traba
lho dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfatores emocionais na apren

dizagem, editado pelo INEP.

GENERICE ALBERT1NA
VIEIRA
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L A N G O N I, C a r lo s  G e ra ld o . A s p e c to s  e c o n ô m ic o s  d a e d u c a ç ã o . R . b ra s .

E s t. p e d a g . 6 1 (1 3 7 ) : 7 -2 2 , ja n ./m a r. 1 9 7 6 .

D is c u te o c o n c e ito d e e d u c a ç ã o c o m o in v e s tim e n to e a p lic a e s s e

c o n c e ito  a o  c a s o b ra s ile iro  p o r m e io  d e a n á lis e  d a  * ta x a re to rn o  e m

e d u c a ç ã o * e d a s e s tim a tiv a s d e s u a c o n tr ib u iç ã o a o p ro c e s s o d e

c re s c im e n to e c o n ô m ic o . (G .A .V .)

L A N G O N I, C a r lo s G e ra ld o . A s p e c to s e c o n ô m ic o s d a e d u c a ç ã o . R . b ra s .

E s t. p e d a g . 6 1 (1 3 7 ) : 7 -2 2 , ja n ./m a r. 1 9 7 6 .

D is c u s s e s th e c o n c e p t o f e d u c a t io n a s in v e s tm e n t, a p p ly in g i t to

B ra z il b y m e a n s o f re tu rn ra te in e d u c a t io n  a n d b y e s tim a tin g i ts

c o n tr ib u tio n to th e p ro c e s s o f e c o n o m ic a l d e v e lo p m e n t. (M .H .R .)

L A N G O N I, C a r lo s G e ra ld o . A s p e c to s  e c o n ô m ic o s d a e d u c a ç ã o . R . b ra s .

E s t. p e d a g . 6 1 (1 3 7 ) : 7 -2 2 , ja n ./m a r . 1 9 7 6 .

D is c u s s io n s u r le  c o n c e p t d e 1 'é d u c a tio n e n ta n t q u ' in v e s t is s e m e n t

to u t e n u til is a n t c e c o n c e p t p o u r le c a s d u B ré s il a u m o y e n d e

1 'a n a ly s e d u ta u x d e re n ta b il ité e n e d u c a t io n e t d e s e s tim a tiv e s

d e s a c o n tr ib u ito n a u p ro c e s s u s d u d é v e lo p p e m e n t e c o n ô m iq u e .

(R .H .T .)



C A S T R O , C lá u d io  d e M o u ra . A  m ã o -d e -o b ra u n iv e rs itá r ia : m e to d o lo g ia s

d e  p la n e ja m e n to  e c o n tro v é rs ia s . R . b ra s . E s t. p e d a g . 6 1 (1 3 7 ) : 2 3 -3 9 ,

ja n ./m a r. 1 9 7 6 .

A n a lis a té c n ic a s e m p re g a d a s p a ra p re v e r a n e c e s s id a d e d e m ã o -d e

o b ra d e p e s s o a l d e e n s in o s u p e r io r. C o n c lu i q u e e s s a s té c n ic a s

d e v e m  s e r v is ta s c o m o p o s s ib il id a d e s e e x a m in a d a s e m  c o n fro n to

c o m  s itu a ç õ e s e m  q u e  te n h a m  a tu a d o  m e c a n is m o s d e a ju s ta m e n to

e re a ju s ta m e n to  d o m e rc a d o d e t ra b a lh o . (G .A .V .)

C A S T R O , C lá u d io  d e M o u ra . A  m ã o -d e -o b ra u n iv e rs itá r ia : m e to d o lo g ia s

d e p la n e ja m e n to  e c o n tro v é rs ia s . R . b ra s . E s t. p e d a g . 6 1 (1 3 7 ): 2 3 -3 9 ,

ja n ./m a r . 1 9 7 6 .

A n a ly s e s te c h n iq u e s  u s e d  to  p re d ic t m a n p o w e r n e e d  fo r h ig h e r e d u -

c a tio n  p e rs o n n e l. P o in ts  o u t th a t s u c h  te c h n iq u e s m u s t b e s e e n a s

p o s s ib ilit ie s a n d c o m p a re d w ith s itu a tio n s in w h ic h la b o r m a rk e t

a d ju s tm e n t m e c h a n ic s h a v e o p e ra te d . (M .H .R .)

C A S T R O , C lá u d io  d e M o u ra . A  m ã o -d e -o b ra  u n iv e rs itá r ia : m e to d o lo g ia s

d e  p la n e ja m e n to  e c o n tro v é rs ia s . R . b ra s . E s t. p e d a g . 6 1 (1 3 7 ) : 2 3 -3 9 ,

ja n ./m a r . 1 9 7 6 .

A n a ly s e d e s te c h n iq u e s e m p lo y é e s p o u r p ré v o ir le b e s o in d e m a in

d ’o e u v re d u p e rs o n n e l (e n s e ig n e m e n t s u p é rie u r ). C e s te c h n iq u e s

d o iv e n t é tre e n v is a g é e s , c o m m e d e s p o s s ib il ité s e t c o m p a ré e s d e s

s itu a t io n s  o ü  a g is s e n t d e s  m é c a n is m e s  d ’ a d a p ta t io n  e t d e  ré a d a p ta -

t io n  d u  m a rc h e d e t ra v a il. (R .H .T .)



P A S T O R E , J o s é &  B IA N C H I, A n a M a r ia F . E s tru tu ra o c u p a c io n a l d a

in d ú s tr ia e d e m a n d a d e m ã o -d e -o b ra e s p e c ia liz a d a . R . b ra s . E s t.

p e d a g . 6 1 (1 3 7 ) : 4 0 -5 3 , ja n ./m a r. 1 9 7 6 .

D e s c re v e a m e to d o lo g ia u til iz a d a n o le v a n ta m e n to q u e c a ra c te r iz a

a e s tru tu ra  o c u p a c io n a l d a in d ú s tr ia  d e  *S P ‘ . D e s ta c a  a im p o r tâ n c ia

d a h ie ra rq u iz a ç ã o p a ra e s ta b e le c e r a s e s c a la s d e s a lá r io s . (G .A .V .)

P A S T O R E , J o s é &  B IA N C H I, A n a M a ria F . E s tru tu ra o c u p a c io n a l d a

in d ú s tr ia e d e m a n d a d e m ã o -d e -o b ra e s p e c ia liz a d a . R . b ra s . E s t.

p e d a g . 6 1 (1 3 7 ): 4 0 -5 3 , ja n ./m a r . 1 9 7 6 .

D e s c r ib e s m e th o d o lo g y u s e d in s u rv e y c h a ra c te r iz in th e in d u s tr ia l

jo b c la s s if ic a tio n  in *S P * . E m p h a s iz e s th e im p o r ta n c e  o f h ie ra rc h y

in  th e  o rg a n iz a tio n  o f s a la r ie s  s tru c tu re . (M .H .R .)

P A S T O R E , J o s é & B IA N C H I, A n a M a r ia F . E s tru tu ra o c u p a c io n a l d a

in d ú s tr ia e d e m a n d a d e m ã o -d e -o b ra e s p e c ia liz a d a . R . b ra s . E s t.

p e d a g . 6 1 (1 3 7 ) : 4 0 -5 3 , ja n ./m a r . 1 9 7 6 .

D e s c r ip tio n d e Ia m é th o d o lo g ie e m p lo y e é p o u r 1 'e n q u ê te q u i c a ra c -

te r is e Ia s tru c tu re d e 1 'e m p lo i d a n s 1 'in d u s tr ie d e S ã o P a u lo .

L ’ im p o r ta n c e d e Ia h ié ra c h is a tio n p o u r 1 ’é ta b lis s e m e n t d e 1 ’é c h e lle

d e s  s a la ire s  e s t s ig n a lé e . (R .H .T .)



N O V A E S , D u lc e J u c á . A te o r ia g e n é t ic a d e P ia g e t e o p ro b le m a d a

a lfa b e tiz a ç ã o . R . b ra s . E s t. p e d a g . 6 1 (1 3 7 ): 5 4 -6 8 , ja n ./m a r . 1 9 7 6 .

M e d ia n te o e m p re g o d e m é to d o d e e n s in o a d e q u a d o a o d e s e n v o l

v im e n to  in te le c tu a l d a c r ia n ç a o b te m -s e u m  a u m e n to  n o  p e rc e n tu a l

d o  re n d im e n to  e m  a lu n o s  d o  *e n s in o  d e p r im e iro  g ra u * . S u g e re  n o v a

c la s s if ic a ç a o d e m é to d o s d e a lfa b e tiz a ç ã o . G .A .V .

N O V A E S , D u lc e  J u c á . A te o r ia g e n é t ic a d e P ia g e t e o p ro b le m a d a

c la s s if ic a ç ã o d e m é to d o s d e A lfa b e tiz a ç ã o . (G .A .V .)

W ith a p p lic a t io n o f te a c h in g m e th o d s a d e q u a te to th e c h ild ’s

in te lle c tu a l d e v e lo p m e n t i t is p o s s ib le to in c re a s e th e  a c h ie v e m e n t

ra te o f p r im a ry e d u c a t io n p u p ils . A n e w  c la s s ific a tio n fo r l i te ra c y

m e th o d s is  s u g g e s te d . (M .H .R .)

N O V A E S , D u lc e J u c á . A  te o r ia g e n é t ic a d e P ia g e t e o p ro b le m a d a

a lfa b e t iz a ç ã o . R . b ra s . E s t. p e d a g . 6 1 (1 3 7 ) : 5 4 -6 8 , ja n ./m a r. 1 9 7 6 .

M o y e n n e n t l ’e m p lo i d e m é th o d e /s p é d a g o g iq u e /s p ro p re s a u d é v e -

lo p p e m e n t in te líe c tu e l d e 1 ’e n fa n t o n o b tie n t u n a c c ro is s e m e n t d u

p o u rc e n ta g e d e re n d im e n t d e s e le v e s d e 1 ’e n s e ig n e m e n t p rim a ire -

U n e n o u v e lle c la s s if ic a t io n d e s m e th o d e s d 'a lp h a b e tis a t io n e s t

s u g g e ré e . (R .H .T .)



G O M E S , N a d ia F ra n c o  d a C u n h a . E n s in o  d e 2 .° g ra u : a n te c e d e n te s  e

o b je t iv o s . R . b ra s . E s t. p e d a g . 6 1 (1 3 7 ) : 6 9 -7 8 , ja n ./m a r. 1 9 7 6 .

A s s in a la a v a r ie d a d e d e c o n c e p ç õ e s d o *e n s in o d e s e g u n d o g ra u *

e in d ic a o s o b je tiv o s  a d e q u a d o s  à e s c o la d e n ív e l m é d io  e m  n o s s o

P a a s . (G .A .V .)

G O M E S , N a d ia F ra n c o  d a C u n h a . E n s in o  d e 2 .° g ra u : a n te c e d e n te s e

o b je t iv o s . R . b ra s . E s t. p e d a g . 6 1 (1 3 7 ) : 6 9 -7 8 , ja n ./m a r . 1 9 7 6 .

P o in ts o u t th e v a r ie ty o f c o n c e p t io n s fo r s e c o n d a ry e d u c a tio n a n d

in d ic a te s  th e a d e q u a te  a im s  o f s e c o n d a ry s c o o l in B ra z il. (M .H .R .)

G O M E S , N a d ia F ra n c o d a C u n h a . E n s in o d e 2 .° g ra u : a n te c e d e n te s e

o b je t iv o s . R . b ra s . E s t. p e d a g . 6 1 (1 3 7 ) : 6 9 -7 8 , ja n ./m a r. 1 9 7 6 .

A n a ly s e d e s d iffe re n te s c o n c e p tio n s d e 1 'e n s e ig n e m e n t s e c o n d a ire

in d iq u a n t le s o b je c tifs  a d é q u a ts à 1 'é c o le  s e c o n d a ire  a u B ré s il.

(R .H .T .)



S A N T O S  F IL H O , J o s é  C a m ilo  d o s . O  c ic lo  c u r to , a lte rn a t iv a s  d e  e n s in o

s u p e r io r . R . B ra s . E s t. p e d a g . 6 1 (1 3 7 ) : 7 9 -8 6 , ja n ./m a r . 1 9 7 6 .

A n á lis e  d o s  m o d e lo s  d e  e s ta b e le c im e n to d e e n s in o (e n s in o  s u p e r io r )

d e * c u rs o d e c u r ta d u ra ç ã o * , fu n ç õ e s b á s ic a s d e s s a s e n t id a d e s ,

ju s tif ic a t iv a s p a ra o d e s e n v o lv im e n to  e /o u re fo rm a d o s is te m a q u e

in te g ra m . (G .A .V .)

S A N T O S  F IL H O , J o s é  C a m ilo  d o s . O  c ic lo  c u rto , a lte rn a tiv a s  d e  e n s in o

s u p e r io r. R . B ra s . E s t. p e d a g . 6 1 (1 3 7 ) : 7 9 -8 6 , ja n ./m a r . 1 9 7 6 .

A n a ly s is  o f e d u c a tio n  in s t itu tio n  m o d e ls  o f h ig h e r  e d u c a t io n  s u p p ly in g

s h o rt d u ra t io n  c o u rs e s , b a s ic  fu n c tio n s  o f s u c h  e n t itie s , ju s tif ic a t io n

fo r d e v e lo p m e n t a n d /o r re fo rm a tio n o f th e s y s te m s th e y in te g ra te .

(M .H .R .)

S A N T O S  F IL H O , J o s é  C a m ilo  d o s . O  c ic lo  c u r to , a lte rn a tiv a s d e  e n s in o

s u p e r io r . R . B ra s . E s t. p e d a g . 6 1 (1 3 7 ): 7 9 -8 6 , ja n ./m a r. 1 9 7 6 .

A n a ly s e  d e s m o d è le s  d 'é ta b lis s e m e n t d 'e n s e ig n e m e n t (e n s e ig n e m e n t

s u p é r ie u r ) c o u rt , d e le u rs  p r in c ip a le s  fo n c tio n s . D e s in d ic a tio n s  s o n t

d o n n é e s p o u r le  d é v e lo p p e m e n t e t/o u Ia re fo rm e  d u s y s tè m e q u 'i ls

in tè g re n t. (R .H .T .)



C o m p o s to e im p re s s o n o

C e n tro d e S e rv iç o s G rá fic o s

d o  IB G E , R io  d e  J a n e iro  - R J .


